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Senhor Presidente 
KARDEC 121 
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RF 

ANDRADE 
e. 	tilar 

• 

to. 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que 

estabelece novas diretrizes gerais, especificas e mecanismos para a implantação da 

Operação Urbana Consorciada Agua Branca e define programa de intervenções para a área 

da Operação, bem como revoga a Lei n° 11.774, de 18 de maio de 1995. 

Justifica-se a medida, nos termos da manifestação da São 

Paulo Urbanismo que acompanha o presente, pela necessidade de adaptação da referida 

operação urbana ao Estatuto da Cidade, bem como ao correspondente processo de 

licenciamento ambiental realizado, o qual contou, ademais, com intensa participação da 

sociedade civil. 

Com efeito, consoante destacado na sobredita manifestação, 

a proposta representa um passo importante para o desenvolvimento urbano de nossa 

cidade, com a consolidação de avanços no instrumento legal da operação urbana 

consorciada. 

Evidenciadas, pois, as razões de minha iniciativa, submeto o 

presente projeto de lei ao exame dessa Egrégia Casa Le g islativa, renovando a Vossa 

Excelência, na oportunidade, protestos de apreço nsideração. 

Anexos: Mapa I - Perimetro da OUCAB, Mapa II - Perímetro dos Setores e Subsetores, Mapa 
III - Perimetro Expandido, Mapa IV - Melhoramentos Públicos , Mapa V - Plano para 
o Subsetor E2, Mapa VI - Zonas e Corredores, Quadro I - Tabela de Melhoramentos 
Viários, Quadro II - Parâmetros Urbanisficos, Quadro III - Fatores de E q uivalência de 
CEPAC, Quadro IV - Distribuição de esto q ues por setor, Quadro V - Beneficio por 
redução de quota de terreno, bem como cópia da manifestação da SP-Urbanismo. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Agua Branca Of 
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DECRETA: 
PRESIDE TE 

A Câmara Municipal de São Paulo 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ODE LEI N° 
- 

2!!!!!!!! 	!2 

Estabelece 	novas 	diretrizes 	gerais, 

especificas e mecanismos para a implantação 

da Operação Urbana Consorciada Água 

Branca e define programa de intervenções 

para a área da Operação; revoga a Lei n °  

11.774, de 18 de maio de 1995. 

Seção 1 

Do Conceito 

/EQUIPE DE PUDLICACAO 
Parágrafo único. As regras de uso e ocupação do solo fixa s nesta lei devem ser 

I 
observadas em todos os pedidos de aprovação de construção ou rejformã_csroz área 

construída computava' superior a 500 (quinhentos) metros ici uadrados sauadas no 

perímetro da Operação Urbana Consorciada Água Branca, aplicanciciVelgi 6‘13..não_j 

Art. 1°. Fica aprovada a Operação Urbana Consorciada Água Branca, que 

compreende um conjunto de intervenções e medidas coordenadas pela Prefeitura 

Municipal de São Paulo, por intermédio da empresa São Paulo Urbanismo — SP-

Urbanismo, com a participação dos proprietários, moradores, usuários e investidores, 

visando implementar transformações urbanisticas, sociais e ambientais na área de 

abrangência territorial definida nesta lei. 
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confrontar com a presente lei, as demais normas urbanísticas integrantes da 

legislação municipal. 

Folha n'  P 3 do proc. 

re'D I -4nÇ de 2042_ 

KARDEC 17100 	ANDRADE 

Assislont 	nontar 
RF 

Seção II 

Da Abrangência Territorial 

Art. 2°. Fica delimitado o perimetro da Operação Urbana Consorciada Água Branca 

conforme o Mapa I, anexo à essa lei. 

Parágrafo único. O perímetro inicia-se na confluência da Ponte Freguesia do Ó com a 

Avenida Presidente Castelo Branco, prossegue pela Avenida Presidente Castelo 

Branco até a Ponte da Casa Verde, segue pela Avenida Abraão Ribeiro até a Avenida 

Pacaembu, prossegue pela Avenida Pacaembu até a Rua Paraguassu, segue pela 

Rua Paraguassu até a Rua Traipu, segue pela Rua Traipu até a Rua Turiassu, segue 

pela Rua Turiassu até a Rua Ministro Godoi, segue pela Rua Ministro Godoi até a 

Avenida Francisco Matarazzo, segue pela Avenida Francisco Matarazzo até a Avenida 

Antártica, segue pela Avenida Antártica até a Rua Turiassu, segue pela Rua Turiassu 

até a Rua Carlos Vicari, segue pela Rua Carlos Vicari até a Avenida Santa Marina, 

segue pela Avenida Santa Marina até a Avenida Ermano Marchetti, segue pela 

Avenida Comendador Martinelli até o ponto inicial. 

Art. 3°. Com o objetivo de tratar de forma diferenciada as desigualdades existentes na 

região, privilegiando as funções relacionadas com a paisagem urbana, a distribuição 

espacial da população, das atividades econômicas e sociais, da oferta de 

infraestrutura e de serviços urbanos, são criados os seguintes setores e subsetores, 

com as respectivas descrições perimétricas, assinalados no Mapa II, anexo à presente 

lei: 

I - SETOR A: começa na confluência da projeção do eixo da Ponte Freguesia do ó 

com a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo 

Branco até a projeção do eixo da Ponte Júlio de Mesquita Neto, segue pela Ponte 

Júlio de Mesquita Neto até a Avenida Nicolas Boer, segue pela Avenida Nicolas Boer 

até a Praça José Vieira de Carvalho Mesquita, contorna a Praça José Vieira de 

Carvalho Mesquita até a Avenida Marquês de São Vicente, segue pela Avenida 

Marquês de São Vicente até a Praça Dr. Pedro Corazza, contorna a Praça Dr. Pedro 

Corazza até Avenida Comendador Martinelli, segue pela Avenida Comerador 

Martinelli até o ponto inicial; 
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Folha 	
proa 3 

KAR DECislfelD0.4, ANDRADE 
, montar 

1•ZUS, a) SUBSETOR A1: começa no ponto A, situado na c 	 om nú eros 

de contribuinte 0197.006.0136 e 0197.006.0137 com a Avenida Presidente Castelo 

Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco até a projeção do eixo da 

Ponte Julio de Mesquita Neto, segue pela Ponte Júlio de Mesquita Neto até a Avenida 

Nicolas Roer, segue pela Avenida Nicolas Boer até a Praça José Vieira de Carvalho 

Mesquita, contorna a Praça José Vieira de Carvalho Mesquita até a Avenida Marquês 

de São Vicente, segue pela Avenida Marquês de São Vicente até o ponto E, situado 

na confluência dos lotes com números de contribuinte 197.006.0147 e 197.006.0148 

com a Avenida Marquês de São Vicente, segue pela divisa dos lotes até o ponto D, 

situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0147 e 

0197.006.0148, configurando o segmento ED, segue pela divisa dos lotes com 

números de contribuinte 0197.006.0147 e 0197.006.0148 até o ponto C, situado na 

confluência dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0147, 0197.006.0148 e 

0197.006.0146, configurando o segmento DC, segue pela divisa dos lotes com 

números de contribuinte 0197.006.0147 e 0197.006.0146 até o ponto B, situado na 

confluência dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0146 e 0197.006.0136, 

configurando o segmento CB, segue pela divisa dos lotes até o ponto inicial A; 

b) SUBSETOR A2: começa no ponto G, situado na confluência dos lotes com números 

de contribuinte 0197.006.0125 e 197.006.0146 com a rua Professor José Nelo 

Lorenzon, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0125 e 

197.006.0146 até o ponto F, situado na confluência do lote com número de 

contribuinte 197.006.0141 com a Avenida Marquês de São Vicente, configurando o 

segmento GE, segue pela Avenida Marquês de São Vicente até o ponto E, situado na 

confluência dos lotes com números de contribuinte 197.006.0147 e 197.006.0148 com 

a Avenida Marquês de São Vicente, segue pela divisa dos lotes até o ponto D, situado 

na confluência dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0147 e 

0197.006.0148, configurando o segmento ED, segue pela divisa dos lotes com 

números de contribuinte 0197.006.0147 e 0197.006.0148 até o ponto C, situado na 

confluência dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0147, 0197.006.0148 e 

0197.006.0146, configurando o segmento DC, segue pela divisa dos lotes com 

números de contribuinte 0197.006.0147 e 0197.006.0146 até o ponto B, situado na 

confluência dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0146 e 0197.006.0136, 

configurando o segmento CB, segue pela divisa dos lotes com números de 

contribuinte 0197.006.0136 e 0197.006.0146 até o ponto M, situado na confluência 

dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0136, 0197.006 	3 e 

0197.006.0146, configurando o segmento BM, segue pela divisa dos lotes d n meros 
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Asaistt 	amornar 

de contribuinte 0197.006.0136 e 0197.006.0146 até o p 	Ersitu 	 a 

dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0136, 0197.006.0143 e 

0197.006.0146, configurando o segmento ML, segue pela divisa dos lotes com 

números de contribuinte 0197.006.0143 e 0197.006.0146 até o ponto J, situado na 

confluência dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0143, 0197.006.0144 e 

0197.006.0146, configurando o segmento LJ, segue pela divisa dos lotes com 

números de contribuinte 0197.006.0144 e 0197.006.0146 até o ponto I, situado na 

confluência dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0144 e 0197.006.0146, 

configurando o segmento JI, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte, 

0197.006.0144 e 0197.006.0146 até o ponto H, situado na confluência dos lotes com 

números de contribuinte 0197.006.0125, 0197.006.0144 e 0197.006.0146, 

configurando o segmento IH, segue pela divisa dos lotes com número de contribuinte 

0197.006.0125 e 0197.006.0146 até o ponto inicial G; 

c) SUBSETOR A3: começa na confluência da projeção do eixo da Ponte Freguesia do 

Õ com a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo 

Branco até o ponto A, situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 

197.006.0136 e 197.006.0137 com a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela 

divisa dos lotes números de contribuinte 197.006.0136 e 197.006.0137 até o ponto B, 

situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 197.006.0136, 

197.006.0137 e 197.006.0146, configurando o segmento AB, segue pela divisa dos 

lotes com números de contribuinte 197.006.0136, 197.006.0137 e 197.006.0146 até o 

ponto M, situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 197.006.0136, 

197.006.0143 e 197.006.0146, configurando o segmento BM, segue pela divisa dos 

lotes com números de contribuinte 197.006.0136, 197.006.0143 e 197.006.0146 até o 

ponto L, situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 197.006.0136, 

197.006.0143 e 197.006.0146, configurando o segmento ML, segue pela divisa dos 

lotes com números de contribuinte 197.006.0143 e 197.006.0146 até o ponto J, 

situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 197.006.0143, 

197.006.0144 e 197.006.0146, configurando o segmento LJ, segue pela divisa dos 

lotes com números de contribuinte 197.006.0144 e 197.006.0146 até o ponto 1, situado 

na confluência dos lotes com números de contribuinte 197.006.0144 e 197.006.0146, 

configurando o segmento JI, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 

197.006.0144 e 197.006.0146 até o ponto H, situado na confluência dos lotes com 

números de contribuinte 197.006.0125, 0197.006.0144 e 197.006.0146, configurando 

o segmento IH, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 19J006.0125 

e 197.006.0146 até o ponto G, situado na confluência dos lotes c 
	eros de 



contribuinte 197.006.0125 e 197.006.0146, configurando 	cg éti 	 a 

divisa dos lotes com números de contribuinte 197.006.0125 e 197.006.0146 até o 

ponto F, situado na confluência do lote com número de contribuinte 197.006.0141 com 

a Avenida Marquês de São Vicente, configurando o segmento GF, segue pela Avenida 

Marquês de São Vicente até a Praça Dr. Pedro Corazza, contorna a Praça Dr. Pedro 

Corazza até Avenida Comendador Martinelk, segue pela Avenida Comendador 

Martinelli até o ponto inicial; 

II - SETOR B: começa na confluência das avenidas Santa Marina e Marquês de São 

Vicente com a Praça Dr, Pedro Corazza, segue pela Avenida Marquês de São Vicente 

até a confluência da Praça José Vieira de Carvalho Mesquita com a Avenida Nicolas 

Boer, segue pela Avenida Nicolas Boer até a confluência da Avenida Nicolas Boer com 

o lote com número de contribuinte 197.034.0025 e a área ocupada pela ferrovia 

operada pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM, segue pela divisa 

dos lotes com números de contribuinte 197.034.0025 e 197.033.0113 até a Avenida 

Santa Marina, segue pela Avenida Santa Marina até o ponto inicial; 

III - SETOR C: começa na confluência da Avenida Santa Marina com o lote com 

número de contribuinte 197.033.0113 e com a área ocupada pela ferrovia operada 

pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM, segue pela divisa dos 

lotes com números de contribuinte 197,033.0113 e 197.034.0025 e a área ocupada 

pela ferrovia operada pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM até o 

Viaduto Antártica, segue pelo eixo do Viaduto Antártica até a Avenida Auro Soares de 

Moura Andrade cruza a Avenida Auro Soares de Moura Andrade até a Rua Pedro 

Machado, segue a Rua Pedro Machado até a Avenida Francisco Matarazzo, segue 

pela Avenida Francisco Matarazzo até a Rua Carlos Vicari, segue pela Rua Carlos 

Vicari até a Avenida Santa Marina, segue pela Avenida Santa Marina até o ponto 

inicial: 

IV - SETOR D: começa na confluência da Rua Carlos Vicari com a Rua Turiassu, 

segue pela Rua Turiassu até a confluência da Praça Marrey Júnior com Avenida 

Antártica, segue pela Avenida Antártica até a Avenida Francisco Matarazzo, segue 

pela Avenida Francisco Matarazzo até o ponto inicial; 

V - SETOR E: começa na confluência da projeção do eixo da Ponte Julio de Mesquita 

Neto com a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente 

Castelo Branco até a Rua Dr. Zimon Leirner, segue pela Rua Dr. Zimon Leirner até a 

Rua Edgar Theotônio Santana, segue pela Rua Edgar Theotônio Santana até a Rua 

Dr. Moisés Kahan, segue pela Rua Dr. Moisés Kahan até a Praça P o I Ma s, 
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RE  
contorna a Praça Pascoal Martins e chega à Avenida Marquês-d

1
e-São- te 	a 

Avenida Marquês de São Vicente, contorna a Praça Pascoal Martins e chega até a 

Rua Robert Bosch, segue pela Rua Robert Bosch até o ponto P situado na confluência 

das divisas dos lotes com número de contribuinte 197.039.0049 e 197.039.0050 com a 

Rua Robert Bosch, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 

197.039.0049 e 197.039.0050 até o ponto Q, situado na confluência das divisas dos 

lotes com números de contribuinte 197.039.0049, 197.039.0050 e 197.039.0004, 

configurando o segmento PQ, segue pela divisa dos lotes até o ponto R situado na 

confluência da divisa dos lotes com números de contribuinte 197.056.0052 e 

197.056.0047, configurando o segmento QR, segue sobre a divisa dos lotes com 

números de contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047 até a Rua Gustav Willy 

Borghoff, segue pela Rua Gustav Willy Borghoff até a projeção do eixo do Viaduto 

Pompéia, segue pelo Viaduto Pompéia até a Avenida Nicolas Boer, segue pela 

Avenida Nicolas Boer até a Praça José Vieira de Carvalho Mesquita, contorna a Praça 

José Vieira de Carvalho Mesquita, segue pela Avenida Nicolas Boer até o ponto inicial; 

a) SUBSETOR El: começa na confluência da projeção do eixo da Ponte Julio de 

Mesquita Neto com a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida 

Presidente Castelo Branco até a Rua Dr. Zimon Leirner, segue pela Rua Dr. Zimon 

Leirner até a Rua Edgar Theotônio Santana, segue pela Rua Edgar Theotônio Santana 

até a Rua Dr. Moisés Kahan, segue pela Rua Dr. Moisés Kahan até a Praça Pascoal 

Martins, contorna a Praça Pascoal Martins e chega á Avenida Marquês de São 

Vicente, atravessa a Avenida Marquês de São Vicente, contorna a Praça Pascoal 

Martins e chega até a Rua Robert Bosch, segue pela Rua Robert Bosch até o ponto P, 

situado na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 

197.039.0049 e 197.039.0050 com a Rua Robert Bosch, segue pela divisa dos lotes 

com números de contribuinte 197.039.0049 e 197.039.0050 até o ponto Q, situado na 

confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049, 

197.039.0050 e 197.039.0004, configurando o segmento PQ, segue pela divisa dos 

lotes com números de contribuinte 197.039.0004, 197.039.00050, 197.039.0051, 

197.039.0005, 197.039.0083, 197.039.0084, 197.039.0002 até o ponto O, situado na 

confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 197.035.0001, 

197.036.0006, 197.039.0001 e 197.039.0084, configurando o segmento 00, segue 

pela divisa dos lotes até o ponto N, situado na confluência das divisas dos lotes com 

números de contribuinte 197.035.0006 e 197.039.0062 com a Avenida-Marquês de 

São Vicente, configurando o segmento ON, segue pela Avenida 'Marqu de 

ANDRADE 
rn atar 

6 
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Vicente até a confluência da Praça Jose Vieira de Can,  

Nicolas Boer, segue pela Avenida Nicolas Soer até o ponto inicial; 
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da 

b) SUBSETOR E2: começa na confluência da Praça José Vieira de Carvalho Mesquita 

com as avenidas Nicolas Boer e Marquês de São Vicente, segue pela Avenida 

Marquês de São Vicente até o ponto N, situado na confluência das divisas dos lotes 

com números de contribuinte 197.035.0006 e 197.039.0062 com a Avenida Marquês 

de São Vicente, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 

197.035.0006 e 197.039.0062 até o ponto O, situado na confluência das divisas dos 

lotes com números de contribuinte 197.035.0001, 197.036.0006, 197.039.0001 e 

197.039.0084, configurando o segmento NO, segue pela divisa dos lotes com números 

de contribuinte 197.039.0004, 197.039.00050, 197.039.0051, 197.039.0005, 

197.039.0083, 197.039.0084, 197.039.0002 até o ponto Q, situado na confluência das 

divisas dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049, 197.039.0050 e 

197.039.0004, configurando o segmento 0Q, segue pela divisa dos lotes com 

números de contribuinte 197.039.0049, 197.039.0006, 197.0039.0008, 197.0039.0066, 

197.0039.0074, 197.0039.0086, 197.056.0052 e 197.056.0047 até o ponto R, situado 

na confluência da divisa dos lotes com números de contribuinte 197.056.0052 e 

197.056.0047, configurando o segmento QR, segue sobre a divisa dos lotes com 

números de contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047 até a Rua Gustav Willy 

Borghoff, segue pela Rua Gustav Willy Borghoff até a projeção do eixo do Viaduto 

Pompéia, segue pela projeção do eixo do Viaduto Pompéia até a Avenida Nicolas 

Roer, segue pela Avenida Nicolas Boer até o ponto inicial; 

VI - SETOR F: começa na confluência da Rua Zimon Leirner com a Avenida 

Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco até a 

projeção do eixo da Ponte do Limão, segue pela Ponte do Limão até a Avenida Ordem 

e Progresso, segue pela Avenida Ordem e Progresso até a Praça Luiz Carlos 

Mesquita, contorna a Praça Luiz Carlos Mesquita e segue pela Avenida Ordem e 

Progresso até a Rua Gustav Wilh Borghof, segue pela Rua Gustav Willi Borghof até 

divisa dos lotes com números de contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047, segue 

sobre a divisa dos lotes com números de contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047 

até o ponto R, situado na confluência da divisa dos lotes com números de contribuinte 

197.056.0052 e 197.056.0047, segue pela divisa dos lotes com números de 

contribuinte 197.039.0049, 197.039.0006, 197.0039.0008, 197.0039.0066, 

197.0039.0074, 197.0039.0086, 197.056.0052 e 197.056.0047 até o ponto Q, situado 

na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 97 039.0049 

197.039.0050 e 197.039.0004, configurando o segmento RQ, se 
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lotes com numeras de contribuinte 197.039.0049 	 o P, 

situado na confluência das divisas dos lotes COM números de contribuinte 

197.039.0049 e 197.039.0050 com a Rua Robert Bosch, segue pela Rua Robert 

Bosch até a Praça Pascoal Martins, contorna a Praça Pascoal Martins ate a Avenida 

Marquês de São Vicente, cruza a Avenida Marquês de São Vicente e segue até a Rua 

Moisés Kahan, segue pela Rua Moisés Kahan até a Rua Doutor Edgar Teotônio 

Santana, segue pela Rua Edgar Teotônio Santana até a Rua Zimon Leirner, segue 

pela Rua Zimon Leirner até o ponto inicial; 

a) SUBSETOR F1: começa na confluência da Rua Zimon Leirner com a Avenida 

Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco até a 

projeção do eixo da Ponte do Limão, segue pela Ponte do Limão até a Avenida Ordem 

e Progresso, segue pela Avenida Ordem e Progresso até a Praça Luiz Carlos 

Mesquita, contorna a Praça Luiz Carlos Mesquita até a Avenida Marquês de São 

Vicente, segue pela Avenida Marquês de São Vicente afê a Praça Pascoal Martins, 

contorna a Praça Pascoal Martins até a Rua Dr. Moisés Kahan, segue pela Rua Dr. 

Moisés Kahan até a Rua Dr. Edgar Theotônio Santana, segue pela Rua Dr. Edgar 

Theotônio Santana até a Rua Zimon Leirner, segue pela Rua Zimon Leirner até o 

ponto inicial; 

b) SUBSETOR F2: começa na confluência da Praça Pascoal Martins com a Avenida 

Marquês de São Vicente, segue pela Avenida Marquês de São Vicente até a Praça 

Luiz Carlos Mesquita, contorna a Praça Luiz Carlos Mesquita até a Avenida Ordem e 

Progresso, segue pela Avenida Ordem e Progresso até a Rua Gustav Willi Borghof, 

segue pela Rua Gustav Wilb Borghof até divisa dos lotes com números de contribuinte 

197.056.0052 e 197.056.0047, segue sobre a divisa dos lotes com números de 

contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047 até o ponto R, situado na confluência da 

divisa dos lotes com números de contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047, segue 

pela divisa dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049, 197.039.0006, 

197.0039.0008, 197.0039.0066, 197.0039.0074, 197.0039.0086, 197.056.0052 e 

197.056.0047 até o ponto Q, situado na confluência das divisas dos lotes com 

números de contribuinte 197.039.0049, 197.039.0050 e 197.039.0004, configurando o 

segmento RQ, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049 

e 197.039.0050 até o ponto P, situado na confluência das divisas dos lotes com 

números de contribuinte 197.039.0049 e 197.039.0050 com a Rua Robert Bosch, 

segue pela Rua Robert Bosch até o ponto inicial; 
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VII - SETOR G: começa na confluência da projeção do eixo-da- 

Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco 

até a projeção do eixo da Ponte da Casa Verde, segue pela Ponte da Casa Verde até 

a Avenida Abraão Ribeiro, segue pela Avenida Abraão Ribeiro até a Avenida Marquês 

de São Vicente, segue pela Avenida Marquês de São Vicente até a confluência da 

Praça Luiz Carlos Mesquita com Avenida Ordem e Progresso, segue pela Avenida 

Ordem e Progresso até a Ponte do Limão, segue pela Ponte do Limão até o ponto 

inicial; 

VIII - SETOR H: começa na confluência da Praça Luiz Carlos Mesquita com as 

avenidas Antártica e Marquês de São Vicente, segue pela Avenida Marquês de São 

Vicente até a Avenida Abraão Ribeiro, segue pela Avenida Abraão Ribeiro até a 

Avenida Pacaembu, segue pela Avenida Pacaembu até a Avenida Auro Soares de 

Moura Andrade, segue pela Avenida Atiro Soares de Moura Andrade até a Rua Fuad 

Nautel, segue pela Rua Fuad Nautel até a Rua Tagipuru, segue pela Rua Tagipuru até 

a Rua Adolpho Pinto, segue pela Rua Adolpho Pinto até a Avenida Francisco 

Matarazzo, segue pela Avenida Francisco Matarazzo até o Viaduto Antártica, segue 

pela projeção do eixo do Viaduto Antártica até a Avenida Ordem e Progresso, segue 

pela Avenida Ordem e Progresso até o ponto inicial; 

IX - SETOR: começa na confluência da Rua Fuad Nautel com a Avenida Aura Soares 

de Moura Andrade, segue pela Avenida Auro Soares de Moura Andrade até a Avenida 

Pacaembu, segue pela Avenida Pacaembu até a Rua Paraguassu, segue pela Rua 

Paraguassu até a Rua Traipu, segue pela Rua Traipu até a Rua Turiassu, segue pela 

Rua Turiassu até a Rua Ministro Godoi, segue pela Rua Ministro Godoi até a Avenida 

Francisco Matarazzo, segue pela Avenida Francisco Matarazzo até a Rua Adolpho 

Pinto, segue pela Rua Adolpho Pinto até a Rua Tagipuru, segue a Rua Tagipuru até a 

Rua Fuad Nautel, segue pela Rua Fuad Nautel até o ponto inicial; 

a) SUBSETOR 11: começa na confluência das ruas Fuad Nautel e Avenida Auro 

Soares de Moura Andrade, segue pela Avenida Auro Soares de Moura Andrade até a 

Avenida Pacaembu, segue pela Avenida Pacaembu até a Avenida General Olimpio da 

Silveira, segue pela Avenida General Olimpio da Silveira até a Avenida Francisco 

Matarazzo, segue pela Avenida Francisco Matarazzo até a Rua Adolpho Pinto, segue 

pela Rua Adolpho Pinto até a Rua Tagipuru, segue pela Rua Tagipuru até a Rua Fuad 

Nautel, segue pela Rua Fuad Nauta] até o ponto inicial; 

b) SUBSETOR 12: começa na confluência da Avenida Pacaembu p 	Avenida 

General Olímpio da Silveira, segue pela Avenida Pacaembu até a 

do-6im,ão com a 

ara uassu, 
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Turiassu, segue pela Rua Turiassu até a Rua Ministro Godoi, segue pela Rua Ministro 

Godoi até a Avenida Francisco Matarazzo, segue pela Avenida Francisco Matarazzo 

até a Avenida General Olimpio da Silveira, segue pela Avenida General Olímpio da 

Silveira até o ponto inicial. 

Art. 4°. Fica delimitado o perímetro expandido da Operação Urbana Consorciada Água 

Branca conforme assinalado no Mapa III, anexo a esta lei. 

Parágrafo único. O perímetro expandido começa na confluência da Avenida 

Itaberaba com a Rua João Delgado, segue pela Rua João Delgado até a Rua dos 

Sitiantes, segue pela Rua dos Sitiantes até a Rua Santa Rosa do Viterbo, segue pela 

Rua Santa Rosa do Viterbo até a Rua Guaiçara, segue pela Rua Guaiçara até a Rua 

Antônio de Paula Freitas, segue pela Rua Antônio de Paula Freitas até a Rua Mário 

Maldonado, segue pela Rua Mário Maldonado até a Avenida Inajar de Souza, segue 

pela Avenida Inalar de Souza até a Rua Orlando Marchetti, segue pela Rua Orlando 

Marchetti até a Avenida Nossa Senhora do Ó, segue pela Avenida Nossa Senhora do 

Õ até a Avenida Professor Celestino Bourroul, segue pela Avenida Professor Celestino 

Bourroul até Avenida Mandaqui, segue pela Avenida Mandaqui até Avenida 

Engenheiro Caetano Álvares, segue pela Avenida Engenheiro Caetano Álvares até a 

Rua Zilda, segue pela Rua Zilda até a Rua Ouro Grosso, segue pela Rua Ouro Grosso 

até a Rua Francisco Diogo, segue pela Rua Francisco Diogo até a Rua Galiléia, segue 

pela Rua Galileia até a Avenida Casa Verde, segue pela Avenida Casa Verde até a 

Avenida Baruel, segue pela Avenida Baruel até a Rua Galileia, segue pela Rua 

Galileia até a viela sanitária, segue pela viela sanitária até a Rua Dobrada, segue pela 

Rua Dobrada até a Avenida Braz Leme, segue pela Avenida Braz Leme até a Rua 

Antônio de Lustosa, segue pela Rua Antônio de Lustosa até a Rua Tenente Rocha, 

segue pela Rua Tenente Rocha até a Avenida Braz Leme, segue a Avenida Braz 

Leme até a Rua Doutor César, segue pela Rua Doutor César até a Rua Comendador 

Joaquim Monteiro, segue pela Rua Comendador Joaquim Monteiro até a Avenida Braz 

Leme, segue pela Avenida Braz Leme até Praça Campo de Bagatelle, cruza a Praça 

Campo de Bagatelle até a Avenida Santos Dumont, segue pela Avenida Santos 

Dumont até a Ponte das Bandeiras, segue até a confluência da projeção da Ponte das 

Bandeiras até o eixo do Rio Tietê, cruza o Rio Tietê até a Avenida Presidente Castelo 

Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco até a Avenida do Estado, 

segue pela Avenida do Estado até a Rua David Bigio, segue pela Rua David Bigio até 

a Rua Mamoré, segue pela Rua Mamoré até a Rua Tenente Pena;eye pela Rua 

10 

Tenente Pena até o limite da área ocupada pela ferrovia operada ompanhia de 
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Trens Metropolitanos — CPTM, cruza a ferrovia até a 

Bueno com a Alameda Eduardo Prado, segue pela Alameda Eduardo Prado até a 

Avenida Angélica, segue pela Avenida Angélica até a Rua Doutor Veiga Filho, segue 

pela Rua Doutor Veiga Filho até a Rua Doutor Albuquerque Lins, segue pela Rua 

Doutor Albuquerque Lins até a Rua Bahia, segue pela Rua Bahia até a Rua Goiás, 

segue pela Rua Goiás até a Rua Itápolis, segue pela Rua ltápolis até a Rua Capivari, 

segue pela Rua Capivari até a Praça Fagundes Varela, cruza a Praça Fagundes 

Varela até a Rua Desembargador Paulo Passalaqua, segue pela Rua Desembargador 

Paulo Passaláqua até a Avenida Arnolfo Azevedo, segue pela Avenida Arnolfo 

Azevedo até a Rua Zequinha de Abreu, segue pela Rua Zequinha de Abreu até Rua 

Cardoso Almeida, segue pela Rua Cardoso Almeida até a Rua Heitor de Morais, 

segue pela Rua Heitor de Morais até a Rua José de Freitas Guimarães, segue pela 

Rua José de Freitas Guimarães até a Rua Wanderley, segue pela Rua Wanderley até 

a Avenida Sumaré, segue pela Avenida Sumaré até a Rua Pedro Coelho, segue pela 

Rua Pedro Coelho até a confluência da viela sanitária com a Rua Pedro Coelho, segue 

pela viela sanitária até a Rua André Dreyfus, segue pela Rua André Dreyfus até a Rua 

Plinio de Morais, segue pela Rua Plínio de Morais até a Avenida Professor Alfonso 

Bovero, segue pela Avenida Professor Alfonso Bovero até a Rua Cajaiba, segue pela 

Rua Cajaiba até a Rua Cotoxo segue pela Rua Cotoxó até a Rua Francisco Bayardo, 

segue pela Rua Francisco Bayardo até a Avenida Pornpéia, segue pela Avenida 

Pompéia até a Rua Cajaiba, segue pela Rua Cajaiba até a Rua Doutor Augusto de 

Miranda, segue pela Rua Doutor Augusto de Miranda até Avenida Professor Alfonso 

Bovero, segue pela Avenida Professor Alfonso Bovero até a Rua Doutor Miranda de 

Azevedo, segue pela Rua Doutor Miranda de Azevedo até a Rua Desembargador do 

Vale, segue pela Rua Desembargador do Vale até a Rua Tito, segue pela Rua Tito até 

a Rua Caio Graco, segue pela Rua Caio Graco até a Rua César Augusto, segue pela 

Rua César Augusto até a Rua Vespasiano, segue pela Rua Vespasiano até a Rua 

Tito, segue pela Rua Tito até a Rua Pio XI, segue pela Rua Pio XI até a Viela Maria 

Olga Piva Menoncello, segue pela Viela Maria Olga Piva Menoncello até a Rua Barão 

de Jundiai, segue pela Rua Barão de Jundiai até a Avenida Brigadeiro Gavião Peixoto, 

segue a Avenida Brigadeiro Gavião Peixoto até a Avenida Mercedes, segue pela 

Avenida Mercedes até a Rua Guararapes, segue pela Rua Guararapes até a Rua 

Corrientes, segue pela Rua Corrientes até a Rua Sacadura Cabral, segue pela Rua 

Sacadura Cabral até a Rua Gago Coutinho, segue pela Rua Gago Coutinho até sua 

confluência com o limite da área ocupada pela ferrovia operada pela Companhia 

Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM, segue pela divisa da área o pada ela 
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Quadra 048 do Setor Fiscal 098 até sua confluência com a Rua John Harrison, segue 

pela Rua John Harrison até sua confluência com a Rua João Pereira e a área ocupada 

pela ferrovia operada pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, 

cruza as áreas ocupadas pela ferrovia operada pela Companhia Paulista de Trens 

Metropolitanos - CPTM até a confluência da Rua Engenheiro Aubertin com a Rua 

William Speers, segue pela Rua William Speers até sua confluência com a Rua 

Antônio Fidelis e segue pela divisa da Quadra 047 do Setor Fiscal 098 com a Quadra 

001 do Setor Fiscal 099 até a Avenida Presidente Castelo Branco, cruza a Avenida 

Presidente Castelo Branco até o eixo do Rio Tietê, segue o eixo do Rio Tietê até a 

projeção do eixo da Ponte do Piqueri, segue pela Ponte do Piqueri até a Avenida 

General Edgar Faco, segue pela Avenida General Edgar Facô até a Rua Tele, segue 

pela Rua Telê até a Rua João Alvares da França, segue pela Rua João Alvares da 

França até a Rua João Cordeiro, segue pela Rua João Cordeiro até a Rua Rio Verde, 

segue pela Rua Rio Verde até a Rua Manuel Benavente, segue pela Rua Manuel 

Benavente até Rua Doutor Estêvão Montebelo, segue pela Rua Doutor Estêvão 

Montebelo até a Rua Monsenhor Januário Sangirardi, segue pela Rua Monsenhor 

Januário Sangirardi até a Rua Calixto de Almeida, segue pela Rua Calixto de Almeida 

até a viela sanitária, segue pela viela sanitária até a Rua Alvaro de Andrade Ferraz, 

segue pela Rua Alvaro de Andrade Ferraz até a Avenida Ministro Petrônio Portela, 

segue pela Avenida Ministro Petrônio Portela até a Rua Marilândia, segue pela Rua 

Marilándia até a Rua Montes Claros, segue pela Rua Montes Claros até a Avenida 

ltaberaba, segue pela Avenida ltaberaba até o ponto inicial. 

Seção III 

Das Definições 

Art. 5°. Para fins do disposto nesta lei, consideram-se as seguintes definições: 

I - CEPAC Residencial - CEPAC-R - é a classe de CEPAC utilizada para pagamento 

pelo potencial adicional de construção para o uso residencial; 

II - CEPAC Não Residencial - CEPAC-nR - é a classe de CEPAC utilizada para 

pagamento pelo potencial adicional de construção para os usos não residenciais; 

III - Certificado de Potencial Adicional de Construção - CEPAC - é um titulo mobiliário 

comercializado em Bolsa de Valores ou Mercado de Balcão Organizado/ri.» izado para 

pagamento pelo potencial adicional de construção; 
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IV - corredores são faixas destacadas no Mapa VI, anexo-à-pra 	para as quais 

foram definidas regras especificas de uso e ocupação do solo; 

V - empreendimento de uso misto é o edifício ou conjunto de edifícios constituídos por 

usos residenciais e não residenciais que ocupam o mesmo lote, quadra ou gleba e 

dispõem de espaços e instalações de utilização comum; 

VI - programa de intervenções é o conjunto de atividades coordenadas pela SP-

Urbanismo, com o objetivo de garantir o pleno desenvolvimento urbano do perímetro 

da operação urbana consorciada, de modo a melhorar sua qualidade social e 

ambiental; 

VII - quota de garagem é a relação entre a soma das áreas destinadas a carga e 

descarga, circulação, manobra e estacionamento de veículos e o número total de 

vagas de estacionamento, não sendo considerados vagas de estacionamento os 

espaços destinados a carga e descarga; 

VIII - quota de terreno é a relação entre a área do terreno e o número de unidades 

habitacionais em um determinado empreendimento, sendo calculada 

proporcionalmente em relação à área destinada ao uso residencial no caso dos 

empreendimentos de uso misto; 

IX - unidade habitacional incentivada é a unidade habitacional com área computável 

entre 40 (quarenta) metros quadrados e 45 (quarenta e cinco metros) metros 

quadrados, dotada, no máximo, de um sanitário e de uma vaga de estacionamento. 

Seção IV 

Dos Objetivos e Diretrizes 

Art. 6°. A Operação Urbana Consorciada Água Branca tem os seguintes objetivos: 

I - promover a adequação do conjunto de infraestruturas necessárias para dar suporte 

ao adensamento proposto; 

II - promover o incremento das atividades econômicas e o adensamento populacional, 

com diferentes faixas de renda e composições familiares; 

III - promover a reconfiguração do território de forma adequada às características 

físicas, topográficas e geomorfologicas do sitio; 

IV - aumentar a quantidade de áreas verdes e os equipamentos públicos e 	ando 

a qualidade, o dinamismo e a vitalidade dos espaços públicos; 

3 
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V - melhorar as condições de acesso e mobilidade da região, espe 	ente por meio 

de transportes coletivos e não motorizados, e oferecer conforto, acessibilidade 

universal e segurança para pedestres e ciclistas; 

VI - promover a reinserção urbanística e a reconfiguração urbanística e paisagistica 

das várzeas e áreas de proteção permanente dos cursos d'água existentes; 

VII - minimizar os problemas de inundações; 

VIII - promover a melhoria das condições de habitabilidade e salubridade das moradias 

subnormais do perímetro da Operação Urbana Consorciada e em seu perímetro 

expandido. 

Art. 7°. A Operação Urbana Consorciada Agua Branca tem as seguintes diretrizes: 

I - compatibilizar a implantação das infraestruturas com a progressão do adensamento 

proposto, em harmonia com o uso e ocupação do solo e com os preceitos do plano 

urbanistico; 

II - promover a diversificação da produção imobiliária, visando à oferta de unidades 

habitacionais para diferentes faixas de renda e composições familiares; 

III - incentivar construção de empreendimentos de uso misto, empreendimentos com 

maior número de unidades habitacionais e melhor aproveitamento dos terrenos; 

IV - estimular a utilização de estoques de potencial adicional de construção para 

unidades habitacionais incentivadas; 

V - incentivar o parcelamento e a ocupação de glebas vazias e subutilizadas, 

garantindo a destinação de áreas públicas e de áreas para implantação de programas 

habitacionais; 

VI - constituir centralidades ao longo de eixos, de modo a concentrar a verticalização e 

conformar referências funcionais e visuais; 

VII - incentivar a doação de imóveis para a implantação de melhoramentos públicos; 

VIII - promover a instalação dos usos de comercio e serviços de âmbito local; 

IX - aperfeiçoar o sistema de circulação, por meio da abertura e alargamento de vias, 

ciclovias e passeios públicos, visando ao conforto e à segurança dos usuários; 

X - incrementar o sistema de transporte coletivo, investindo na expansão da rede; 

XI - preservar o lençol freático por meio da limitação do número de pavimentos em 

subsolo nas edificações; 

XII - ampliar e melhorar a infraestrutura de drenagem, inclusive por meio da utili ação 

de materiais com maior permeabilidade na pavimentação das obras públicas 

14 
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Xiii - promover o tratamento das águas pluviais e a-prevernçao 	a a poluição 

difusa; 

XIV - implantar parques lineares e projetos paisagísticos ao longo dos cursos d'água 

existentes, com funções de lazer e de retardamento do escoamento de águas pluviais; 

XV - propiciar a implantação de empreendimentos com certificação ambiental ou com 

projetos sustentáveis e energeticamente eficientes; 

XVI - estimular empreendimentos com menor número de vagas para estacionamento 

de veículos; 

XVII - investir na provisão de habitação de interesse social. 

Seção V 

Do Programa de Intervenções 

Art. 80. O programa de intervenções da Operação Urbana Consorciada Água Branca 

compreende: 

I - provisão de Habitações de Interesse Social no perimetro da Operação Urbana 

Consorciada e em seu perímetro expandido, sendo prioritário o reassentamento das 

famílias atingidas pelas obras previstas no programa de intervenções; 

II - reurbanização de favelas no perimetro da Operação e em seu perímetro 

expandido, observado o limite minimo estabelecido no artigo 11 desta lei; 

III - implantação de equipamentos sociais e urbanos necessários ao adensamento da 

região; 

IV - execução de melhoramentos públicos; 

V - execução de obras de infraestrutura urbana; 

VI - ampliação e melhoria do sistema de transporte coletivo; 

VII - desapropriações das áreas necessárias para implantação da Operação Urbana 

Consorciada; 

VIII - implementação dos programas, ações e demais exigências impostas no 

licenciamento ambiental da Operação Urbana Consorciada e de seu pro rs ma de 

iintervenções, inclusive a elaboração de plano de educação ambiental 	5 inado à 

doproc. 
1 
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sensibilização da coletividade quanto às questões 

participação na defesa do meio ambiente. 

§ 1°. Consideram-se compreendidos nas intervenções descritas neste artigo os 

estudos, gerenciamentos e projetos necessários as finalidades definidas nesta lei. 

§ 2°. As ações poderão ser realizadas por meio de todos os instrumentos legalmente 

admissíveis, dentre os quais, em especial, aquisição de unidades habitacionais, 

participação em fundos imobiliários, contratos administrativos, concessões e parcerias 

público-privadas, inclusive por meio da utilização de recursos da operação para o 

pagamento de contraprestações contratuais, admitida a participação de entidades da 

Administração pública indireta das diferentes esferas de governo. 

§ 3°. As obras e intervenções integrantes do programa de intervenções estarão 

sujeitas a licenciamento ambiental e ao licenciamento perante os órgãos de 

preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental, quando exigido pela 

legislação especifica e demais normas complementares. 

Art. 9°. Fica aprovado o Plano de Melhoramentos Públicos, incluindo os 

melhoramentos viários e as áreas verdes e institucionais descritos no Mapa IV, anexo 

â presente lei. 

§ 1°. Os melhoramentos viários encontram-se também indicados no Quadro I, anexo à 

presente lei. 

§ 2°. As áreas previstas indistintamente como áreas verdes ou institucionais no Mapa 

IV, anexo à presente lei, serão destinadas a uma dessas finalidades quando da 

implantação do melhoramento. 

§ 3°. Nas vias públicas situadas no perimetro da Operação Urbana Consorciada e não 

indicadas no Plano de Melhoramentos referido no "caput" deste artigo, fica definido um 

novo alinhamento, recuado 2 (dois) metros em relação ao atualmente existente, ao 

qual deverão ser aplicadas todas as normas desta lei, inclusive incentivos e limitações, 

pertinentes aos novos ahnhamentos por ela definidos. 

§ 4°. Fica o Executivo autorizado a receber, a titulo de doação, as áreas necessárias à 

implantação do Plano de Melhoramentos Públicos estabelecido por esta lei. 

§ 5°. As áreas destinadas a melhoramentos públicos referidas no "caput" deste artigo 

sujeitam-se ao disposto no artigo 5° da Lei n°11.228, de 25 de junho de 1992. 

§ 6°. Não se aplica ao Plano de Melhoramentos Públicos o disposto no artigo 2° da Lei 

n°10671, de 28 de outubro de 1988, para alterações em que resultem ad 	ações de 
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es mrciatmente projeto que não ultrapassem 5% (cinco por cento) da 

previstas. 

Art. 10. Todos os recursos arrecadados em função do disposto nesta lei deverão ser 

aplicados exclusivamente no pagamento de despesas relacionadas aos objetivos da 

Operação Urbana Consorciada, tais como desapropriações, obras, prestação de 

serviços de apoio técnico, administrativo e desenvolvimento de projetos, remuneração 

da SP-Urbanismo e da São Paulo Obras — SP-Obras, e outras quaisquer despesas 

pertinentes ao Programa de Intervenções, incluindo compensações ambientais e 

indenizações. 

Art. 11. No minimo 15% (quinze por cento) do total dos recursos arrecadados deverão 

ser destinados à construção e recuperação de Habitações de Interesse Social, 

reurbanização de favelas, programas vinculados ao Plano Municipal de Habitação ou 

programa público de habitação, incluindo serviços de apoio e custos de atendimento 

população assistida, no perímetro da Operação Urbana Consorciada ou em seu 

perimetro expandido, priorizando as famílias que serão atingidas pelas intervenções, a 

serem atendidas em local apropriado e condições adequadas, com a assistência 

técnica devida, o apoio emergencial, quando necessário, e adotados os instrumentos 

de reinserção social pertinentes. 

§ 1°. As Habitações de Interesse Social de promoção pública construídas no perímetro 

da Operação Urbana Consorciada e em seu perímetro expandido não consumirão os 

estoques de potencial adicional de construção, nem exigirão o pagamento de outorga 

onerosa para a utilização de tal potencial. 

§ 2°. Caso o disposto neste artigo seja cumprido por meio de mecanismos que gerem 

a produção associada de outros tipos de unidade imobiliária, a destinação do 

percentual referido no "caput" deste artigo será reservada exclusivamente para as 

habitações de interesse social. 

Art. 12. Os recursos arrecadados poderão ser empregados no perimetro expandido 

referido no artigo 4° desta lei, para as seguintes finalidades: 

I - provisão de Habitação de Interesse Social destinada à população moradora em 

habitação subnormal, bem como os melhoramentos e a reurbanização relativa a tal 

provisão, observando o limite mínimo estabelecido no artigo 11 desta lei; 

II - atendimento de transposições, projetos, obras, desapropriações comple, entares 

ao programa de intervenções da Operação Urbana Consorciada Agu Branca e 

previstas no plano de obras. 
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Seção I 

Dos Parâmetros Urbanísticos Gerais 

Art. 13. Aplicam-se no perímetro da Operação Urbana Consorciada Água Branca, nos 

termos do parágrafo único do artigo 1° desta lei, os parâmetros urbanísticos fixados no 

Quadro II, anexo à presente lei. 

§ 1°. São enquadrados nos corredores os lotes confrontantes com os logradouros que 

definem as faixas graficamente representadas no Mapa VI, anexo à presente lei, 

prevalecendo os parâmetros de uso e ocupação do solo dos corredores até o limite da 

extensão da referida faixa. 

§ 2°. Os lotes e trechos de lotes não enquadrados nas faixas graficamente 

representadas no Mapa VI, anexo à presente lei, ou que, embora atingidas por uma 

dessas faixas, não confrontem com o logradouro que as define, devem observar as 

regras gerais estabelecidas para todo o perímetro da Operação Urbana Consorciada, 

correspondentes á "área geral" indicada no referido Quadro II. 

§ 3°. Os lotes atingidos por mais de um corredor deverão observar as regras relativas 

a cada corredor na porção do lote por ele atingida de acordo com a representação 

gráfica contida no Mapa VI, anexo à presente lei. 

§ 4° . É permitida a unificação de lotes voltados para o logradouro que define o 

corredor com outros lotes, ainda que não enquadrados no corredor, aplicando-se ao 

lote resultante as regras deste artigo. 

§ 5°. Aplicam-se aos lotes situados no perímetro da Operação Urbana Consorciada os 

coeficientes de aproveitamento minimo e básico constantes da legislação comum de 

parcelamento e uso do solo. 

§ 6°. Sem prejuízo da taxa de ocupação, aplicável a todo o lote, as edificações em 

lotes atingidos pelo Corredor 5, de acordo com o Mapa VI, anexo à presente lei, 

somente poderão ocupar até 25% (vinte e cinco por cento) da parcela do lote 

pelo corredor. 
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§ 7°. Os imóveis públicos ou privados considerados contamin OS Ire • suspeita de 

contaminação por material nocivo ao meio ambiente ou â s e pública deverão 

atender ao disposto no artigo 201 da Lei n°13.885, de 25 de agosto de 2004. 

Art. 14. A quota de terreno máxima constante do Quadro II, anexo á presente lei, 

aplicável aos empreendimentos residenciais e de uso misto, ê calculada de acordo 

com seguinte fórmula: 

QT = (AT / N) x (ACR / ACT) 

Onde: 

QT = Quota de terreno 

AT = Área do terreno 

N = Número de unidades residenciais 

ACR = Área computável residencial 

ACT r. Área computável total 

Art. 15. A quota de garagem máxima constante do Quadro II, anexo á presente lei, é 

calculada de acordo com seguinte formula: 

QG = (AG / N) 

Onde: 

QG = Quota de garagem 

AG = Soma das áreas destinadas a carga e descarga, circulação, manobra e 

estacionamento de veículos 

= Número total de vagas de estacionamento, não considerados como vagas de 

estacionamento os espaços destinados a carga e descarga 

Art. 16. As áreas permeáveis internas aos lotes deverão ser ajardinadas na proporção 

mínima de um espécime arbóreo para cada 25 (vinte e cinco) metros quadrados de 

área permeável, podendo ser divididas de tal forma que uma delas seja igual ou 

superior a 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) da área total do lote e que 

seja possível, em qualquer dessas áreas, projetar um circulo com diâmetro de 2,5m 

(dois metros e cinquenta centímetros). 

Art. 17. Será admitida a instalação de usos não residenciais enquadrados na 

subcategoria usos não residenciais toleráveis — nR2 ou na subcategoria aos não 

residenciais especiais ou incômodos — nR3, nos termos da Lei n °  13.8 ie 2004 
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sua regulamentação, em vias de qualquer categor 	 eja igual ou 

superior a 16 (dezesseis) metros. 

Parágrafo único. Os empreendimentos situados no perimetro da Operação Urbana 

Consorciada, de qualquer uso, poderão ter acesso de pedestres por qualquer via, 

independentemente de sua categoria, e acesso de veículos por qualquer via com 

largura igual ou maior que 16 (dezesseis) metros, observadas as exigências 

eventualmente impostas pelo órgão oficial de trânsito. 

Art. 18. Os usos não residenciais enquadrados na subcategoria usos não residenciais 

especiais ou incômodos — nR3, nos termos da Lei n° 13.885, de 2004, e sua 

regulamentação, que se utilizarem do potencial adicional de construção somente 

poderão instalar-se nos lotes enquadrados em corredor, nos termos do §1° do artigo 

13 desta lei. 

Art. 19. O numero minimo de vagas de estacionamento e a necessidade e o 

dimensionamento de área de embarque e desembarque e de pátios de carga e 

descarga dos usos não residenciais enquadrados na subcategoria usos não 

residenciais especiais ou incômodos — nR3, nos termos da Lei n° 13.885, de 2004, e 

sua regulamentação, serão definidos pelo órgão oficial de trânsito. 

Art. 20. Nos usos não residenciais, o número máximo de vagas de estacionamento de 

veiculos correspondera á proporção de 1 (uma) vaga para cada 50 (cinquenta) metros 

quadrados de área computável ou fração. 

Art. 21. Independentemente das caracteristicas fisicas ou topográficas do lote, o nivel 

do pavimento térreo das edificações deverá ser fixado, em todos os casos, no máximo, 

1 (um) metro acima ou abaixo da cota média das testadas do lote. 

Art. 22. Não se aplica aos empreendimentos situados no perímetro da Operação 

Urbana Consorciada Água Branca o disposto no artigo 18 da Lei n° 8001, de 24 de 

dezembro de 1973, com a redação dada pelo artigo 298 da Lei n° 13.430, de 2002, no 

que se refere à obrigatoriedade de: 

I - dispor de espaços de utilização comum, não cobertos, destinados ao lazer e 

espaços de utilização comum, cobertos ou não, destinados à instalação de 

equipamentos sociais, prevista nas hipóteses do § 1° de tal dispositivo; 

II - efetuar o plano de parcelamento do solo, previsto nas hipóteses referidas o 

do mesmo artigo. 
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Art. 23. Para fins de aplicação desta lei, não serão consideradas computáveis: 

I - as áreas comuns de circulação até o limite de 20% (vinte por cento) da área 

construída computável de cada pavimento tipo, nos seguintes casos: 

a) empreendimentos residenciais em que no minimo 40% (quarenta por cento) da área 

construída computável correspondam a unidades habitacionais incentivadas; 

b) empreendimentos de uso misto em que no mínimo 40% (quarenta por cento) da 

área construída computável sejam destinados a uso residencial e no mínimo 20% da 

área construída computável sejam destinados a unidades habitacionais incentivadas; 

c) empreendimentos de uso não residencial destinados a hotéis, admitida a instalação, 

no pavimento térreo, de subcategorias usos não residenciais compatíveis — nR1 e 

usos não residenciais toleráveis — nR2, nos termos da Lei n° 13.885, de 2004, e sua 

regulamentação; 

II - as áreas comuns de circulação, até os limites percentuais fixados no Quadro V, 

anexo â presente lei, incidentes sobre a área construída computável de cada 

pavimento tipo, nos seguintes casos: 

a) empreendimentos residenciais não enquadrados na alínea "a" do inciso I do 

presente artigo; 

b) empreendimentos de uso misto não enquadrados na alínea "b" do inciso 1 do 

presente artigo, desde que tenham no mínimo 40% (quarenta por cento) de sua área 

destinados ao uso residencial; 

III - as áreas destinadas aos usos classificados nas subcategorias usos não 

residenciais compatíveis nR1 ou usos não residenciais toleráveis — nR2, nos termos 

da Lei n° 13.885, de 2004, e sua regulamentação, até o limite de 50% (cinquenta por 

cento) da área do lote, situadas no pavimento térreo, com acesso direto e abertura 

para logradouros; 

IV - as saliências correspondentes aos balcões e terraços abertos, sem caixilho, até o 

limite de 5% (cinco por cento) da área do lote, por pavimento; 

V - as áreas de no máximo dois pavimentos por edificação, quando desembaraçadas 

de qualquer vedação a não ser a das caixas de escadas, elevadores e controle de 

acesso, limitadas a 30% (trinta por cento) da área do pavimento; 
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áreas comuns de quaisquer pavimentos destinadas ao lazer, desde que a soma total 

dessas áreas corresponda no máximo a 50% (cinquenta por cento) da área do lote. 

Art. 24. Serão consideradas não computáveis as áreas cobertas, em qualquer 

pavimento, destinadas a carga e descarga, circulação, manobra e estacionamento de 

veículos, desde que o número de vagas de garagem observe os seguintes limites: 

I - nos empreendimentos residenciais: até duas vagas de estacionamento por unidade 

habitacional; 

II - nos empreendimentos não residenciais: uma vaga de estacionamento para cada 50 

(cinquenta) metros quadrados de área construída computável, desprezadas as 

frações; 

III - nos empreendimentos de uso misto: duas vagas de estacionamento por unidade 

habitacional e uma vaga de estacionamento para cada 50 (cinquenta) metros 

quadrados de área construída computável destinada a uso não residencial, 

desprezadas as frações. 

Art. 25. Nos empreendimentos de uso misto, as áreas destinadas a carga e descarga, 

circulação, manobra e estacionamento de veículos poderão servir indistintamente aos 

usos residenciais e não residenciais, sem necessidade de compartimentação por uso 

e de criação de acessos e saidas independentes, desde que sejam demarcadas as 

vagas correspondentes às unidades residenciais e às áreas não residenciais. 

Art. 26. Quando uma parcela do lote for destinada a fruição pública, poderá ser 

acrescida gratuitamente ao potencial construtivo básico do imóvel uma área construída 

computável equivalente a 100% (cem por cento) da área destinada àquela finalidade, 

desde que atendidos cumulativamente os seguintes requisitos: 

I - a área destinada a fruição pública seja devidamente averbada em Cartório de 

Registro de Imóveis, não sendo permitido seu fechamento ou ocupação com 

edificações, instalações ou equipamentos; 

II - a área destinada â fruição pública tenha, no minimo, 1000 (mil) metros quadrados; 

e 

III - a proposta receba manifestação favorável da SP-Urbanismo. 

Art. 27. Quando doada à Municipalidade parcela de imóvel necessária â execução de 

melhoramento público, os potenciais construtivos básico e máximo do remanescente 

do lote serão caiculados em função de sua área original. 

Art. 28. Nos empreendimentos situados no perímetro da Opera, -rbana 

Consorciada, não será necessário o atendimento a número minimo de ígas de 

estacionamento. 

22 
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Parágrafo único. No caso de empreendimento não residencial ou misto que esteja 

sujeito à fixação de diretrizes pelo órgão oficial de trânsito, estas deverão observar os 

limites máximos de vagas de estacionamento fixados no artigo 20 desta lei. 

Art. 29. Não se aplicam as regras de recuo frontal de subsolo, previstas na legislação 

de uso e ocupação do solo, para as edificações situadas em vias que sejam objeto de 

abertura, extensão ou alargamento previstos nesta lei, desde que sejam respeitados 

os novos alinhamentos nela definidos. 

Art. 30. Não se aplicam aos volumes de edificação com até 15 (quinze) metros de 

altura, contidos na faixa de 15 (quinze) metros medida a partir do alinhamento predial, 

as regras de aeração do volume superior contidas no item 10.5 do Anexo I integrante 

da Lei n° 11.228, de 1992. 

Seção III 

Das Limitações 

Art. 31. No perímetro da Operação Urbana Consorciada Água Branca, são vedadas: 

I - a utilização das áreas livres do recuo frontal, situadas no pavimento térreo, para 

estacionamento de veículos; 

II - a utilização total ou parcial das áreas de comércio e serviços de âmbito local de 

que trata o inciso III do artigo 23 desta lei para estacionamento de veículos; 

III - a utilização, para uso não residencial, de edificações licenciadas para uso 

residencial, ou a utilização de edificações licenciadas como hotéis para outros usos, 

no prazo de cinco anos da expedição do respectivo auto de conclusão. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a 

irregularidade do uso instalado, sujeitando-se o estabelecimento ao disposto as 

providências e sanções previstas na legislação de uso e ocupação do solo. 

Art. 32. As áreas destinadas a estacionamento de veículos situadas no sobressolo das 

edificações deverão observar um recuo de 10 (dez) metros em relação ao alinhamento 

predial. 

Art. 33. Não será admitida a utilização de potencial adicional de construção quando o 

projeto apresentado ocupe áreas de terreno sujeitas à implantação do Plano de 

Melhoramentos Públicos previsto nesta lei. 

Art. 34. No perímetro da Operação Urbana Consorciada Água Branca não se aplicam: 

I - os incentivos para construção de edifícios residenciais constantes do3
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mecanismos que, mediante a redução da taxa de o 	 iente 

de aproveitamento básico; 

II - as regras referentes a áreas não computáveis contidas nos incisos III e IV do artigo 

189 da Lei n°13.885, de 2004; 

III - as regras relativas a vagas de estacionamento contidas na Lei n° 14.044, de 2 de 

setembro de 2005; 

IV - as regras sobre balcão e terraço aberto, sem caixilho, contidas na Tabela 10.12.1 

do Anexo I integrante da Lei n° 11.228, de 1992. 

Art. 35. Para todos os tipos de empreendimentos situados no perímetro da Operação 

Urbana Água Branca é permitida a construção de apenas um subsolo, com altura livre 

máxima de 3 (três) metros, excetuados desta restrição os dispositivos de detenção de 

aguas pluviais. 

CAPiTULO III 

DA OUTORGA ONEROSA E DA EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE POTENCIAL 

ADICIONAL DE CONSTRUÇÃO-CEPAC 

Seção I 

Da Outorga Onerosa de Potencial Adicional de Construção 

Art. 36. Fica o Executivo autorizado a efetuar de forma onerosa a outorga de potencial 

adicional de construção para os lotes contidos no perímetro definido no artigo 2°, na 

conformidade dos valores, critérios e condições estabelecidos nesta lei, como forma 

de obtenção de recursos destinados à implementação do programa de intervenções 

da Operação Urbana Consorciada Água Branca. 

Art. 37. Fica definido o estoque máximo de potencial adicional de construção 

residencial de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) metros quadrados e o estoque 

máximo de potencial adicional de construção não residencial igual a 800.000 

(oitocentos mil) metros quadrados, totalizando 1.850.000 (um milhão oitocentos e 

cinquenta mil) metros quadrados. 

§ 1°. Os estoques máximos de potencial adicional de construção, por setor, subsetor e 

categoria de uso, são os constantes no Quadro IV, anexo a esta lei. 

§ 2°. A utilização de potencial adicional de construção para usos residenciais - ue não 

correspondam a unidades habitacionais incentivadas fica limitad 	525.000 
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Seção II 

Da Emissão de Certificados de Potencial Adicional de Construção 

Art. 38. Fica o Executivo autorizado a emitir a quantidade de 1,470,000 (um milhão, 

quatrocentos e setenta mil) CEPAC-R e 930.000 (novecentos e trinta mil) CEPAC-nR, 

totalizando 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) CEPAC, que serão convertidos 

em potencial adicional de construção de acordo com os critérios de equivalência 

constante do Quadro III, anexo à presente lei. 

§ 1°. O valor mínimo estabelecido para cada CEPAC é de R$ 700,00 (setecentos 

reais) para os CEPAC-R e de R$ 800,00 (oitocentos reais) para os CEPAC-nR, 

valores que poderão ser atualizados pela SP-Urbanismo por índice a ser definido em 

decreto. 

§ 2°. O pagamento do valor da venda dos CEPAC poderá ser recebido pela SP-

Urbanismo à vista ou parceladamente, com no mínimo 15% (quinze por cento) do 

valor pago à vista e o saldo restante em até 10 (dez) prestações mensais, iguais e 

consecutivas, devidamente corrigidas por indice oficial a ser definido pela SP-

Urbanismo, desde que sejam apresentados seguro-garantia ou fiança bancária, 

correspondente ao valor do saldo devedor. 

Art. 39. Os CEPAC deverão ser alienados em leilão público, na forma que venha a ser 

determinada pela SP-Urbanismo, ou utilizados para o pagamento, no todo ou em 

parte, de projetos, gerenciamentos, obras e desapropriações, amigáveis ou judiciais, 

relativos ao programa de intervenções da Operação Urbana Consorciada Agua 

Branca, inclusive para adimplemento de obrigações decorrentes da utilização dos 

instrumentos mencionados no § 20 do artigo 8° desta lei, adotando-se como valor do 

CEPAC o preço de venda obtido no último leilão realizado, atualizado de acordo com o 

índice a ser estabelecido em decreto. 

§ 1°. As quantidades de CEPAC-R e CEPAC-nR a serem ofertadas em cada leilão 

público e seus respectivos preços mínimos serão definidos pela SP-Urbanismo, 

levando em consideração as condições de mercado e as necessidades do programa 

de intervenções. 
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devera prever mecanismos que garantam os princípios da ampla publicidade e livre 

concorrência entre os interessados. 

§ 3°. Os CEPAC poderão ser negociados livremente, salvo se estiverem vinculados a 

um lote especifico. 

Art. 40. A SP-Urbanismo será responsável pelo controle dos CEPAC, dos estoques de 

potencial adicional de construção e de sua disponibilidade, respeitados os totais 

previstos nesta lei 

Seção III 

Do Pagamento da Outorga Onerosa 

Art. 41. O pagamento pelo potencial adicional de construção será realizado 

exclusivamente por meio de CEPAC, nos termos definidos nesta lei. 

§ 1°. O pagamento da outorga onerosa não dependerá da existência prévia de 

requerimento de licenciamento edilicio, devendo ocorrer por meio de pedido de 

vinculação de CEPAC ao lote, a ser regulamentado em decreto. 

§ 2°. A vinculação de CEPAC dependerá: 

I - da existência de estoque no subsetor no qual se localize o imóvel, conforme a 

categoria de uso pretendida, de acordo com o Quadro IV, anexo à presente lei; 

II - do atendimento ao § 2° do artigo 37 desta lei, no caso de vinculação de CEPAC-R 

para usos residenciais não enquadrados como unidades habitacionais incentivadas; 

III - da disponibilidade de estoque na área da Operação Urbana, na forma estabelecida 

no artigo 44 desta lei. 

§ 3°. O deferimento do pedido de vinculação de CEPAC ao lote implicará a expedição 

de certidão de pagamento de outorga onerosa, a qual permitirá a utilização do 

correspondente potencial adicional de construção nos pedidos de licenciamento 

edilicio. 

§ 4°. Somente será admitida a vinculação de CEPAC quitados ou que apresentem 

garantia de pagamento aceita pela SP-Urbanismo, ficando vedada a expedição de 

auto de conclusão até que ocorra sua plena quitação 
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para o pagamento da contrapartida 

adicional de construção, conforme 

Art. 42. O interessado deverá apresentar à S 

contendo a quantidade de CEPAC necessária 

financeira relativa á utilização de potencial 

regulamentado em decreto. 

§ 1°. Somente serão expedidas as Certidões de Pagamento de Outorga Onerosa em 

CEPAC, conforme dispõe o § 3° do artigo 230 da Lei n° 13.430, de 2002, mediante a 

disponibilização, pelo interessado, da quantidade de CEPAC suficiente para o 

pagamento referente à outorga onerosa. 

§ 2°. O projeto de edificação deverá observar, em relação à área construída 

computável correspondente ao potencial adicional de construção, os usos 

correspondentes aos CEPAC que tenham sido vinculados ao lote, inclusive no caso de 

estoques destinados a unidades habitacionais incentivadas, podendo a área 

construída computável correspondente ao potencial básico de construção ser utilizada 

para a implantação de qualquer categoria de uso admitida no lote. 

Art. 43. Os CEPAC poderão ser desvinculados de determinado lote, mediante o 

pagamento em dinheiro, à SP-Urbanismo, de uma multa por cada CEPAC 

desvinculado equivalente a 10% (dez por cento) do valor do CEPAC no último leilão, 

atualizado por índice de correção monetária a ser definido em decreto. 

§ 1°. A SP-Urbanismo deverá dar ampla publicidade à decisão que autorizou a 

desvinculação. 

§ 2°. O estoque em metros quadrados liberados pela desvinculação dos CEPAC 

retornará ao saldo de estoque de potencial adicional de construção da Operação 

Urbana Consorciada, no mesmo setor e uso, apôs 90 (noventa) dias da decisão que 

autorizou a sua desvinculação, quando poderá ser utilizado para vinculação a outro 

lote. 

§ 3°. Os CEPAC desvinculados só poderão ser novamente vinculados a lote ou 

transferidos a terceiros apôs 180 (cento e oitenta) dias da decisão que autorizou a sua 

desvinculação. 

§ 4°. A desvinculação de CEPAC destinado a unidades habitacionais incentivadas 

ficará limitada a 5% (cinco por cento) dos CEPAC vinculados a um determinado lote 

sempre que os estoques já consumidos por tais unidades habitacionais forem 

inferiores a 400.000 (quatrocentros mil) metros quadrados. 
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Seção IV 

Da Disponibilidade dos Estoques 

Art. 44. A disponibilidade, para vinculação de CEPAC, dos estoques previstos no 

Quadro IV, anexo à presente lei, seguirá o disposto neste artigo. 

§ 1°. Os estoques residenciais estarão sempre disponíveis para vinculação de CEPAC 

para unidades habitacionais incentivadas. 

§ 2°. A disponibilidade dos estoques para vinculação de CEPAC a usos não 

residenciais ou residenciais que não correspondam a unidades habitacionais 

incentivadas dependerá da prévia ou concomitante utilização de estoque para 

unidades habitacionais incentivadas, na forma estabelecida neste artigo. 

§ 3°. Os estoques ficarão disponíveis para vinculação a usos não residenciais e 

residenciais que não correspondam a unidades habitacionais incentivadas na 

proporção de três vezes o estoque destinado a unidades habitacionais incentivadas, 

de acordo com a efetiva vinculação de CEPAC a esta última finalidade. 

§ 40. O proprietário do imóvel que efetuar a vinculação de CEPAC para unidades 

habitacionais incentivadas terá preferência no consumo dos estoques residenciais ou 

não residenciais que tenham sido disponibilizados nos termos do parágrafo anterior, 

no prazo de seis meses contados do deferimento da vinculação, podendo ceder este 

direito a terceiros. 

§ 5°. Decorrido o prazo de seis meses do deferimento da vinculação a unidades 

habitacionais incentivadas, sem que o proprietário ou alguém por ele indicado tenha 

apresentado pedido de vinculação de CEPAC com aproveitamento do estoque 

liberado, nos termos do § 4 0, este estoque deverá atender aos pedidos de vinculação 

de CEPAC que eventualmente tenham sido apresentados, para usos residenciais ou 

não residenciais, observada a ordem cronológica de apresentação dos pedidos, 

independentemente do uso pleiteado. 

CAPÍTULO IV 

DAS REGRAS RELATIVAS A SUBSETORES ESPECÍFICOS 

Seção I 

Do Subsetor A1 
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Art. 45. A área formada pelos imóveis situados no Subsetor At se - • eto de pfano 

especifico de reurbanização a ser elaborado pela SP-Urbanismo. 

§ 10.0 plano de reurbanização deverá destinar, da área total de terreno, as seguintes 

proporções: 

I - sistema viário: máximo de 20% (vinte por cento); 

II - áreas verdes: minimo de 40% (quarenta por cento) 

- áreas de uso institucional: minimo de 15% (quinze por cento); 

IV - áreas para empreendimentos imobiliários: mínimo de 25% (vinte e cinco por 

cento). 

§ 2°. O plano de reurbanização poderá implicar o reloteamento da área, nele incluído o 

reposicionamento de áreas atualmente destinadas ao sistema viário. 

§ 30. A totalidade dos empreendimentos imobiliários a serem implantados nas áreas 

referidas no inciso IV deverá atender â proporção mínima de 80% da área computável 

para usos residenciais e de 40% (quarenta por cento) da área computável para 

Habitações de Interesse Social, conforme definido no plano especifico de 

reurbanização. 

§ 4°. O coeficiente de aproveitamento básico dos lotes resultantes do parcelamento 

terá um incremento a ser indicado no plano de reurbanização, calculado de modo que 

a soma do potencial construtivo básico das áreas oriundas do parcelamento 

corresponda ao potencial construtivo básico da área original do Subsetor A1. 

§ 5°. Os melhoramentos viários previstos para o Subsetor Ai, integrantes do Plano de 

Melhoramentos Públicos estabelecidos nesta lei, poderão ser alterados pela SP-

Urbanismo por motivo técnico, observadas as regras de desfinação de áreas definidas 

neste artigo. 

§ 6°. Não se aplica ao Subsetor At o incentivo à doação de terreno para implantação 

de melhoramento público, previsto no artigo 27 desta lei. 

Art. 46. A realização do plano de reurbanização poderá ser delegada â SP-Urbanismo 

ou à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB, conforme regras 

a serem definidas em decreto, podendo ser utilizados, para tanto, os instrumentos 

contratuais previstos na legislação em vigor, especialmente aqueles previstos no § 2° 

do artigo 8° desta lei. 

Parágrafo único. Fica o Executivo autorizado a transferir â SP-Urbanismo ou â 

Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB, por meio eria mento 

de capital, os imóveis situados no Subsetor A1. 
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Art. 47. As áreas verdes situadas no Subsetor A2 e atualmente cedidas ao São Paulo 

Futebol Clube e a Sociedade Esportiva Palmeiras deverão, quando devolvidas à posse 

do Município, ser incorporadas ao parque urbano a ser criado no Subsetor A1. 

Seção III 

Do Subsetor E2 

Art. 48. O Subsetor E2 deverá ser objeto de reloteamento, observadas as normas 

comuns referentes ao parcelamento do solo, em especial quanto à necessidade de 

implantação das infraestruturas vária, de iluminação, drenagem e coleta de esgotos, 

ressalvadas as regras especificas estabelecidas por esta lei. 

§ 1°. O projeto de reloteamento, a ser aprovado pelo ôrgão municipal competente, 

ouvida a SP-Urbanismo, deverá contemplar a destinação de áreas públicas, atendidas 

concomitantemente as seguintes regras: 

I - o sistema viário e as áreas verdes e institucionais observarão o Plano Urbanistico 

constante do Mapa V, anexo â presente lei, podendo ser admitidas divergências de até 

5% (cinco por cento) nas áreas ou dimensões lineares, desde que o somatório de tais 

áreas a serem destinadas corresponda a pelo menos 40% (quarenta por cento) da 

área total do Subsetor E2; 

II - deverão ser identificadas, entre as áreas apontadas indistintamente como verdes 

ou institucionais no Mapa V, anexo á presente lei, quais serão destinadas para cada 

urna de tais finalidades, na proporção minima de 75% (setenta e cinco por cento) para 

as áreas verdes: 

III - deverá também ser destinada área para implantação de programas habitacionais, 

com área minima de 10% (dez por cento) do total do Subsetor E2, podendo a 

Municipalidade solicitar o registro de tais áreas diretamente em nome da Companhia 

Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB. 

§ 2°. Para a efetivação do reloteamento, os registros imobiliários correspondentes ao 

Subsetor E2 serão objeto de unificação, devendo a nova matricula abranger as áreas 

referentes a vias públicas anteriormente existentes, as quais serão4j)eto de 
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averbação, de forma a fazer constar que farão parte das 	 adas como 

públicas no âmbito do reloteamento, a serem objeto de futuro registro. 

§ 3°. Não se aplica ao Subsetor E2 o incentivo â doação de terreno para implantação 

de melhoramento público, previsto no artigo 27 desta lei. 

§ 4°. Os lotes resultantes do reloteamento terão um incremento de 50% (cinquenta por 

cento) em seu coeficiente de aproveitamento básico. 

§ 5°. A totalidade dos empreendimentos imobiliários a serem implantados nas áreas 

referidas no inciso III do § 1° deste artigo deverá atender à proporção minima de 80% 

da área computável para usos residenciais e de 40% (quarenta por cento) da área 

computável para Habitações de Interesse Social. 

§ 6°. Enquanto não for efetuado o reloteamento do Subsetor E2, os projetos de 

edificação ou reforma para os lotes nele inseridos não poderão utilizar potencial 

adicional de construção e deverão observar o limite de área construída computável 

máxima de 500 (quinhentos) metros quadrados. 

Art. 49. Fica a SP-Urbanismo autorizada a participar, como quotista, de fundo de 

investimento imobiliário, instituído nos termos da Lei Federal n° 8.668, de 25 de junho 

de 1993, ou legislação que venha a sucedê-la, para o fim de efetuar o reloteamento do 

Subsetor E2, nos termos previstos nesta lei. 

§ 1°. Para que seja admitida a participação da SP-Urbanismo, nos termos do "caput" 

deste artigo, o fundo de investimento imobiliário: 

I - deverá contar com a adesão dos proprietários de imóveis correspondentes a mais 

de 50% (cinquenta por cento) da área privada contida no Subsetor E2; 

II - deverá possuir natureza privada e patrimônio próprio separado do patrimônio dos 

quotistas, sendo sujeito a direitos e obrigações próprios, na forma da legislação 

aplicável; 

III - deverá ser administrado e gerido por entidade profissional devidamente habitada 

pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários; 

IV - deverá ter por finalidade a segregação e valorização dos ativos, visando â 

realização de investimentos destinados ao reloteamento do Subsetor E2 e outros 

correlatos; 

V - poderá contar com a participação de outros investidores quotistas, públicos ou 

privados, desde que tal participação seja compatível com a finalidade do fund 
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podendo tal integralização de imóveis ser efetuada em sociedade de propósito 

especifico controlada pelo fundo; 

VII - deverá atribuir à SP-Urbanismo poderes de veto nas deliberações relativas às 

matérias disciplinadas nesta lei; 

VIII - deverá adotar mecanismos que assegurem aos proprietários de imóveis 

expropriados e integralizados no fundo de investimento imobiliário ou em sociedade de 

propósito especifico o direito de preferência para a aquisição de lotes decorrentes do 

reloteamento; 

IX - deverá ser liquidado após o encerramento das providências relativas ao 

reloteamento do Subsetor E2. 

§ 2°. Caberão à SP-Urbanismo as receitas obtidas como cotista do fundo de 

investimento de investimento imobiliário, a partir da distribuição de resultados ou da 

alienação de quotas de sua titularidade. 

§ 3°. Decorrido o prazo de 2 (dois) anos da promulgação desta lei, poderá a SP-

Urbanismo constituir o fundo de investimento imobiliário, nos termos deste artigo, 

exceto no que se refere ao inciso 1 do § 1 0 1  devendo selecionar o administrador do 

fundo por meio de licitação ou outro procedimento autorizado na forma da legislação 

aplicável. 

§ 4°. Caso constituído o fundo de investimento imobiliário pela SP-Urbanismo, os 

proprietários dos imóveis serão notificados, pela imprensa oficial e em jornal de grande 

circulação, da abertura de prazo para voluntariamente integralizar tais imóveis no 

patrimônio do fundo, em troca das respectivas quotas, segundo critérios de avaliação 

a serem estabelecidos no regulamento do fundo, observada a legislação pertinente. 

Art. 50. O fundo de investimento imobiliário referido no artigo anterior poderá pleitear à 

SP-Urbanismo que a Municipalidade efetue a desapropriação dos imóveis privados 

contidos no Subsetor E2 que não tenham sido integralizados em seu patrimônio, 

hipótese em que a SP-Urbanismo encaminhará a proposta ao Executivo, ao qual 

caberá editara competente decreto de utilidade pública, para fins de desapropriação. 

§ 1 °. Decretada a utilidade pública dos imóveis e estando constituido o fundo de 

investimento imobiliário referido no "caput", a SP-Urbanismo promoverá as 

desapropriações, devendo integralizar os imóveis desapropriados no ref rido fundo, 

pelo valor despendido na desapropriação de cada imóvel. 
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§ 2°. Caso o fundo de investimento imobiliário referido no "caput 
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comprometa a 

efetuar o pagamento das desapropriações, a SP-Urbanismo poderá nomear o fundo, 

por seu administrador, como seu mandatário para a desapropriação amigável ou para 

as ações expropriatórias, sob a condição de pagamento em dinheiro, no valor de 10% 

(dez por cento) da indenização relativa à propriedade do imóvel, fixada para fins de 

desapropriação, a ser efetuado â SP-Urbanismo quando integralizado o imóvel no 

patrimônio do fundo, sem prejuízo do disposto no inciso VII do § 1° do artigo 49 desta 

lei. 

§ 3°. Caso todos os imóveis e parcelas ainda não integralizados no fundo de 

investimento imobiliário tenham sido objeto de declaração de utilidade pública por 

parte da Municipalidade, o reloteamento poderá ser efetuado em etapas, iniciando-se 

pelas parcelas do subsetor já integralizadas no patrimônio do fundo de investimento 

passiveis de unificação registraria, admitida a expedição de termos de 

verificação das obras executadas em tais parcelas e dos correspondentes atos 

parciais de aprovação do loteamento, aptos a proporcionar o registro de novas 

matriculas. 

CAPÍTULO V 

DO LICENCIAMENTO DE INTERVENÇÕES PÚBLICAS 

Art. 51. A implantação de sistemas de transporte de média e alta capacidade no 

perímetro da Operação Urbana Consorciada e em seu perimetro expandido fica 

condicionada a licenciamento por parte do Municipio, nos termos da legislação de 

regência, no qual deverão ser analisados os seguintes aspectos: 

I - inserção urbanística das estações, paradas de embarque e desembarque e de 

quaisquer edificações ou estruturas de apoio situadas acima e no nível do solo no que 

diz respeito aos impactos na paisagem, à convivência com as edificações existentes 

no entorno e à formação de barreiras â circulação de pedestres e veículos; 

II - capacidade de atendimento dos sistemas as demandas de adensamento 

populacional e de atividades econômicas existentes e propostas; 

III - localização de estações e paradas de embarque e desembarque em função das 

características existentes e planejadas para o uso do solo do entorno; 

IV - acessibilidade de pedestres; 



V - conexão entre modais de integração; 

Folha n° 	do proc. 
(1) )% çüç de 20  )02  

E armr.Aos 
8 atar 

3 

KARDEC I 
Atsbma 

■ 

VI - compatibilidade com planos e projetos de âmbito regional. 

Art. 52. A implantação de sistemas de macrodrenagem e de dispositivos públicos de 

retenção de águas pluviais no perímetro da Operação Urbana Consorciada, bem como 

em seu perímetro expandido, fica condicionada à autorização da Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Urbano que, mediante avaliação dos projetos, expedirá o 

licenciamento correspondente a tais obras, após verificação da adequação aos 

seguintes aspectos: 

I - inserção urbanística dos equipamentos e de quaisquer edificações ou estruturas de 

apoio situadas acima, abaixo ou do nivel do solo no que diz respeito aos impactos na 

paisagem, à convivência com as edificações existentes no entorno e â formação de 

barreiras à circulação de pedestres e veículos; 

II - compatibilidade com o uso do solo existente ou planejado; 

III - compatibilidade com planos e projetos de âmbito regional. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não afasta a necessidade de licenciamento 

ambiental relativo a tais intervenções, para as quais deverá ser apresentado estudo 

ambiental especifico, com avaliação do regime hidrológico e da situação atual de 

drenagem. 

Art. 53. O procedimento de licenciamento previsto neste capitulo será regulamentado 

em decreto, observadas as competências dos órgãos municipais para análise da 

inserção de elementos na paisagem urbana e da implantação de instalações e 

equipamentos de infraestrutura. 

CAPITULO VI 

DA GESTÃO 

Seção I 

Das Competências dos Órgãos e Entidades Municipais 

Art. 54. As ações públicas envolvidas na implementação de programas, projetos e 

intervenções relativas à Operação Urbana Consorciada são de atribui ão das 

respectivas Secretarias Municipais, dentro de sua competência, caben 	à SP- 
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Urbanismo a gestão e coordenação de todas estas ações, de modo a garantir a 

compatibilidade com todas as diretrizes urbanisticas estabelecidas nesta lei. 

Parágrafo único. A SP-Urbanismo: 

I - estabelecerá as diretrizes urbanísticas das intervenções e submeterá ao Grupo 

Gestor o plano de prioridades para implementação do programa de intervenções 

estabelecido por esta lei. 

li - deverá ser consultada previamente á realização das licitações e à celebração dos 

contratos e termos aditivos, restringindo sua manifestação aos aspectos definidos no 

"caput" deste artigo. 

III - poderá, a qualquer momento, solicitar informações e esclarecimentos aos demais 

órgãos envolvidos na operação urbana, podendo, ainda, fixar prazo para resposta, 

quando necessário, mediante justificativa; 

IV - deverá aprovar previamente qualquer alteração de projeto, exceto simples 

alterações de quantitativos, restringindo sua análise aos aspectos definidos no "caput" 

deste artigo; 

V - deverá dar publicidade às informações sobre o andamento da Operação Urbana, 

em linguagem acessivel à população, bem como implantar sistemática de indicadores, 

de modo a propiciar o adequado acompanhamento da execução do programa de 

intervenções da Operação Urbana Consorciada. 

Art. 55. Caberá a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente a elaboração dos 

programas e o fornecimento dos dados técnicos necessários à implementação e 

acompanhamento das ações para atendimento aos termos do licenciamento ambiental 

da operação urbana, bem como o acompanhamento e orientação da elaboração de 

Estudos de Impacto Ambiental, quando aplicáveis, para a obtenção das Licenças 

Ambientais das obras relativas ao programa de intervenções. 

Art. 56. As medidas mitigadoras estabelecidas nos termos dos artigos 8° e 9° da Lei n° 

15.150, de 6 de maio de 2010, para os empreendimentos situados no perímetro da 

Operação Urbana Consorciada Água Branca, ficam sujeitas à aprovação da SP-

Urbanismo, para o fim de verificar sua compatibilidade com o plano urbanistico, bem 

como com as diretrizes e regras definidas por esta lei. 

Art. 57. Todos os recursos arrecadados em função do disposto nesta lei deverão ser 

administrados pela SP-Urbanismo, em conta da Prefeitura vinculada à 9 • ração 

Urbana Consorciada. 
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Urbanismo pelos serviços prestados para a gestão da presente Operação Urbana 

Consorciada Água Branca em percentual do valor arrecadado com as distribuições de 

CEPAC. 

§ 1°. A SP-Obras será remunerada de acordo com percentual do valor das obras a ela 

atribuidas dentro do programa de intervenções, conforme regulamentado em decreto. 

§ 2°. A SP-Urbanismo fica autorizada a receber remuneração, a ser definida em 

decreto, em percentual a ser aplicado aos valores arrecadados nos termos da Lei n° 

11.774, de 1995, em razão dos serviços prestados pela empresa, relativos à 

concepção urbanística e concepção da aplicação de instrumentos urbanisticos 

previstos nesta lei. 

Seção II 

Do Grupo de Gestão 

Art. 59. Fica instituido o Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Água 

Branca, coordenado pela SP-Urbanismo, contando com a participação de orgãos 

municipais e de entidades representativas da sociedade civil, visando à 

implementação do programa de intervenções e o monitoramento de seu 

desenvolvimento. 

§ 1°. O Grupo de Gestão, designado pelo Prefeito, terá a seguinte composição: 

I - 1 (um) representante da SP-Urbanismo; 

li - 1 (um) representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades municipais: 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Secretaria Municipal de 

Infraestrutura Urbana e Obras, Secretaria Municipal de Transportes, Secretaria 

Municipal de Habitação, Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, Secretaria 

Municipal de Coordenação das Subprefeituras e SP-Obras; 

III - 8 (oito) representantes de entidades da sociedade civil, designados para um 

periodo de 2 (dois) anos, a partir de indicação de entidades da sociedade civil, com a 

seguinte distribuição: 4 (quatro) representantes de organizações não governamentais 

e 4 (quatro) representantes de entidades de classe. 

§ 2°. Caberá ao representante de cada ôrgão ou entidade municipal info9af 'o Grupo 

de Gestão o andamento das ações e atividades, relacionadas ao órgs u entidade 
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que representa, desenvolvidas no perímetro da OpefgW61J715 	onsorciada Água 

Branca, bem como no seu perímetro expandido. 

Art. 60. Caberá ao Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Água Branca 

deliberar sobre o plano de prioridades para implementação do programa de 

intervenções, elaborado pela SP-Urbanismo, e respectivos recursos 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

• 	Art. 61. Se houver divergência entre o perímetro delimitado graficamente nas plantas 

integrantes desta lei e seus respectivos textos descritivos, prevalecerá a descrição 

textual. 

Parágrafo único. A caracterização dos corredores seguirá a representação gráfica do 

Mapa VI, anexo ã presente lei, observadas as regras do artigo 13 desta lei. 

Art. 62. Considera-se como empreendedor da Operação Urbana Consorciada Água 

Branca, para fins do licenciamento ambiental e para efeito de aplicação das 

resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a Prefeitura do 

Municipio de São Paulo, competente para a realização de Operações Urbanas 

Consorciadas, sendo a gestão da Operação Urbana atribuída à SP-Urbanismo. 

Art. 63. Os empreendimentos de uso misto seguirão os procedimentos de 

• licenciamento edilicio a serem definidos em decreto, tendo como diretriz a celeridade 

das decisões, buscando evitar a cumulação de prazos decorrente da análise 

seqüencial do requerimento por diferentes divisões administrativas ou órgãos 

especializados na análise de empreendimentos residenciais ou não residenciais. 

Art. 64. Ficam excluídos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" 

do artigo 7° da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, os responsáveis por imóveis 

localizados nos eixos definidos por esta lei. 

Art. 65. Os recursos obtidos com a alienação de remanescentes de áreas 

desapropriadas para execução do programa de intervenções da Operação Urbana 

Consorciada serão destinados à conta vinculada referida no artigo 57. 

Art. 66. Integram a presente lei, rubricados pelo Prefeito e pelo Presidente da C mara, 

os Mapas I, II III, IV, V e VI e os Quadros I, II, II, IV e V. 
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Art. 67. Os casos omissos e as dúvidas advindas tia aparação desta lei se ão 

analisados e decididos pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística — CTLU. 

Art. 68. Os pedidos de adesão à Operação Urbana Água Branca protocolados até 11 

de abril de 2012, data da expedição da Licença Ambiental Prévia para a revisão da 

operação urbana, ainda não apreciados pela Câmara Técnica de Legislação 

Urbanistica, serão avaliados de acordo com a Lei n°11.774, de 18 de maio de 1995, 

em todos os seus termos, e utilizarão os estoques de potencial adicional de 

construção ali autorizados. 

§ 1°. Os pedidos de adesão à Operação Urbana Água Branca protocolados depois de 

11 de abril de 2012 e até a data da publicação desta lei, ainda não apreciados pela 

Câmara Técnica de Legislação Urbanistica, estarão sujeitos às disposições da 

presente lei e deverão ser sobrestados até o prazo de 90 dias apôs o primeiro leilão de 

CEPAC que venha a ser realizado. 

§ 2°. Dentro do prazo referido no § 1°, o interessado deverá apresentar os CEPAC 

necessários para vinculação ao imóvel, sob pena de indeferimento do pedido. 

Art. 69. As edificações em situação regular, com mais de 500 (quinhentos) metros 

quadrados de área construída computável, não conformes com as regras de uso e 

ocupação do solo previstas nesta lei, poderão ser objeto de reforma, desde que esta 

não agrave a desconformidade da edificação. 

Art. 70. Os recursos arrecadados sob a vigência da Lei n°11.774, de 1995, que ainda 

não tenham sido investidos nos termos nela previstos, deverão observar o disposto 

nos artigos 10 e 57 da presente lei. 

Art. 71. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados da data de sua publicação. 

Art. 72. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta dos 

recursos disponíveis na conta vinculada à Operação Urbana Consorciada Água 

Branca, ou de dotações próprias. 

Art. 73. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n°11.774, 

de 18 de maio de 1995. 

Água Branca PL 
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A Operação Urbana Água Branca fo criada pela Lei n. 11.774, de -71-8 demiÇ19957r . 
qual definiu um programa de melhorias para a área objeto da operação, consubstanciadas 

em um conjunto integrado de intervenções, coordenadas pelo Executivo por intermédio da 

Empresa Municipal de Urbanização - EMURB. 

Posteriormente, o Plano Diretor Estratégico (Lei n. 13.430/02) manteve tal operação urbana 

em vigor (art. 225 § 2° e art. 301). Todavia, ainda restava pendente sua adaptação ao 

Estatuto da Cidade (Lei Federal n. 10.257/01). • 

Em vista dessa necessidade, a Empresa Municipal de Urbanização - EMURB iniciou os 

estudos urbanísticos da revisão da Operação Urbana Água Branca, com a elaboração do .  
seu respectivo plano. Foi também contratado o Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de 

Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA-RIMA) correspondente, que depois foi devidamente 

licenciado pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

(CADES), após intensa participação da sociedade civil. 

A partir desse licenciamento, as equipes técnicas desta, em diálogo com técnicos da 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e da Secretaria Municipal da Habitação, formularam 

uma proposta de revisão da Lei n. 11.774, de 1995, representada no projeto de lei que ora é 
encaminhado. 

O projeto de lei, elaborado de acordo com as discussões havidas no licenciamento 

ambiental, traz novidades em relação ao regime atualmente em vigor e em relação às 

operações urbanas em vigor neste Município. 

Entre as inovações propostas, está o fato de que a operação urbana passa a fazer 

'referência expressa ao seu enquadramento na modalidade consorciada de acordo com as 

'regras do Estatuto da Cidade, dando assim o devido destaque ao caráter de 

- cooperação entre proprietários, moradores, usuários e investidores, tudo sob a coordenação 

da Prefeitura de São Paulo, por, intermédio da São Paulo Urbanismo. 

A proposta define um perímetro da Operação Urbana Consorciada, para o qual há um plano 

urbanístico detalhado e ao qual são aplicáveis todas as regras enunciadas na lei, e um 

1CÓPIA  KAROEC CIO^ 
ASSIM, 
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perímetro expandido, indicado como área dõ .  FINA-mia gdirela, pa-ra o fim de prever a 

possibilidade de que tal área receba determinados investimentos - complementares à 

Operação Urbana Consorciada, especialmente aqueles relacionados à provisão de 

habitação de interesse social, possibilitando estender os benefícios da intervenção urbana 

às áreas de influência indireta definidas no EIA-RIMA, 

do prot.. fi  

CÓPIA 
Outra alteração substancial no regime da operação urbana, propos a no TirnêTo e lei,, diz 

respeito à obrigatoriedade de atendimento às suas regras em construções e reformas com 

acréscimo de área dotadas de área construída computável superior a 500 metros 

quadrados,, independentemente de adesão do proprietário, isto é, independentemente de o 

novo empreendimento ou reforma consumir potencial adicional de construção. Trata-se de 

algo ainda inédito no Município de São Paulo, que certamente contribuirá para a plena 

• realização do plano urbanístico da operação urbana, aumentando, assim, seu vigor como 

instrumento regulatório. Com  esta nova regra objetiva-se promover transformações no 

conjunto da área da operação e não apenas em empreendimentos, trechos ou lotes 

específicos. 	- 

Há previsão de outorga onerosa por benefícios de caráter urbanístico, destinada ao 

financiamento da operação urbana consorciada. Tal outorga onerosa, contudo, diz respeito 

apenas à possibilidade de obtenção de potencial construtivo adicional de acordo com um 

mecanismo intermediado pela expedição de, Certificado de Potencial Adicional de 

Construção (CEPAC). Assim, segundo o regime estabelecido no Estatuto da Cidade, esses 

certificados devem ser vendidos em leilão público e depois convertidos pelos adquirentes 

em potencial construtivo, de acordo com as regras estabelecidas para a operação urbana 

consorciada. O projeto de lei ora encaminhado é também pioneiro em propor a expedição de 

CEPAC diferenciados para o uso residencial e não residenáal, o que constituirá um 

aperfeiçoamento do mecanismo de precificação de tais títulos em leilão. Isso porque o preço 

atingido' pelos CEPAC em leilão é consequência da demanda de mercado e, portanto, 

corresponde ao uso de maior valor,, o que tende a inviabilizar outros usos, uma vez que 

fatores de conversão definidos em lei são estáticos, enquanto as oscilações de mercado são 

dinâmicas. Dessa forma, a alternativa de CEPAC diferenciados permitirá que preços 

distintos sejam definidos em leilões especificos, acompanhando as oscilações de mercado. 

As regras para a conversão de CEPAC em potencial construtivo adicional estão também 

incluídas no projeto de lei, estabelecendo-se os estoques de potencial por categoria de uso, 

1 
	 ft- 	2/6 



-111-kk SP-URBANIS 
SÃO PAULO URBANIS 

setor e subsetor da operaç 	m como os respectivos fatores de 'cbrfiiersão por setor e 

subsetor, de modo a induzir a implantação do plano urbanístico desenvolvido. Merece 

destaque, a esse propósito, a reserva de estoques para unidades habitacionais 

incentivadas assim entendidas como aquelas dotadas de área computável entrá 40 

(quarenta) e 45 (quarenta e cinco) metros quadrados e, no máximo, um sanitário e uma 

vaga de estacionamento. As regras de conversão e de disponibilidade dos estoques 

pretendem induzir a edificação de tais unidades, exigindo que a vinculação de CEPAC seja 

feita prioritariamente para a utilização dos estoques para elas reservados. A designação de .  
parte do estoque residencial para estas unidades tem um duplo objetivo: direcionar a 

produção imobiliária para um produto mais acessível e estabelecer correspondência entre 

adensamento populacional e construtivo. 
C ó I Al 

Os recursos auferidos com a alienação dos CEPAC devem ser empregados na execução do 

programa de intervenções, também constante do presente projeto de lei .. Esse programa 

alcança o investimento em política habitacional, a instalação de equipamentos, a execução 

de melhoramentos e obras de infraestrutura urbana e o transporte coletivo, incluídos os 

investimentos em desapropriações necessárias à implantação das intervenções, tendo sido 

estabelecida a destinação mínima de 15% (quinze por cento) do valor arrecadado para 

investimentos em política habitacional. Os melhoramentos públicos encontram-se descritos 

em um plano também integrante do projeto de lei, fundamentando o incentivo para doações, 

à Municipalidade, de parcelas dos imóveis atingidos, de modo a reduzir os investimentos 

com futuras desapropriações. Os melhoramentos públicos abrangem não somente 

111 intervenções de caráter viário — aqui incluídos passeios e ciclovias —, mas ^ espaços 

públicos e áreas verdes constantes no plano urbanístico, destinadas a assegurar a 

qualidade de vida para os moradores e usuários da área, especialmente sob o ponto de 

vista ambiental. 

São também propostas regras específicas de uso e ocupação do solo, a serem aplicadas 

em todo o perímetro da OPeração Urbana Consorciada. Essas regras foram concebidas de 

acordo com o propósito de constituir eixos com características próprias, organizando a 

paisagem e constituindo centralidades. Entre os parâmetros urbanísticos regulados estão os 

limites já tradicionais, como coeficiente de aproveitamento, gabarito de altura e taxa de 

ocupação e permeabilidade, complementados por outros índices ora propostos. Dentre eles, 

vale ressaltar o limite máximo de quota de terreno, com o qual se pretende induzir o 

adensamento populacional e não somente o construtivo. Também é o caso do limite máximo 
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de quota de garagem, que o ti • um meio para garantir a .observância dos limites 

máximos de vagas de estacionamento de veículos também estabelecido pela lei. São 

propostas ainda regras específicas relatiVas ao aproveitamento obrigatório das áreas • 

frontais dos edifícios (a chamada fachada ativa), com o objetivo de qualificar os passeios 

públicos, promovendo comércio e serviço local, acessível por meios de transporte não 

motorizados. 	
CÓPIA 

Merece destaque, por outro lado, a propositura de limites máximos para vagas de 

estacionamento de veículos nos usos não residenciais, providência necessária em uma 

região bem provida de sistemas de transporte coletivo. Nos usos residenciais, somente são 

consideradas não computáveis duas vagas por unidade habitacional, o que, sornado aos 

limites de aproveitamento do lote, também deve servir para o controle' do adensamento do 

tráfego de veículos na região. 

As regras de uso e ocupação do solo constantes do projeto de lei incluem também alguns 

incentivos, principalmente de áreas a serem consideradas não computáveis, com os quais 

se pretende induzir a realização do plano urbanístico da operação urbana consorciada, 

trazendo atrativos para a região, compatíveis com o plano urbanístico estabelecido. São 

incentivados, em especial, os empreendimentos de uso misto, viabilizados por meio de 

regras expressas sobre térreos não residenciais e sobre a possibilidade de acessos 

e garagens compartilhados. Outro incentivo, baseado na oferta de potencial adicional de 

construção, pretende induzir a criação de áreas de fruição em empreendimentos privados, 

em beneficio da coletividade. 

As regras propostas também incluem determinadas limitações ao regime ordinário vigente 

no Município, afastando-se benefícios e incentivos incompatíveis com o plano urbanístico 

proposto. Vale fazer referência, ainda, outras limitações pontuais, inclusive por motivos Cie 

caráter ambiental, como é o caso da restrição do número de pavimentos em subsolo nas 

edificações. Além disso, cabe mencionar a proposta de afastamento de regras presentes na 

legislação comum, que incentivam ou mesmo obrigam a definição de áreas de lazer internas 

aos empreendimentos, medida que, no âmbito do plano urbanístico da operação urbana 

consorciada, destina-se a valorizar a utilização do espaço público Para tal finalidade. 

O projeto de lei prevê ainda regras especificas para determinados setores integrantes do 

perímetro'cla operação urbana consorciada. Estas regras, além de contribuírem para a 
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adequada integraç o •enr4r es gabas hoje com baixarutilização,. ao tecido urbano 

existente, trazem também uma estratégia de provisão habitacional dentro da operação 

urbana, reservando áreas para promoção pública de habitação de interesse social. Para o 

Subsetor Al, integrado por áreas públicas municipais, está prevista a elaboração de um 

plano específico de reurbanização, observadas determinadas regras, constantes do projeto 

de lei, dentre as quais a destinação de •áreas verdes, institucionais e áreas para 

empreendimentos imobiliários, em parte para habitaçõeS de interesse social. Em relação ao 

Subsetor A2, está prevista a futura incorporação a parque público das áreas 'concedidas ali 

existentes, quando elas retornarem à posse do Município. Já para o Subsetor E2, conhecido 

como 'Gleba Pompeia, área da cidade com antigos problemas fundiários, está previsto um 

plano de reloteamento, de acordo com as regras fixadas para a operação urbana 

conaorciada, com destinação obrigatória de áreas públicas. Essa destinação, mais rigorosa 

que a da legislação comum de parcelamento do solo, prevê a transferencia de áreas ao 

Município para a implantação de programas habitacionais, sendo parte delas reservada para 

a edificação de habitações de interesse social. Tal plano deve ser executado pelos 

proprietários dos imóveis integrantes da gleba, sendo admitida, se necessária, a 

participação da São Paulo Urbanismo, que fica autorizada a promover as desapropriações 

cabíveis, de acordo com regras bem definidas. Vale lembrar que a legislação federal 

autoriza a estipulação de regras diferenciadas de parcelamento do solo nas operações 

urbanas (Lei Federal n. 10.257/01, art. 32, § 2°, I), bem como a desapropriação de áreas 

urbanas para reloteamento (Lei Federal n. 6.766/79, art. 44), sendo o reloteamento dessa 

gleba essencial .  para o êxito da operação urbana consorciada. Vale lembrar, ainda, que a 

• apresentação de um plano específico de urbanização para a região já era exigida, no 

parágrafo único do art. 6.° da Lei n. 8769/78, o que ora é atendido por meio do presente 

projeto de lei. • 

O projeto regula, também, as competências dos vários órgãos e entidades municipais 

envolvidos, em especial as atribuições confiadas à São Paulo Urbanismo, à qual cabe o 

papel de gestora da operação urbana consorciada. São previstas regras, ainda, para o 

Grupo de Gestão, de composição paritária, responsável pela avaliação das prioridades na 

implantação do programa de intervenções e pelo monitoramento da operação urbana 

consorciada. 

Com o projeto de lei ora encaminhado, pretende-se dar um passo importante para o 

desenvolvimento urbano de nossa cidade, com a consolidação de avanços no instrumento 

legal da operação urbana consorciada, neste caso voltado para a realização de um plano 
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ANTÓNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL FILHO 

Chefe de Gabinete 
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DOMINGOS PIRES O. DIAS NETO 

Diretor de Desenvolvimento e Gestão 

VLADIR BATALINI 

Superintendente de Desenvolvimento 
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Folha n•  (:;.) 	 do pene.  

no nk-5o5 de2à 	 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA BRANCA 

QUÁDRO 1— Melhoramentos viários 

G PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
DESENVOLVIMENTO URBANO atk - SP-URBANISMO 

LOGRADOURO TIPO DE MELHORAMENTO INICIO FIM 
EXTENSÃO 

APROXIMADA (m) 
LARGURAS (m) OBSERVAÇÃO 

4v. Comendador Martinelli alteração de alinhamento vario Praça Dr. Pedro Corazza Av. Pres.  Castelo Branco toda extensão 39 

Av. Dr. Abraão Ribeiro a lteração de alinhamento tnano Rua do Bosque Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 48 / 50 / 55 

Av. Francisco Matarazzo alteração de alinhamento viário Rua Marta Pç Dr. João Pereira Monteiroiúnior toda extensão 

toda extensão 

36 / 41 / 50 

Av. Marquês de São Vicente alteração de alinhamento viário Praça Dr. Pedro Coruta Av. Abrão Ribeiro 46 

Av. Nicolas Boer alteração de alinhamento viário Av. Marques de São Vicente Av. Pres. Castelo Branco lgS 52 / 54 

Av. [Bitolas Doer alteração de alinhamento viário prolongamento da Rua Inocencio "Fobias Av. Marques de São Vicente 419 53 

Av. Nicolas Boer alteração de alinhamento viário Rua Gustav Willi Borghoff prolongamento da Rua Inocêncio lobas 393 84 

Av. Prof. Jose Nelo Lorenzon fixação de alinhamento viário Av. Pres. Castelo Branco prolongam. Av. Aura Soares de Moura Andrade 2618 26 

4v. Santa Marina alteração de alinhamento viário prolongamento da Av Gustav Willi Borghnff Pç dos Inconfidentes 200 1 5 

Av. Santa Marina alteração de alinhamento viário prolongamento da Av Gustav Willi Borghoff Praça Dr. Pedro Corava 486 28 / 50 

Avenida Ordem e Progresso a lteração de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente Avenida Pres. Castelo Branco toda extensão 46 

Avenida Thomas Edison a lteração de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente Rua Dr Bento Teobaldo Ferraz toda extensão 28 

Avenida Thomas Edison a lteração de alinhamento viário Av. Pres. Castelo Branco Rua Moisés Kauffmann 174 26 

Avenida Thomas Edison a lteração de alinhamento viário Rua Dr Bento Teobaldo Ferraz Rua da Várzea toda extensão 28 

Avenida Thomas Edison alteração de alinhamento viário Rua Dr. Moisés Kahan Av Ordem e Progresso 411 24 

Avenida Thomas Edison alteração de alinhamento viário Rua Moisés Kauffmann Rua Dr. Moisés Kahan 94 32 

prolongamento Rua Dr. Moisés Kahan fixação de alinhamento viário Rua José Szakall 4v. Thomas fdison 246 35 

prolongamento Alameda Olga fixação de alinhamento viário Av. Francisco Matarazzo Rua Tagipuru 115 18 

prolongamento da Av Gustav Willi Borghoff fixação de alinhamento viário rua 021d das Perdizes Av, Santa Marina 450 26 

prolongamento da Av. Aura Soares de Moura Andrade fixação de alinhamento viário Acesso à Av. Auro Soraes de Moura Andrade Rua Constância toda extensão 28 / 32/48 

prolongamento da R. Joaquim Ferreira fixação de alinhamento viário Prolongamento da Av. Auro Soares de Moura Andrade Rua "2" Jardim das Perdizes toda extensão 15 

prolongamento da R. Joaquim Ferreira fixação de alinhamento viário Rua Carlos Vicari Rua Clelia 89 1 5 

Prolongamento da Rua Claudio fixação de alinhamento viário Rua Guaicurus Prolongamento da Av. Auro Soares de Moura Andrade 52 17 

Prolongamento da Rua Crasso fixação de alinhamento viário Rua Guaicurus Prolongamento da Av. Auro Soares de Moura Andrade 51 17 

Prolongamento da Rua Dullio fixação de alinhamento viário Rua Guaicurus Prolongamento da Av. Auro Soares de Moura Andrade 66 20 

prolongamento da Rua Inocêncio Tobias fixação de alinhamento viário Av. Antártica Rua Achilles Orlando Curtolo 139 35 

prolongamento da Rua Inocêncio Toblas fixação de alinhamento viário Rua Willi H. Borghoff Av. Nicolas Boer 562 35 

prolongamento da Rua Osmar Rosa fixação de alinhamento viário Rua Osmar Rosa prolongamento Rua Walfrido de Grannmont 50 13 

Prolongamento da Rua Tibério fixação de alinhamento viário Rua Guaicurus Prolongamento da Av. Auro Soares de Moura Andrade 63 17 

prolongamento Rua Achilles Orlando Curtolo fixação de alinhamento viário prolongamento Rua Willi H Borghoff Av. Nicolas Boer 500 2 

prolongamento Rua Alberto Barzaghl fixação de alinhamento vEário Rua Josef Kryss Av. Marques de São Vicente 115 24 

prolongamento Rua Alberto Kemeny fixação de alinhamento viário Rua Alberto Kemeny prolongamento da Rua Inocência Tobias 47 27 

prolongamento Rua Comendador Souza fixação de alinhamento viário Av. Prof. Jose Nela Lorenzon Rua 1 do loteamento "Jardim das Pedizes 182 17 

prolongamento Rua Francisco Luiz de Souza Junior fixação de alinhamento viário Rua Cap. Francisco Teixeira Nogueira Rua Francisco Luiz de Souza Junior 81 18 

prolongamento Rua Ten. Alberto Spicciati fixação de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente Avenida Pres. Castelo Branco 392 24 

prolongamento Rua Walfrido de Grammont fixação de alinhamento viário Rua Quirino dos Santos Rua José Gomes Falcão 269 2 

prolongamento Rua Willi H. Borghoff fixa ção de alinhamento viário Rua Gustav Willi Borghoff Rua lnocêncio Tobias 306 24 

prolongamento Rua Willi H. Borghoff fixação de alinhamento viário Rua Robert Bosch Av. Marquês de São Vicente 110 24 

Rua "A" projetada fixação de alinhamento viário Rua "AA" Rua Cap. Francisco Teixeira Nogueira 159 15 

Rua "B" projetada fixação de alinhamento viário Av. Nicolas Roer Rua Jose( Kryss 210 31 

Rua "BB" projetada fixação de alinhamento viário Rua "44" projetada Rua Cap. Francisco Teixeira Nogueira 218 13 

Rua "C projetada fixação de alinhamento viário Av. Marques de São Vicente Rua Josef Kryss 235 24 

Rua "C" projetada fixação de alinhamento viário Rua Gustav Willi Borghoff 4v, Marques de São Vicente 616 24 

Rua "C' projetada fixação de alinhamento viário Rua Jose/ Kryss Av, Pres, Castelo Branco 165 24 

Rua ' D" projetada fixação de alinhamento viário Rua "E" projetada Rua Comerndador Souza 231 2 

Rua "E" projetada fixação de alinhamento viário Av. Prof. José Nelo lorenzon Av. Santa Marina 135 35 Pedestres 

Rua "E" projetada fixação de alinhamento viário Rua "F" projetada Av. Prof. José Nelo toren= 256 35 



Rua "F" projetada 
Folha rt 	-1--cro-p • 

fixação de alinhamento viário prolongamento da Av Auro Soares de Moura Andrade Av. Marquês de São Vicente 600 24 

91  "--Ç D5 	de 70 \ 
Rua "G" projetada I

r 
fi xação de alinhamento via io Av. Francisco Matarazzo rua 021d das Perdizes 40 1 7 

Rua "H" projetada fixação de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente Rua Josef Kryss 33 21 

Rua "H" projetada YJSRDEC a • 	1 ,a fixação de alinhamento viário Rua Dr Edgar Theotônio Santana prolongamento rua Ten. Alberto Spicciati 108 19 

Rua "H" projetada Anate 
	 P 

fixação de alinhamento viário 

fi xação de alinhamento viârio 

Rua Jose( Kryss 

Rua Gustav Willi Borghoff 

Rua Dr Edgar Theotónio Santana 

prolongamento da Rua Inocência Tobias 

115 

70 

16  

23 

Pedestres  

Rua ".projetada 

Rua "1" projetada fix ação de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente Rua Dr. Moisés Kahan 247 19 

Rua "1" projetada fixação de alinhamento viário Rua Achilles Orlando Curtolo Rua Robert Bosch 2)1 16 Pedestres  

Rua "1" projetada fixação de alinhamento viário Rua Gustav Willi Borghoff Rua Achilles Orlando furtai° 91 21 

Rua "1" projetada fixação de alinhamento viário Rua Robert Bosch Av. Marquês de São Vicente 168 19 

Rua "K" projetada fixação de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente Av. Thomas Edison 190 15 

Rua "1" projetada fix ação de alinhamento viário prolongamento Rua Dr. Moisés Kahan Avenida Pres. Castelo Branco 158 19 

Rua "M" projetada fixa ção de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente prolongamento da Rua Inocência Tobias 210 21 

Rua "N" projetada fixação de alinhamento viário Rua Dr. Rubens Meireles Av Ordem e Progresso 146 19 

Rua "O" projetada fixação de alinhamento viário Rua Inhauma Rua Quinno dos Santos 122 19 

Rua "P" projetada fixação de alinhamento viário Av. Francisco Matarazzo Rua Tagipuru 167 19 

Rua "Q" projetada fixação de alinhamento viário Av. Francisco Matarazzo Rua Tagipuru 215 19 

Rua 	R' projetada fixação de alinhamento viário Av. Prof Jose Nelo toren on 354 21 

Rua 5 	projetada fixação de alinhamento viário Av. Prof. Jose N lo Lorenzon Rua "D" projetada 94 16 Pedestres 

Rua "U" projetada fixação de alinhamento viário Rua Moisés Kauffniann Av. Pres, Castelo Branco 165 16 Pedestres 

Rua "V" projetada fixação de alinhamento viário Rua Achilles Orlando Curtolo Av. Ordem e Progresso 328 16 Pedestres 

Rua "Y" projetada fixação de alinhamento viário Passagem 5 A. Prof. José Nelo Lorenzon 182 10 Pedestres 

Rua "Z" projetada fixação de alinhamento viário Rua "BB" proietada A. Prof. Jose Nela lorenzon 119 13 

Rua W" projetada fi xação de alinhamento viário Av. Francisco Matarazzo Rua Tagipuru 201 23 

Rua Achilles Orlando Curtolo alteração de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente prolongamento Rua Willi H. Borghoff toda extensão 21 

Rua Adalberto Kemeny 

Rua Alberto Barzaghi 

Rua Barão de Pombalinho 

Rua Cap. Francisco Teixeira 

alteração de alinhamento viário prolongamento da Rua Inocência Tobias Praça Pascoal Martins toda extensão 27 

alteração de alinhamento viário 	 Rua Josef Kryss Rua Dr Edgar Theotanio Santana 121 34 

alteração de alinhamento viário 	 Av. Comendador Martinelli Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 20 

Nogueira alteração de alinhamento viário 	 Av. Comendador Martinelli Av. Prof. José Nela Lorenzon toda extensão 27 

Rua da Várzea alteração de alinhamento viário 	 Rua José Antônio Mune Rua Quirino dos Santos 430 23 

Rua do Bosque alteração de alinhamento viário Av. Dr. Abraão Ribeiro Av. Thornas Fdison toda extensão 15 

Rua Dr Bento Teobaldo 

Rua Dr Edgar Theotemio 

Ferraz alteração de alinhamento viário Avenida Thomas Edison Rua Jorn. Aloysio Biondi toda extensão 24 

Santana alteração de alinhamento viário 	 Rua Dr. Moisés Kahan Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 21 

Rua Dr. Moisés Kahan alteração de alinhamento viário 	 Av. Thomas Edison Rua Dr Edgar Theotônio Santana toda extensão 34 

Rua Dr. Moisés Kahan alteração de alinhamento viário 	 Rua Dr Edgar Theotánio Santana Av. Marquês de São Vicente 74 21 

Rua Federação Paulista  de Futebol alteração de alinhamento viário Rua Dr Bento Teobaldo Ferraz Av, Marquês de São Vicente toda extensão 21 

Rua Helio de Barros alteração de alinhamento viário Rua Walfrido de Grammont Av. Pres, Castelo Branco toda extensão 24 

Rua Inhauma alteração de alinhamento viário Rua José Gomes Falcão Rua José Gomes Falcão toda extensão 19 

Rua Inocêncio Tablas alteração de alinhamento viário Rua Achilles Orlando Curral° Rua Willi H. Borghoff toda extensão 35 

Rua José Szakall alteração de alinhamento viário Av. Ordem e Progresso Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 20 

Rua Joaquim Ferreira fixação de alinhamento viário Rua Carlos Vicari Prolonfgarnento Av. Auro Soares de Moura Andrade 92 15 

Rua Joaquim Manuel 

Rua Jose Gomes Falcão 

de Macedo alteração de alinhamento viário Rua da Várzea Av. Marques de São Vicente toda extensão 15 

alteração de alinhamento viário Rua do Bosque Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 20 

Rua Josef Kryss fixação de alinhamento viário Rua "H" projetada Rua Alberto Barzaghi 178 2 

Rua Josef Krvss fixação de alinhamento viário Rua Alberto Barzaghi Rua "B" projetada 210 3 

Rua Menfis fixação de alinhamento viário Rua Gualcurus Av. Santa Marina toda extensão 17 

Rua Moisés Kauffmann alteração de alinhamento viário Avenida Thomaz Edison Rua Dr Edgar Theotónio Santana toda extensão 34 

Rua Prof. Joaquim M. 

Rua Quirino dos Santos 

de Carvalho alteração de alinhamento viária Av. Abraão Ribeiro Av, Pres. Castelo Branco toda extensão 26 

alteração de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente Rua Rubens Porta Nova 179 28 

Rua Quirino dos Santos alteração de alinhamento viário Rua da Várzea Av. Marquês de São Vicente 374 29 

Rua Quirino dos Santos fixação de alinhamento viário Rua Rubens Parta Nova Avenida Pres. Castela Branco 405 28 

Rua Robert Bosch alteração de alinhamento viário Av. Antártica Praça Pascaal Martins toda extensão 2 

Rua Rubens Porta Nova alteração de alinhamento viário Rua Dr. Rubens Meirelles Rua Quirino dos Santos toda extensão 19 

Rua Ten. Alberto Spicciati 

Rua Walfrido de Grammont 

alteração de alinhamento viária Av. Marquês de São Vicente Rua Dr, Moisés Kahan toda extensão 24 

alteração de alinhamento viário Av Ordem e Progresso Rua Dr, Rubens Meirelles 135 2 

Rua Walfrido de Grammont alteração de alinhamento viário Rua Dr. Rubens Meirelles Rua Quirino dos Santos 124 2 

Rua Willi II. Borghoff alteração de alinhamento viário Rua Inocência Tobias Rua Robert Bosch toda extensão 24 

Rua Zimon Leirner alteração de alinhamento viário Rua Dr Edgar Theotonio Santana Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 24 



ii) PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA AGUA BRANCA 

QUADRO II -PARÂMETROS URBANISTICOS  
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ÁREA? CORREDOR 

LARGURA DO 
CORREDOR A PARTIR 

DO ALINHAMENTO 
PREDIAL 

GABARITO 

TO max. no 
lote 

Taxa de 
permeabilidade 
mini= no lote 

Quota de 
terreno máxima 

Quota de 

garagem 
máxima 

RECUOS 

OCUPAÇÃO OBRIGATÓRIA 
NO PAVIMENTO TÉRREO 

FRENTE 	 1 	LATERAIS E FUNDOS 

SUBSOLO 

VOLUMES EM SOBRESSOLO 

MIN. NO 
CORREDOR 

MAX. NO 
CORREDOR 

MÁX. NAS ÁREAS NÃO 
PERTENCENTES AO 

CORREDOR 

CA 
mia. 

altura da edificação menor ou Igual 
a 15m 

altura da edificação 
superior a 15 m 

altura da edificação 
superior a 36m 

ahura da edificação 
menor ou igual a I5m 

Mura da 
edificação supedor 

a 15m 

ÁREA GERAL não se aplica não se aplica não se galga 

42m / 70% 30% 30m2  25m2 

não exigido 

não exigido mm. 5 m não exigido 

não exigido para 
volumes contidos numa 
fava de 15re medida a 
partir do alinhamento 
Predial, além dessa 
faixa aplicam-se os 

recuos da legislação 
comum de uso e 

parcelamento do solo 

reau°5 da legrSia°°  
comum de uso e 
parcelamento do 

solo 

não exigido 

CORREDOR I 30 m 36 m 42 m construção olongatória no aiinhame to em mo% da extensão da testada do Iole 
o logracburo que define o condor 

mlnlmo de 50% da extensão 
horizontal da fachada voltada 

pata o logradouro que define o 
corredor e para !fecho de 

logradouro contido em sua faixa 
devem ser ocupados por nR com 

Nessa direto e abertura Para 
logradouro 

] 

CORREDOR 2 

65 m 9 m sem limite 

construção obvold icandroattpaanrao  

alinhamento em no mlnimo 50% da 
extensão da testada do lote voltada 

para o logradouro que define o 
corredor 

min. 5 m 

min. ism  

X —a 

CORREDOR G 
888 	7191do 

CORREDOR 4 

construção obrigatória no 
alinhamento em no mimmo 70% da 
extensão da testada do Iole voltada 

para o logradouro que define o 
comedor 

mm. 5 m min, 10m 
mlnimo de 70% da extensão 
horizontal da fachada voltada 

Para o logradouro que define o 
corredor e para trecho de 

logradouro contido em sua fanfa 
devem ser ocupados por nR com 

acesso direto e abertura para 
logradouro 

CORREDOR 5 55 m 9 m 15 m min. 25 rn 
mm. 25m, com taxa mlnima de 

permeabilidade de 80% na faixa de 
MOA minimo 

não se aOlca 



SETORES 

ÁREA ADICIONAL DE 
CONSTRUÇÃO 

1 CEPAC EQUIVALE A 

A 1,00 m2  

Al não se aplica 

A2 não se aplica 

A3 1.00 m 2  

B 1,00 rna 

C 0,50 ni 2  

D não se aplica 

E 1,00 m2  

El 1,00 m2  

E2 1,00 m2  

F 1,00 m2  

F1 1.00 m2  

F2 1,00 m2  

G 1,00 m2  

H 0,50 m2  

1 0,20 m2  

11 0,20 m2  

12 não se aplica 

SETORES 

ESTOQUE gni 

Res nR total 

1.05E000 800.000 1.85E000 

A 75.000 70.000 145.000 

Al 0 O O 

A2 O O O 

A3 75.000 70.000 145.000 

B 270.000 140.000 410.000 

C 20.000 O 20.000 

D O O O 

E 205.000 195.000 400.000 

El 50.000 50.000 100.000 

E2 155 000 145.000 300.000 

F 170.000 160.000 330.000 

Fl 60.000 40.000 100.000 

F2 110.000 120.000 230.000 

G 120.000 105.000 225.000 

H 120.000 130.000 250.000 

1 70.000 O 70.000 

11 70.000 O 70.000 

12 O 0 

QUOTA DE TERRENO 
LIMITE DO 
BENEFICIO 

Acima de 25m' por unidade habitacional 0% 

Acima de 20m 2  e até 25m2  por unidade habitacional 10% 

Ate 20m 2  por unidade habitacional 20% 

0  PREFEITURA DE 
SÃO PAULO SP-URBANISMO 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA BRANCA 

Quadro III - Fatores de Equivalência 
de CEPAC 

Quadro IV - Distribuição de estoques por setor, 
subsetor e categoria de uso 

Quadro V - Beneficio por redução de quota de terreno 
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NOMEWISTO DATA 
PROJETO VLADIR BARTALINI / RITA GONÇALVES / ANNA BARROS! BRUNA NICOLAU 06/2011 

DESENHO MÁRCIO MARTINS 08/2012 

VERIFICAÇÃO ANNA BARROS 09/2012 

APROVAÇÃO VLADIR BARTALINI 09/2012 

LIBERAÇÃO VLADIR BARTALINI 09/2012 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 PAULO/  
DESENVOLVIMENTO URBANO 4 

SPURBANISM 4 
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APROVAÇÃO FINAL 
VERIFICAÇÃO ANNA BARROS 

APROVAÇÃO VLADIR BARTALINI 

LIBERAÇÃO 	VLADIR BARTALINI 

DATA 

09/2012 

09/2012 

09/2012 

ESTE DESENHO É PROPRIEDADE DA SPURBANISMO NÃO PODENDO SER REPRODUZI E/OU 
REVELADO NO TODO OU EM PARTE SEM SUA AUTORIZAÇÃO. 
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APROVAÇÃO FINAL 
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NOTAS 
1. COTAS E DIMENSÕES EM METROS, EXCETO QUANDO INDICADO; 
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REVELADO NO TODO OU EM PARTE SEM SUA AUTORIZAÇÃO. 
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11/2012 
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Foto n° 	3 	do pot, 

re'  C\ - So5 de 20 ■ 2- 0  PREFEITURA DE 
SÃO PAULO a SP-URBANISMO 

DESENVOLVIMENTO URBANO VARPFC ANOOI Dr" 

4 IlectIRITIat OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA BRANCA 

QUADRO 1— Melhoramentos viários 

LOGRADOURO TIPO DE MELHORAMENTO INICIO FIM 
EXTENSA° 

APROXIMADA (m) 
LARGURAS (m) OBSERVAÇÃO 

Av. Comendador Martinelli alteração de alinhamento viário Praça Dr. Pedro Corazza Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 39 

Av. Dr. Abraão Ribeiro alteração de alinhamento viário Rua do Bosque Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 48 / 50 / 55 

Av. Francisco Matarazzo alteração de alinhamento viário Rua Marta Pç Dr. João Pereira Monteiro Júnior toda extensão 36 / 41 / 50 

Av. Marquês de São Vicente alteração de alinhamento viário Praça Dr. Pedro Corarra Av. Abrão Ribeiro toda extensão 46 

Av. Nicolas Soer alteração de alinhamento viário Av Marques de São Vicente Av. Pres. Castelo Branco 195 52 / 54 

Av._Nicolas Boer alteração de alinhamento viário prolongamento da Rua Inocência Tobias Av. Marques de São Vicente 419 53 

Av. Nicolas Boer alteração de alinhamento viário Rua Gustav Willi Borghoff prolongamento da Rua Inocência Tobias 393 84 

Av. Prof. José Nelo toren on fixação de alinhamento viário Av. Pres. Castelo Branco prolongam. Av. Aura Soares de Moura Andrade 2618 26 

Av. Santa Marina alteração de alinhamento viário prolongamento da Av Gustav Willi Borghoff Pç dos Inconfidentes 200 15 

Av. Santa Marina alteração de alinhamento viário prolongamento da Av Gustav Willi Borghoff Praça Dr. Pedro Corazza 486 28 / 50 

Avenida Ordem e Progresso alteração de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente Avenida Pres. Castelo Branco toda extensão 46 

Avenida Thomas Edison alteração de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente Rua Dr Bento Teobaldo Ferraz toda extensão 28 

Avenida Thomas Edison alteração de alinhamento viário Av. Pres. Castelo Branco Rua Moisés Kauffmann 174 26 

Avenida Thomas Edison alteração de alinhamento viário Rua Dr Bento Teobaldo Ferraz Rua da Várzea toda extensão 28 

Avenida Thomas Edison alteração de alinhamento viário Rua Dr. Moisés Kahan Av Ordem e Progresso 411 24 

Avenida Thomas Edison alteração de alinhamento viário Rua Moisés Kauffmann Rua Dr, Moisés Kahan 94 32 

prolongamento Rua Dr. Moisés Kahan fixação de alinhamento viário Rua José Szakall Av. Thornas Edison 246 35 

prolongamento Alameda Olga fixação de alinhamento viário Av. Francisco Matarazzo Rua Tagipuru 11 5 18 

prolongamento da Av Gustav Willi Borghoff fixação de alinhamento viário rua 02 ld das Perdizes Av. Santa Marina 450 26 

prolongamento da Av. Auro Soares de Moura Andrade fixação de alinhamento viário Acesso a Av. Auro Soraes de Moura Andrade Rua Constância toda extensão 28 / 32/48 

prolongamento da R. Joaquim Ferreira fixação de alinhamento viário Prolongamento da Av. Aura Soares de Moura Andrade Rua "2'' Jardim das Perdizes toda extensão 15 

prolongamento da R. Joaquim Ferreira fixação de alinhamento viário Rua Carlos Vicari Rua Clelia 89 15 

Prolongamento da Rua Claudio fixação de alinhamento viário Rua Guaicurus Prolongamento da Av. Auro Soares de Moura Andrade 52 17 

Prolongamento da Rua Crasso fixação de alinhamento viário Rua Guaicurus 	. Prolongamento da Av. Auro Soares de Moura Andrade 51 17 

Prolongamento da Rua Duilio fixação de alinhamento viário Rua Guaicurus Prolongamento da Av. Auro Soares de Moura Andrade 66 20 

prolongamento da Rua Inocência Tobias fixação de alinhamento viário Av. Antártica Rua Achilles Orlando Curtolo 139 35 

prolongamento da Rua Inocência Tobias fixação de alinhamento viário Rua Willi H. Borgboff Av. Nicolas Roer 562 35 

prolongamento da Rua Osmar Rosa fixação de alinhamento viário Rua Osmar Rosa prolongamento Rua Walfrido de Grammont 50 13 

Prolongamento da Rua Tibério fixação de alinhamento viário Rua Guaicurus Prolongamento da Av. Auro Soares de Moura Andrade 63 17 

prolongamento Rua Achilles Orlando Curtolo fixação de alinhamento viár i o prolongamento Rua Willi H. Borghoff Av. Nicolas Roer 500 2 

prolongamento Rua Alberto Barzaghi fixação de alinhamento viário Rua Josef Kryss Av. Marques de São Vicente 115 24 

prolongamento Rua Alberto Kemeny fixação de alinhamento viário Rua Alberto Kemeny prolongamento da Rua Inocência Tobias 47 27 

prolongamento Rua Comendador Souza fixação de alinhamento viário Av. Prof. José Nelo Lorenzon Rua 1 do loteamento "Jardim das Pedizes" 182 17 

prolongamento Rua Francisco Luiz de Souza Junior fixação de alinhamento viário Rua Cap. Francisco Teixeira Nogueira Rua Francisco Luiz de Souza Junior 81 18 

prolongamento Rua Ten. Alberto Spicciati fixação de alinhamento viário Av. Marques de São Vicente Avenida Pres. Castelo Branco 392 24 

prolongamento Rua Walfrido de Grammont fixação de alinhamento viário Rua Quirino dos Santos Rua José Gomes Falcão 269 2 

prolongamento Rua Willi H. Borghoff fixação de alinhamento viário Rua Gus av Willi Borgboff Rua Mocêncio Tobias 306 24 

prolongamento Rua Willi H. Borghoff fixação de alinhamento viário Rua Robert Bosch Av. Marquês de São Vicente 110 24 

Rua "A" projetada fixação de alinhamento viário Rua "AA" Rua Cap. Francisco Teixeira Nogueira 1 59 15 

Rua "B" projetada fixação de alinhamento viário Av. Nicolas Roer Rua Josef Kryss 210 31 

Rua "BR" projetada fixação de alinhamento viário Rua "AA" projetada Rua Cap. Francisco Teixeira Nogueira 218 13 

Rua "C" projetada fixação de alinhamento viário Av. Marques de São Vicente Rua Josef Kryss 235 24 

Rua "C" projetada fixação de alinhamento viário Rua Gustav Wall Borghoff Av. Marques de São Vicente 616 24 

Rua "C" projetada fixação de alinhamento viário Rua Josef Kryss Av. Pres. Castelo Branco 165 24 

Rua "D" projetada fixação  de alinhamento viário Rua "E" projetada Rua Comerndador Souza 231 21 

Rua "E" projetada fixação de alinhamento viário Av. Prof. José Nelo Lorenzon Av. Santa Marina 135 35 Pedestres 

Rua "E" projetada fixação de alinhamento viário Rua "E projetada Av. Prof. José Nelo Lorenzon 256 35 



Rua "F" projetada fixação de alinhamento viário prolongamento da Av Auro Soares de Moura Andrade Av. Marquês de São Vicente 600 24 

Rua "G" projetada 

prod)x 

ção de alinhamento viario Av. Francisco Matarazzo rua 021d das Perdizes 340 17 

Rua "H" projetada 

Rua "H" projetada 

ff ção de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente Rua Josef Kryss 33 21 

.. 	2043, 

—111x 

fix ção de alinhamento viário Rua Dr Edgar Theotânio Santana prolongamento rua Ten. Alberto Spicciati 108 19 

Rua "H" projetada ção de alinhamento viário Rua Josef Kryss Rua Dr Edgar Theotônio Santana 115 16 Pedestres 

Rua ".projetada fix ção de alinhamento viár io Rua Gustav Willi Borghoff prolongamento da Rua Inocencio Tobias 370 23 

Rua "1" projetada KARDEC DE AMORAL* 	ão de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente Rua Dr. Moisés Kahan 247 19 

Rua")' projetada Assiate arte 	a ar 	fix 	ão de alinhamento viário Rua Achilles Orlando Curtolo Rua Robert Bosch 271 16 Pedestres 

Rua "J" projetada FcF 
Rua Gustav Wilii Borghoff Rua Achilles Orlando Curtolo 91 21 .fi.oNão de alinhamento viário 

Rua")' projetada 	 fixação de alinhamento viário Rua Robert Bosch Av. Marques de São Vicente 168 19 

Rua "K" projetada 	 fixação de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente Av. Thomas Edison 190 15 

Rua "I" projetada 	 fixação de alinhamento viário prolongamento Rua Dr. Moisés Kahan Avenida Pres. Castelo Branco 158 19 

Rua "M" projetada 	 fixação de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente prolongamento da Rua Inocêncio Fobias 210 2 

Rua "N" projetada 	 fixação de alinhamento viário Rua Dr. Rubens Meireles Av Ordem e Progresso 146 19 

Rua "0" projetada 	 fixação de alinhamento viário Rua Inhauma Rua Quirino dos Santos 122 19 

Rua "P" projetada 	 fixação de alinhamento viário Av. Francisco Matarazzo Rua Tagipuru 157 19 

Rua "Q" projetada 	 fixação de alinhamento viário Av. Francisco Matarazzo Rua Tagipuru 215 19 

Rua "R" projetada 	 fixação de alinhamento viário Av. Prof.losé Nela Lorenzon 354 21 

Rira "S" projetada 	 fixação de alinhamento viário Av. Prof..lose Nela Lorenzon Rua "D" projetada 94 16 Pedestres 

Rua "U" projetada 	 fixação de alinhamento viário Rua Moisés Kauffmann Av. Pres. Castelo Branco 165 16 Pedestres 

Rua "V" projetada 	 fixação de alinhamento viário Rua Achilles Orlando Curtolo Av. Ordem e Progresso 328 16 Pedestres 

Rua "Y" projetada 	 fixação de alinhamento viário Passagem 5 A. Prof. José Nelo Lorenzon 182 10 Pedestres 

Rtla "Z" projetada 	 fixação de alinhamento viário Rua "BB" projetada A. Prof. José Nelo Lorenzon 119 13 

Rua "W" projetada 	 fixação de alinhamento viário Av. Francisco Matarazzo Rua Tagipuru 201. 23 

Rua Achilles Orlando Curtolo 	 alteração de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente prolongamento Rua Willi H, Borghoff toda extensão 2 

Rua Adalberto Kemeny 	 alteração de alinhamento viário prolongamento da Rua lnocêncio Tobias Praça Pascoal Martins toda extensão 27 

Rua Alberto Barzaghi 	 alteração de alinhamento viário Rua Josef Kryss Rua Dr Edgar Theotonio Santana 121 34 

Rua Barão de Pombalinho 	 alteração de alinhamento viário Av. Comendador Martinelli Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 20 

Rua Cap. Francisco Teixeira Nogueira 	 alteração de alinhamento viário Av. Comendador Martmelli Av, Prof. Jose Nal° Lorenzon toda extensão 27 

Rua da Várzea 	 alteração de alinhamento viário Rua José Antônio Muniz Rua Quirino dos Santos 430 23 

Rua do Bosque 	 alteração de alinhamento viário Av. Dr. Abraão Ribeiro Av. Thomas Fdison toda extensão 15 

Rua Dr Bento Teobaldo Ferraz 

Rua Dr Edgar Theotônio Santana 

Rua Dr. Moisés Kahan 

alteração de alinhamento viário Avenida Thomas Edison Rua Jorn. Aloysio Biondi toda extensão 24 

alteração de alinhamento viário Rua Dr. Moisés Kahan Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 21 

alteração de alinhamento viário Av. Thomas Edison Rua Dr Edgar Theotônio Santana toda extensão 34 

Rua Dr. Moisés Kahan 	 alteração de alinhamento viário Rua Dr Edgar Theatonio Santana Av. Marquês de São Vicente 74 21 

Rua Federação Paulista de Futebol 	 alteração de alinhamento viário Rua Dr Bento Teobaldo Ferraz Av. Marquês de São Vicente toda extensão 21 

Rua Helio de Barros 	 alteração de alinhamento viário Rua Walfrido de Grammont Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 24 

Rua inhauma 	 alteração de alinhamento viário Rua José Gomes Falcão Rua José Gomes Falcão toda extensão 19 

Rua Inocèncio Tobias 	 alteração de alinhamento viário Rua Achilles Orlando Curtolo Rua Willi H. Borghoff toda extensão 35 

Rua José Szakall 	 al eração de alinhamento viário Av. Ordem e Progresso Av, Pres, Castelo Branco toda extensão 20 

Rua Joaquim Ferreira 	 fixação de alinhamento viário Rua Carlos Vicari Prolonfgamento Av. Auro Soares de Moura Andrade 92 15 

Rua Joaquim Manuel de Macedo 	 alteração de alinhamento viário Rua da Várzea Av. Marques de São Vicente toda extensão  15 

Rua José Gomes Falcão 	 alteração de alinhamento viário Rua do Bosque Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 20 

Rua Jose( Kryss 	 fixação de alinhamento viário Rua "H" projetada Rua Alberto Barzaghi 178 2 

Rua Jose( Kryss 	 fixação de alinhamento viário Rua Alberto Barzaghi Rua "El'' projetada 210 31 

Rua Meais 	 fixação de alinhamento viário Rua Guaicurus Av Santa Marina toda extensão 17 

Rua Moisés Kauffmann 	 alteração de alinhamento viário Avenida Thomaz Edison Rua Dr Edgar Theotônio Santana toda extensão 34 

Rua Prof. Joaquim M. de Carvalho 	 alteração de alinhamento viário Av. Abraão Ribeiro Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 26 
Rua Quirino dos Santos 	 alteração de alinhamento viário Av Marques de São Vicente Rua Rubens Porta Nova 179 28 

Rua Quirino dos Santos 	 alteração de alinhamento viário Rua da Várzea Av. Marquês de São Vicente 374 29 

Rua Quirino dos Santos 	 fixação de alinhamento viário Rua Rubens Parta Nova Avenida Pres. Castelo Branco 405 28 

Rua Robert Bosch 	 alteração de alinhamento viário Av. Antártica Praça Patroa' Martins toda extensão 21 

Rua Rubens Porta Nova 	 alteração de alinhamento viário Rua Dr, Rubens Meirelles Rua Quirino dos Santos toda extensão 19 

Rua Ten. Alberto Spicciati 	 alteração de alinhamento viário Av. Marquês de São Vicente Rua Dr. Moisés Kahan toda extensão 24 

Rua Walfrido de Grammont 	 alteração de alinhamento viário Av Ordem e Progresso Rua Dr. Rubens Meirelles 135 2 
Rua Walfrido de Grammont 	 alteração de alinhamento viário Rua Dr. Rubens Meirelles Rua Quirino dos Santos 124 2 
Rua Willi H. 13OrghOtt 	 alteração de alinhamento viário Rua Inocência Tobias Rua Robert Bosch toda extensão 24 

Rua lirnon teimer 	 alteração de alinhamento viário Rua Dr Edgar Theotônio Santana Av. Pres. Castelo Branco toda extensão 24 



O PREFEITURA DE 
SÀO PAULO 

IMMIVOLVIPALNIO URBANO 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA BRANCA 

QUADRO II -PARÂMETROS URBANÍSTICOS 

Folha n• 	65 	do VOG. a. SP-URBANISMO 
(3-Dc, 	e 0 k2-' no e‘- 	d 2 

KARDEC 17 	DE t NrAxADE 
Assiç 	1 ‘artgrntrttitr 

ÁREA! CORREDOR 

LARGURA DO 
CORREDOR A PARTIR 

DO ALINHAMENTO 
PREDIAL 

GABARITO 

CA 
má. 

TO max. no 
lote 

Taxa de 
permeabilidade 
mínima no lote 

Quota de 
terreno ~ima 

Quota de 
garagem 
máxima 

RECUOS 

OCUPAÇÃO OBRIGATÓRIA 
NO PAVIMENTO TERREO 

FRENTE 	 LATERAIS E FUNDOS 

SUBSOLO 

 VOLUMES EM SOBRESSOLO 

MIN. NO 
CORREDOR 

MÁX. NO 
CORREDOR 

MAX. NAS ÁREAS NÁO 
PERTENCENTES AO 

CORREDOR 

altura da edificação menor ou Igual 
a 15m 

altura da edificação 
superior a 15 m 

altura da edificação 
superior a 36m 

altura da edificação 
menor ou igual a 15m 

altura da 
edificação superior 

a 15m 

ÁREA GERAL não se aplica não se aplica não se aplica 

42m 4 70% 30% 30m2  25m2 

não exigido  

não exigido min. 5 m não exigido 

não exigido para 
volumes contidos numa 
Mão de 15m medida a 
panif da alinhamento  

predial, alem dessa 
faixa meiam se as  

recuos da legislação 
comum de uso e 

parcelamento do solo 

recuos da legislação 
comum de uso e 
parcelamento do 

solo 

não exigdo 

CORREDOR 1 30 m 36 m 42n1 
constwoão obdgatória no alinham° b em 100% da wdens - o da testada da late 

voltada para o logradouro que define o corredor 
mínimo de 50% da extensão 
horizontal da fachada voltada 

para o logradouro que define o 
corredor e para trecho de 

logradouro contido em sua faixa 
devem ser ocupados por nR com 

acesso direto e abertura para 
logradouro 

CORREDOR 2 

65 rn 9 m sem limite 

construção obrigatória no 
alinhamento em no minimo 50% da 
extensão da testada do lote voltada 

para o logradouro que define o 
cortador 

min. 5 m mm. 15m 

II 
CORREDOR 3 não 	xigido 

CORREDOR 4 

construção obrigatona no 
alinhamento em no minha 70% da 
extensão da testada do lote voltada 

para o logradouro que define o 
corredor 

mm. 5 m mm. 10m 
mínimo de 70% da extensão 
horizontal da tachada voltada 

para o logradouro que define o 
corredor e para trecho de 

logradouro 	olido em sua faixa 
devem ser ocupados por nR com 

acesso direto e abenura para 
lowadouro CORREDOR 5 55 m 9 m 15 m mm. 25 m 

min 25m com taxa minima de 
permeabilidade de 80% na faixa de 

!CUJO MIRIM° 

não se aplica 



SETORES 

ÁREA ADICIONAL DE 

CONSTRUÇÃO 

1 CEPAC EQUIVALE A 

A 1,00 m2  

Al não se aplica 

A2 não se aplica 

A3 100 m2  

B 1,00 ml 

C 0,50 m2  

D não se aplica 

E 1,00 m2  

El 1,00 m' 

E2 1.00 m2  

F 1,00 m2  

Fl 1.00 m 2  

F2 1,00 m 2  

G 1,00 m' 

H 0,50 m 2  

0,20 m 2  

11 0.20 m 2  

12 não se aplica 

SETORES 

ESTOQUE (m 1) 

Res nR total 

1.050.000 800.000 1.850.000 

A 75.000 70.000 145.000 

Al O O O 

A2 O O 0 

A3 75.000 70.000 145.000 

B 270.000 140.000 410.000 

C 20.000 O 20.000 

D O O 0 

E 205.000 195.000 900.000 

El 50.000 50.000 100.000 

E2 155.000 145.000 300.000 

F 170.000 160.000 330.000 

Fl 60.000 90 000 100.000 

F2 110.000 120.000 230.000 

G 120.000 105.000 225.000 

H 120.000 130.000 250.000 

70.000 O 70.000 

11 70.000 O 70.000 

12 O O O 

QUOTA DE TERRENO 
LIMITE DO 

BENEFICIO 

Acima de 25m 2  por unidade habitacional 0% 

Acima de 20m' e até 25m' por unidade habitacional 10% 

Ale 20m' por unidade habdacional 20% 

e PREFEITURA DE 
SÃO PAULO `Le SP-URBANISMO 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

OPERAÇÃO URBANA CONSORCIADA ÁGUA BRANCA 

Quadro III - Fatores de Equivalância 

de CEPAC 

Quadro IV - Disbibuição de estoques por setor, 

subsetor e categoria de uso 
Quadro V - Beneficio por redução de quota de terreno 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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PRESIDE E 

CLAUDIWO DE SOUZA 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solan e, Ramo ; do Santos 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0505/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www senado.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.büleclislacão  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seus artigos 182 183; 

; 
- Lei Federal n°6.766, de 19 de dezembro de 1979,que dispõe sobre o parcelamento 
do solo urbano e dá outras providências, especialmente seu artigo 44; 

- Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os ads. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da politica urbana e dá outras 
providências seus artigos 32, 33 e 34; 

,- Lei Municipal n° 8.769, de 31 de agosto de 1978, que dispõe sobre o 
parcelamento,uso e ocupação do solo no Município, nas zonas de uso especial Z8, 
nas áreas especiais de urbanização,e dá outras providências; 

1- Lei Municipal n°  11.774, de 18 de maio de 1995, que estabelece diretrizes e 
mecanismos para a implantação da Operação Água Branca, define programa .de 
melhorias, previsto para a área objeto da operação,e dá outras providências; 

!- Lei Municipal n °  13.430,de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 225, § 2°, e 301; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano diretor Estratégico, institui os planos Regionais Estratégicos 
das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 36 e 37; 

- Decreto Municipal n°35.532, de 27 de setembro de 1995. que aprova o regimento do 
fundo especial da Operação Urbana Água Branca — FEAB, criado pela Lei n°11.774, 
de 18 de maio de 1995. 

r-r Copia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente infor ação. 
. 	 . 
Envio â Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Padicipathéa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls.67, para prosseguimento l 

São Paulo, 9 de 	bro de 2012. 

Caio Mar.- 	...„ alho Giannini 
Procurador Superv 

	

	or de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0382/12 - pesquisa 



Presidência da República 
Casa Civil 

ptrc: Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988  

Emendas Constitucionais 

 

Emendas Constitucionais de Revisão 

   

   

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no 4 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna,. pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
intemácional, com a solução pacifica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDER/5;11VA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art, 1° A República Federativa do Braál, formada pela união indissolúvel dos Eáados e Municipios e do Dialit0 Federal, constitubw 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos 

- a soberania; 

II - a cidadania; 

III a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluratiio político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União. Independentes e harmônicos entre á, o Legidativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

- construir uma sociedade livre, juáa e SDIldána; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginelizagão e reduzir asdesigualdadessociais e regionais 

IV - promover o bem de todos sem preconceitos de origem, raça, wxo, cor, idade e quaisquer outras formas de discdminação, 

Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos wguintespdncipies 

I - independência nacional; 

II - prevalánda dos di reitos humanos 

III - autodeterminação dos povos 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados 



II - as condições de contratação; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 9 de 1995) 
g.  'Cc/laia. a 

III a estrutura e atribuições do orgão regulador do monopólio da União; (Incluído pela Emenda Constitucional n°9 d? :51 	1 1  
• r „ro  

r2S-.  A .1 	tbepotO s.A., o two.vort, 	o 	 e!dt,de;,•...d;yut;vv., Tly tyll;L;.;,111a,INTUI. I  • . • • . •- 

§ 3° A lei disporá sobre o transporte e a utilização de materiais radioativos no território nacionahlRenumerado drt 8 2° na 3° nela 

Emenda Constitucional n° 9, de 19951 

§ 4° A lei que indituir contdbuição de intervenção no domínio económico relativa ásatividades de importação ou comercialização de 
petróleo e seus derivados gás natural e wus derivados e álcool combustível deverá atender aos seguintes requidtos "Incluído nela 

Emenda Conrtitucional n° 33 de 2001) 

I -a allquota da contribuição poderá ser (Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 20011 

a) diferenciada por produto ou uso • 'Incluído pela Emenda Constitucional n°33, de 2001) 

b)reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o disporto no art. 150 III ir 'Incluído pela Emenda 

Constitucional no 33 de 20011 

II - os recursosarrecadadosserão destinados 'Incluído pela Emenda Constitucional n° 33, de 2001) 

a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, gás natural e seus derivados e derivados de petróleo; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 33 de 2001) 

b) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás; (Inclu ido pela Emenda Constitucional 

• 10 33, de 2001) 

c) ao financiamento de programas de infra-estrutura de transportes (Incluído pela Emenda Constitucional n°33. de 2001) 

A,, 	178 A Ld1spu,,1 
1— a 	 U4Ut;, 

11~ 	 N., G. •.• 

+ff". 	  
+19“. 
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§ 3  A 	 J. 	 . 	L o, 
	n. 

Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do transporte 
internacional, observar os acordos firmados pela União, atendido o principio da reciprocidade. 'Redação dada pela Emenda Constitucional 

n°7, de 19951 

Parágrafo único. Na ordenação do transporte aquático, a lei estabelecerá as condições em que o transporte de mercadorias na 
cabotagem e a navegação interior poderão ser faltos por embarcações estrangeiras (Incluído pela Emenda Constitucional n°7 de 1995) 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios dispensarão às microempresas e àsempresasde pequeno porte, assim 

e lefinidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a Incentivá-las pela rtmplificação de suas obrigações administrativas tributárias 
previdendarias e crediticias ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. 

Art. 180. A União, os Estados o Distrito Federal e os Municípiospromoverão e incentivarão o tuds -no como fator de desenvolvimento 

social e econômico. 

Art. 181. O atendimento de requisição de documento ou informação de natureza comercial, feita por autoridade administrativa ou 
judiciária estrangeira, a pessoa física ou jurídica reddente ou domiciliada no Pais dependerá de autorização do Poder competente. 

CAPÍTULO II 
DA poLi-ncA URBANA 

Art. 182. A politica de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme diretrizes geraisfixadas em lei, 
tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento dasfunçõessociaisda cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes 

§ 1° - O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes é o instrumento 

básico da politica de desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ i° -A propriedade urbana cumpre aia função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas 

no plano diretor. 

§ 30_ As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. 

§ 4° - É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei especifica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei 
federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob 

pena, sucessvamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsados; 

II - imposto sabre a propriedade predial e tenitodal urbana progressivo no tempo; 



III - desapropdação com pagamento mediante títulos da divida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com 
prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais iguais e apassivas assegurados o valor real da indenização e osjums legais. 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de ate duzentos e cinquenta metros quadrados por cinco anos inintenuptamente 
e mm opoação. utilizando-a para ara moradia ou de ara família, adquirir-lhe-a o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel 
urbano ou trai. 

§ 20 - ESEe direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 	 PfieCefiSS.fis  

n,d11(29 	
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§ 30 - Osimóveispúblicos não serão adquiridos por umcapião. 

CAPÍTULO III 
DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA 

Regulamento 

Art. 184. Compete á União desapropriar por internam social, para fins de reforma agraria, o imóvel rural que não esteja cumprindo aia 
função êocial, mediante prévia e justa indenização em títulos da divida agrada, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveisno 
prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização mit definida em lei. 

§ 1°- As benfeitorias úteis e necessárias Fiarão indenizadas em dinheiro. 

§ r - O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de reforma agrária, autonza a União a propor a ação de 
*desapropriação. 

§ 3° - Cabe à lei complementar eaabelecer procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo judicial de 
desapropnação. 

§ 4° - O orçamento fixará anualmente o volume total de títulos da divida agrária, asam como o montante de recursos para atender ao 
programa de reforma agrária no exercício. 

§ 5°- São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de 
reforma agrária. 

Art. 185. São inametiveis de desapropriação para fins de reforma agrária: 

I -a pequena e média propriedade rural, assim definida em ler, desde que seu proprietário não possua outra; 

II -a propáedade produtiva. 

Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial á propriedade produtiva e fixará normas para o cumprimento dos requisitos 
relativas a sua função social. 

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, smultaneamente, segundo critérios e graus de exigência 
estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: 

I - aproveitamento racional e adequado; 

II - utilização adequada dos recursos naturais disioniveis e preservação do meia ambiente; 

III -obwrvância das dispoàções que regulam as relações de trabalho; 

IV -exploração que favoreça o bem-eaar dos proprietários e dos trabalhadores 

Art. 187.A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a participação efetiva do setor de produção, envolvendo 
produtores e trabalhadores rurais bem como dos tores de comercialização, de armazenamento e de transportes levando em conta, 
especialmente: 

I - os instrumentos crediticios e fiscala 

II - os preços compatíveis com os cuaos de produção e a garantia de comercialização; 

III -o incentivo à pesquisa e a tecnologia; 

IV-a asstência técnica e extensão rural; 

V -o wguro agricola; 

VI -o cooperativisno; 

VII - a eletrificação rural e inigação; 

VIII -a habitação para o trabalhador rural. 

§ 1° tIncluem-m no planejamento agrícola as atividades agro-industriais agropecuárias, pesqueiras e florestais 

g 2°- Serão compati bilizadas as nãos de política agricola e de reforma agrária. 

t g 1° - o titulo de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou é mulher, ou a ambos, inde allikne 	testado Iç 
civil. 
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LEI N2  6.766, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979. 

 

   

Texto compilado 
Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras 
Providências. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1°. O parcelamento do solo para fins urbanos será regido por esta Lei. 

Parágrafo único - Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer normas 
complementares relauvas ao parcelamento do solo municipal para ade quar o previsto nesta Lei ás peculiaridades 
reg ionais e locais. 

CAPITULO ! 

Disposições Preliminares 

Art. 2°. O parcelamento do solo urbano poderá ser feito mediante loteamento ou desmembramento, 
observadas as disposi ções desta Lei e as das le gislações estaduais e municipais pertinentes. 

§ 1° - Considera-se loteamento a subdivisão de g leba em lotes destinados a edifica ção, com abertura de 
novas vias de circula ção, de logradouros públicos ou prolon gamento, modifica ç ão ou amplia ção das vias 
existentes. 

§ 2°- considera-se desmembramento a subdivisão de gleba em lotes destinados a edificação, com 
aproveitamento do sistema Áário existente, desde q ue não impli que na abertura de novas vias e logradouros 
públicos, nem no prolon gamento, modifica ção ou ampliação dos já existentes. 

§ 32 WETADOISIncluido pela Lei n°9.785 de 1999) 

11. 	§ 4 Considera-se lote o terreno senÁdo de infra-estrutura básica cujas dimensões atendam aos indices 
urbanísticos definidos pelo plano diretor ou lei municipal para a zona em que se situe. (Incluído pela Lei n°9.785  
de 1999) 

Xitnli;u;1;tal 	c chá Nnaod 	;rtult3s,O0 pal4lirciltadn3 ou não. ‘1..cl.f,do chicle; , 9.785, de 19991 

§ 52 A infra-estrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos e quipamentos urbanos de escoamento 

das ág uas plutiais, ilumina ção pública, es gotamento sanitário, abastecimento de á gua potável, energia elétrica 

pública e domiciliar e vias de circula ção. (Redação dada pela Lei n° 11.445 de 2007).  

§ 62 A infra-estrutura básica dos parcelamentos situados nas zonas habitacionais declaradas por lei como 
de interesse social (ZHIS) consistirá, no mínimo de: (Incluído pela Lei n°9.765. de 19991 

I - vias de circula ção; 'Incluído pela Lei n° 9.785 de 19991 

II - escoamento das águas pluviais; 'Incluído pela Lei n°9.785. de 19991 

- rede para o abastecimento de á g ua potável• e (Incluído pela Lei n° 9.785, de 1999) 

IV - soluções para o esgotamento sanitário e para a ener gia elétrica domiciliar. ¡Incluído pela Lei n° 9.785. 



§ 2° Purgada a mora, convalescerá o contrato. 

• 
§ 3° - Com a certidão de não haver sido feito o pagamento em cartório, o vendedor requerera 	Oficial do 

Registro o cancelamento da averbação. 

.§ V Para os fins deste artigo o devedor-adquirente será intimado, a requerimento do credork; Oficial do 
" - Registro de Imóveis, a satisfazer as prestações vencidas e as que se vencerem até a data do pagamento, os 

,05(
juros convencionados e as custas de intimação. 

Art. 33. Se o credor das prestações se recusar recebê-las ou furtar-se ao seu recebimento, será 
constituído em mora mediante notificação do Oficial do Registro de Imóveis para vir receber as importâncias 
depositadas pelo devedor no próprio Registro de Imóveis. Decorridos 15 (quinze) dias apôs o recebimento da 
intimação, considerar-se-á efetuado o pagamento, a menos que o credor impugne o depósito e, alegando 
inadimplemento do devedor, requeira a intimação deste para os fins do disposto no art. 32 desta Lei. 

Art. 34. Em qualquer caso de rescisão por inadimplemento do adquirente, as benfeitorias necessárias ou 
úteis por ele levadas a efeito no imóvel deverão ser indenizadas, sendo de nenhum efeito qualquer disposição 
contratual em contrário. 

Parágrafo único - Não serão indenizadas as benfeitorias feitas em desconformidade com o contrato ou com 
dit lei . • 

Art. 35. Ocorrendo o cancelamento do registro por inadimplemento do contrato e tendo havido o pagamento 
de mais de 1/3 (um terço) do preço ajustado, o Oficial do Registro de Imóveis mencionará este fato no ato do 
cancelamento e a quantia paga; somente será efetuado novo registro relativo ao mesmo lote, se for comprovada a 
restituição do valor pago pelo vendedor ao titular do registro cancelado, ou mediante depósito em dinheiro à sua 
disposição junto ao Registro de Imóveis. 

§ 1° Ocorrendo o depósito a que se refere este artigo, o Oficial do Registro de Imóveis intimará o 
interessado para vir recebe-10 no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de ser devolvido ao depositante. 

§ 2° No caso de não se encontrado o interessado, o Oficial do Registro de Imóveis depositará quantia em 
estabelecimento de crédito, segundo a ordem prevista no inciso 1 do art. 666 do Código de Processo Citil, em 
conta com incidência de juros e correção monetária. 

Art. 36. O registro do compromisso, cessão ou promessa de cessão só poderá ser cancelado: 

1- por decisão judicial; 

II - a requerimento conjunto das partes contratantes; 

111 quando houver rescisão comprovada do contrato. 

CAPITULO VIII 

Disposições Gerais 

Art. 37. É edado vender ou prometer vender parcela de loteamento ou desmembramento não registrado. 

Art. 38. Verificado que o loteamento ou desmembramento não se acha registrado ou regularmente 
executado ou notificado pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, deverá o adquirente 
do lote suspender o pagamento das prestações restantes e notificar o loteador para suprir a falta. 

§ 1° Ocorrendo a suspensão do pagamento das prestações restantes, na forma do caput deste artigo, o 
adquirente efetuará o depósito das prestações detidas junto ao Registro de Imóveis competente, que as 
depositará em estabelecimento de crédito, segundo a ordem prevista no inciso 1 do art. 666 do Código de 
Processo Citil, em conta com incidência de juros e correção monetária, cuja motimentação dependerá de prétia 

autorização judicial. 

§ 2° A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, ou o Ministério Público, poderá 

promover a notificação ao loteador prevista no caput deste artigo. 



-§ 3° Regularizado o loteamento pelo loteador, este promoverá judicialmente a autorização para levantar as -- 
prestações depositadas, com os acréscimos de correção monetária e juros, sendo necessária a citação da 
Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o caso, para integrar o processo judicial aqui previsto, bem como 
audiência do Ministério Público. 

§ 40  Após o reconhecimento judicial de regularidade do loteamento, o loteat notificará os adq wUtes dos 
lotes, por intemiédio do Registro de Imóveis competente, para que passem a pagar. diretâmente as preta ções 
restantes, a contar da data da notificação. 1 

4 precsr ii0 )5 ()--1 
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§ 5° No caso de o loteador deixar de atender á notificação até o vencimento 'do praio contratual, ou ando 
o loteamento ou desmembramento for regularizado pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito-  Federal-0a • O for o 
caso, nos termos do art. 40 desta Lei, o loteador não poderá, a qualquer titulo, exigir o recebimento das 
prestações depositadas. 

Art.39. Será nula de pleno direito a cláusula de rescisão de contrato por inadimplemento do adquirente, 
quando o loteamento não estiver regularmente inscrito. 

Art. 40. A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, se desatendida pelo loteador a 
notificação, poderá regularizar tateamento ou desmembramento não autorizado ou executado sem observância 
das determinações do ato administratho de licença, para mÁtar lesão aos seus padrões de desenvolvimento 

•mbano e na defesa dos direitos dos adquirentes de lotes. 

§ 1° A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, que promover a regularização, na forma 
deste artigo, obterá judicialmente o levantamento das prestações depositadas, com os respectiviós acréscimos 
de correção monetária e juros, nos termos do § 1° do art. 38 desta Lei, a titulo de ressarcimento das 
importâncias despendidas com equipamentos urbanos ou expropriações necessárias para regularizar o 
loteamento ou desmembramento. 

§ 2° As importâncias despendidas pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, 
para regularizar o loteamento ou desmembramento, caso não sejam integralmente ressarcidas conforme o 
disposto no parágrafo anterior, serão exigidas na parte faltante do loteador, aplicando-se o disposto no art. 47 
desta Lei 

§ 3° No caso de o loteador não cumprir o estabelecido no parágrafo anterior, a Prefeitura Municipal, ou o 
Distrito Federal quando for o caso, poderá receber as prestações dos adquirentes, até o valor dethdo. 

§ 40  A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, para assegurar a regularização do 
aloteamento ou desmembramento, bem como o ressarcimento integral de importâncias despendidas, ou a 
Wdespender, poderá promover judicialmente os procedimentos cautelares necessários aos fins colimados. 

§ 52  A regularização de um parcelamento pela Prefeitura Municipal, ou Distrito Federal, quando for o caso, 

não poderá contrariar o disposto nos arts. 3 2  e 42  desta Lei, ressalvado o disposto no § 1 2  desse último. (Incluído 
pela Lei n°9785, de 19991 

Art. 41. Regularizado o loteamento ou desmembramento pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal 
quando for o caso, o adquirente do lote, cornprovando o depósito de todas as prestações do preço avençado, 
poderá obter o registro, de propriedade do lote adquirido, valendo para tanto o compromisso de venda e compra 
devidamente firmado. 

Art. 42. Nas desapropriações não serão considerados como loteados ou loteáveis, para fins de 
indenização, os terrenos ainda não vendidos ou compromissados, objeto de loteamento ou desmembramento não 
registrado. 

Art. 43. Ocorrendo a execução de loteamento não aprovado, a destinação de áreas públicas exigidas no 
inciso I do art. 4° desta Lei não se poderá alterar sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, civis e 
criminais preVstas. 

Parágrafo único. Neste caso, o loteador ressarcira a Prefeitura Municipal ou o Distrito Federal quando for o 
caso, em pecúnia ou em área equivalente, no dobro da diferença entre o total das áreas públicas exigidas e as 
efetivamente destinadas. (Incluído pela Lei n° 9.785 de 1999) 



•Art. 44. O Município, o Distrito Federal e o Estado poderão expropriar áreas urbanas ou de expansão 
' urbana para reloteamento, demolição, reconstrução e incorporação, ressalvada a preferência.dxpropriados , l  para a aquisição de novas unidades. 	 u-, 1 

 

121 
Art. 45. O loteador, ainda que já tenha ■endi do todos os lotes, ou os vizintriosrsão plartVegitimas para 

promover ação destinada a impedir construção em desacordo com restrições legáis ou contrafudis: t"' 
S .  

Art. 46. O loteador não poderá fundamentar qualquer ação ou defesa na presente Lei sem presentação 
dos registros e contratos a que ela se refere. 

Art. 47. Se o loteador integrar grupo econômico ou financeiro, qualquer pessoa física ou jurídica desse 
grupo, beneficiaria de qualquer forma do loteamento ou desmembramento irregular, será solidariamente 
responsável pelos prejuízos por ele causados aos compradores de lotes e ao Poder Público. 

Art. 48. O foro competente para os procedimentos judiciais previstos nesta Lei será o da comarca da 
situação do lote. 

Art. 49. As intimações e notificações prettas nesta Lei deverão ser feitas pessoalmente ao intimado ou 
notificado, que assinará o comprovante do recebimento, e poderão igualmente ser promovidas por meio dos 
Cartórios de Registro de Títulos e Documentos da Comarca da situação do imôvel ou do domicilio de quem deva 

alecebé-las. 

§ 1° Se o destinatário se recusar a dar recibo ou se furtar ao recebimento, ou se for desconhecido o seu 
paradeiro, o funcionário incumbido da diligência informará esta circunstância ao Oficial competente que a 
certificará, sob sua responsabilidade. 

§ 2° Certificada a ocorrência dos fatos mencionados no parágrafo anterior, a intimação ou notificação será 
feita por edital na forma desta Lei, começando o prazo a correr 10 (dez) dias após a última publicação. 

CAPITULO IX 

Disposições Penais 

Art. 50. Constitui crime contra a Administração Publica. 

I - dar inicio, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos, sem 
autorização do órgão público competente, ou em desacordo com as disposições desta Lei ou das normas 

apertinentes do Distrito Federal, Estados e Municípios; 

II - dar inicio, de qualquer modo, ou efetuar loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos sem 
observância das determinações constantes do ato administrativo de licença; 

III - fazer ou wicular em proposta, contrato, prospecto ou comunicação ao público ou a interessados, 
afirmação falsa sobre a legalidade de loteamento ou desmembramento do solo para fins urbanos, ou ocultar 
fraudulentamente fato a ele relativo. 

Pena: Reclusão, de 1(um) a 4 (quatro) anos, e multa de 5 (cinco) a 50 (cinqüenta) vezes o maior salário 
minimo vigente no Pais. 

Parágrafo único - O crime definido neste artigo ê qualificado, se cometido. 

I - por meio de venda, promessa de venda, resenra de lote ou quaisquer outros instrumentos que 
manifestem a intenção de vender lote em loteamento ou desmembramento não registrado no Registro de Imôveis 
competente. 

II - com inexistência de titulo legítimo de propriedade do imóvel loteado ou desmembrado, ressalvado o 

disposto no art. 18, §§ 42 e 52 , desta Lei, ou com omissão fraudulenta de fato a ele relaUvo, se o fato não 

constituir crime mais grave. fRedacão dada pela Lei n° 9.785 de 1999) 
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Regulamenta os adS. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da Constituição Federal  será 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança 
e do bém-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, â infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vádos 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvoltimento urbano; • 	III — cooperação entre os governos, a iniciativa pdvada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atitidades 
econômicas do Município e do tenitório sob sua área de influência, de modo a etitar e conigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitânos, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e as características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 

urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 
sem a pretisão da infra-estrutura correspondente; 



, 
§ . 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 52  o Município poderá adquirir o imóel peio:a:37 da base d oe i,caálculo 

do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Seção IX 

1  ° 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exerci o acima do 
coeficiente de aprowitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento ê a relação entre a área edificável e a área do 
terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas especificas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada 
área. 

Art, 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do 
direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

• 	
Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo 
Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores 
privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 
valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de indices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilicias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

li — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação 
vigente. 

Art. 33. Da lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana 
consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 



li— programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente aleprofricántp,e1t5ier a ; co  • 

IV finalidades da operação; 	

s 
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V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI — contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários perrnanentes e investidores privados ei função 

da utilização dos beneficios previstos nos incisos I e II do § 2 2  do art. 32 desta Lei; 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil. 

§ 1 2  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22  A partir da aprovação da lei especifica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo Município 
*de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados em leilão ou 

utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias â própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em 
direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do 
solo, até o limite fixado pela lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção >1 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou 
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano 
diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para fins 

Se: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou 
cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda e habitação de interesse social. 

§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou 
parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do 

direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão de elaboração de estudo prêÁo de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
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LEI No 11769. DE]' DE AGOSTO DE 1978 

Dispas 'obre acatamento, uso e 
ocuPaÇão do solo no Mvuecrtio, nas 

zonas de uso especial EA, no gera 

apeada de urbednelo, e a outra 
providências, 

Olavo Emalo Selubd, Preferira de Municfpio de São Paulo. usando das 

u nbuireies que lhe no conferidas moda 

Eco saber que • rimara Municipal. em Ieda° a 16 de caba de 1 978 , 
&aproo e eu promulgo a seguinte leli 

Capitulo1 
Dos °Melam* 

Art. Lo - Eu. lei dispa sobre o parcelamento, uso e Capar, do 

solo nas áreas der:ralas: 

I - pelas zonas de usos especiais 78-001, 1.8007101. 2.8.097/03, 

n-oo7/u4. 7-8037/06, Z8-007107, .28-007/09, 78-019., 28.020. Z13.021, 

215039, D34340, 18-054, 18-057,28-1>S0 e Áreas Especiais de firtionneão 
A. "13". "C", "D" "E", de acordo com o apodo no Parágrafo 9nm° 

do artigo 23 da Lei n.o 8528, de 2 de dezembro de 197S, e nos Quadros SB 

e SB' integrantes da referida lei: 

11 - por nuas zunas de no alienas pela mfonnulação das tona de 

uso acomunados no aml. 

Capítulo Ii 
Das Zonas de Usos EipecI.l. 

Ara 2 o - As caraneristicas de dimenaloname oro, ocupação e aprovei. 
sarnento dm lotes, bem como as carecia de uso permitidas na% real de 
usos espertas 28. regulamentadas por esta lei, são aquelas conztantes do 
Quadro 5C anexo. 

Art. 3.0 - Nos perfila" das monas de uso especial 28-007/10 e 
98.007/13, a dpilea00 dai emaças ertabekodo no Quadro 5C anexo 
obedecere ao duposs o no pacote Plano de RetildatilndiO, abranen do a 
lofidarle da ama de caradura dos perimam. 

o - O de tallumento do Plano de Reurbanuação, por acarta da 

Prefeitura ou provocação de legitimes iniereuadus, acra canado pela Se-
cretaria da lanado e Denumbeimento Urbano - SEHAP, com • partici-
paça de (mira apus da Cartaz, dentro das acre de suas despediras 
compete:mia no prazo de 18 (deram) meses • contar da data do parto. 
cujos requisitos serão fixados por decreto. 

I. 2.o - O derallumento do Plano de dleallbanillW Eu deverá atender ae 
disposto no Quadra 51; anexo e O Opilação pertinente, ntabekeendo con-
junto de disertas prontenoruadas referente% a: 

a) traçadoe dimensionamento dei Mas de circulação, quando for Menai 

b) localleação e dImentonamento de áreas verdn e de areia "Mudo 
nart St(eill doada) Bride ittir., quando For ontem, 

e) caras Ler alisas Ma parcelamento do solo, 

cl) distribuição. localização e diillefiROMMer110 das rem • serem deid-
ades a cada categoria de um do solo; 

e) organização, distribuição e dimensionamento volumétrico das edifi-
cacdes, das insanas e dos equipamentos • terem construídas na 

irei, 

O canctealica da edificaças a preserva 

g 1 o - O detallanato do Plano de Reurtzardzação, elaborado de 
acordo cosil o aperto no palmito ame ar, pr rá apreciado pela Coordena-
dotas Geral de Planejamento - COCEP e aprovado por mo do daedUlldfd 

1 4.0 - O Plano de Bambar-mão poderá ser emulado parcelai-

mente. 

5 o - As obra partia ranicIpa 5 serem apta -adie erra der" 

racia do Plano de Re beba Manga serio coordenais pela decretar -eda la 

baça c Desenvolvimento urbano - SLIIAIL 

6 - 0  - Os PrOdie• pare InS de 41 firma., instalmOca e edrildWiwelliO• 
albeltddO• à aprovara da 'eleitora &deli° atendei 1.411dénI M condicas 
estabelecias por ai lei e pelo atacante do Plano de ReUrbellitagO 

aprovado para a kca. 

§ 7.0 	Para acc ■WIC do Plano de &urbanização, a Empresa MudeI 

pai de Urbanizara - EMUR13 poderá adquirir ou deuproprter os "Meia 
necessários à execução de parte ou do mal das obras, de conformidede e 
para os fins previstos na lei no 11396, de rt de outubro de 1975, sob a COM-
011100 Wr. Secretaria da dabliaçãO e DdleinedylinCIWO Urbano - SEHEIL 

8.9 - Ai apidWadd0 de ddldidanrcille do Mano dc Pcurbanização 
MIO Will permitido() 0/~1110, felneinbrafiled10 OU desdobro de lotes, 
bem como quaisquer novas eddrYWWWWS, demoliras, reconstrua''a ou kW 
piJ adãe• ria irei cadmia dos IIMOVen eintedWI. au ni (indo-se apenas 

terrinas essenciais á segurança e 1. bipene dar edificades. Fatalarta e 
equipaslisa Sena Wirnell dl da área tonna:Ma. 

Ari. 4o - Fica aprovada a execução de Plano de Bananada no 
29 o 711hd151.1110 - San kl WWWW, na área eirt UnSC t ta Wedo pelirded to da 
28.029, descrito no Iambo PC anexo e assindado no Mapa anexo !I 

5 2111.0395, abrangendo o total de 155 M12 (caco e cinquenta e eNdo 
-latas), compreendendo Ema viário adequado is GOLLdWide5 lopegnIfi. 

eis e parcelaumia do solo de acordo com a Evolução digeLl te. podendo o 
de aramem o do Plano incluir a implan taça de e q1/41Ir effiledlin LUMuMatIMS 

e da usos intuam" 

I 1 .0  - A execução do Plano de Reurbanincão "leio deste ar Ligo 
será promovida pela Empresa Municipal de Urbanização - LUCRE de coo-
anuidade e para os fins previstos no Leu n.08306, dr 16 de outubro de 1975. 
sob a coordenação da Ser reuna allabitaça e DeecolaEmento Urbano - 

5111 IAS. e com mino de obras dentro do prazo de 5 (cinco) anus. 

I 2.9 - A WWWWWW através as seus órgãos e no :mato de suas res-
pectiva coma lacas, pode si ler paillelpaçáO na emaça do Plano de 
Karam/aça a que se tare este artigo, inclusive se responsabilizando 
pelas desapropna ias c realização das obras neceasárias à "plantação desse 

MIMO. 

9 3 o - De acordo crim o detalM1amenio do Palie I SerUlaatadO pala 

• álea Obffilio deste arruo, pela Ser man da %/Maça e Desaire aunei" 
IS bano - SEH AB. serio rica belecides pe rime troe e na cerrados de zo 
nas de uso a serem enquadradas em tipcia de tuna der -11116S corno estrila-
mente ou predommantemente residenciais na legislação de uso e ocupação 
do solo. O coeficiente de aproveitamento para a arca do perímetro relendo 
no "eaput" desce amo será, no narina de 1.2 (um mimo e dois damos). 

Ao - As caractenstra de dimensiona= ia, ocului90  e  ddroddda. 
Menifi dal Hes, bem sorno aa cerceada de us.o pernillidas, esubeleadas 
para esta zona de uso especial no Quadro SC anexo, vigorarão ala que os 
per imettos e cara:e:nucas das zonas de MO referidos 00*3 n deite artigo 
Mem definidos pela Secretaria de Ilabltagão e Desenvolvimento UMano - 
S1-11413 e Medos por modo Enata. 

Art. 5.o - Na coa de uso nanai 28-054 e palmei a edificação de 
conjunto residencial do upo RI. 02, atendidos assedo:as "autos: 

1 - Devim.0o de área aguodna a 651.1sessenla e cari por cenioll 
do totd da zona. para a lb rmaçáo de parque publico integrante Ma Srtena 
de Arear Verdes do ganamo, conforme disposto no artigo 47  de Ler 

7488, de 30 de Creriam de 1971; 



.2; 

• 
— A área dest.brada a 1•0111171; tu de mame público deterá ser &rade 

Prefeitura. estar urdida em um sê perimetio e ler rua localiznio aprovada 

pela CoordenadorigUeral de Maneja=0 — COCEM: 

ii — O conjure° residencial 123 02 deved ander, no minam. 53100 

(cinco mi» habitações. obedec uras as diSp071.0(S legais e, crer especai, o 

4 2.0 do artigo 18 da Ler nuMC. de 24 de dezembro de 1972e os armes 

28 e 29 da Lei nk 5328,de 2 dc dezembro de 1975 

IV — Al caracterist Mas de dimcnriOL,ame ito. ocupação e a proveitamen-
le do lote da ires desimada à implantação do coaluna, residencial R7-02 

do aquelas estabelecido para e zona de uso 22- 

Au. 6.0 — A zuna de uso especial 28960 fica subdividida nos algum 

imilletiniel[os a seauic ZH-060/01;18-060/0 2,  Z84240103 e Z8.040/04. 

Parlando único — No parir se [ao da zona especial 28-060102 rigor ardo 
as cer M.e rumas (medas no Quadro 5C anexo, ak que sejam esmerados pela 
Cernem Municipal, por proposta de Coordenadoria Cera! de Planei ornem, 
— Cu(. ha planos especarem de ar ban andu. eleboiados peia Secretarie da 
Habgaçán. e Desenrolereuniu Urbano — SfilIAB cone a participação M 
Companhia do Me tumor dano de São Paulo — MACRO, Empresa Municipal 
de Urbe n creç for — INUMO. Semearias de Vias Publicas, de Transportes e 
outros órgãos da Pie lerdevendo o Exoras" encaminhar 7.5 usam' rem 
pimpo swees 1 Minara Municipal tio prazo de 5 Immo, anus, a conta da 

data da publicaxão desta les 

eapirulo 111 
Das Nova Zonas de Uso 

Art. 7 o — Picam insta-oleias. repenentades por siglas. Cora $1.1aY 

leastum bedum as sega sities tonas de uso. 

I — 21.2 uso pi taxa laililtern arte residencral, de densidade demográfi-

ca média. 
— 214 -  uso p redorLm ao troente residencial. de da mande demográfi-

ca baixa. 

II — 215: uso estrimmen le residencial. de densidede demográfica baixa • 

1V — 710 isso corem° de lazer 

Parágrefir Memo — Aplicam-se às novas zonas de mo, ora insutuirla, 
dispouçOes dos parágrafos 4,0 e 7,0 do Migo 19 de Lei no 7805. de I de 
azumbro de 1971. e do mago 42 da Lei n.o 8001, de 24 de dezembro de 

1973. 

Art- 8.° — As larecIedu s da dimensionamento, ocupação e aprovei-
lamento dos boles, bem cano as categorias de uso permitida-à nas zonas de 

mo ora mut Ltaides são aquelas constantes do Quadro r anexo- 

Ari. 9,o — Na zona de uso 213,o aseficUnse de aproredamento enIxl-

mo do lote será dekmanado pela 65nnula C 2,75 -912ondeC do rad° 

denk de aproveltamenie magno do Mie e 5 Ca área total do lote , em nu-

tras quadrados. 

Parágrafo único — O coda:ene de aproveitamento máximo do lote. 
calculado • puta de eplicacjo da kande consume do "capar deste ari 1' 

go, será. considerado: 

1) igual a 1 P (om).quando o resultado for Inferior a 1,0 (sun); 

b) igual a 2.5 (dois inteiros e cinco décimos), quando o resultado for 

superior • 25 (dois ungidose amo ceamos). 

A a 10 — Na zona de uso 214, para lutes pertencentes Tateamento. 
aprovados anteriormente dela da puNitução dest o lei, o coeficiente de apto. 

refiramos° miamo do lote será detemmeado pela fórmula C " 0,29 - 21.  

onde C é o coeficiente de 'prostituam° máxImo do lote eSda lua tora! 
do Mu. em monas quaarados.resselvadus os ugumies casos: 

a) nos lotes com área inferior a 503 m2 (quinhentos metros mnadrado6, 
• permiede a construção de residem° unif aludias (RI) com Ma máxime 
mual a 72 ml (setenta e dou mima medrados), independente da aplicação 

de fórmula avassale do "cape" deste anão, 

5) ce wericienle de aproveitamento miram do lote seri considerado 
Igual a 0,26 Quite e seis enresmes/ mesmo que • aplicação da fórmula 
resulte em valos superem Ante índice. 

1 	
— A laxa de ocupnção mixlma para os lotes de que irasa este 

mago é igual nu valor numérico do weficieme de aproveitamento 
LICallatiO. 

9 2-o — Pai os lotes a que se refere o "caput" deste união. demais 
má obedecidos os recuos. c stabelecidos paga a zona do uso 21 I. 

Arl. 	— Na zona de uso 215, em lotes com álea inferior a MAM ml 
(cinco m metros quadrados), Pcueneentes • ' ,Manaitos aprovados ente 
üormente I data da publicação desta kl, admite-se: 

— A arruinado de uma refldelleil 11.111510dinf (RI) por lote, tsbede 
ridos os infaustos de coelisienle de •proveltamento e dt taxa de ommeago 
estabelecidos para os lotes desta zona de ato; 

11 — A oonansção de uma reudencia unilamilar (R 0 Po" lote
,  cem 

lua máxima de 72 rn.1 (setenta e dou Me I los quadrados). quando • aplica-
Oro do coeficiente de aproveitamento desta ume resultar em área de costa 
Immo Macelas • esse veloz 

Parágrata único — Para os Mies a que se refere o "caput" deste ae Irão, 
deveria ser obedecidos os recuos estabelecidos pua som de tua 21. 

Art 12 — Na zona de uso 216. •plIcentse as dimnsEries do enWo 24 
da 141. n.o 8325 de 2 de dezembro de 1975, 

Capitulo IV 
Das Disposiages Esmeras Quanto Is Categorias de Um, 

Duneresesnamentu, Ocupação e Aprovercameuto do Lote 

Ars 17 — Nas zunas de uso 210 e 212, o ~fisgote de aproveltamen. 
W miarmo do lote sera determinado pela fórmula C =4,43 - 1071.  onde C é 

o coefklmte de aprovelamento máximo du lote ES é a Met lolal do Joie. 
em melros quadrados. 

I les — O caellcienle de aproveitamento máximo do lote, calculado 
a punir da aplicação da fórmula constante do "capur" deste artigo, seri 
considerado; 

a) igual a 2,5 (dou Inteiros e cinco déelmos). querido o resultado lar 
Inferiam 25 (dms erten-me unco décimos); 

b) igual a 4,0 (quatro), quando o resultado for superior a 4,0 (qano). 

2.0 — O coeficiente de aploveltanunto máximo do lote, em nenhu-

ma Alteie poderá ser superior a 4.0 (quatro). mesmo com 5 utdizeiM 
cumulativa da farm til a estabelecida pelo aniso 24 da Lei n.o 7805. de I de 
novembro de 1972 

ME 14— Nas zonas de mu 211-017, 2114)18, 21 1-019, 211.020. 
21E011. 211-022 711.023. 214024, 7112015 e212026, as echfiemdes 
de ganga na de emprese de ônibus uWanos, de serem loa 1. pode tão ser 

un pLan tidas desde que sua loca luarau seu Moiam" , a  Palme' 14314  Co' 
miarão de Zoneamenw da Coordenador ia Ceai de Planeamento — COGEP, 

que fixa rã as condições de ocupação. aproveuarnenw, recuos. gabaritos e 

oul as, Vhailde sua compagNimeção e harmonização eram o uso e a posa. 

gene cirandastes. 

At t. 15 — Os estatele cimenta de ensine pertencemo ao Sistema Edu. 

Caelonal do Estado de $so Paulo e os esc dure cimentos de Educação lellantil 
poderão se 'rateira nas zonas de uso 29,210,211, 212,213 e 214, obede• 
sendo às disposições consumes da Lei n.o 8211, de 6 de março de 1975. 

9 I n — Nas 7.01173 de uso 79.710 a 214. a reisielação de estabeleci ,  
secretos de ensino a que se refere este artigo fica alerte Is condrções lixadas 

para a zona de uso Z hconstantesdoQuadro mexo à Lei ao 8211,de Ode 

ieurcr de 1975. 
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á2.o - lim zonas de uso .211, 112 e 1l2,a mscalargo de estabeleci 
mentos a que se retese este estuo fica numa às rondirees Ondas pare a 
Zona de uso 12, ronsianies rlo Quadro Meie Lee I021 de 6 de moço 
de 1975. 

5 3° - Nos zonas de usos especais 28-007/01 1 28-007/13. 78.064, 
111065 e 78-066. trulelaMo de eslabeleumenOs de ensino • que te regre 
este anuo fira condicionada ao atendimento mimai das exigimos comua 
Os do Quadro 5C mexo a cato lel. 

Ari. 16 - Ai edificações desunidas a boquim poderio ser instaladas 
lias 10055 de uso 29, 210,211, 212 e 113, Mm corna nas zonas de usos 
esperais 18.007/01 i 28-001/13. obedecidos ao dispomnes. da Lci ri o 
8076. de 26 de jimbo de 1914. 

Pai agrafo único - Nas tonas refe rld os no "cape:" Meu ao mo. e Insta. 
laçáo de hospitais fica sumo às coridiclici fixadas mio a zona de uso espe-
cial 78907, constantes do Quadro 1 Inc X0 â Lei n o 8076, de 26 de junho 
de 1974. 

An. 17 - Os buréisde lurluno poderla ser me:aladosnal zonas de uso 
19,210, 711, 117, 213.1.14 e 116. bem como nas zonas de usos especiais 
28-037/01 1 28.007113,o bedecidal as dormem da Let 1.0 8006, de 8 de 
janeiro de 1974. 

1.0 - Na. zum de no 19. 2.10. 211. 712, 213 e 73-107/011 

78 ,007/13. a imolação de Mieis de lurlinio lira sujeita às condiçaes 
fixadas para a zona de tua empul 18007, constemo do Quadro 1 anexo 

à Lei no 8006, de 8 de janeiro de 1974. 

§ 2.o - Nas zonas de uso 714 e 216, a Mictara)] de MIM de tinimo 
fica suje s. is cor diçOce Suadas pau a zona de uso especial 78.109 conSten. 
te! do Quadro 1 anexo abei n.o 8006, desde janeiro de 1974. 

Capitulo V 

Dos PtliMettin das LOCIIISdc Uso 

Ari 18 -no mi-Metros das zonas de nos de que trate esta lei 
sem Imites dem idos no Quadro 5Vc inibindos nos rompas nos 221.11-0395 
à 121-11-0426 anexos, 

• Lo - Os perfmetros das gonu de usos especiois 28 regulamentadas 

par esta lar slo os scpintes: 

a) alterados: 28.001, 28 024.18079, 22939,78040 e 714)5 4 1 

h) mentidas cum nova descrição: 71-007/01. 28-007/01, 20907/04. 
78-00790, 72-007/07, 21007/09 29-038. 28957, 41-200(1146, 23-2011 1 

71. V3-200/092. 28.2017093 e 01-200/094. 

2 .0  - Os povos nen:menossão os Seginates. 

a) Mo zonas de usos apeei 1 bufe 'das por ema lei: '18.007/13. 

18-o60w01. 22060/02, 18.960/01, zméockt. 09063, zLora. 78065 . 
18-066. 70200/095. 241-2003196. 73.200/097, 78.200/098, 28.200/099 e 

18 ,200/100 

10 dal zona de uso histltuídas por no lei. 1130i01, 113.002.214.001, 

214 ,002. 114.003, 11 4-004. 714-005, 114906, 214907, 214008, .215 ,  

001. LI54302, 715-003, Z15.004 • 215905, 719001. 71E002 e 114.003: 

c) das zonas de usa existentes. .71018.111-017, 711 018, 211.0196 
Z11920.711021, 711.021 211-023, 21 b024. 211025 e 711926. ' 

1 3o - Os perímetros de zonas de um exlitentes sio 03 nu ateu 

a) alterados: 18-907/02, 21.014. 71024, 23-07 0 , 20001, 710001, 

219002. 711011.712901, 112902, 212-003 e 112094; 

h) mentidos com nova deocriMo' 78037/05, 28-007/08, 78-007/10, 

28-00701, 21007/12, 2.19003, 7104104, 711 ,003, 111-009, 111 ,010, 

Z11.012,111 013.711014, 111-015, 211010 e LI 2005. 

.Ait I4 - Ficam Supe unidas .0 00001 de usos especims It10010.28 026. 

78021, 28 ,011. 78.023. 18-025, 184126. 78027. 18.028 c 18-060. 51500 
ann0 si 0010.5 de use 77169 Z3.215,13-219 e 16950 c as áreas esmoais 

• 

Capítulo VI 
Das Dumações Germ. . 

Au. 20 - O. Infroores das doposiçOes duo lei fiam sujeitos à aplica-
Mo de multas e sanções enxuta 00 Quadro 6-.A anexo • Lei no 8001, de 
24 de detembro de 1973, sun precatro de outras canções embelecida em 

koslaçao Fronde- 

Art. 21 - Rabejados pelo Preildenie da Camara e pelo Kelt 00, !o-

um panca ifflegrantes iene lei as OU•drOS unem 21. 1 , em folha único. 50. 

em 2 (duas) folhes e 8V, em 32 çtfirida e duas) folhas, bem 00]iip (03 nume 
anexos nos 221-1141395 221-110426, em 32 lajeia e duas) Olha. da 

aniuivo da Counienadorla Geral (li Plellejainen10 - COCES. 

Plagiar° 00100 - Os Quadros 20 SC e PC complementem os Quadros 
2A, 5A e 8A anexos a Lei n.o 8101, de 24 de dezembro de 1973, e os Que. 
dros 23, 5B, 5111 e 80 anexos O Lei 0.0 8328. de 24e dezembro de 1975. 

Art. 22 - As despem com o execução desta lei concrio por conta das 

dotaçáa 00100101a atenuai 

Art. 23 - Esta lei entrará em vigor no data de sua publkação. revoga. 
das as disposições em contrário e, em especial. o aflijo 15.4o Lei Ra 8338, 

de Ide dezembro de 1975. 

Prefeitura do Município de Sio Paulo, aos 31 de agosto de 1978.415-o 

da fundaçâo de Sio Paula. - O Prefeito, Olavo EudjoSetubd - O Secre-
tário doe Negócios Jurídicos, Maria Kodune - O Secretario dm Finança, 
SéMo gilm de Frtitas - Secretário de Viu Pública, 0010” Camilo 
remia de Almeida - O Secretario Municipal de Educação. Háliie rodeia 

- O Secretario de Higiene c Saúde, Penando Proença de Gamai - OSe-
rzetário de Serviços e Obres. Aurélio Anuiu - O Secretáno Municipal de 

Tronsportes, Olavo Cahnonies Puno -tino - O Secretário Montam) de Es. 

perta, Sérgio Partour - O Secretário Municipal de Cidteril. Sibilo AME-
do Magda - O Secreteria das Adminlitraças Regionais, Cebo Hahne - 
O Secrellim da Habitação e Desenvolvimento Urbano, Efluas R0OCCI de Can 
celito Menne - O Secretülo de Serviço. latem., Hélio MartasdeOliveira 
- O Secretário dos Negócios EXtra0O1111010a Luis.Fdipe Usa tillaina, 

Publicada no Chefia do Gabinete do Prefeito, em 31 de agosto de 1978, 

- °Chefe do Gabinete, imiti idedrieh Falumeno. 

QUADRO 20 - CARACORIMR.45. DM 70000E1350, imr0RANn DA 

LEI N o 8769. DE]' DE AC0SIO 	978 REFERIDO NOS Armas 70 C II ot.574 LEI 
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"QUADRO 8C - DESCRIÇÃO DE PERIMETROS 

INTEGRASTE DA LEI No 8769. DE)' DE AGOSTO DE 1978 

REFERIDO NO ARTIGO 18 DO CAPITULO V 

ZI-014 - Começa na canfluêncla da Avena. Morumbi com Rua 
Silva Tramariam segue pela Ruo Sacio ElarnOneWO, Pua '454 retoco-  

loa 12, 2-3, 34, 9-5 e 5-6 (correspondean à divisa do amamento n-o 

Ira), Rua EtOefleur Carlos Gama Elia Galgava Soares Busca Atem& "I", 

Rua 04' 
 14A4413 e 148-13 (oorremondentes à diais. do UNE 

mento n.o 408, larran Virara Régia), segmanos 13-12, 12-11, 11-10 e 
10-9 (correspondentes à ROER do arruamento n o IML Jardim Mo rumbi), 
Rua NOW! Francisco Toma de CORAI°, segmentos 8.7, 74, 6-5 e $4 
(corresponden ice à dhaa do atra mento n o I IS, Jardim Morumln). seg. 

menira 4 ,3 e 3-2 (correspondentes divisa do arruamento 1.0 An i laram 

Ti ioi4oí). segmenlo II conespundenre dona do amamento n.o 624, 
Jardim Leonora Avenida Gummi Munais RU Santo Ambira, Rua C49, 
Rui Corme Astad Atufai', Rua Lema Ilkalaka (arara Rua 4413), Rua Pe ,  

doutas (arara Rua 1424 Rua Francisco Proença, lha Éden, Avenida Pro-
fessor Fiz:Nasal MOnaa, Avenida haat logo Sara (anum Avenida AneE 
/ROO, Rua C20, Avenida Monteiro, Rua Serram RO tirania Paira, Praça 
Santos Coimbra, Ella Madalena de Moram Rua PrOfell01 Luis Orara ELLa 
Austera Seiras, Mu Desembargador Aproam laina. Rua Comendador Araho 
Ares segmento BR. Rua 3, Rua .1039 SORRIEM, Rua Padre Ellerent0 LEME 

Avenida PrOOSSOr FINCUDO ,  Moram, Rua lora de SOUZA Mo, Praça Mar. 

ceio Tupinambá, Avecrida Elirm de Almeida Pe011eleCeda COMO Avenida Na ,  

II gari), Rua JEREMIO Martani, Rua ''2", Rua rantanésis, Avenida Corifeu 
de ARCO do Marques, Avenida DOIRO Wel OOP, bata de lanam issáo da 
Light, Praça Alberto Rangel, Munida Valeorm Gentil, Munida Manilha' 
de Castro. Rua ?davam, Rua Geava:ma, Praça Oliveira Penteado, Aze tida 
Eusinhio Matoso, Praça Jorge de Lura, Acarida Iram de Pala Mediado, 
Rua Doutor rosé ElepaSIO °ORO., Rua 'apeaça, Rua DOUlter Samuel 
linhos, Praça Deputado Dario lu Barros, Rua ano Bondlcio. ERA C anahr a. 
vi. Rua Alcides aramara, segmento 1344, linha de ~mirrado Lighi. 
segmenta 15.16. Rua D. segmente A.B, segmento 13D, Rua Adrarai de To-
ledo (antiga Rua Marques de ladrara. regrando 17.18, segmenco 113-193 
mem anos 19-20, Rua ELEI da Paria Rua Alta (azara Rua 30), Rua Gene. 
rir Ame rico de Moura, Raia EMOLIR Nellan Frangia (antiga Ruo Boa Vista), 
Avenida Mumnibi até o anila LLLIJ. e2Eleindo-se IS RIM Or. idas pelos 
menineiros rasai:MIS 22, descrita. abaixo: 

- Começa na confluência da Praça Teia Cerrada com Avenida Morou" 
hi, anue pela /OLMO Mamara, Rua Anlallie Coelho, ELE Pegara, Rua 
Norilesmo. Praça Tira Corações até o per Li) iji WEL 

- COROA ER efinEUROCIa da Rua Professor OaleVia Ferrall Men ELO 
Joaquim Manado, segue pela Rua Maruim Manado, Rua Cirader do Bosque 
(antra Viela 6), Roa '2" Rua sebastião Proença, Plia reatelale Detraio 

Ferran até o ponto racial- 

- Começa na ÇOIlfillailela da Avenida lides R met (antiga Avenida 
COOU Porteara de Toledo) com Avenida POIO Learel, ZOO pela Avenida 
Padre Luther, Rua Rubens do Amarei (amiga Rue 429), Rua Sérgio Paulo 
hedel (inda" ELO e 20). Avenida rufie Riniet (entra Avenida COCO 

rompeu de Toledo)até o Pari inleat 

- Começa na coniluémia da RIO E01110, José Maria Whrtakur com 
RIO Doutor Afonso Pena lanar, segue pela Ella Doutor Aforra Pena 
70 mor, Rua Prol essa burlo Martins Magoes (anIrga Rua F16). Avenida 
Granal aromara Rue Come Rad Arauá, Rua Doutor Rara/arra Wallaker 

até O ponto inicial 

- Começa na confluência Ia Rua Professor Eduardo Monteiro com 

Rua Serêneo de Anis Carvalho, segue pela Rua Doutor Serrano de Assis 

Carvalho, Rua Comendador ARbo AIO, Rua Carlos Cyrdlo rumor, Rua 
Comendador Binara Moberday, Rua ETOO1501 Eduardo Mantel/a na O 

praia] inicial  

21-024 - Começa na confiara ela da Avenida !aramaram com • Rua 
segue pela Rua "2', Avenida Amolam Barbosa da Silva Sondou& Ave. 

nild• 'nadaras. Rua Guarita. Rua SM Gudherzne, segmento4342(6nm 

pondente a rua azarenta), Acarida furtarmos, Praça Retinta Baralho, Ave-
urda Piramos Piram'. Avenida labaUgbera PE o ponto mina 

Z1.028 - Começa na Interacção da Ilida de tninunbrao da Light com 
a Avenida Araram ?Ralho. segue pela Avenida Arruda Botelho, Rua Robert 
to Calda Key segmentos 4-3, 3.2, 2 , 1, (correspondentea à densa do mord 
meato no 1530), linha de namorarão da LugIri ate o ponto ninai 

17-079 - Comem na confluência da Rua Visconde de Tatuíra com 
Rue lavras, regue pele Rua lavras, Rue General Floreá. Rua languà, Rua 
Matarazzo, Rua Uma do 11baga Rua Irradiação, Rua Solou, aramo 741 
(prolongamento Ideal da Rua Selim), Rua Transversa, Rua Memora Rua 
Mamai, arminho. Rua Guarani, Rua Nevéton Prado, Rua Sorra, Rui Gene- 
ral Flores. Rua lenenle Pena, Rua dos 1 raianos. Rua &Ira P11110, Rua Anuo - 
*5. Rua Ribeira de Urna. Estrada de Ferro saram Jundiá', Rua Lopes Tm-

vão,Rua Solon, Rua Visconde de Taunay até o ponto alcali 

28031 - Começa na confluCncla da Estrada de Ferro Centrai do 
Barri com o prolongamento Real da Rua array Artecho. segue polo 

prolongamento ideal da RuaJurara, A riacho. Rua Re racy Anicho. segmento 
41 limite do Município de São Paulo com CRI ulhos (Rio Trea), içamento 
3-4 Lm ida de Ferro Central do Lura, prolongamento ideal da Rua "II". 
Rua "11". Avenida Olavo Eginho de Souza Amada. (ant na Estrada Soca), 

da Rua '1", Estrada de Ferro Central do Brasd até o puno amar. 

28-007/01 - Começa na confluência da Rua Ribeiro de Lima. com  
Avenida Tirada nles, ema pela Aven rd i 7 rraden lIs . Rua Miuá, Vaduro Ge ,  
mal Couro Magalliães, Rua lora Pau! 'mo Rija Freira Rua Ribeiro de Lima 
até o peara inicial. 

28 ,007/0 - Começa na confluinora da A Venda do Estado orim Are. 
mda Santos Durnoni, segue pela Amiúda Somas Dumont, Rua Bandeirantes, 
segmento 1-2, segmento 2-3, Rua Afonso Pena, Mu Ribeiro de Lema, Rua 
Corna de Mello, Rua Joaquim Muniram, Rua Mamoré, Rua Transversal, 
segmento 4.5. segmento 5-6. Avenida do Estado ate o pata O 

Z8 ,007/03 - Carnaça na nonflué tmela da Rua Transversal com a Ave-
nida do Estada, segue pela Avenida do Unida, segmento EE. segnieliM 5-4 , 
Rua Transversal ala o ponto 

Z44307/04 - Começa na confluêncla da Avenida Condessa Elisabeth 
Robano com Avenida Santos Dumont, segue pela Avenida Santos Dumont, 
Avenida do alada, Azurada Condena Elisabeth Rohlono arf o ponto man- 

28-007705 - Começa na cora -luram da Avenida Condessa Elisahelh 
Romano com a Avenida Cruzeiro do Sul, segue pela Avenida Cruzeiro do 
Sul, Rua Doutor Pedro Eleeate, Avenida do Eirado, Avenida Santos Da 
moeu, Avenida (andana Lambera 'borram na o ponto Imiucial 

214007/06 - Começa no confluência de Avenida do Estado com a Rua 
Doutor Pedro U r inemo, segue pela Rua Douto, Pedro Vaiara, Avenida San. 
los Dumont. Avenida do Estado até o ponto Mictai. 

28.007/07 - Começa na confiança da Rua Doutor Pedro Vicente 
com i Avenida Cruzeiro do Md, segue pela Avenida Cruzeiro do Sul, 

Rua 
Lua Pacheco, Avenida do ratado. Rua Doutor Pedro ranence ara o ponlo 

28.007/08 - Começa na cora/Macia da Rua Luiz Padecera comi Ave. 
Ilida Cruzeiro do Sul, segue pela Avenida Cruzeiro do Sul, cruza a Avenida 
do ratado, Rua Odete 54 Barbora, Rua Gabriela Sá Barram RN AMOU 
Sl Barbosa. Rua Matilde $á Barbura, Travou, Benedita Sá Barbosa, Rua 

flenedito Sa Iraras:. Rua Doutor Rodrigo de Banal. Rua Pedro Vrante, 
Amada do EsiddR Rua Luiz Pacheco ai é o prato micra 

28 007/09 - Começa na unifirancia da Rua Dourar Rodrigo de Bar-
ros com o Rua Alfredo Meia, segue pela Rua Ali aedo Mais, Rua lora Moan-
da. Avenida Dradenter, Rua Doutor Rodrigo de Barros ate o minto inicial 



ES 007110 - (rodeei na confluenca de Ra Doutor ROMMO de au-

m. com  a Rua Benedito Sá Barbosa, se gue pela Rua Benedita Sá barbou. 

%avessa Benedmta Si Bambou. Rua Matilde Sá Balbosa, Rua Alteia Si 
Barbosa. Rua Gabriela Si Barbosa, Rua Odete Sá garbosa. Avenida do Fa-

iado. tu Mio Teodoro, Avenida laradenieS, Rua Jor ge Miranda, Rua Al. 

Ice do Ma%  Rua Doidos Rodrigo de Barros ate ponto inicial. 

10007/11 - Começa na cantiga% da Rua logo Tectnem com • 

Avenida do Estada, le gue pela Avenida do Estado. Rua São Caetano. Ave-

nida TiradenicS, Rua ledo Teodoro a14 o ponto baleai 

28.007/12 - Começa na conflue m% da Rua Sio Caetano coma Ave-

nida do Esto, segue pele Avenida do Estado. Rim Med.. Anta Inten-

tes, ta Sio Celano.até o ponto %e% 

• 28,00703 - Começa na conlluencia da Avenida Tiradentes com Rua 

Ribeiro de Lima, amue pela Rua %beco de Lima, Rua Afonso Pena, se g . 

mento 3.2. segmento Rua Bandecantes, Avenida tadente• ali o ranta 

Mie Rd 

10024 - Começa na confluincla da &Irada de %rege= com a 

Avenida Intenta. segue pela Avenida Mudados, tato 1.2, segmento 

2,3, segmento 34, se gmenta 4.5, setena] 546 setenas 6.7. Avenida da 

Estação, Avenida do lanpdéito. Falta de PareMetros até O MIMO Ateie]. 

Ribd29 - Começa na Semeei% da Avenida %ova% Grondat com o 

segmento 1.2, negue pelo segmento 1-2. Onmsespondenie á dto do adua. 

mento n.o 624, largue %uno°, segmentas 2.3 e 34 (correspondentes 

divisa do arruamento no 437, landim Incolor), se gmentos 4.5, 5.6, 6.7 e 

7.8 (muesponde ta chvaa do ai, atento n o 158. Jardim Morumbl), 

Rua Doutor Frammeolhcalaz de Carvalho, se gnientm 9.10, 10.1131.12 e 

12.13 Onnespondento 1 divisa do armamento n.o 158,1alchmMorumMO, 

- 

	

	segmento 13-14B (corresponde% I dant do 'amamento n.o 408, %dm 

Viária Régia), serenos 14B-O e 15.16 (correspondentes I daruida pra -

'medeie do Sr Paulo Pia o Cabal de acordo Proa-eme n.o 28.234/73).05r. 

rego A e segam% 17.18 (correspondentes à divisa do atamento n.o 704, 

%dum Recanto do Morumba, segmentas 18.19, 19-20, Córre go B. seg -

mentos 21.22 e 22.23, (correspondem, nela divaa do arruamento n.o 577, 

Parque Bairro Morumb0„ Rua Late &rui% Avenida Clavo, GrOnehi, te
g -

ia 

 . 

en Los 24-25. 25,26, 26.27 e 27.28. (corregondemmies divisa do arrua. 

w enlo in o 577. Parque Bairro Montai), segmentos 28-29, 29.30, 30-31 e 

Carreio C (correspondentes A Mansa do arruamento no 1804 Cemitério 

Gelsemane), Rua DOIA lati de Barros Cabiam, se gmentos 3213. 33,34, 

34,35, 35.36, 36.37 e 37-38 (cum lespandentbs à MAM da propriedade do 

Colégio Santo Amargo), sete% 3019 (correspondente divise do arma. 

mento No 750, Jardim Columbo), Rua Sana) Américo, Avenida Glovarl 

G rOlidu alé o ponto Sedai. 

18-038 - Começa lia Minfluinda do Rio Caba ça com Rio Leg.segue 

pela margem teia do No fieN.Vmdo to Ançandlilvia Av. Mas % ii Dtreg '-

Rua Francisco Fan gaidella Imbu Rua -31, Alameda 2.o Sar gento Neves 

Borracho dos Santo, (mungi
a Alameda "I"), Rua "II", Rua Soldado Cinto. 

vans Morau caneta, Rua Pedro Taques Pires (antiga Rita "42"), uginenta 

1.2. Rua Pasetadi "3" (oficial pela liça 4371/52), se gmento 34, (que acuar 

penha a Estrada da Condenai., projeto de meltramen to 5802/61 C. 330), 

Rio Calmos até o pando %cid- 

28-039 - Começa no eMillUdieu da Avenida Tenente Amuo Fut% 

sim o da Sdve ira com a Avenida Ma ntel Ditei ta, se gue pela Avenida Margi-

nal %mita, Rua Ilaide, prolongamento ideal da Rua Italdi, Ru. Nestor de 
LU/landa, Rua "18" (nome conhecido), Avenida "3", prolongamento ideal 

da Rua "19 (rua que [adem o %moo da Bionnha), A venmda Iene% Ama-

ro Fatima% da %mim até o puma intnal. 

18-040 - Começa na confluencla da Avenida Prorenar Fonseca Roi 

Migues com a linha de Canana*, da LIO. Segue Pela linha de ilatamaNN 

da Light, se i:ritmos1.2. 2.3 e 34 (correspondentes à dg% do armamento. 

no 1530), Rua Roberto Caldo (ar, se gmento 5-6, Avelada Maçam Oradt 

Avenida Quaved Filho, Pra ça Atoai (conhecida cama Pr NadoContorno). 

Avenida PrafeLsOr Fonseca %% gut mata% 7.8. 0.9, 9%, 1011 e 

11.12 (correspondentes 1 da% do armamento 5781011y Ma çava). Avenida 

Professor Fonseca Rodutsatio ponto inicial. 

28,054 - Começa na conflaincla da Averdda Almirante Dane tmm  o Imite do Murit i° de São Paulo, uva pelo lumie do Municipt segmento 1-2 (prolongamento Ideal da Rua rElnabelh). Rua Elisabeth, seg. 
mentos 34, 4.5 e 5.6 Omite da Quadra 172 do Setor 50 de Rendas Imo% 
lanas - Ri). segmento 67 (limite dai Quita 227 e 228 do Setor 50 
de Rendas Imobdtlas - segmento 7.8 (limite da Quadra 213 do 
Setor 50 de Renda, fmnebditas - R.I segmento 8,9 (Imite da Quadra 
205 do Setor 50 de Rendas Imobdiárms - R.1 ). Rua Cavatina Frantini. 
%irada das lágrimas, s 0-li 

II (Imite da arruamento 1%, VII•11e-
115poln), Avenida Atuante Deitam 'tê o ponto immao. 

2.8.057 - Começa ria manfluint da Avenida Moto Diu de Figuer. 
medo com AvenidaCruzesrodo Sul, se gue prJ• Avenbilatrumiro do Sul, Rem 
Niquelándm, Rua Coronel Minto de (ammilho. Rua Outra, linha de 
iramunIsslo da %hm. Rua Amimam dos SemasNeto. Rua Carajá, aegmenio 
1.2. Rua Conon et Marques R Dto. segmento 3.4 Rua Miguel Mentem Rua 

• da Coroa, A ar inda Mor-em Lhas de Fi gueiredo até o pealo inicial. 

18-060/01 - Começa na conflIgnita de Avenida Cônego da Agua Pie-
a (prometi, molliommento Lei mi o 7305/69) com • Avenida MeSideille en-

teie Branco, se gue pela Avenida Premien te Cutelo Branco, Índia de divisa 
do arruamento IMO do Par que Indusidal Tomar Edson, Avenida Banano 
Marche:mi {mut  Avenida Emissant Avenida Carre ga Agua Preia aie 
palito ideal 

28-060/02 - Começa na coo financia Ela Avenida Córrego Á g ua Piela 
com Avenida imano Marchetti se gue pela Avenida baiana MarcheÉn ilat-
%a Avenida Enntrioi linha de divisa do armamento 1085 do Par que hm 
dunnal Tomai  hon, Ilidia férrea da Rede Ferravigia Federal SIA., Via-
Moa Pompénn, AVerlida Cône go Água Prema até o palita inicial. 

28-060/03 - Começa 91 contenda do prolongamento da Avenida 
Errnano Marchetti. com  Aveia da Adre go Agua Piela. segue pela Avenida 

- Córre go Água Prem Viaduto Pom ta, buliu fita da Rede Fe rangia 
Fedem! SIA. (aproa unad 	Me. 738,00 m. conforme Quadra 368 do Setor 
74 mno mi lapa de Rendas IMObd %M). se gmento 1-2 trommadanmemmte 
158.00 ibi, Mi Anne Quadra 168 do Setor 74 no nu de Ren(mo] ImobdiT 
ma% ma lte nro 2.3 (aproilinadarnen te 28.00in çon to rale Quadra OS do 
Selar 74 de Rendas Imobilitat se gmento 34 Opimainada menie 240,00 
nt conforme Quadra 368 do Setor 74 de Rendas ImobLItial,calreSpOliden• 
te rua [MINA ida Urino Rua Sio Tor y  udu), Rua Com 	 n endador Reu.Seg. 
Ele  ti ly 5,6 prolOnganientp ideal da Avenida ente Marcrbeiti (pa nem ine. 

Ilnoramemi to Lm min 4285/321 ate o pondo Menai. 

18.060/01 - Come ça na confluiu% da Avenida Prendenne Castelo 
Branco com a A yenide CO rre go Água Preta. segue pela Avenida ramrcgo 
Água PiaI A  prolongaram% ideal d• Avenida IbrinatiO Marchetti I m oleRi 
ilielaoraillento Lei mio 1285/521. se gmento 1,2 I prolongatnenco ideal do 
canal mareiel. ama da apa ra leito do Tmete, Avenida Pretende Castelo 
Bramo até o ponto ideia'. 

28.063 - Começa na compfluinela da Rua Ande ni0 do Campo COA • 
Arencda Nossa Senhora do Sabat se gue pela Avenida goma SenILora do 
Salmad, mut  Estrada do aa, segada CO 43 orrespon de,] te ao proc 
longamento ideal da atém  Estrada do Alvaren ga até encontrar a Re mei 
do Rio Grande ou lurubalubid, margem da Represa do Rio Grande ou 

durada-aba até a Bantgem, Canal do Rio Grande, Estrada de Fumo %rom-
pam , segmento T2, segmento  2-5, segmento 5-6 segmento 6-7. Segmento 
7.8, Atada Noiva Senhora do St/iate O ponto inicial 

Z8-064 - Começa na confluindo. da Praça 14 Uns com a Rua Manoel 
Outra. Segue pela Rua Manoel Dutra, se gubento 231-230, se gmento 230-229, 
gimes% 229.228, Rua Sia Vicente, segmento 197.198. segmento 198-232. 

• Rua Cardeal Leme. Pra ça 14 Ris até o pomo inicial. 

18.065 - Come ça na tniersect da Rua Sign com o segmento 249-
250. flue pelo segmento 249.250. se gmemo 230-251, segmento 251.252. 
segmenm 252.253, Rua %peva, se gmento 2356236. segmen 236-237, 
matuto 237-238, segmento 238.239, re guem° 239-240, Rua Rocha se g - 
mento 241.247, segmenio 242-243 segmenio 243-244. Rui Rocha, s o m me 
m 245,240 segmento 246.247. segmento 747.248, Rua Silvia Mi o ponto 
Inmal 



28066 - Começa na confluência da Rua Rocha com a Rua DOIAM 
Sem, segue pela Rua Domar Sem. segmento) 249-250, Rua Rocha, Rua 
Una, Rua Almuante Marques Lego, semnento 227.226, semneruo26 -225, 

Rua Ulisses Paranhos, segmento 224.223. gremenio 223.222. Rua Alouram 
te Marques 4E3 segmento 254-255, segmento 255.256.segmenio 256 , 257, 

Rua Roda até o ponto inicial. 

28.200/046 - Começa na confluindo da Rua loto Julian com a Rua 
Maestro Caulim. segue pela Rua Maestro Catdim, segmento 3344, segmento 
34-35, segnento 35-36. Aveia ala Vinte e Três de Maio. Viaduto JoHo lia LiJO. 
Rua Mio Itiliáo alé o ponto micial. 

28.7110/071 - Começa na confluência da RUIS Mio /Migo com a Rua 
Maesuo Cardmi. segue pela Rua Maestro Cardem, segmento 1-2, Rua Treze 

• de Mak, Praça Amadeu Amaral. segmento 14. segmento 4-5. segmento 5.6, 
sevuento 6.7. wmento 7-8, segsTtenlo 8-9. acga,aento 9-lO, segmento 0-li. 
tumente 11-1Z Rua Treze de Sinto, Praça Amadeu Amuai, Ruo Iole So-
ldou. oporem inquaL 

1.8.200/092 - Situado na Rua bastava, dellmitmlo Pela PerMIMM 801-  
alto pelo segmento 269.268, segmento 268.267. segmento 267.266, seg -
mento 266-269. 

70-200/093 - Começa na confluência dg Alemeda Rio Claro com a 

RuaSãoCulpado Pinhal, segue Pela RU Sáo Carlos do Puilmi. Rua  11APSySt 
mignento 265.264, segmento 264.263, segmento 263262, segmento 262. 
261, segmento 201-260, Alameda Rio Claro até o podo inicial. 

Z8-200/094 - Situado na eenneenCta da AM Emente Prado com a 

Avenida Brigadeiro Luiz António, dele -minado pelo petimetre deflmelo pelo 
segmento 91.90. segmento 90-89, segmento 89.80, segmento 80-91. 

721.700/095 - Começa na confluinela da Rua Monsenhor Pingai/que 
Corri Rua Maestro Cardtm. segue pela Rua Maestro Cardim. Rue Fetos°, 
Rua Mailiniano de Ca/galho. e Rua Monsenhor Peibelacqua até o ponto 

28-2W/096 - Imóveis situados com frente para a Rua 13 de Mino,. de - 
ambos os lados da rua, no trecho enue a confluênciacom a Rua Santo An. 

tanto e o prolongamento ideal do eixo da Rua dia  Belgas. 

28-200/097 - Começa na confluência da Rua Dotam Rodrigo de 
Barros com Rua Alfredo Mala, segue pela Rua Agudo Mais. Rua lorge 
Mimada. Avenida Timdentes. Rua Doutor Rodrigo de Ramos até O Mento 
sniciaL 

758.200/098 - Começa na confluancla de Rua Ribeiro de Lima mona 
Avenida Tiradentes. segue pela Avenida Tuadentes, Rua Pules. Rua Ribeiro 
de Lima até o ponto:me:id. 

18.300/099 - EtbAcio do Quartel de Policia Mdrlai Reg/mento Tu-
bis de Aguiar, situado na confluência da Avenida Tiradenies com • Rua 

Jogo Teodoro 

28.2110/ 100 - Quatro eddlnos da Escola Politécnica da UnlversIdade 
de São Pealo, situados com frente pua a Praça Coronel Temendo Prestes, 

nos 30.74,110e 52. 

294131 - Começa na confluência da Roa doa Franceses com a Reli 
doa Inaleses, segue pela Rua dosIngleses.. seznienio 212-213, ~Mo 213-
114. evicta!).  214.215. segmento 215 216. segmento 116.217, Ruo dos 
Franceses, segMento 220.221, Rua Alminice Mucuim Leso, segmento 222. 

, 223, segmento 223.224, Rua Ulisses Pauto. segmento 225-226 . memento 
226-227. Rua Almiranle Maiques belo, %ermida 199.200 . memento 200' 
201. segmento 201.202, segmento 202.203. ~tete 203-204 . MgMento 
204-205. segmento 205-206, segmento 206-207, Segmento 207.2 118, seg. 

mento 208.209, segmento 209.210, segmento 2102:1, Rua cicu Franceses 

até o puniu imota'. 

I 0.W1 - Começa na confim/lida da Rua San Carlos da Pinhal com 
Alameda Rio Cimo_ segue pela Alameda R In Clero, Rue gunpl-na, Rua ali-

via, Rua Doutor Seng. Alameda Campinas, Alameda Ribeido Prelo. segmen. 
lu  258 259, Rua Sio Cedo. do Pinhal até  o  ponto inicial. 

710032 - Começa na confluência da Rua Sio Carlos da Nabal com 
ii Alameda Campinas, segue pela Alameda C7111111L'as, Almoeda RIbeitâo 
Mero, Rua Almiranm Marques Leão, segmenm 221.220. Rua dos Eras coses, 
mgmento 218 , 219. Rua dos Ingleses. segmento 103.102, segmento 103.101, 
segmento 101.1W, segmento 10099, segmento 99.98 . "Mutila 91697.  
segmento 97-96, segsnmun 96-95. segmento 95-94. segmento 94-93, seguiu , . 
le 9192. Rua JOIliqUIrn te «5° de LÁ uzz. Rua SI, Carlos do radial até o 

~ O inicial. 

210003 - Começa na confluenna da Rua Alfredo Ellis coni a Kaa 
Santa Madalena, segue pela Rua Santa Ma delem, Rua Man illiano de Cama. 
lho, Rua Pio XII. Ruo Alfredo Filia até o melo 14401 

noas - Começa na confluência da Rua Mal mulo de Carvalho 
cone a Rua Capitai,  Mor Roque Os ruem, segue pela Rua Capino Mor Roque 
▪ neto, segmento 31-32, segmente 32.14. segmento 14-15, segmento 15. 
16, segmento 16-17, segmento 17.18, Rua maitiniatio de Carvalho. 'cárneo 
to 9.20, segmento 2041, segmento 21.22, segmento 22.23. seKneit to 
27.24, segmento 24 ,25, segmenio 25-26, segmento 2627. segmento 27.28. 
segmento 28.29, segmento 29-30, Rua Mau Imano de Ca Nalgo ate opealo 
elide/ 

711-008 - Começa na conlluénera da Rua Manoel Outra com a Rua 

Rui nadarias, segue pela Rua Rue Barbosa. Rua Sio Dominam, Rua Santo 

Antonio, Avenida Rad ml Leal egJeste. Limado Julio MesullsaJ Filho, seg-

mento 271-270. Rua Manoel Dura até o ponto Inicial. 

211-009- Começa III C011fitleilleS3 dl Avenida LIngadeiro AÇOS Auto- 
f io com Rua Vicente Prado, segue pela Rua Vicente Prado, segmentei 30-81, 

Segmento 81-82. segmento 82.83, segmento 8344, segmento 84.85, seg. 

mento 85-86. segmeliM 86.87. segi rumo 87418. Rua 11111nal 	Avenida 
Radial Leste-Oeste. segmenco 76.77, segmento 77-78, 'comuto 78.79, Ave. 

tilda Esigadeiro Luiz Antônio até o ponto inicial. 

211.010 - Começa na intersemlo da Ruo CondcdcSjoloaQumacoiis  
oa..segmenco 51.52, segue pelo segmento 51-52. {MIM MU 5 353 Rua C 

Se Sdo Joaquim, segmento 54.55 segmenio 55.56 segitijimo 56- o57n.  
Rua blumlitá, segmento 511.59, ~nen/e 59 ,60 setoneniO 60-61 Se ille 111 
516462, segmento 62-63, segmento 63.64, segmento 64-65 Rua &alma de 

o Joaquim. Seettleill0 6607, segmento 67 68 segmento'  6844 Se 
69.70, legumes lo 70.11 auçin ruI a 71-72, negaste ursa 72-73. A reis 
bLigkEt aziMeste. segnenio 74475. Rua Conde de 510 	 oa  Road:Maio 

211-011 - Começa Lle eOlifilleite te da Rua Douto ,  Luiz Barreto COT I 

Rija 	
DAL a. mue pela Rua Manuel. Dum, &emponto 196.195, seg. 

nlenlu 195.194. Ruo 13 de Maio. segmeolo 193-192. segmento 192-191. 

segmente 191-190. segive100 190-189 ,  Rua Manoel Da Ira. segmento 88- 

$7. municia° 187-186. segmento 180185. segmento 185-184. Ruo Roi 
Saibam. segmento 183.182, segmento 182.181. segmento 181-180. R$- 

MALHO 
180.179 segmeed o I 79-1713, segmento 18-177. Rua A0111SeiliCillel 

Alltlee, RIU Rui bardara. segmento 176.175, munem° 175•174, segmento 

174-1 7 3. Ru Ru ,  i4211-6014, segmento 172.171, segmento 171.170. Rua 

hntaleta Rua Rol Barbosa, Segribtate 1o9.1.1t segmmio 168 , 167, segme 

to itaibel-Seeille1310 eeleSt. Atinente 165.144, Rua 4 .4114e1441110 RIMA. 

upwelito 163-162. gemamo° 1.42.191. segmento 163.160. segmento 

1 n0•159. segmento 159-158. Sego emulo 158.157, mungido 157-156. seg. 

15C .,  155, segmento 155.154. segmento 154.153. Roa COnSeitlien 0  

(AI hie,SeeillentO 152-151. seguiento 151•15 13, regmeino i5tA149, Wel-Mente 

140.142 zegmento 148.147, segmento 147.146, segmento 140145, seg-
mento MS 144. segmento 144 143. segmento 143-147, segmento 142-141. 
Avele tia grigadeuu AIAS AlltOlile, Pua Mana SOSé, Ria Fortaleza, segniculo 

140 , 139, Avenida Angulem,  lute Antânio. Segnsell10 138-137, segmento 

137.136. segmento 130135 ,  segmento 135-134 . segmento 134.133, seg. 

infeto 133 , 132, segmenio 132.131, Rua AIDIISetile110 Ramalho, Rui Fona. 

teta, segmento 130-129, segmento 129-128. segmento 128.127, segmento 
127.126, segmento 126 125. segmento I5-124, segmento 124-123, ses• 
mento 123-122. iegmento 122121. segmento 121120. segmento 120.119. 
SeellientO 119-118, semeiem° 118.111. %CALMOSO 117-116, segmento 116-

1 15, segmenta 115.114, segmentu 114-i t3..egmeolu 113-11 7 , segmenio 

112, 111. segmento II l• I IQ Ala Rui Barbosa, memento 109.1 1711.segmen• 

io 108 , 107, segmente 107 100 segmento 106-105. segmento 105-104. Roa 

daç Ingleses. segmertic 219-218. Rua dos Franceses. segmento 317.21S, 
segmento 214-215. segmento 215.214, segmento 214.213, segmento 213. 



Z11023 - Começa na confluência da Estrada de Ferro &roubam. 
com  canal do Rio Mande. segue pelo canal do Riu Grande ate u ponto 1, 
segmenro 1.1, segmento 23(corresponden e I divisa do lo Esaisico lo aproa- 

. do pelo Processa n.o 352/54), segmento 3.4 (coolesponden te à &visa do 
latemento aprovado pelo Processa na 3148157), segmento 4 5, aumento 
5-6 (correspondentes à Plaga da Memento aprovado pelo Processo no 
2533/65), Avenida "2", Rua "5". segmento 74 (eorrespon dente á dIvna do - 
:memento aprovado pela PrOMMO n o 2128165), margem da Neuza. do 
Rio Cr ande, segmento 9.10 (correspondente ti divisa do 1.01e/TelltO aprova 
• pel P mem 	12 289/71) I 	cl I 	'sadLiglE 	gr 	to 
11-13 (correspoo dente á dona do latamente aprovado pelo Processo nai 
5875/663 Letrada dos Perpétuos, Avenida SM Senado°, segmentos l3-14e 
14-15 (comumdento a divisa do tateamento aprovada pelo rimem n.o 
2637/66), Estrada Velha do BoroM, Rua 49, Rua 39, segnanio 16.17 (cor- 

• respondente ao prolomamen lo ideal da Iam 39), nurzern da iteprell do lho 
Grande. segmento 18-19 normapende rue à divisa do In leamen to aprovado 
pelo Processa •o 13.843/714 Miga Estrada de Mito AMUO, Estrada do 

segmento 20-21, segmento 21-22, Rua 'C", Rua Parlicular,sepnento 23.14. 
Rua 1), Rua 'Dia Rua Quatro, Rua Trai. Rua IR  Estude do Baru!, Rua 

segmento 25-26. 26-27 e 27-2.9 (correspondentes à dum do loteamen-
M aprovado pelo PrOrat20 n.o 6547166b segmentos 01.29, 29-30, 30.31. 
31-32 e 32-33 (correspondentes á cinDa do 'elemento aprovado pelo Pro. 
tusso no 11332/70). Rua "R", Estrada dos Mendes, Estrala de Forro Soro-
cabana, Campo "4", Estrada Paraven te, Avenida Paraventt, Estrada do 
Clube de ('ampo, Rua Existente, segmento 34-35 (co rrespandente ao pra-
lar:gamem ideal da Rua Exarente), aumenta 35-36 Icorresponde iate 

dota da lotamos Lito aprovado pelo Processo n.o 4153/56), Plangera PM 
Ittu Cados. Rua Müherme, Rua Duna Lana, Estada do Cioba de 

CamomEscradà Velha da Lube de EM to. Rua Exotents.ltglIIC1110137-38, 

3439, 39.40 e 40411 (correspondentes à Min do tateamento aprovado 
paio Processa n.o 5549159), Rua "6", Rua do Cutelo. Avenida labacaguera. 
Avenida Professor Papiro, Praça Batuta Coelho. Avenida Intedogos.seginen. 
to 4243 (correspondente á Rua Ezlaterite), Rua São OLLIEMMIC,R0 Orrarrii 
N. Avenida Incsilago,. Eu aja de Ta relheiros, Avenda do Jangadeiro. Azo. 
n ida Rubens Moinaram Borba. Prenda 'X". sumula 4445 tcouespon. 
dei te aÇ usem da Tunda de Furo To raubonal. Rua Manoel Caldeira, 
aumento 41047 I corraspondenre A Rui Ihmeniel, Avenida Louren ço Co 

brama. Avenida Matas Reck Rua Junino higo. Estrada da 	SOriatilla• 

na até o ponto inicial. 

Z11-024 - Começa na In enecçáo do segmento 13-1 (aurrtspondenre 
va hnuto do tateamento aprovado pelo roce ao n 455457) com a Estra. 
da de Molheiras. segue pela Estrada de Parelhelros, segmentas 2-3, 3 4. 
4.5, 54, 6.7, 7-3 e 8-9 (correspondente, ao linale do lo Damen ta aprovado 
pela NOM/01104554/573 Muda de PIIIVILIFOS, ltalliren105 10 11, 11 12. 
E'13 e 13-1 (correspondente' ao Mire do 1otementa aprovada pelo Mo-
C.M0 11 o 4554 /571 até o ponto untai. 

1 025 - Começa na confluência d• Estrada da Vargedu corri Estra-
da de Ferro Soroca bana, segue pela Pairada de Ferro Sormabana Carrego 
"3", Estrada de Parelhemus. Eu rada da Maipuha, Rua Hum letrtirrd° 
1415 (correspondente ao prolan gamenm Lde ag da Rua HUM are • Estrada 
de Ferro Seroubma), segmento 15.Tsegmentos 1-2, 2 3. 3.4 e 4.5 (correi. 
mandantes ou lunne do toreamento aprovado pelo Processo II o 6077/631, 
segniento 54 (cot responchn te ao limite do latearnento aprovado pelo )ro-

cesso ir o 1930/65), Estrada da Varpolo até o pon o ei Lel ai 

111-026 - Começa na 011atiOrnala da Alienada Nossa Senhora do Sa-
berá com e Rua Au teimo de Cane iros, segue pela Rua Antônio de Campos. 
Fordes de Moraes, segmento IT. Rua 18, Rua 5, Rua Sura. Avenida Ye Las et 
Itnsafirean, Rua Santo Aloura, Avenida Pedra Ama. Rua Lhana. Rua Lá 
zete. Rua Norma. brrute dos Muniumos de Mo Pa ulo.Dad eme. A yen ida 

Gume] segmenta 34 (correspondente i dum do lotearam ta aprovado 
pelo Profano n.o 9952154), Rua 14, sogmao 5.6 muspendente ao mo. 
Momento Ideal da Rua 1.2), Rua 12. Estrada do Alvarenga, segmente 74 
(correspondente a dam do 1otcarpem:Ia apodado pela Regional de Campo , 
Impo reformate à pasta n o 631), segmento 8-9 (correspondente à doou da 
lotemtento aprovado pela Regional de Campo Limpo reler ente I pasta n o 
1019), se gmento 9 10 tom res to:Mente ao proloregamento ideal do Rua dos 
Cot Gim), Rua das Coroem, Avenida das Garoupas Estrada do Alvaren ga. 
Rua do Sossego, MOO Mar Paulista, Estrada do Aia MUI. Manda Nossa 
Unhou do Sabat, ale o ponto melei. 

212. Roa doa logleses. Roa dos Framones. segmento 211.110, segmento 
210209, segmento 109-203, segmenta 208 207, segmento 203706., 
monto 204205, segmento 205-204, segmento 204-203, rumem 203-202, 
aegmento 302.201. segmenta 201-200.segmenio 200-199, Rua Almirante 
Marques Lem Rua Motel Tomou Brando, Atamento 198-197, Rua Sio 

Vicente, Rua Doutor Lota Barrem até o Monto unusl. 

111.017 - Começa na confluénua de Almada Campinas com e Rua . 
Sio Co dos do Pi dral. moo pela Rua Mo Gados do MIM, segmento 259-
258. Alameda Raberráo Preto, Alameda Campinas, Rua Doutor 5eng. Alame-
da Ramoão Prelo, Alameda Campinas até o pauto :metal 

7.11.013 - Comua na cor:Planeia do Rua Senta Madalena em a Rua 
Alfredo Filo. segue pela Rua Alfredo Liba segmento 4344, mgmenm 44. 
45. segmento 4546, segundo 4647, segmento 4746, segmento 4849, x g- 

• mento 49-50. Rua Santa Madalena ata o ponto metal 

111014 - Começa na confluência do Rua Arabia Prado tom • Rua 

Pio XII, segue pela Ria Pio X11, semento 4041, seguem 41.42, Rua Mar-

:imano de Carvalho, segmento 30.39„ MUI ArrILUI Prado ala O ponto mloal. 

111015 - Comem 	NI e-n d R C ¡UI M Roque Bane- 

to com Rua Mamilo C&RIIM, SMIle pela Rua maestro Ca rd" i58TÉRnt0 13. 
32, aumento 32-3 Rua Capitão Mor Roque Bando alt o pardo inicial 

2114316 - Começa na confluencia da MIL Maestro Cardon coro • Rua 

Santa Entesam, legue pela Rua Santa Emestina, Rua Ema de Maio, seg. 

mento 2.1. Rua Maestro Candun até o ponto miciaL 

211-017 - Começa na confluancia da Avenida Guarapinnp mo 
Rua Vacoote de Carvalho, segue pela Rua Monde de Canalha, segmento 

32. margem da Represa Mo ri manga, Mala "3", Rua Guanabara, Ennads do 

Murapiranga Avenida Muarliplratigt até o ponto InIdal. 

7110(8 - Começa na tanflutntla da Estiada de Cu:ranha:1ga Com 
Estrada do ltupu, seguo pela Estrada do Ruma segmento 1.2 (correspanden-
te divisa do lote amen to aprovado pelo Protesto n.0 2306165), Rui Itaun, 
gemente 3-4 (çarresponclente ao prolongunente ideal da Rua "A"), Rua 
"A". desmentes 5.6. 6-7 e 7.8 (coa raspes:dmreg 1 divaa do tateamento apro. 

vado pelo Piore 550 11.0 9851164). Segmento 8.9, Estrada da Mura, Estrada 

da Baronesa, segmento 10-11 bcommandenit A densa do Mamam e PM-

vado pela Processo 11S) 9544703 se gmenta 11.12 (correspondente à dum 

do loleamento aprovado pelo POMBO.° n.o 312151), SeM11[111OS 12.13. 13-

'4 e 14.15 (cerrespendenUs A doma do lote amei' to aprovada pelo Processo 
n.0 2033/69), Estrada do Mitol Mirim , Rua Tapar:MIAM. Rua']". Rua 

7'', Rua Ana Muranda. Rua '4" Eu-- . Rua Niçalao GonçaLies Pilsen. 

Viela, Rua Manoel Fagundes, Rua João Falado, Rua Afonso Fana, Viela. Es 

iradade Gamo:impa até o ponto inicial. 

911-019 - Começa na confluenca da Estrada da Manem tom Rua 3. 

segue pela Roa 3, Rua 15, Avenida Central, Avenida I, Travessa 1. Avenida 

1. Rua Protelada, segmentos 34 a 4-5 (autrespandentei à div:s• oeste de 

Fazenda IlunuMaro/77), Furada da Baronesa Md o ponto mal 

Z11070 - Comem na confluência da Estrada do M'Boi Mirim com 

e Rua '1", segue pela Ruia "1", Rua '3', RUa "1'. Lacrada da Bamoiiefl. 

pendentes ao Imole da e 0111 Urbana), limite dos Mungimos de 54° Paulo-
Raptou:a da Serra. sagnantas 13-14 e 14-15 bearreapondentes à doma do 
!atamento aprovado pd o Mamo ia o 7055 1653 segineMos 15-16, 16-17, 
17-18, 18-19 e 19-20 (carrespondentea A dom do tateamento aprovado 

pela Processar II a 35164), Estrada das Mo Mi riam Estrada do M'Bor MirUll, 

MMTICIllea 21.22. 22-23 e 73 24 (eocesPorlda ates dica do !Memento 
aprovado ptlo Procalio no 1R1/S7), Rua 'F"Riaa"W"Rua''Z"EStr$dl 

do M'aul Mirim até o ponto mictai. 

711021 - Começa na confluência da Estrado do A mau mu a Estra-
da da L embica, segue pela Letrada da Cumbice. Enrugo "I", munam tas 

17-18. 18-19, 19-20 (COrre MOndellleiaulálne. da zona uManii), Estuda do 

Aracati até o ponto ias icial. 

111.072 - Começa na confluem]. da A yen da Atillnbea cern o acesso 

à Estrada do lho Bonito, suam pelo 1~0 à boiada do lho 13011110, ESMOI 

do Ria Bonn o, segmento 1.2 pagrespondente ao prolun gamenw ideal da 

Rua "1'), Rua E". Rua '17'. Rui ti", AvenLds lnieeligoi, Avenida 

Antonio Darbusa da Silva Sandovat Rua "r, Ais ia Lda labougu era. Avental. 

Allantita até o ponto inicial. 
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ti 2.001 - Começo na margineis da Avenida Nove de Julho cem 
Ondulo do Café, segue pelo 9ladina do Cahe nua banio ganimo, ima bile 
Wiennous, Rua Rue Uaihosa. segmento 184-185, segmento 185.186, scg-
noivo 180.187, evoco 187-188, Rua Manuel Doira, segmento 159-190, 

segmento 190.191, segmento 191-192, segmento 192-193. Rua 13 de Mau, 
segmento 194.195, segmento 195-190, Rua Manuel Nem, Rua Doutor Luiz 
Da Reto, Rua Sio Ra ene e; segmento 228-229. segmento 229-230. segmeteu 
230-231. Rua Manuel Duna, Praça W Os Aveluda Now de Julho Me o 
ponto iniciai 

ZI 2E102 - Começa 	conflueircia da Rua Do Ca doe do Pude& com 

a Alameda loanum Eugenio de Uma, segue pela Alaineda Joaquim Eugênio 
de Uma, segmente 92-93, segmento 93.90. segmento 94.45. znineniu 95-
96. segmento 96-97, segmento 97.98, segmento 98-99. segmente. 99 , 100. 
segmento 100-101. segmento 101-102. Reemito 100103. Rua do: Ingleses. 
nomeia 104-105. aegneseeco 105-106. actuai° 106-107, segenenio 07 ,  
IOR segmento 108-109. Rua Rui Botos.. segmento 110-111, scgreinete 
111-112, segmento 112-113, segmento 113-114, acamado 110-115, sege 
mento 115 , 116, segmento 116-117, somou 117-118, segmento 118-119, 
'gnomo 119-120, scgmenle 120-121. moendo I 21.122, seguem° 122-
'43 segonento 123 , 120, segmenlo 124125, repugne 1U-124. segenenio 
120-127. oriento 127-128, segmento 128-129, segmento 129-130, Rua 
Fora Mera, Rua Conselheiro Romano, segmento 131-132. esmoles> 1.32. 
133. segmento 133434, segmento 134-135. atonteie° 135-134, oanani:, 
136-137, segmento I 37.118. Avenida Brigadeiro Lula Amimei:0 segmento 
139-140, Rua Fortaleza, Rua Mona Joré, Avenida Oriodemo Lua Antianm, 
segmento 141.102, segmento 102003, segmenta 143.144, opinai° 140 
145. segmente 105-106. seginenlo 146047, seginento 147-108. lf Vile1110 

148449, segmento 149-150, segmento 150151, segmento 151-152. Rua 
Conselheiro Carrilo. segmente 153054, seguido 150455. segmento 155- 
154, segmento 156-157, segmento 157.158. semeiem 158.154, segmento 
159-100, segmento 160161. seguido 161-162, segmento 162-143, Rua 
CollStilltil o Ra,alaLlto. seginento 144- 165. 5EVIW11 110 165 - 146, momento 
166167. segmento 167-168, segmente 168-159. Rua Rui Bamboo, Rua For-
taleza. segmente 170-171, segnieeelo 171 , 172, Rua Rui barbou segmento 
173-174, segmento 174175, segmento 175074. Ria Rue Barbou. Roi 

Centelhe ro Carrão, segnento 177.178, segmeia o 178-179. segmento 179-
1110, segmento 1110081, segmento 181-182, segunde 182-183, Rua Rui • 
Dalton, Rua Manoel Doam acamem o 270-171.Aveenda Radial leite-Oeste. - 
Rua Nomeai, segmento 811-87, oponente 37-86.SICV titulo 25-84, sumula) 
8483, segmento 83-82. memento 82.11.1. segmento .81.80, Rua Vicente 
Prado, Avenida litigialeiro Luiz Ariana, Segundo 79-78, segmento 78-77 . 
segmento 77.76, Avenida Radial Lene-Oeste, segmenta 73-72, segmento 
72 , 71, segmento 71 , 70, segmento 701O, segmenio 0948, segmento 68267. 
segmento 67.66, Rua Condera dc Slo Joaquim. segmento 6544,1LITCIIEÓ 

64401, segmento 63-62. segmento 62.61, segmento 61-40, segmento 60 ,59, 
segmento 5 9-58, Rua Rumai segenenio 57.56.5cien ■ ento 56.55, segmento 
55-24. Rua Condessa de São Joaquim, nomeou 53 , 52, segrnenio 52-51, 
Rua Conde de 54e /coçou rumou 53.52. ue  Luento 52-54 Rua Conde ' 
de Seo Joaquim segmente 75.74, Vadeio langue, Avenida Uberdade, 
Rua Vergueiro. Rua Radiava do Para a . segmento 38-37 (proba:Dano de 
Rua Santana do Poroso), Avenida 23 de Maio, segmento 36.35, segmen10 
35-30. ognien lo 3433, Rua Maestro Cardim, Ruo Capitão Mar Roque 
Parrow, Rua Mai heleno dc Carvalho, segmento 4241, segmento 4140, Rua 
Pia X11. Rua Martineano de Carvalho. Rua Sarna Madalena segmento 50.49, 
segmento 4948, 'grumo 0847. segmento 4746, segmentei 4405, somem 
to 0544. segmenln 44-03. Rua Alfredo hllta. Rue lho XII. Rija A aluir Pra- 
do. segmento 39-29, segmento 29-28, scononw 28-27, segmenio 27.26, Stigi 
Tecla 36.25, acamem° 25-24 segmenle 20-23, segmcn ia 23-2U segmente 
2421. segeneniu 21-20, segmento 20-19, RUSI Meti Ir atuo de Carvalho, seg. 
incnio 18-17. seguindo 1716, segmcnia 16-15, sumula, 15.14.segmenio 
1413, Rue Maesim Caddim, Rua lolo Julefo, Poça Amadeu Amovi. Rua 
13 de Maio segmento 12-11. opugno 11-10. segmento 10e9. seguia° 
9-8. segmento 8.7, segmento 7 6. segnento 6-5, segmento 54, segnewo 
4-3, Praça Amadeu Amaral, Rua 13 de Nam e  Rita CilleillatO t dg., Rua SM 
Carlos do Pinhal ai/ o ponto iniciai 

212-003 - Começa na comfluenda da Rua Rocha com Rua Itspeva, 
segue pela Rua Itapeva. RUO Silvia, Rua Poluiu., segmente 240-261.:eg-
modo 261 , 262, segmento 262..263. seguem io 203-264 segmento 164.265, 
Ruo liapcsa. Viaduto Professor Beneardino Tramites, Avenida Nove de 3u ,  
lhe. RU/ Doutor Pisem Boleio. Poça 14 11e, Rua Cardeal Leme, Segmente 
233.234 Rua Rocha até e puro 

812 004 - Começa ela confie/meia da Rua Ainliranle Marque/ Lttie 

Com a Alameda Riborlo Preto, SCISUr pela Atteleda Reheido Prelo, RIL12 

Doutor Seng. Rua Racha. segmenta 257.256, segmento 256 - 255, segmento 

155.254 RU MillrAillt Marques Leio até O p01110 Mit Ri. 

710005 - Comeu na confluindo da Ritil Atroo glanlaTICI COM RU/ 

Maestro Cardten. segue pela Rua tt anuo Cardim, Rua hão Juldle, Viaduto 

João Julgo, Avenida Vinte e lb és de Maio. segmento 272.273, Rua At taro 

GIIIMarátSatto per110 OiicaiL 

7.13001 - Começo n/ confluência da Rua Silva Com a Rua Pateta. 

segue pela Rui louvo segmento 253-252, segmento 252-251. segmento 
251.250. segmento 250-249, Rua Silvia até o poeto MICO]. 

213-002 - Começa na confluência da Roo 1 peva osm Rua Roda 

• Segas pela RA/ Rocha, segmento 234 , 233, asneou 237-232, segmento 

232-198. Rua Doutor lutemo Granam. Rua Alánuante Mauques Lao, Rua 

Rua ROL112, segmento 150.249. Rua Dittliair Sen, Rua Sairia, guiou 

to 201-247, segmento 207.246. segmento 246-245, Ruo Refila, segmento 

284243. segmenta 243-202, segmenw 242.241, Rua Rocha. segmente 

340-139, sege-anu 239438, segmento 238 ,237, segmento 237-236 ,  seg. 

menta 236-235, Rua Rapava até o punia mie hl. 

Z4O01 - Começa na conflUnCIS da ainda de Guarauranga Coma 

Rua GUanaban, argue pela Rela Guanatiti, RO 3. Magana da Represe Cue-

raplitlingl. segmento 1 , 2 ladoespondente 1 4 te M leste da Fazendo do lio pu 

ciii mansf77), EsUada da Raiara, Rua Projetada, Anil ide I, T canso 1. Ase. 

nida 1, Avenida GenialRuo i5,Riva 3, Enraia da 13MoneO, lana I, Rui 3, 

RUA á. EiStratil du MS01 31111111, segmentos 15-01,1413 e 13-12 ao:espoo .  

dentes à dana da IGLearilent0 aprovado pelo Processe mo 2033169), ,et 

medo 12 11 InerreSpOndelide À doba do lonemento aprovado pelo Pra. 

cesso n.o 312151), reponto 11-10 gonespandente a ilY15.1 do lotoneento 

amolado pelo Proteste n.o 9502/70), liolonia de Boonesa, ÉSInidl da Ri- 

segenentin 9-8. 8 , 7, 7-6 e 6-5 (coampudentes 14 divisa do loteauunLO 

aprovado pelo ?Mente O o 9851/60). Rua A. segmento 4-3 (conespondente 

20 prolongamcnio ideai no Rua A), Rua l Iatias, SC2211[111. 2 , 1 (coriespenilen. 

te 1 diviso do lote intento aponeadv pelo Processo no 2303/51), Lanada de 

Mem.Estrada de Guanwitanga até o pano 

7.14.007 - Começa na illISISMS.0 do limite dos Mameluca Sio Paulo 

-Itapromea do Seira com O SegilleUtO 1-2, segue pelo seguem 1-2. Estrada 

doe focal Voo, Estrada dos Cedias, Estrada da Dane Rua Espinha. Rua 

Haia, Rua Araras, Riu it SUVA', Rala Alteei/1a, segmen105. 24-23, 23e21 E 

22-21 (cor respondonas 8 divisa do lineamento aproado pelo humo n.0 

283/57. Esirada M ilho Minn, Cintais do. Três Manas, segmentos 20-19, 

19 - 18.18 - 1 7,  17-16 e 16-15 IROIreSpittliente5 1 dly152 20 lifitetlefillt 21210. 

231i0 peio PCOteeSSO II O 35(50). segmentos 15-14 e 10-13 ¡correspondentes 

2. divise do luteamenio aprovado pelo !humo° n o 7058/651, limite dos 

MIneiCip103 Sio Paulo-lcapeva Ia da SeIM ala O ponto 1111113i, 

£14003 - Começa no confluença do Rio WBoe Minn, COM A ES11222. 

do 111301 Mirim, Segue pela ES113.13 de M'Boe Mirem Segni-elide 1 - 2,C &ragu 

2, margeite da Repte12 DCA ia piranga. Rio 11 Boa Mirim ai. o poeto 

Z lel 004 - Começa ao confluência da margem direita do Canal do Ria 

(Tende com a Reuna do go Lande, segue pela mugem da ÉSSISPeU, Segi 

morno 8-7 (cor:espondeu:e à dana de iitteallie1110 adro-eido peln PIOCCSSO 

112E05, Rua 5, Avenida 2, sehmeciko 5-5 IMIleSpOndente à disna do lu 

tomento apreendo pelo Piei/esse 11.01 2533/65), stgliene o 54. segmento 

4 - 3 Doa leSpOndente A Jivba do JOU anterLIO aprOcade peio PEOCCSSai n O 

31413/571, segmento. 3 ,2 (correspondente a densa do loteamenio aprerado 

pelo PreteSS0 e O 352)541. acanudo 2.1, mamem .1 Lreli a do Canal do Rio 

Monde as o p01110 Iniciei 

210.035 Cunho na ~Munam da amigo 	do Alweenga 

com a [Sai] do Alineng. segue pelo Estrada do Alealcilga. Rua 2121 

P21111512. Ru do Sossego. tolda elo Alvarenga. Ateilld2 22S Izeumws. 

sego:colo 1-2. mugem do Repleta do Rio (imenle.segmeneu 34 isereesime• 

deita ao wolungainence ideal da amo. Lauda de Almenegu) ,  anIgu 

da do Alvalenga ale u puno nua sal. 

21 4006  • C011elia na 0111111120Cio da Larada JO Alueeaga cure 

itila 2. segue lula Rua 12, opinou 6 , 51mriespuidalle ao intik/1(.11ml ,  

to ideal da tua 121. R" 14  eig , ..e. 10 4 - 3  ttOrreSItOtisiClIte do kie 

Ittilitillo 	toradu Rolo PIUMS0 (1 21152./5411,)S 2Cilldis CUSCItri.1111111C 2its 	 PI 

2111112.11)101. 22 Suo Paulo Dbalueo. Uma. do Dial. 1 suada do Alugue 

dê o romo 1111 ■ 1.11 
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114.001 	c011itpa ea confluémla da I. arada do lioreed Ata a Faina 
de do Smagrild. segue pela Larada du bliange ria. 0111 2. Rua I( tomam". 
estrada Ettrind ard opill1111.1 inicial. 

814-00g - 041100 112 11111•11C4011 Lio legi4C1110 tEdE rotim a Esirada 

de Slo licrodim. sacam peia 45112•• Lie 4E1 Beited111), ESINIP1 dos Farpa. 
1110a, seguremos IS-19. 19-20. 20-21. 21.22 leurimpuridenies a calamar, 
CX0leille que Meei& a propriedade de 51-sn....pon, 2323, segmento 
23.24. margeia da Represa do Rio Grande. acometo PEIO teUriasporedeurte 
ao prolongamento edaal. da 1047 0 ■11. 39. Rua 49 Parada Valha do 
00011e. seguir:mus 15-14 c 14.13 acuirespeadmots ás densa do lotear:mino 
spmvado pelo Proçasso 1.0 20371301 did o pan 

215.001 - 0-11114•08 na iniersemau da Estrada da Rirlera com o seg. 

mento 2-1. segue pelo segmento PI. margem da Reprera (Aarmearega- CÔr• 
• 	 rego Pulso. Loi•de 	ago..... wv maio 5.4 .1eguleile0 4 - 3 -RM Maleta- 

da. Estiada da Reviera alt o ponto 111111.141. 

Ir 5-002 - Começa na C011114•1100 do 00010•0 r C0111 ESIrada da 
0011111bica, segue pela Estrada riu Com laca. SeErnell(os 1Pd), 34, 4-5. 5.6. 
0.7.78. 8.9 e 9-11.1140.11450411•011eS ao Irmo da moa mama). onargaire da 
Rapresa Guarepirangsvegmanros 11 , 12,12-1P 13-14,14.15.15-16 e 16-17 
lieurreSpOildeldel ao liame da zoiea urbanal. Corozo laico  ponto inicial 

215-003 - Comem ira confluem ha do Córrego 4 cone e Estrada de 

Ecoo Sormabana. SeELI• pC1a Estrada de Ferro Scrosabana, segmeniu IS-

14 (correspondente ao prolmigainenM Ideal da Rua 01011 7E4 a Estrada de 
Farm Sonatabanal. Rua II pan Estrada dm Vau /tuba. Estiada de Parelberma, 

saginaotos 1-13, 13-12. 12.11 e 11.10 lcurresaundardes IlD tenor do lotas-
emalo aprovado pelo Processo na 4554/571, Es t ta da de Par 01.MM Carrego 
4 mit o pomo marear. 

.115-004 - Comam na InterserMaa do segmento 2.1 com a Rua das 

Corvina, seve pela 14.04 das C0 ,nas ItgalentO I11-9 (eurrespondence ao 
podurninments ideal da 11111. das Comua* nereida 9 -81aorrespondault 
dam do [comerei -da aproradu pela Rema eai de Caiara Limpo referente á 
pasta 10 ME stmeatoll.7 iedietrOlidelelt •• diriam do Elte31110140 aprovado 
pela Regional de Campo Limpo referenie á 02111a n 0 631EEstrada de Alva. 
rama. Estrada do latam. Eiritte doa Pareeicipeos São Paule-Deadre,a. margem 
da Represa do Ria Grande alé O porild 

213-005 -Começa na C01104eilela da Estrada do Nnord 0E402 al4EP 
E-Strada de Santo Antall; ygild pela pling2 Caiada de Nanto ÂNIMO. WIE 

0101110 19 18 (correspondem( à divisa do loreamenio aprovado polo Pro. 

Ce150 114 ri 843171). margem da RepireSa do Rio tarande, sapateou 21.20 

(couespoudeale ao ellieler da zona mamar Eserada do Sliaugola, Letrada do 
Dogma até o moela inicial, 

EIVAM - Começa na 003] fluênciada Estrada da C uru bica 03111a. 
gem de Represa Guaiapearega. segue pala mima da Reinaste Cuarapiumg•. 

segireerelle 1.2. 2-3. 3.18 rararrspondenias ao lunar da ma urbanal Lida-
da da Cornbica ate o punia nasal. 

7.14082 - Con1C0.1 iaa colulluéena da Avenida liCd0 de Danos can 

Avanida A liallülea, regale pela AveillIPIAriallIPC0 AweillE2 Ia/atuavam, Ave-

nida do Castelo. Rua Is segmentos 4140, 4039, 30-38 e 38-371turraspuie-

dentes PP Inale rio /4144111121114 2451010{i0 pelo Processo iree 554985 10. PUA 
Erd151011C. Miada Velho do Clube de 020 p0 43011•1 Munido. de CIMIO. 

EUA 00114 Eiria., 010 CUlirrefille. 011a Caiais, Pausam Poldra. paginamo 

36-35 I elliffelinnidellIC ao 1111142 do 1.0402/M11W 341111900 pelo Precasso 

AP 4153150 savana° 35-34 (cueresporiderete ao prolmegamenio earal da 
Rua 1410011e t. Rua Eintrdile, banda do Clube de 0011130. /muda Para 
VC1111. Esirada Pausem 1, Coimo 4, margem da Rapei:Ai dirralapirallga. SCE-

412110) Segrdenco 1.3 lillérreSPOIldEllif 20 prolongamento ideal da Ave. 
soda lodo de Barros', Ammda Juin de Barros até s. puniu inecl. 

Z14-003 - Começa fra 11 -1100•44à0 do SC•1•10111) 10 ,9 cone a margem 
da Represa tu Rio Ceia] de. segue pela 1110•00111 da 4•144Sri do km iarande, 

segmento 24-23, segreeenio 23.22. mementos 22.21. 2110, 20.19 e 19.18 
icurrespondentes a ea111111P0 dile -PIPIO a prol -nadada do SESC 
Unida dos Parodiem resinem. 12 , 11 •401 145,011deirre i divisa do latem 
mamo aprovado pelo Processe 11 4  5875166d linha de 1 innonisetu da Ipplei. 
segmeillo 10-4 tronaspondenle à divos do loimmealo aprovada pelo Pro-
cesso 11.4 5445146• /ri o 001110 ilik111, 
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LEI N°11.774 18/05/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Estabelece diretrizes e mecanismos para a implantaçao da Operaçao Urbana Agua Branca, 
define programa de melhorias, previsto para a area objeto da Operaçao, e da outras 
providencias. 

Projeto de Lei No 545/1993 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Revoga a Lei no 6.281/1963. (ver documento) 

- Decreto n°35.532/1995 - Aprova o Regimento do Fundo Especial da Operaçao Urbana Agua 
Branca - FEAB, criado por esta Lei. 
• Decreto no 36.900/1997 - Declara de utilidade publica, para desapropriaçao, 'moveis 
situados no distrito da Barra Funda, necessarios a irnplantaçao da Operaçao Urbana Agua 
Branca, aprovada por esta Lei. 
- Decreto no 51.931/2010 - Altera a composição do conselho incumbido da administração do 
Fundo Especial da Operação Urbana Água Branca - FEAB, de que trata o artigo 18 desta Lei. 
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Dr), 

✓ - inplantaçáo de passagem Mu nivel Aserrl 
~Lida Santa ~rim. coa 300,00 ~troe da extensão, a 
fia de transpor linha ferroviária da empenai. Brami - 
leira de Trena Urbanos CISTO • Ferrovia Paulista S.A. . 
- FUMAI 

Lir R. 11.774. O/ 111 Da 	MAIO 	01 1995 
Betebelme diretriz.. • ~cenismo. para a 
implantação da Operação Urbana Agua 
Branca, ~fine Prograae de eal-hvria.' 
previsto para • área objeto da Optação, 
• dá outra. provi..•neles. 

PUXO ~IV, Prefeito do Município da ~o Podo, moenda 
das atiltolgMe gila lbe Who conferidas por lel. 
Yam saber gim a Camara Municipal, ao ...não da 1. da no-
vembro de 1994 decretou e eu promulgo • seguints Jair 

art. 1. _ pica  aprovada • °praça° Urbana 
Mut Branca. coapr~ndando ua conjunto Integrado em in-
tervença.., coordenadas pelo Apoutivo et 44444 da ~- presa Wapicipel da Urbanização - mona; co. a participa-
ção doe propriatárip, norndores a investidora. priva-
dos, visando alcançar tranatormaçãeS urbanísticas coa 
reduzida participapa das poupa. Pabilaco. 

_ A  eras  objeto  da operação Urbana 
Agua grano. • Constante do perlastes, assinalado na 
planta anexa n. De-115-1B -001, da arquivo da ~Presa Mu niolpal da Urbanizaçao - annte, acra.mid. da 4.rea• do. 
lotes 'lodeiro. aos logradouros que determinas referido 
perímetro, mia deecritot mera na Avenida Par-zamba. 
Itu. pragana,/ Mija Trilou, Rua Turlanu, Avenida Po.- 
pála. Rua Carlos Vicari, Avenida Sente Marina. Avenida 
comendador martinelli ata o ponto inicial. • 

• Z. - rica excluída da Operaçao Urbana 
Agua Branca. • • área contida no primetro ~Capinado 
pala Avenida Antártica Avenida Francisco Matares:to, Roa 
Ministro Goãoy • Rua trurlassu, excetuada a Arca de. lo-
tas lindalron ao. logradouro. que determinam referido 

• 3. - A ~orem Municipal de urbenizroaõ - SMURB poderá praticar ow atos ~cessarias à realizaçáo 
da °Pereça° urbana Agua Branca. 

Art. 2. - A Operação Ap. Branca tem como 
objetivo geral promover o desenvolvimantc urbano • aa-
lboner • qualidade de vida doe atueis a dai futuro. mo-radora da área objetivada, promovendo a valorizacto da 
pingo urbana, a melhoria da infra -aetrutura • da sua 
qualidade ...Plantai. 

Art. 3• - A Operaçao Urbana Água branca 
tem com objetivos especifico.; 	• 

I - Implantar o programe da obram das-
, Orita no Quadro e• 1, anexo • esta lel, da ~Ilação do 
~atem viária • drenagem da regaor ,  - 

II - Construir, Ia leen, adaqUadae, si -tuado* dentro do perímetro da que trata o artigo 1. 
desta, lei, habitaçõee para • populaça° da baixa renda 
que resida na Ana da Opergçáo Urbana, e. condição. Prol - 

III - Ampliar • isolantes. na  região, az - paço, polblicoa, areal Verde. eqUiPaaan‘a OnlariVUM 3  IV - Illoantivar • .ocupaçâo ordenada dam 
trema Vazia.. 

Art. a. - A °Decapo Urbana Água Branca 
tio Gozo diretriz.* urbanlaticas ~rala; 

1 - pronewer o adermaynto • e reestinatu-
reção da área. paio oetabeleciaento de novos padrões dm 
uno • ocupação do solo, 'alinda o controla do uso indus-
trial, • oferta de ~pregoe no setor terei/acto e de uni-
dades dez prod çã habitações de ¡ata -naza social pare assentamanto da população favelada 
raibenta no Primata.° ; 

- Prowaver ã orltdraçáo na ~111 meça° 
da oferta da traneporte coletivo • doe egutpuontos cul- 
turais • de lazer &locados na aren 

/II - Induzir a ocupação racionar doe granate terrenos Maio. existentes na rocie°, pelo re- 
papelemento do solo. • da alteraçlo, ~liaça° a ia -;lamentação do ~ateima viário local, tando em vista as 
nova. d e liso a ocupaçao do eal0 propostas. 

~pena c do sist.n de dranag~ na aram da adereça° • ao am.a 
isediaçãae. 

v - Viabilizar • isplantação de equipa -mento. coletivo. • de drene vardaa, tendo es vista 'o 
et...dl...ato da população • a melhoria da qualidade am-biental; 

V2 . Implantam'o de ponta wobp o Rio 
..1eté. em continuidade à A. Agua Prata/Pompála 
acordo com a disposto na talne 11.1195, de 19 d• abril de 
1979. 

art. dm  - para oe fina desta lei, o Eze 
• outiva poderei, ~dlanta chamamento por edital, convocar 
os intspassalo. para ~remontarem propinas dm Operação 
Urbana, a que podarão contar ~licitação. relativa. a. 

I - Modificação de indicas • carect~te - 
ficai da parcelamento, ~o • ~opaca° da maio • subsolo, 
bem como modificação dez norma. Milícia.; 

tom oU eubterr&roo, resguardado o intorno. 	lioni 
II - Pisão onerem. do a•PaPpelloo ~- 

IX! 	Regularizapeo de constructe., re- 
torna ou dopliacbe. executadas ~ desacordo coe • le-
gislaçao vigente e conoluidas até a data da publicação 
~ate lai- 

• 19  - as ProPagtas regsridae na "cart .  deste artigo ~verão ..r feita. para os indo.ie contidas 
no ~tanta definido no artigo le Opta lei. 

• 2e podara ear con~dida autorização 
particular.. pare a realizaçao de obras e serviçoa de 
rolharia coneerveg/lo de área. públicas, a. ~et. deva-
rio ger realizadas ema ~algozar Onus pares Prefeitura e 
sob eua orientaçáo. 

• •11 	Ca 
onde Gaiata hebitapdaz Dublaras'. os proponente. deve-
rio incluir an seu ~topo a colação do problema habita-
atonia doe pena agradara., a ser realizada aia oonjunto 
com o executivo a sob rum orientação. 

• ia - Womalveda uqa dianiaffia, o total 
de área doa hena de uso com, doei...ioda e da uso !spe-
cial pra ~Jatante,. na área anVelvida e& propoerta da 
Oporagao Urbana, poder& ser nemanajado dentro da prOpria 
área, objetivando eu. melbor utilásaglto, ~dada a rade-
gão dee.. total. 

Azt. 7m 	A. desapropriações mecememariae 
à realização da 01~~ão Urbana Agua ~anca *culpara. 
lie, para .la4oe O. ailitc•,.~ dasapropriage.m. Pt~ietee 
no artigo 44 da lei lidarás no 6.745, d• 19 de dezcabro 
da 1979. 

Par...mal o único 	propensa que envol- 
va. daaaPropriaçdee para intagrar o CO:duna da, élre~ 
destinada. & incorporaçãO imobiliária aomanta cano 
monit.. ma fora. de montante inferior a zol (Yine Par 
cento) do total da &rua objeto da proposta, ~aluída. as 
armam públicas. 

aut. aa - Pica o executivo autorizado a 
zember, a titulo de doação, ae trema nepeedriae à im-
plantação dell ~1140ra~ntos pelicos apateto. pela ~- 
ração Urbana. danai-item no (Madre na I pana a ~ta bei. 

Parágrafo ~ice - Pata em traem remam. - 
contas doa lotes ~ qua vier • ocorrer • doação citada 
no 'caput deste artigo, o calculo da arem croustrulda 
permitida lavar& ~ conta • área original doe lote., 
aplicando-me c coeficiente de aproveitamento fixado pela 
Legislação de Uso e Ocupação do Solo aia vigor. 

Art. Pe - Para Incentivar roltauraçâo e 
conaammçâo do. imóvels classificado. coeo 1I-200. doe 
Já tombado. • que viera a ser tombado. pelo Podar 
público na vigência basta lei, e contido. no ~sistro 
descrita no artigo le d~ta lei, obeerva-.a-á o 
seguinte. 

I ... dará adaltida a transfer-Anais do po-
tencial construtivo rito utilizado nos imovels referido. 
no 'pont Peta artigo, pela meu valor !equivalente. 
para outro. imóvel. localizado. fora do perímetro da 
Operação Urbana Água 0ranca 

II - O potencial construtivo do imóvel 
preaarvada será calculado ~dm diferença *atra o poten-
cial construtivo da lote, considerados Lm comfloientee 
da aprova/tomate ~rimo provisto pela legielaçao de umo 
• ocupação do ~10 viganta, • • área consta-nide, nele. 
eminente) 

III - área conetrufda permitida para O 
IMOVel Ceananári* gani calculada mediante. •equinta Ne- 

VI - Garantir à ~alaga° padre.. ~hien-tale • palaagliticea adeqUadOe, tacto para criação de espaces publico, que propicias ralava., de convívio anis amplos quanto para na própria segurança, 
Vil - Garantir e participação da Plana -çao moradora, propri•tários e ~mariola da região, no 

processa de foreelacao, discumeão, aprovação e implanta-
ção do plano da operação urbana. 

Art. 5. - A °pereça° Urbana Agua Bronca tem ea seguintes dtretriZni viária., assinalada. na  
planta a• BA-05-i3 -ODE. do arquivo da ~preza Municipal da taloanizaçáo - mitigar 

I - Abertura de via entre • Avenida Fran-
cisco Katarazzo • Rua Tegipuru, coa 30,00 ~troa de lar-
gura • 120,00 atroe de atendo, 

IX - Abertura da via ui estansêo à 2,p-
rd~ Gustavo 51111 Raptor!, do Terminal O nada é a Avenida Santa Karina, Coa 20,00 ~troa da largura • 170.00 ~troe de •ztenello; 

III - Abartura de via aa extensão A Ave-nida Joga de Feio Larenzon, a Jul., entre a Avenida Mar-
quem de nau Vicente • a via ~emita no ita anterior, 
oca 30,00 ~trai da largura a 900,00 ~troa da ~tinam; 

lv .- Atm-tura de via an extensa° à Rua Mário da Andrade, até a Rua Carijó., coa 14,00 ~troa da 
lar~ • 2.000,03 eatros da entanSern 

i .a.a 	 a "-  
Pra 	daP 

andei 
Aos, 	a área conatrulde adicional de 

ladeei cessionário; 	. 	• 

eVP 	• valor de me adro do metro 
apedrada da terreno do Ladeai preservadot 

valor  
quadrado do terreno do ladeei cessionário; 

Cru 	• coeficiente,  de aproveitamento 
d. ims.;i1 Censionário: 

cip 	• aomiloiante de aproveitamento 
do LaidVel pra...pado; 

P.c.n.0 	Potencial conetrativo não uti- 
lizado do imóvel praprwado ~ 	(latina quadrariam1. 

• le - & Prefeitura aprovara tranefarán-
ais do potencial constritivo correspondente ao valor rir-
terido no Incieo 1 ~te artigo, apõe analisar mau im-
pacto ortanistico nas imediação.. doa beovaie reiceptorws, 
011~19 que o adicional dana área °contrates alo eleva ~ 
~ da da SOk (cinquenta por canto, o coeficiente de apzo-
~tarefo permitido para • quadra ~ que se • lituem oe. 
Imóveis poeptope. 



Art. IS - A expedição, pele ~reza muni-
cipal de Urbanização - COI5. do documento COmproatõrio 
da realização da contrapartida de qu• trate o aclimo III 
do parágrafo 2. do artigo 11 deste lei ficare condicio-
nada • constatação da execução assas obra. en conterei-
dee. cem a proposta, • da ~provação de recebimento da 
contrapartida doa benefícios paliam. • 

Art. I( ■ - 0 Certificado de agaloado da 
edificada reelizadne nos arma de ma operação urbana 
aprovada somente nal omitido polo órgão competente, de-

pela de araprOV•d0 ala Empresa Municipal de Urbanização 
- Mas o cumprimento de todas as obrigada. pactuada.. 

Art. 17 - A contrapartida obrigatória 
amimada no artigo 11 desta lei não poderá Ser Infe-
rior a . • 

/ - 20011 ausenta por bato) do valor 
amai= atribuída ao benefício concedido. nes casos de 
regularização de edificados citados no loa" III do 
artigo 61 data lei, 

II - 60% romasenta par cento) do Valor 
eueratoo atribua° ao anafai° concedida, no• Canos 
definidos na incluo I do artigo 6. • no artigo e• deste 
lei. 

• 1.• - Os "Mores nandaiae citado. 
neste artigo terá° coso baía de cálculo c.a valoram da 
mercado ao terrenos. 

• r - A contrapartida Moina definia no 
inciso II de •caput• date artigo ser/ Calculada pele 

	

sequint• [anula 	  
	 Can 	0,6 -a (vt2 - vtl) X At 	 
onde:. 

valor original da arcado da me-

tro quadrado do terreno: 
va • valor do metro quadrado do ter-

reno aPd•  a concessão do beneficio. 

	

At 	ar.. de tareou Objeto da pro- 
posta • 

I ge - ílio serão aC•itaa traí:alertai." 

de potancial oonnautiva pala iMais contida ao pal-
mar. ~orla no artigo te data lei, • proz• ladveis 

Ditara nas voas da usa 31, ag, 114, 115. 114, z17, 
Ile, Ia -100. nos corredorau da uso especial 1I-1. Mi-
ai, II -CM, gana lindeira' • imas Me uso Si, 31-C3S 

• IS-Cai  • rua ata de protegia do. mananciais, 
definiam Pala legislação estadual pertinente. 

• e - A análise do inpaCto urbanístico • 
goe em refere a parágrafo la denta artigo deverá abaet-
ar ao aguaras paravam urbanística' 

. 	a) as diretrizes conotaste. do Plano Dl- 

atar] 
a 	impacto Urbeairtico da implantai° 

do amplandinernto no tocante 1 'aturado da capacidade 
viala do entorne, • aglidade ambiental e 1 paisagem 
mamo 

w'ro c  

L.12,ra " 

a) o ume • ocupação da solo exiatezati no 
entorno • az taddazima do seu dezenvolvimesa. 

.• Ia - M diretriz.,  para o• Dretom da 
nadare • auartagle do. lana alarida no "capa' 
dert• artigo perto Maneiam pelos Órgãos aaMpateatag, 
atraia dO Grupa de Trabal ho tatermaretarial -de ae. 
ollida de pallgrafa le do artigo 13 dada lei. ' 

• Se - Ga projeto. da restare e amar-
Vala doa lana reterido• no "caput" dota artigo do- • 
ara Iler aproado@ pela Secretaria Mallicipal d• Cultura 

- MC e, no caso de ~veia situados na lona d• Uno SI- 

• [abam pela decretaria Munalpal do Plane1alinto - 

• - O controle de transfaacia de po-
anelai constrativo será exarado • fiscalizado pela se-
cretaria Municipal do Plaalaaento - AMPLA, ouvida 

Secretaria analpal de Catas - MV, as casos dm adu 
ala tombada, abando à SIMPIA a •xpectlça, mediana 
remarialto. de: 

I - Daclareçao de potencial coatratao, 
ao propele:titio da aduai preservado. 

II - artlao de atanada conatrutiva 
transferido 

• S. - A ap•dição da Certidão • que ge 
refere o Item II do parágrafo ataria ficara condicio- 
nada • eamentsçao de amamento palia° da cama, de 
Patamal Construtivo, -averbado no Racista de Indvais, 
na matricula aarrespondent• co Lean prearada. • •• - moa peados de aprovação de proje-
tos de edificeção que Minam ateais' construtiva 
transferido danara ast apresentada a certidão da que 
trata o ites li do pararafo 6. 

• •• - A Secretaria Municipal 40 Planeja-
lento - 51XPLA antera Us registro de toda. a• Cana-
terçais ar potencial construtivo do. inçai. preserva- 
fios. 

I 10 - Par ou fins data lei aplica...e 
as dispa:aças. da. artigo. 1.3 • ii zia imi n• 9.735, a. 2 
da Julho de 1904. 

• 11 - A cortlda de goe trata o 1a 
denta •rtao .0 será entrega ao iam-amado 'mediana 
garantia, a ar fixada pela Prefeitura, no mantido do 
que • restaurado cera executada na prezo estabelecido 
Pela Calma armam de Legislação Urtanatica 

• 
.• 12 - A garantia de ad rata Ima 

grato anterior morá atacada após alma° do t rcl 
Aceita.° tacaca pela decretaria Municipal de Cultura - 
MIC ou pala ~rataria Municipal do Planalammto - ~- 
PU. 

• 13 - Tio serão aceitam tamearana.a 
de patamal de lavas de prOpriedad• do Paca Pala°, 
a ~Ima latada. 

Art.a - Ae oliciagõe. de que trata a 
inciso I do artigo a data lei ad abarão- ar aceita. 
ata ~seu'e alcançado o ataque de /na construída M-
alas amputava d• 1.230,000mb (bua milhão e duzata 
mil batias quadram), para ototal dau inoveis emitida . 	. 
no perímetro descrito no artigo 1. ando arte. 
300.000. 4  ç tratantes zill atros quadrados) deatinadOe • 
asa baltacional • /30o.000a• (nava:atm na Metros 
quadradas) destinados e cana nan habitacionais. 

R- 1 - O anta= Mama de área cas-
trada capallial 4 definido como o montante aáximo de 
are aamputával • ser construída alta do 14 Matada 
ale lagialtuala vigente, para o total d. iaÕv.ie  coai-

dm o° Primado da Operado Urbana Agua Branca. 
• 2 • - o •etoque de dr.' •diria/v.1 mdl-

cima citado no •caput• deite artigo anal distribuido 
es ma-traga taladas na perímetro da Operação urbana. 
•• conformidade am as diretrizes especificas, a aura 
definias@ nu edital da amamenta. 

1 3 - wto nora consideradas pua o es-
toque d• Ira Minava adicional as Arda referentes te 
"'licitaçãoa da que tratam oa inalam /I • 111 do artigo 
• data lel. 

• - Apa • anatado do estoque a 
soa totalidade . estare Configurado o encarramanto da 
Operação Urbana água Branca. 

• art. 11 - Ag solicitada de que tat• a 
artigo a• desta lei poderão ar aceitas apenas mediante 
contrapartida para • nenen.° da obras indicada. no 
• ,~.. de Obra.., constata do Quadro / ene= a esta 
lai, mas alam quanto aos seguintes aspectos, 

I - Atandlanto às diretrizes estabel•el,  

rI - Adegando • qualidade da proposta no 
tocante 5 alugai an ;rotinm hanitacionalo 
abatate., quando for o asa: 

▪ ~ata Urbanística da implantação 
do ••preandirnto no- tocante • gatuna° da capacidade 
atria do entorna • II qualidade ambiental, e Id capaci-
dade da intra-a•tratitra existente, 

le - U•0 • ocupação do mola na vainnereça 
• mas teavaname recentes, 

• - Articula:Mo • ancadmanatO doe ala-
Ça paliada • doe espaça. particular., de uno coletiva 

VI - Valorizada galmagatice d" 
logradourm, visando • harmeniaada do agenno Urbano: 

• - Meassidede de deapoariaao ele 

VIII Acadimara Ia diretrizes do Plano 
Diretor. 

- A contrapartida de que trata u 

emput• data artigo 	  an a:net/ciem concedido. 
que cOntiguan maçae autorizadas por esta /ai. 

Z• - A contrapartida de que trata o 
acarto date artigo poderá 

I - Financeira, integrada a° Fundo 5•138-  
ela de canga Urbana, referido na artigo a dama Lei. 
▪ are:mima gala mama Municipal de UrtarUzação - 
XXORe: 

• II - 	ben• laveis antro do perlai 
da aparava Urbana Agua areias, . descrito na artigo 

desta lel: 
Xii - ta obra Pdb 	 mulata aos 

objetivas da Operarão Urbana Água dama- 
Art. lã - as interessado@ apresentado 

• u• propata coa o• documentas • dados 	
aaaaa lo• • sua 

anilas • aprovação, contara apear laça. constantes 
do edital referido no emaça. do artigo s. data lei. 

Art. 13 - As propostas referidas na ar-

tigo a• desta lei perto mubsetides à Comisea Na-ativa 
de Legiffilada Tabaniaticea - CRU), da Secretaria Munici-
pal dO Planejam:Ia - SM:Pau adds anállae dm Grupa

.  In-

Lamentaria). a ser criado. 
• 1.• - atra cOrertituldo U• Grupa atra-

aretarial, fartado por técnicos aa secretaria Ohm tal 
lo Planejaaento - Safa, secretaria das Adminiarmasa 
Regionais - SM, secretaria Municipal dos transporte. - 

!3Uhrirbet'n"co 

Secretaria 

 sarlialad,IrnaidecriPatajbldea 	vias publicasPae lp.sicesen"). IS/UPia:neit°•- 
°reteria da Verde a do Meia ~iate - SUMA • Iiaprom• 
Municiai de abai/aça - PUAS. -coordenado por cate 
atina, coa saltada da anilar, instruir • onami-
ralar ea proposta. ft deliberação da Calado araria 0. 
Legislação gabam/atice - CIILU 

- An propostas referidas no "cama 
deste artigo serio apreciada. pele Coando Mozativa de 
Leaislaca urbanistas - 041.11, no prazo malga de 90 
(noventa) diee • contar do readarnto da actouintmoà° 
aapleantar. 

• 34 - Ag propostas nardo divulgada. no 
Diário Oficial do ifunialpio. coe antmeancla minha de 
15 (quinze) dias da sue aprociação pele consenso norma- 
t ive de Legislava Urbanista. - CICLO. 

• •• 	mio de propostae referenta 

di ala irais II d rui; 6. d te lei fia a a-
missa Nonatas de badalação Crbeniatioa - CJIW onri-
pada a promover, no Mano 1 (una malacia palia 
divulgada com antazdannia miniao da 15 (cruilla) dia de 
data d• sua realização. as a (doia) Jornais do arando 
eiroulaga. 

• se - AO prapoane de Operado Urbena 
cuja asa fora superiora • 10 bn (dez Metara) exi-
gira a elaboração d• Relataria de Impacto sobre o Mia 
Raiana - MIKA • Relatório de aparto de vizinhança - 

- •• Inacetae de Garai° Urbans 
relativas à implantado de obra ou équipanentas, da 
iniciativa palia ou privada, que tonam significativa 
aparcuzao ambiental ou infra-atrutura mana, avara 
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1/1 
Titulo: LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Plano Diretor Estratégico. 
Projeto: Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 209 a 

208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanística, criados por esta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei. • (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Polibca 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.. (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto. • (ver documento) 
Decreto no 94.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.• (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei. • (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n°42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, LEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Arcas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto n°45726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 

Alterações: Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 40- Inclui no Quadro n°3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 038.. (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.• (ver documento) 

Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementaçoes ao Quadro n° 12 do PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1°- Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 

Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)  
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Lei 13.885/2004 - A. 63, par. único - Exclui do §2° do a 1rt 2rked PDE a Opor çao Urbana ;  
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 

"ir  Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no a rt . 293 desta Le (ve doi- ai-Mento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no a rt ..'293 aesta-i. (ver-.,..J 
documento) 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TITULO I 

'DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPITULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 

• 	
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
1- planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a politica de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40_  Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50_  Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 



construtivo adicional e de recepção da transferência do direito de construir oriundo das 
áreas contínuas na faixa de planície aluvial determinada segundo disposto no inciso lido 
artigo 102 desta lei. 
Art. 223 - Ao longo dos trechos do Rodoanel Metropolitano Mano Covas ficam definidas 
Áreas de Intervenção Urbana abrangendo: 
I - faixas de até 500 (quinhentos) metros nos trechos da Macrozona de Estruturação 
Urbana; 
II - faixas de até 300 (trezentos) metros nos trechos da Macrozona de Proteção Ambiental. 
§ 1° - Nas faixas definidas no inciso! deste artigo deverão ser incentivados usos 
relacionados à função e à proximidade do Rodoanel corno depósitos atacadistas, centrais de 
distribuição e transportadoras. 
§ 2 0  - nas faixas definidas no inciso II deste artigo deverão ser implantados parques e não 
serão permitidas ligações com o sistema viário do Município, com o objetivo de minimizar os 
impactos decorrentes da implantação e operação do Rodoanel. 
§ 3°- para viabilizar a implantação dos parques citados no parágrafo 2 0  deste artigo poderá 

• 'ser aplicada a Transferência do Direito de Construir nos termos que definir a lei. 
Art. 224- Fica incluída nas áreas para a impiantação de Rede Viária Estrutural, a área de 
Intervenção Urbana para a complementação viária Itaquera-Guaianases no trecho 
desativado da linha leste da CPTM, entre as estações Artur Alvim e Guaianases. 
SEÇÃO VII 
DAS OPERAÇÕES URBANAS CONSORCIADAS 
Art. 225- As Operações Urbanas Consorciadas são o conjunto de medidas coordenadas pelo 
Município com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar transformações urbanísticas estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental, notadamente ampliando os espaços públicos, 
organizando o transporte coletivo, implantando programas habitacionais de interesse social 
e de melhorias de infra-estrutura e sistema viário, num determinado perímetro. 
§ 10_ Cada nova Operação Urbana Consorciada será criada por lei especifica, de acordo 
com as disposições dos artigos 32 a 34 da Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade. 
§ 20_ Ficam delimitadas áreas para as novas Operações Urbanas Consorciadas Diagonal 
Sul, Diagonal Norte, Carandiru-Vila Maria, Rio Verde-Jacu, Vila Leopoldina, Vila Sônia e 
Celso Garcia, Santo Amaro e Tiquatira, além das existentes Faria Lima, Água Branca, Centro 
e Águas Espraiadas, com os perímetros descritos nas suas leis especificas e indicadas no 
Mapa n°09, integrante desta lei. 
§ 3 0  - Outras Operações Urbanas Consorciadas poderão ser definidas nas Áreas de 
Intervenção, indicadas no Mapa n°09, integrante desta lei. 
Art. 226- Nas áreas de Operações Urbanas Consorciadas, a serem definidas por lei 
especifica, ficam estabelecidos os seguintes coeficientes de aproveitamento: 
1- minimo -0,2 (dois décimos); 
II - básico - correspondente ao definido nesta lei para a zona em que se situam os lotes; 
III - máximo -4,0 (quatro). 
§ 1 0  - (VETADO) 
§ 2°- Nas Operações Urbanas Consorciadas e Áreas de Intervenção Urbana, poderão ser 
estabelecidos coeficientes de aproveitamento máximo superiores a 4,0 (quatro) para os 
lotes contidos num raio de 600 m (seiscentos metros) em torno das estações do transporte 
ferroviário, desde que o coeficiente de aproveitamento bruto não ultrapasse 4,0 (quatro). 
Art. 227 - As Operações Urbanas Consorciadas criadas por leis especificas, têm, 
alternativamente, como finalidades: 
I - implantação de equipamentos estratégicos para o desenvolvimento urbano; 
II - otimização de áreas envolvidas em intervenções urbanísticas de porte e reciclagem de 
áreas consideradas subutilizadas; 
III - implantação de Programas de Habitação de Interesse Social; 



IV - ampliação e melhoria da Rede Estrutural de Transporte Público Coletivo; 
V - implantação de espaços públicos; 
VI - valorização e criação de patrimônio ambiental, histórico, arquitetônico, cultural e 
paisagístico; 
VII - melhoria e ampliação da infra-estrutura e da Rede Viária Estrutural; 
VIII - dinamização de áreas visando à geração de empregos. 
Art. 228 - Poderão ser previstas nas Operações Urbanas Consorciadas: 
I - a modificação de indices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e 
subsolo, bem como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas 
decorrente e o impacto de vizinhança; 
II - a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com 
a legislação vigente. 
Art. 229 - Cada operação urbana consorciada deverá ser aprovada por lei especifica, que 
conterá, no mínimo: 
I - delimitação do perímetro da área de abrangência; 
II - finalidade da operação; 
III - programa básico de ocupação da área e intervenções previstas; 
IV - estudo prévio de impacto ambiental, de vizinhança; 
V - programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela 
operação; 
VI - solução habitacional dentro de seu perímetro ou vizinhança próxima, no caso da 

'necessidade de remover os moradores de favelas e cortiços; 
VII - garantia de preservação dos imóveis e espaços urbanos de especial valor histórico, 
cultural, arquitetônico, paisagístico e ambiental, protegidos por tombamento ou lei; 
VIII - instrumentos urbanísticos previstos na operação; 
IX - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores 
privados em função dos benefícios recebidos; 
X - estoque de potencial construtivo adicional; 
XI - forma de controle da Operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da 
sociedade civil; 
XII - conta ou fundo especifico que deverá receber os recursos de contrapartidas financeiras 
decorrentes dos benefícios urbanísticos concedidos. 
Parágrafo único - Os recursos obtidos pelo Poder Público na forma do inciso IX do "caput" 
deste artigo serão aplicados exclusivamente no programa de intervenções, definido na lei de 
criação da Operação Urbana Consorciada. 
Art. 230- A lei especifica que criar a Operação Urbana Consorciada poderá prever a 
emissão pelo Município de quantidade determinada de Certificados de Potencial Adicional de 
Construção - CEPAC, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento 
das obras, desapropriações necessárias à própria Operação, para aquisição de terreno para 
a construção de HIS na área de abrangência da Operação, visando ao barateamento do 
custo da unidade para o usuário final e como garantia para obtenção de financiamentos 
para a sua implementação. 
§ 1 0  - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC serão livremente 
negociados, mas convertidos em direito de construir unicamente na área objeto da 
Operação. 

'§ 2 0  - A vinculação dos Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC poderá 
ser realizada no ato da aprovação de projeto de edificação especifico para o terreno. 
§ 30  - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs poderão ser vinculados 
ao terreno através de declaração da Municipalidade, os quais deverão ser objeto de 
certidão. 
§ 40- Apresentado pedido de licença para construir ou para modificação de uso, os 
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs serão utilizados no pagamento 
da contrapartida correspondente aos benefícios urbanísticos concedidos, respeitados os 
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limites estabelecidos nas leis de cada Operação Urbana Consorciada. 
§ 50_ A lei a que se refere o "caput" deverá estabelecer: 
a) a quantidade de Certificados de Potencial Construtivo Adicional de Construção - CEPACs a 
ser emitida, obrigatoriamente proporcional ao estoque de potencial construtivo adicional 
previsto para a operação; 
b) o valor minimo do CEPAC; 
c) as formas de cálculo das contrapartidas; 
d) as formas de conversão e equivalência dos CEPACs em metros quadrados de potencial 
construtivo adicional e de metros quadrados de terreno de alteração de uso; 
e) o limite do valor de subsídio previsto no "caput" deste artigo para aquisição de terreno 
para construção de Habitação de Interesse Social - HIS. 
§ 60 - O Executivo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, regulamentará todas as 
operações relativas ao Certificados de Potencial Construtivo Adicional de Construção - 
CEPACs. 
Art. 231 - Em relação às áreas compreendidas no interior dos perímetros das Operações 
Urbanas Consorciadas, a outorga onerosa se regerá, exclusivamente, pelas disposições de 
suas leis especificas. 
Art. 232- Nas áreas localizadas no interior dos perímetros de Operações Urbanas 
Consorciadas, os Planos Regionais previstos neste Plano diretor, deverão observar o 
disposto nasrespectivas leis das Operações Urbanas Consorciadas. 
Art. 233 - Os imóveis localizados no interior dos perímetros das Operações Urbanas 
Consorciadas, não são passíveis de receber o potencial construtivo transferido de imóveis 
não inseridos no seu perímetro. 
Art. 234- Nas áreas localizadas no interior dos perímetros de Operações Urbanas 
Consorciadas já existentes, a utilização de qualquer dos instrumentos previstos neste Plano 
Diretor, especificamente nas Seções 1,11, 111,1V, V e VI, Capitulo III do Titulo III, deverão 
ser obedecidas as regras estabelecidas nas leis especificas. 
SEÇÃO VIII 

' "DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
Art. 235- Fica criado o Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB, com a finalidade de 
apoiar ou realizar investimentos destinados a concretizar os objetivos, diretrizes, planos, 
programas e projetos urbanísticos e ambientais integrantes ou decorrentes da Lei do Plano 
Diretor Estratégico, em obediência às prioridades nele estabelecidas. 
§ 10 - O FUNDURB será administrado por um Conselho Gestor, composto por membros 
indicados pelo Executivo, garantida a participação da sociedade. 
§ 	- O plano de aplicação de recursos financeiros do FUNDURB deverá ser debatido pelo 
CPMU e encaminhado anualmente, anexo à lei orçamentária, para aprovação da Câmara 
Municipal. 
Art. 236 - O Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB será constituído de recursos 
provenientes de: 
I - dotações orçamentárias e créditos adicionais suplementares a ele destinados; 
II - repasses ou dotações de origem orçamentária da União ou do Estado de São Paulo a ele 
destinados; 
III - empréstimos de operações de financiamento internos ou externos; 
IV - contribuições ou doações de pessoas físicas ou jurídicas; 
V - contribuições ou doações de entidades internacionais; 
VI - acordos, contratos, consórcios e convênios; 
VII - rendimentos obtidos com a aplicação do seu próprio patrimônio; 
VIII - outorga onerosa do direito de construir; 
IX - contribuição de melhoria decorrente de obras públicas realizadas com base na lei do 
Plano Diretor Estratégico, excetuada aquela proveniente do asfaltamento de vias públicas; 
X - receitas provenientes de concessão urbanística; 
XI - retornos e resultados de suas aplicações; 
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taxa de ocupação permitida, segundo a equação expressa no artigo 166 desta lei e a 
manutenção de área permeável equivalente a no minimo 15°/o (quinze por cento) da área 
do lote e a reserva de no minimo 50°/a (cinqüenta por cento) da área não ocupada para 
jardim, ser beneficiado de acréscimo, podendo chegar a: 
a) 4,0 (quatro), no exercício de 2002; 
b) 3,0 (três), no exercício de 2003. 
Art. 298- Os incisos I e II do parágrafo l° do artigo 18 da Lei n°8.001, de 24 de dezembro 
de 1973, com a nova redação dada pelo artigo 19 da Lei n°8.881, de 29 de março de 1979, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"I - espaços de utilização comum, não cobertos, destinados ao lazer, correspondendo, no 
mínimo, a 5 (cinco) metros quadrados por habitação, sendo estes espaços de área nunca 
inferior a 100 (cem) metros quadrados e devendo conter um circulo com raio mínimo de 5 
(cinco) metros; 
II - espaços de utilização comum, cobertos ou não, destinados à instalação de 
equipamentos sociais, correspondendo, no mínimo, a 3 (três) metros quadrados por 
habitação, sendo estes espaços de área nunca inferior a 100 (cem) metros quadrados; 
quando cobertos, não serão computados para efeito do cálculo do coeficiente de 
aproveitamento, até o máximo de 3 (três) metros quadrados por habitação." 
Art. 299- Ficam mentidas, até a revisão da legislação de Uso e Ocupação do Solo, as 
disposições especificas das seguintes leis: 
I - Lei n°8.006, de 8 de janeiro de 1974- Lei de Hotéis; 
II - Lei n°8.076, de 26 de junho de 1974- Lei de Hospitais; 
III - Lei n°8.211, de 6 de março de 1975- Lei de Escolas; 
IV - Lei das Igrejas - Lei n°9.959, de 26 de julho de 1985; 
V - Lei de Cinema e Teatro - Lei no 11.119, de 8 de novembro de 1991 e Decreto no 
31.335, de 19 de março de 1992. 
Art. 300 - Os Coeficientes de Aproveitamento Mínimos, Básicos e Máximos definidos nesta 
lei, entrarão em vigor a partir do dia 2 de janeiro de 2003. 
§ 1O_ Os Coeficientes de Aproveitamento Mínimos e Máximos poderão ser revistos quando 
da revisão da Lei de Uso e Ocupação do Solo. 
§ 20  - Os Coeficientes de Aproveitamento Básico só poderão ser revistos quando da revisão 
deste Plano Diretor Estratégico prevista no artigo 293 desta lei. 
Art. 301 - Ficam mentidas as disposições das leis especificas de Operações Urbanas 

.Consorciadas vigentes à data de publicação desta lei, inclusive as relativas aos coeficientes 
de aproveitamento máximo e aquelas relativas ao cálculo e pagamento da contrapartida 
financeira pelo beneficio urbanístico concedido. 
§ 10  - Os coeficientes de aproveitamento em vigor passam a valer também para as ZEIS 
cujos perímetros estejam contidos nestas Operações Urbanas Consorciadas. 
§ 20_ Nas áreas das Operações Urbanas Consorciadas os Coeficientes de Aproveitamento 
Básico serão os correspondentes aos definidos nesta lei para a zona em que se situam os 
lotes. 
Art. 302- Os projetos regularmente protocolizados anteriormente à data de publicação 
desta lei serão analisados de acordo com a legislação vigente à época do seu protocolo. 
Parágrafo único - Os projetos de que trata este artigo poderão, a pedido do interessado, ser 
examinados conforme as disposições desta lei. 
Art. 303- Os projetos regularmente protocolizados no período de transição dos coeficientes 
gratuitos serão analisados com base nas disposições dos artigos 296 e 297 desta lei, 
devendo ser considerados os coeficientes de aproveitamento, estabelecidos para o exercício 
correspondente ao ano do protocolo. 
Art. 304 - Ficam assegurados os direitos de Alvarás de Aprovação e de Execução já 
concedidos, bem como os direitos de construção constantes de certidões expedidas antes da 
vigência desta lei de acordo com as Leis n°9.725, de 2 de julho de 1984, no 10.209, de 9 
de dezembro de 1986, e dos Termos de Compromisso assinados conforme disposições das 
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Leis no 11.773, de 18 de maio de 1995 (Operações Interligadas), no 11.774, de 18 de maio 
de 1995 (Operação Urbana Água Branca), no 11.732, de 14 de março de 1995 (Operação 
Urbana Faria Uma), no 12.349, de 6 de junho de 1997 (Operação Urbana Centro) e no 
13.260, de 28 de dezembro de 2001 (Operação Urbana Água Espraiada) e, ainda, os 
direitos de construção constantes de escritura pública referentes aos imóveis objeto de 
Planos de Reurbanização estabelecidos pela Lei n°8.079, de 28 de junho de 1974, Lei no 
8.328, de 2 de dezembro de 1975, e Lei n°8.633, de 26 de outubro de 1977. 
Parágrafo único - Os expedientes referentes às leis mencionadas no "caput" deste artigo 
serão analisados e decididos de acordo com os procedimentos constantes das legislações 
mencionadas. 
Art. 305- Será objeto de remuneração ao Município, conforme legislação, todo uso do 
espaço público, superficial, aéreo ou subterrâneo, que implique beneficio financeiro para o 
usuário. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, deverá o Poder Executivo 
observar procedimento que assegure igualdade de condições entre os possíveis 
interessados. 

,Art. 306- Incluem-se entre os bens e serviços de interesse público a implantação e 
manutenção do mobiliário urbano, de placas de sinalização de logradouros e imóveis, de 
galerias subterrâneas destinadas a infra-estruturas, de postes e estruturas espaciais e do 
transporte público por qualquer modo. 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 307- Fazem parte integrante desta lei: 
I - os Mapas de no 01 - Rede Hídrica Estrutural, Parques e Áreas Verdes; n°02 - Rede 
Viária Estrutural; n°03 - Rede Estrutural de Transporte Público; no 04- Rede Estrutural de 
Eixos e Pólos de Centralidades; no 05 - Macrozoneamento; n°06 - Diretrizes de Uso e 
Ocupação do Solo / Zonas de Uso; n°07, folhas 1 a 22 - Perímetros das Zonas Especiais de 
Interesse Social - ZEIS; no 08 - Zonas Especiais de Preservação Ambiental e Zonas 
Especiais de Produção Agrícola; no 09 - Operação Urbana e Projeto de Intervenção Urbana 
Estratégica; no 10- Politica de Desenvolvimento Urbano; 
II - os Quadros de n°01 - Áreas Sujeitas à Incidência do Direito de Preempção; 
no 02- Perímetros das Zonas Exclusivamente Residenciais de Baixa Densidade - ZER-1; no 
03 - Classificação das Vias de Rede Viária Estrutural; no 04- Parques Lineares 2006 e 2012; 
n°05 - Parques 2006 e 2012; no 06- Caminhos Verdes 2006 e 2012; n°07 - Reservatórios 
de Retenção (Piscinões); no 08 - Centralidades Lineares e Polares 2006 e 2012; n°09 - 
Centros de Educação Unificados - CEUs; 
no 10 - Projetos de Intervenção Urbana Estratégica; no 11 - Rede Viária Estrutural - 
Abertura de Vias, Melhoramento Viário e Passagem em Desnível 2006 e 2012; no 12- Rede 
Estrutural de Transporte Público - Linhas e Estações 2006 e 2012; no 13- Perímetros 
previstos das Operações Urbanas Consorciadas; no 14- Perímetros das ZEIS - Zonas 
Especiais de Interesse Social; no 15 - Fatores de Planejamento (Fp) por Distrito; no 16 - 
Fator de Interesse Social (Fs) em função do uso e da localização; no 17- Perímetros das 
Macroáreas de Proteção Ambiental; no 18- Coeficientes de Aproveitamento; n°19 - 
Transição do Coeficiente de Aproveitamento Básico 2002 a 2004; no 20- Perímetros das 
Zonas Mistas; no 21 - Trechos de Corredores de Uso Especial Z8-CR1-I; 
no 22- Perímetros de Zona de Uso Z-3. 
Art. 308 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente a Lei no 10.676, de 07 de novembro de 1988; itens "a", "b", "c", 
"d" e "e" do inciso VII do artigo 2 0  da Lei no 13.260, de 28 de dezembro de 2001; o artigo 
18 da Lei 8.881, de 29 de março de 1979; o parágrafo 2° artigo 2° da Lei n°9.049/80 e o 
parágrafo 1 0  artigo 1 0, da Lei n°9.411/81, que dispõem sobre o Coeficiente de 
Aproveitamento Máximo. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2002, 449° da 
fundação de São Paulo. 
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1/1 
Titulo: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 

Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta SuPlicY 

Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 
157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta a art. 5 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos. • (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 189, 185 e 186 desta Lei. (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.' (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capitulas I e II do Titulo IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 19.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2o do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensina, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 

[ Back I 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1 0. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I - Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II - Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III - Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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1. objetivo, finalidade e perímetro de abrangência; 

II. a disciplina da aplicação dos instrumentos urbanísticos 

correspondente às suas finalidades; 

111. a disciplina da aplicação da outorga onerosa de potencial 

construtivo adicional; 

construir; 

vezes a área do lote 

IV. a disciplina da aplicação de transferência do direito de 

V. coeficiente máximo de aproveitamento em até quatro 

VI. o estoque de potencial construtivo, caso o coeficiente 

máximo de aproveitamento seja superior ao do zoneamento previsto para a área, 

que deverá ser definido com base nos estudos técnicos de capacidade de suporte da 

infraestrutura de circulação e nas finalidades da intervenção; 

VII. mudanças de condições de parcelamento, uso e 

ocupação do solo; 

VIII. possibilidade e condição de desmembramento e 

remembramento e estímulos a mudanças de uso. 

Capitulo V 

Das Operações Urbanas Consorciadas 

Art. 36. As Operações Urbanas Consorciadas previstas no 

PDE ou nesta lei e ainda não aprovadas por lei especifica deverão obter a aprovação 

de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental — EIA/RIMA 

junto à Secretaria do Verde c Meio Ambiente. 

Art. 37. Nas Operações Urbanas Consorciadas, as tabelas de 

conversão de CEPAC previstas em lei específica, serão aquelas adotadas em cada 

emissão de CEPAC, conforme regulamentação da CVM — Comissão de Valores 

Mobiliários e terão conversão garantida durante o período de existência dos títulos. 



§ 10 - O limite do valor de subsídio previsto na alínea "e" do 

parágrafo 5° do art. 230 do Plano Diretor Estratégico — Lei n° 13.430, de setembro 

de 2002 deverá ser de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), atualizados pelo índice 

Nacional de Construção Civil — INCC, devendo ser regulamentado pelo Executivo. 

§ 2° - Os casos omissos nas leis específicas de Operações 

Urbanas Consorciadas os projetos deverão ser encaminhados para a CTLU — 

Câmara Técnica de Legislação Urbanística para análise e deliberação. 

§ 3° - O "caput" do artigo 9° da Lei n° 13.260, de 28 de 

dezembro 2001 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9°. Para os fins desta lei entende-se por potencial 

adicional de construção a área construída passível de ser acrescida, mediante 

contrapartida, à área permitida pela legislação vigente na data do protocolamento do 

respectivo processo." 

§ 4 0  - o 'caput" do artigo 6° da Lei n° 13,769, de 26 de 

janeiro de 2004 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6°. Fica o Executivo autorizado a efetuar, de forma 

onerosa, a outorga de potencial adicional de construção, alteração de usos e 

parâmetros urbanísticos, estabelecidos na legislação de uso e ocupação do solo 

vigente à data de protocolamento do processo, nos lotes contidos no perímetro 

definido no artigo I°. desta lei, na conformidade dos valores, critérios e condições 

nesta estabelecidos, como forma de obtenção dos meios e recursos destinados à 

Empresa Municipal de Urbanização — EMWM, para realização da Operação 

Urbana Faria Lima." 

Capítulo VI 
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1/1 
Titulo: DECRETO No 35.532 27/09/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova o Regimento do Fundo Especial da Operaçao Urbana Agua Branca - FEAB, criado pela 
Lei no 11.774, de 18 de maio de 1995. 

Legislação explicativa: Lei no 11.774/1995 - Estabelece diretrizes e mecanismos para a implantaçao da Operaçao 
Urbana Agua Branca, define programa de melhorias, previsto para area objeto da Operaçao. 
(ver documento) 
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35.532 	, DE 27  DE SEIO DE 1995 	... 

Aprova o Regimento do Funda Especial 	da'.;...,-,,. 
Operação Urbana Água Branca - FEAH, cria- 
do pela Lei na 11.774, de 18 de maio dg ,  

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, 
 

	

das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei, 	. 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica aprovado o Regimento In-
terno do Fundo Especial da Operação Urbana Água Branca, 
criado pela Lei no 11.774, de 18 de maio de 1995, na 
cOnformidade do anexo ao presente decreto. 

Axt. 2 0  - Este decrfl entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. _ 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ O PAULO, aos 27 de setembro 
de 1995, 442a da fundação de Sio Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANCIS SELWIN DAVIS, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITU DO NASCIMENTO,,Secrebirio das Finanças 
REYNALDO EMYCD10 DE BARROS, Secretario de Vias •PUblican 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Wilicipnl de Transportes 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENEUEL, Secretario da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Virdcipal do Planejamento 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27  de 

setembro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO AO DECRETO No 35.532, DE 27 DE •SETEMBRO Da 1995 

mana= INTE1U40 DO FUNDO ESPECIAL DA OPERAÇÃO URBANA 

ÁGUA BRANCA 

cApftuto 1 

Da Instituição do Fundo 

Art. 1° - O Fundo Especial da Operação 
Urbana Água Branca - PEAI; - cuja criação foi autorizada 
nos termos do artigo 18 da Lei no 11.774, de 18 da maio 
de 1995, tem como objetivo a gestão dos recursos auferi-
dos .peia Operação Urbana Água Branca, para a execução 
das obras previstas no Quadro I, anexo a mesma lei. 

5 I° - A deliberação sobre a aplicação 
dos recursos no programa de obras da lei da Operação Ur-
bana Água Branca caberá ao Conselho de Administração, de 
que cuida o artigo 2 0  deste Regimento. 

5 2° - A execução dos serviços de asses-
soria técnica do Fundo Especial da Operação Urbana Água 
Branca será zmntida pela Empresa Municipal de Urbaniza- 
ção - EMURB. 

Art. 20 - O Conselho de Administração do 
Fundo Especial da Operação Urbana Água Branca é consti-
tuído pelos seguintes membros, nomeados pelo Prefeito: 

I - Presidente da Empresa Municipal de 
Urbanização; 

II - Diretor de Obras da Empresa Munici- 
pal de Urbanização; 

III - Diretor de Desenvolvimento da Em-
presa Municipal de Urbanização; 

IV - Diretor Financeiro da Empresa Muni-
cipal de Urbanização; 

' V - Um representante do Gabinete do Pre- 
feito; 

VI - Um representante da Secretaria das .  

Finanças; 
VII - Um representante da Secretaria Mu- 

nicipal do Planejamento. 
Parágrafo único - O Conselho de Adminis-

tração será presidido pelo Presidente da Empresa Munici-

pal de Urbanização. 

DECRETO Na 



CAPITULO II 

Das atribuições dos membros do Conselho 

• Art. 30 - compete ao Presidente: 	
,. • 

- Dirigir as reuniões do Conselho de 

Administração; II . Designar os membros que deverão exe-
cutar as funções de Secretário Executivo e Secretário . 2  

.Executivo Adjunto; 
xxx - . Designar membro seletor para proje-

tos específicos, quando se fizer necessário; 
xV - Proferir voto de desempate. 
Art. 40 - Compete ao Secretário Execu- 

. 
tivo: 	• 

x - Coordenar os trabalhos do conselho, 
definindo as pautas das reuniões; 

xf - Substituir o Presidente nos seus 

pediMentos; III - Apresentar relatório e realizar 
prestação de contas mensalmente. 

Art. 50  - Compete ao Secretário Executivo 

Adjunto:
•  

- Auxiliar o Secretário Executivo na 
coordenação dos trabalhos; 

II - Substituir o Secretário Executivo 

nos seus impedimentos. . 
Art. 6 0  - Compete ao Conselho de Adminis- 

tração: I - Deliberar sobre a aplicação dos re-
cursos auferidos pela operação Urbana, de acordo com o 
Quadro X, anexo à Lei no 11.774, de 18 de maio de 1995, 
estabelecendo prioridades na utilização dos mesmos e au-
torizando, previamente, a contratação, pela Empresa Mu-
nicipal de Urbanização - EMURB, de serviços especializa -

dos para projetos e obras; 
• II - Autorizar a contratação de pessoas 

físicas ou jurídicas para emitir pareceres técnicos es-
pecíficos sobre os projetos em que serão aplicados os 

recursos. 
1 0  - Fica sujeito à perda de represen

-

tação o membro que faltar, imotivadamente, a 3 (crés) 
reuniões seguidas ou 6 (seis) alternadas durante o ano. 

5 2°  - Na hipótese de aplicação do dis-

posto no g 10 
 deste artigo, caberá à entidade ou órgão 

cujo representante perdeu o mandato, no prazo máximo de. 
30 (trinta) dias, indicar seu substituto. 

• 
aflauto XII 

Das reuniões 

Art. 7° - O conselho de Administração
reunir-se-A ordinariamente 1 (uma) vez por mês e, ex-
traordinariamente, quantas vezes forem necessárias, por 
con‘Jcaçáo do Presidente ou de 1/3 (um terço) dos seus 
membros. 

• 

• Parágrafo único - As deliberações do Con-
selho de Administração terão tomadas pelo voto da maio-
ria simples de seus membros presentes. 

Art. 80  - Das reuniões realizadas serão 
obrigatoriamente lavradas as respectivas atas, que deve-
rão ser assinadas pela totalidade dos membros presentes. 

. Art. 90  - O Fundo Especial da Operação 
Urbana Água Branca - PEAR - é um fundo de natureza con-
tibil, a ser operado de acordo com normas próprias. 

• Art. 10 - Constituem receitas do Fundo 
Especial da Operação Urbana Água Branca - rEAS:' 

I - Valores em dinheiro ou bens imóveis 
correspondentes à contrapartida; 

• xl - Rendas provenientes da aplicação de 

seus próprios recursos; III. - Rendas resultantes da cobrança da 
Contribuição de Melhorias aplicadas na área da Operação 

Urbana; IV - Retorno dos financiamentos das habi-. 

tações de interesse social; 
• V - Quaisquer outros recursos ou rendas 

que lhe sejam destinados. 
Parágrafo único - Os r0CorsOs do fundo 

Especial da Operação Urbana Água Branca - FEAB, enquanto 
não forem efetivamente utilizados poderão ser aplicados 
em operações financeiras que objetivem o aumento das re- 
ceitas do próprio fundo. 

Art. 11 - Os casos omissos serão decidi- 
dos de acordo com os objetivos propostos pela Lei no 
11.774, de 18 de maio -de 1995, e pelas demais normas 

aplicáveis. 

5L) 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUS1IÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0505/12. 

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que estabelece novas diretrizes 
gerais, especificas e mecanismos para a implantação da Operação Urbana Consorciada 
Água Branca e define programa de intervenções para a área da Operação e revoga a Lei n° 
11.774, de 18 de maio de 1995. 

De acordo com a mensagem de encaminhamento do projeto, a medida se justifica, nos 
termos da manifestação da São Paulo Urbanismo, pela necessidade de adaptação da 
referida operação urbana ao Estatuto da Cidade, bem corno ao correspondente processo de 
licenciamento ambiental, o qual teria contado com intensa participação da sociedade civil. 

Sob o ponto de vista jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, 
consoante será demonstrado. 

A operação urbana consorciada é um instrumento de política urbana previsto no art. 4°, 
inciso V, alínea p, do Estatuto da Cidade (Lei Federal n° 10.257101) e conceituada pelo § 1° 
do art. 32 do mesmo diploma legal nos seguintes termos: 

Art. 32. Lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá 
delimitar área para aplicação de operações consorciadas. 

§ 1°. Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de 
intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, 
com a participação dos proprietários, moradores, usuários 
permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em 
uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais 
e a valorização ambiental. 

O dispositivo acima mencionado estabelece, ainda, em seu § 2° que nas operações wbanas 
consorciadas poderão ser previstas, entre outras medidas, a modificação de índices e 
características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem como alterações 
das normas edilicias, considerado o impacto ambiental delas decorrente (inciso I) e, 
também, a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em 
desacordo com a legislação vigente (inciso II). 

Já no campo doutrinário, são elucidativas as ponderações de Alexandre Levin acerca do 
tema: 

17 -RELCOM 
17-00139;7013 
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...Trata-se de medida importante para fins de revitaliza ção 
urbanística de áreas degradadas da cidade, ou mesmo para o 
incremento de infraestrutura viária, habitacional, de transporte, 
saneamento básico, enfim, da realidade urbanística de uma dada 
região do Município. 

Em outras palavras, a lei especifica que cria a operação urbana pode 
prever coeficientes de aproveitamento, índices de ocupação e 
tamanhos máximos e mínimos de lotes diferenciados, específicos 
para sua área de abrangência. Trata-se, na verdade, de uma 
exceção ao plano diretor e à lei de zoneamento municipal. Um novo 
diploma legislativo especialmente editado para uma nova 
configuração urbanística da área objeto da operação urbana. 

Portanto, vê-se que, no âmbito das operações urbanas consorciadas, 
outras obrigações podem ser criadas para os particulares que 
participarem dessa ação urbanística conjunta com o Poder Público. 
Por sua própria natureza, tais obrigações somente podem ser criadas 
por lei, em evidente observância ao princípio da legalidade previsto 
na Lei Maior. Dai a necessidade de edição de lei especifica para a 
criação do instrumento urbanístico ora em estudo e a impossibilidade 
evidente de sua criação/alteração mediante decreto do Executivo 
municipal. (in " Operação Urbana Consorciada: normas gerais sobre 

o instituto constantes dos arts. 32 a 34 do Estatuto da Cidade", BDM 
— Boletim de Direito Municipal — janeiro de 203, p. 19/35) 

Traçados os contornos do instituto ora em análise, verifica-se que a competência leg'slativa 

para a matéria está prevista no art. 30, inciso I, da Constituição Federal e no art. 13, inciso I, 
da Lei Orgânica do Município, os quais estabelecem ser competência de tal ente legislar 
sobre assuntos de interesse local. 

O projeto encontra respaldo, ainda, no art. 13, inciso XIV, da Lei Orgânica, que dispõe ser 

competência da Câmara, com a sanção do Prefeito, aprovar as diretrizes gerais de 
desenvolvimento urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de parcelamento 
e de ocupação do solo urbano. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas ao menos duas audiências públicas 

em atendimento ao disposto no art. 41, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Municipio. 

Palácio Anclmeta Maduro Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
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Para sua aprovação a proposta dependerá do voto favorável de três quintos dos membros 
da Câmara, nos termos do art. 40, § 4 0, incisos 1 e II, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 97703/13 

■ •• 	• _é 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N ° 505/12 

Trata-se do Projeto de Lei 505/12, de autoria do Poder Executivo, que visa 

estabelecer novas diretrizes gerais, especificas e mecanismos para a implantação da 

Operação Urbana Consorciada Água Branca e define programa de intervenções para a 

área da Operação; revoga a Lei n°11,774, de 18 de maio de 1995. 

Em sua exposição de motivos o Poder Executivo informa que consoante a 

manifestação da São Paulo Urbanismo que acompanha a proposição, a medida se 

justifica pela necessidade de adaptação da referida Operação Urbana ao Estatuto da 

Cidade, bem como ao correspondente processo de licenciamento ambiental realizado, o 

qual contou com intensa participação da sociedade civil. 

A Comissão de Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa se 

manifestou pela legalidade deste Projeto de Lei. 

Segundo a concepção norteadora do projeto que altera a operação urbana 

vigente, os mecanismos propostos procuram induzir novos padrões de uso e ocupação 

para a área afetada, baseando-se no estimulo ao adensamento populacional em 

detrimento do adensamento construtivo, no indutivo à implantação de uso misto e na 

valorização do espaço público, entre outros aspectos. Não obstante, busca-se maior 

equilíbrio na relação entre ocupação urbana e infraestrutura urbana instalada. 

Por fim, há que se destacar que a Operação Urbana Agua Branca instituída pela 

Lei n° 11.774, de 18 de maio de 1995, ê anterior ao Estatuto da Cidade, e, portanto, 

carece de adequações diversas 

Nesse sentido, tendo em vista a necessidade premente de revisão da operação 

urbana em apreço em função do ordenamento instituído pelo Estatuto da Cidade e pelo 

Plano Diretor Estratégico do Município, além das almejadas transformações urbanísticas 

e ambientais que a iniciativa propõe com o intuito de requalificar efetivamente aquela 

região, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se 

favoravelmente à aprovação deste Projeto de Lei. Contudo, apresenta o Substitutivo 

abaixo, apenas com o intuito de incluir dispositivo autorizando a exclusão do previsto no 

"caput" do artigo 46 da Lei Orgânica do Município.", sendo que a aprovação da proposta 

nos termos do Substitutivo dependerá do voto favorável de dois terços dos membros da 

Câmara, nos termos da Lei Orgânica do Município. 
17- RELCOM 
17- 00283/2013 



- orrit i-, /x5 	o 

PFlejioasdsbaCidran2o s  Paiv; 
Ne9 11 120 / 

D SCUSSÃO 
SÃO 

O EM 
24  D 

APROVA 
VOLTA 

o 
PRESID 

PREJ IICADO 
r; 3 u 8 0 	2013 4 	 

DENTE 

A Câmara Municipal e São Paulo DECRETA: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°505/12 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

• 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 505/12 

Estabelece novas diretrizes gerais, especificas e 
mecanismos para a implantação da Operação 
Urbana Consorciada Água Branca e define 
programa de intervenções para a área da 
Operação; revoga a Lei n°11.774, de 18 de maio 
de 1995. 

Seção I • 	Do Conceito 

Art. 1°. Fica aprovada a Operação Urbana Consorciada Água Branca, que compreende 
uni conjunto de intervenções e medidas coordenadas pela Prefeitura Municipal de São 
Pauto, por intermédio da empresa São Paulo Urbanismo — SP-Urbanismo, com a 
participação dos proprietários, moradores, usuários e investidores, visando implementar 
transformações urbanisticas, sociais e ambientais na área de abrangência territorial 
definida nesta lei. 

• Parágrafo único. As regras de uso e ocupação do solo fixadas nesta lei devem ser 
observadas em todos os pedidos de aprovação de construção ou reforma com Área 
construída computaval superior a 500 (quinhentos) metros quadrados situadas no 
perimetro da Operação Urbana Consorciada Água Branca, aplicando-se, no que não 
confrontar com a presente lei, as demais normas urbanísticas integrantes da legislação 
municipal. 

Seção II 
Da Abrangência Territorial 

Art. 2°. Fica delimitado o perímetro da Operação Urbana Consorciada Água Branca 
conforme o Mapa I, anexo à essa lei. 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°505/12 

• Parágrafo único. O perimetro inicia-se na confluência da Ponte Freguesia do ó com a 
Avenida Presidente Castelo Branco, prossegue pela Avenida Presidente Castelo Branco 
até a Ponte da Casa Verde, segue pela Avenida Abraão Ribeiro até a Avenida Pacaembu, 
prossegue pela Avenida Pacaembu até a Rua Paraguassu, segue pela Rua Paraguassu 
até a Rua Traipu, segue pela Rua Traipu até a Rua Turiassu, segue pela Rua Turiassu 
até a Rua Ministro Godoi, segue pela Rua Ministro Godoi até a Avenida Francisco 
Matarazzo, segue pela Avenida Francisco Matarazzo até a Avenida Antártica, segue pela 
Avenida Antártica até a Rua Turiassu, segue pela Rua Turiassu até a Rua Carlos Vicari, 

• segue pela Rua Carlos Vicari até a Avenida Santa Marina, segue pela Avenida Santa 
Marina até a Avenida Ermano Marchetti, segue pela Avenida Comendador Martinelli até o 
ponto inicial. 

Art. 3°. Com o objetivo de tratar de forma diferenciada as desigualdades existentes na 
região, privilegiando as funções relacionadas com a paisagem urbana, a distribuição 
espacial da população, das atividades econômicas e sociais, da oferta de infraestrutura e 
de serviços urbanos, são criados os seguintes setores e subsetores, com as respectivas 
descrições perimêtricas, assinalados no Mapa II, anexo â presente lei: 

- SETOR A começa na confluência da projeção do eixo da Ponte Freguesia do Ó com a 
Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco até a 
projeção do eixo da Ponte Júlio de Mesquita Neto, segue pela Ponte Júlio de Mesquita 

. .Neto até a Avenida Nicolas Boer, segue pela Avenida Nicolas Boer até a Praça José 
Vieira de Carvalho Mesquita, contorna a Praça José Vieira de Carvalho Mesquita até a 
Avenida Marquês de São Vicente, segue pela Avenida Marquês de São Vicente até a 
Praça Dr. Pedro Corazza, contorna a Praça Dr. Pedro Corazza até Avenida Comendador 
Martinelli, segue pela Avenida Comendador Martinelli até o ponto inicial; 

• a) SUBSETOR A1: começa no ponto A, situado na confluência dos lotes com números de 
contribuinte 0197.006.0136 e 0197.006.0137 com a Avenida Presidente Castelo Branco, 
segue pela Avenida Presidente Castelo Branco até a projeção do eixo da Ponte Julio de 
Mesquita Neto, segue pela Ponte Júlio de Mesquita Neto até a Avenida Nicolas Boer, 

• segue pela Avenida Nicolas Boer até a Praça José Vieira de Carvalho Mesquita, contorna 
- a Praça José Vieira de Carvalho Mesquita afê a Avenida Marquês de São Vicente, segue 
pela Avenida Marquês de São Vicente até o ponto E, situado na confluência dos lotes 
com números de contribuinte 197.006.0147 e 197.006.0148 com a Avenida Marquês de 
São Vicente, segue pela divisa dos lotes até o ponto D, situado na confluência dos lotes 

. com números de contribuinte 0197.006.0147 e 0197.006.0148, configurando o segmento 
ED, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0147 e 
0197.006.0148 até o ponto C, situado na confluência dos lotes com números de 
contribuinte 0197.006.0147, 0197.006.0148 e 0197.006.0146, configurando o segmento 
DC, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0147 e 
0197.006.0146 até o ponto B, situado na confluência dos lotes com números de 
contribuinte 0197.006.0146 e 0197.006.0136, configurando o segmento CB, segue pela 
divisa dos lotes até o ponto inicial A; 

b) SUBSETOR A2: começa no ponto G, situado na confluência dos lotes com números de 
contribuinte 0197.006.0125 e 197.006.0146 com a rua Professor José Nelo Lorenzon, 
segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0125 e 197.006.0146 
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até o ponto F, situado na confluência do lote com número de contribuinte 197.006.0141 
com a Avenida Marquês de São Vicente, configurando o segmento GF, segue pela 
Avenida Marquês de São Vicente ata o ponto E, situado na confluência dos lotes com 
números de contribuinte 197.006.0147 e 197.006.0148 com a Avenida Marquês de São 
Vicente, segue pela divisa dos lotes até o ponto D, situado na confluência dos lotes com 
números de contribuinte 0197.006.0147 e 0197.006.0148, configurando o segmento ED, 
segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0147 e 0197.006.0148 
até o ponto C, situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 
0197.006.0147, 0197.006.0148 e 0197.006.0146, configurando o segmento DC, segue 
pela divisa dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0147 e 0197.006.0146 até o 
ponto B, situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0146 e 
0197.006.0136, configurando o segmento CB, segue pela divisa dos lotes com números 
de contribuinte 0197.006.0136 e 0197.006.0146 até o ponto M, situado na confluência dos 
lotes com números de contribuinte 0197.006.0136, 0197.006.0143 e 0197.006.0146, 
configurando o segmento EM, segue pela divisa dos lotes de números de contribuinte 
0197.006.0136 e 0197.006.0146 até o ponto L, situado na confluência dos lotes com 
números de contribuinte 0197.006.0136, 0197.006.0143 e 0197.006.0146, configurando o 
segmento ML, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0143 e 
0197.006.0146 até o ponto J, situado na confluência dos lotes com números de 
contribuinte 0197.006.0143, 0197.006.0144 e 0197.006.0146, configurando o segmento 
LJ, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0144 e 
0197.006.0146 até o ponto I, situado na confluência dos lotes com números de 
contribuinte 0197.006.0144 e 0197.006.0146, configurando o segmento JI, segue pela 
divisa dos lotes com números de contribuinte, 0197.006.0144 e 0197.006.0146 até o 
ponto H, situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 0197.006.0125, 
0197.006.0144 e 0197.006.0146, configurando o segmento IH, segue pela divisa dos lotes 
com número de contribuinte 0197.006.0125 e 0197.006.0146 até o ponto inicial G; 

c) SUBSETOR A3: começa na confluência da projeção do eixo da Ponte Freguesia do 
com a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo 
Branco até o ponto A, situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 
197.006.0136 e 197.006.0137 com a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela 
divisa dos lotes números de contribuinte 197.006.0136 e 197.006.0137 até o ponto B, 
situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 197.006.0136, 
197.006.01376 197.006.0146, configurando o segmento AS, segue pela divisa dos lotes 
com números de contribuinte 197.006.0136, 197.006.0137 e 197.006.0146 até o ponto M, 
situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 197.006.0136, 
197.006.0143 e 197.006.0146, configurando o segmento BM, segue pela divisa dos lotes 
com números de contribuinte 197.006.0136, 197.006.0143 e 197.006.0146 até o ponto L, 
situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 197.006.0136, 
197.006.0143 e 197.006.0146, configurando o segmento ML, segue pela divisa dos lotes 
com números de contribuinte 197.006.0143 e 197.006.0146 até o ponto J, situado na 

- confluência dos lotes com números de contribuinte 197.006.0143, 197.006.0144 e 
197.006.0146, configurando o segmento LJ, segue pela divisa dos lotes com números de 
contribuinte 197.006.0144 e 197.006.0146 até o ponto I, situado na confluência dos lotes 
com números de contribuinte 197.006.0144 e 197.006.0146, configurando o segmento JI, 
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segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 197.006.0144 e 197.006.0146 
até o ponto H, situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 
197.006.0125, 0197.006.0144 e 197.006.0146, configurando o segmento IH, segue pela 
divisa dos lotes com números de contribuinte 197.006.0125 e 197.006.0146 até o ponto 
G, situado na confluência dos lotes com números de contribuinte 197.006.0125 e 
197.006.0146, configurando o segmento HG, segue pela divisa dos lotes com números de 
contribuinte 197.006.0125 e 197.006.0146 até o ponto F, situado na confluência do lote 
com número de contribuinte 197.006.0141 com a Avenida Marquês de São Vicente, 
configurando o segmento GE, segue pela Avenida Marquês de São Vicente até a Praça 
Dr. Pedro Corazza, contorna a Praça Dr. Pedro Corazza até Avenida Comendador 
Martinelli, segue pela Avenida Comendador Martinelli até o ponto inicial; 

II - SETOR B: começa na confluência das avenidas Santa Marina e Marquês de São 
Vicente com a Praça Dr. Pedro Corazza, segue pela Avenida Marquês de São Vicente até 

• a confluência da Praça José Vieira de Carvalho Mesquita com a Avenida Nicolas Boer, 
segue pela Avenida Nicolas Boer afê a confluência da Avenida Nicolas Boer com o lote 
com número de contribuinte 197.034.0025 e a área ocupada pela ferrovia operada pela 
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM, segue pela divisa dos lotes com 
números de contribuinte 197.034.0025 e 197.033.0113 até a Avenida Santa Marina, 

- segue pela Avenida Santa Marina até o ponto inicial; 

III - SETOR C: começa na confluência da Avenida Santa Marina com o lote com número 
de contribuinte 197.033.0113 e com a área ocupada pela ferrovia operada pela 
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM, segue pela divisa dos lotes com 
números de contribuinte 197.033.0113 e 197.034.0025 e a área ocupada pela ferrovia 
operada pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM até o Viaduto 
Antártica, segue pelo eixo do Viaduto Antártica até a Avenida Auro Soares de Moura 
Andrade, cruza a Avenida Auro Soares de Moura Andrade até a Rua Pedro Machado, 
segue a Rua Pedro Machado até a Avenida Francisco Matarazzo, segue pela Avenida 
Francisco Matarazzo ata a Rua Carlos Vicari, segue pela Rua Carlos Vicari até a Avenida 
Santa Marina, segue pela Avenida Santa Marina até o ponto inicial; 

IV - SETOR D: começa na confluência da Rua Carlos Vicari com a Rua Turiassu, segue 
pela Rua Turiassu até a confluência da Praça Marrey Júnior com Avenida Antártica, 
segue pela Avenida Antártica ate a Avenida Francisco Matarazzo, segue pela Avenida 
Francisco Matarazzo até o ponto inicial; 

V - SETOR E: começa na confluência da projeção do eixo da Ponte Julio de Mesquita 
Neto com a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo 

- Branco até a Rua Dr. Zimon Leirner, segue pela Rua Dr. Zimon Leirner até a Rua Edgar 
Theotônio Santana, segue pela Rua Edgar Theotônio Santana até a Rua Dr. Moisés 
Kahan, segue pela Rua Dr. Moisés Kahan até a Praça Pascoal Martins, contorna a Praça 
Pascoal Martins e chega à Avenida Marquês de São Vicente, cruza a Avenida Marquês 

..de São Vicente, contorna a Praça Pascoal Martins e chega até a Rua Robert Bosch, 
segue pela Rua Robert Bosch até o ponto P situado na confluência das divisas dos lotes 
com número de contribuinte 197.039.0049 e 197.039.0050 com a Rua Robert Bosch, 

- segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049 e 197.039.0050 
até o ponto Q, situado na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 
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197.039.0049, 197.039.0050 e 197.039.0004, configurando o segmento PQ, segue pela 
divisa dos lotes até o ponto R situado na confluência da divisa dos lotes com números de 
contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047, configurando o segmento QR, segue sobre a 
divisa dos lotes com números de contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047 até a Rua 
Gustav Willy Borghoff, segue pela Rua Gustav Willy Borghoff até a projeção do eixo do 
Viaduto Pompéia, segue pelo Viaduto Pompéia até a Avenida Nicolas Boer, segue pela 
Avenida Nicolas Boer até a Praça José Vieira de Carvalho Mesquita, contorna a Praça 
'José Vieira de Carvalho Mesquita, segue pela Avenida Nicolas Boer até o ponto inicial; 

a) SUBSETOR El: começa na confluência da projeção do eixo da Ponte Julio de 
Mesquita Neto com a Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente 
Castelo Branco até a Rua Dr. Zimon Leirner, segue pela Rua Dr. Zimon Leirner até a Rua 
Edgar Theotônio Santana, segue pela Rua Edgar Theotônio Santana até a Rua Dr. 
Moisés Kahan, segue pela Rua Dr. Moisés Kahan até a Praça Pascoal Martins, contorna 

'a Praça Pascoal Martins e chega à Avenida Marquês de São Vicente, atravessa a 
Avenida Marquês de São Vicente, contorna a Praça Pascoal Martins e chega até a Rua 
Robert Bosch, segue pela Rua Robert Bosch até o ponto P, situado na confluência das 
divisas dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049 e 197.039.0050 com a Rua 
Robert Bosch, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049 e 
197.039.0050 até o ponto Cl, situado na confluência das divisas dos lotes com números 
de contribuinte 197.039.0049, 197.039.0050 e 197.039.0004, configurando o segmento 
PQ, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 197.039.0004, 
197.039.00050, 197.039.0051, 197.039.0005, 197.039.0083, 197.039.0084, 197.039.0002 

• até o ponto O, situado na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 
197.035.0001, 197.036.0006, 197.039.0001 e 197.039.0084, configurando o segmento 
00, segue pela divisa dos lotes até o ponto N, situado na confluência das divisas dos 
lotes com números de contribuinte 197.035.00060 197.039.0062 com a Avenida Marquês 
de São Vicente, configurando o segmento OH, segue pela Avenida Marquês de São 
Vicente até a confluência da Praça José Vieira de Carvalho Mesquita com a Avenida 
Nicolas Boer, segue pela Avenida Nicoias Boer até o ponto inicial; 

b) SUBSETOR E2: começa na confluência da Praça José Vieira de Carvalho Mesquita 
com as avenidas Nicolas Boer e Marquês de São Vicente, segue pela Avenida Marquês 
de São Vicente até o ponto N, situado na confluência das divisas dos lotes com números 
de contribuinte 197.035.0006 e 197.039.0062 com a Avenida Marquês de São Vicente, 
segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 197.035.0006 e 197.039.0062 
até o ponto O, situado na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 
197.035.0001, 197.036.0006, 197.039.0001 e 197.039.0084, configurando o segmento 
NO, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 197.039.0004, 

• 197.039.00050, 197.039.0051, 197.039.0005, 197.039.0083, 197.039.0084, 197.039.0002 
até o ponto Q, situado na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 
197.039.0049, 197.039.0050 e 197.039.0004, configurando o segmento 00, segue pela 
divisa dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049, 197.039.0006, 
197.0039.0008, 197.0039.0066, 197.0039.0074, 197.0039.0086, 197.056.0052 e 

• 197.056.0047 até o ponto R, situado na confluência da divisa dos lotes com números de 
contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047, configurando o segmento QR, segue sobre a 
divisa dos lotes com números de contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047 até a Rua 
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Gustav Willy Borghoff, segue pela Rua Gustav Willy Borghoff até a projeção do eixo do 
Viaduto Pompéia, segue pela projeção do eixo do Viaduto Pompéia até a Avenida Nicolas 
Boer, segue pela Avenida Nicolas Boer até o ponto inicial; 

VI - SETOR F: começa na confluência da Rua Zimon Leirner com a Avenida Presidente 
Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco até a projeção do eixo da 
Ponte do Limão, segue pela Ponte do Limão até a Avenida Ordem e Progresso, segue 
pela Avenida Ordem e Progresso até a Praça Luiz Carlos Mesquita, contorna a Praça Luiz 
Carlos Mesquita e segue peia Avenida Ordem e Progresso até a Rua Gustav With 
Borghof, segue pela Rua Gustav Willi Borghof até divisa dos lotes com números de 
contribuinte 197.056.00520 197.056.0047, segue sobre a divisa dos lotes com números 
de contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047 até o ponto R, situado na confluência da 
divisa dos lotes com números de contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047, segue pela 
divisa dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049, 197.039.0006, 
197.0039.0008, 197.0039.0066, 197.0039.0074, 197.0039.0086, 197.056.0052 e 
197.056.0047 até o ponto Q, situado na confluência das divisas dos lotes com números 
de contribuinte 197.039.0049, 197.039.0050 e 197.039.0004, configurando o segmento 
RO, segue pela divisa dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049 e 
197.039.0050 até o ponto P, situado na confluência das divisas dos lotes com números de 
contribuinte 197.039.0049 e 197.039.0050 com a Rua Robert Bosch, segue pela Rua 
Robert Bosch até a Praça Pascoal Martins, contorna a Praça Pascoal Martins até a 
Avenida Marquês de São Vicente, cruza a Avenida Marquês de São Vicente e segue até a 
Rua Moisés Kahan, segue pela Rua Moisés Kahan até a Rua Doutor Edgar Teotonio 
Santana, segue pela Rua Edgar Teotônio Santana até a Rua Zimon Leirner, segue pela 
Rua Zimon Leirner até o ponto inicial; 

a) SUBSETOR F1: começa na confluência da Rua Zimon Leimer com a Avenida 
Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco até a projeção 
do eixo da Ponte do Limão, segue pela Ponte do Limão até a Avenida Ordem e 
Progresso, segue pela Avenida Ordem e Progresso até a Praça Luiz Carlos Mesquita, 
contorna a Praça Luiz Carlos Mesquita até a Avenida Marquês de São Vicente, segue 
pela Avenida Marquês de São Vicente até a Praça Pascoal Martins, contorna a Praça 
Pascoal Martins até a Rua Dr. Moisés Kahan, segue pela Rua Dr. Moisés Kahan até a 
Rua Dr. Edgar Theotônio Santana, segue pela Rua Dr. Edgar Theotônio Santana até a 
Rua Zimon Leirner, segue pela Rua Zimon Leirner até o ponto inicial; 

b) SUBSETOR F2: começa na confluência da Praça Pascoal Martins com a Avenida 
Marquês de São Vicente, segue pela Avenida Marquês de São Vicente até a Praça Luiz 
Carlos Mesquita, contorna a Praça Luiz Carlos Mesquita até a Avenida Ordem e 
Progresso, segue pela Avenida Ordem e Progresso até a Rua Gustav Willi Borghof, segue 
pela Rua Gustav Willi Borghof até divisa dos lotes com números de contribuinte 
197.056.0052 e 197.056.0047, segue sobre a divisa dos lotes com números de 
contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047 até o ponto R, situado na confluência da divisa 
dos lotes com números de contribuinte 197.056.0052 e 197.056.0047, segue pela divisa 

• dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049, 197.039.0006, 197.0039.0008, 
197.0039.0066, 197.0039.0074, 197.0039.0086, 197.056.0052 e 197.056.0047 até o 
ponto Q, situado na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 
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197.039.0049, 197.039.0050 e 197.039.0004, configurando o segmento RO, segue pela 
divisa dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049 e 197.039.0050 até o ponto P, 
situado na confluência das divisas dos lotes com números de contribuinte 197.039.0049 e 

, 197.039.0050 com a Rua Robert Bosch, segue pela Rua Robert Bosch até o ponto inicial; 

VII - SETOR G: começa na confluência da projeção do eixo da Ponte do Limão com a 
• i  Avenida Presidente Castelo Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco até a 
• projeção do eixo da Ponte da Casa Verde, segue pela Ponte da Casa Verde até a 

Avenida Abraão Ribeiro, segue pela Avenida Abraão Ribeiro até a Avenida Marquês de 
São Vicente, segue pela Avenida Marquês de São Vicente até a confluência da Praça 
Luiz Carlos Mesquita com Avenida Ordem e Progresso, segue pela Avenida Ordem e 
Progresso até a Ponte do Limão, segue pela Ponte do Limão até o ponto inicial; 

VIII - SETOR H: começa na confluência da Praça Luiz Carlos Mesquita com as avenidas 
Antártica e Marquês de São Vicente, segue pela Avenida Marquês de São Vicente até a 
Avenida Abraão Ribeiro, segue pela Avenida Abraão Ribeiro até a Avenida Pacaembu, 
segue pela Avenida Pacaembu até a Avenida Auro Soares de Moura Andrade, segue pela 
Avenida Aura Soares de Moura Andrade até a Rua Fuad Nautel, segue pela Rua Fuad 
Nautel até a Rua Tagipuru, segue pela Rua Tagipuru até a Rua Adolpho Pinto, segue pela 
Rua Adolpho Pinto até a Avenida Francisco Matarazzo, segue pela Avenida Francisco 
Matarazzo até o Viaduto Antártica, segue pela projeção do eixo do Viaduto Antártica até a 
Avenida Ordem e Progresso, segue pela Avenida Ordem e Progresso até o ponto inicial; 

IX - SETOR 1: começa na confluência da Rua Fuad Nautel com a Avenida Auro Soares de 
Moura Andrade, segue pela Avenida Auro Soares de Moura Andrade até a Avenida 
Pacaembu, segue pela Avenida Pacaembu até a Rua Paraguassu, segue pela Rua 
Paraguassu até a Rua Traipu, segue pela Rua Tralpu até a Rua Turiassu, segue pela Rua 
Turiassu até a Rua Ministro &doi, segue pela Rua Ministro Godoi até a Avenida 

• Francisco Matarazzo, segue pela Avenida Francisco Matarazzo até a Rua Adolpho Pinto, 
segue pela Rua Adolpho Pinto até a Rua Tagipuru, segue a Rua Tagipuru até a Rua Fuad 
Nautel, segue pela Rua Fuad Nautel até o ponto inicial; 

a) SUBSETOR II: começa na confluência das ruas Fuad Nautel e Avenida Aura Soares 
de Moura Andrade, segue pela Avenida Auro Soares de Moura Andrade até a Avenida 
Pacaembu, segue pela Avenida Pacaembu até a Avenida General Olimpio da Silveira, 
segue pela Avenida General Olímpio da Silveira até a Avenida Francisco Matarazzo, 
segue pela Avenida Francisco Matarazzo até a Rua Adolpho Pinto, segue pela Rua 
Adolpho Pinto até a Rua Tagipuru, segue pela Rua Tagipuru até a Rua Fuad Nautel, 
segue pela Rua Fuad Nautel até o ponto inicial; 

• b) SUBSETOR 12: começa na confluência da Avenida Pacaembu com Avenida General 
Olimpio da Silveira, segue pela Avenida Pacaembu até a Rua Paraguassu, segue pela 
Rua Paraguassu até a Rua Traipu, segue pela Rua Traipu até a Rua Turiassu, segue pela 

. Rua Turiassu ate a Rua Ministro Godoi, segue pela Rua Ministro Godoi até a Avenida 

. Francisco Matarazzo, segue pela Avenida Francisco Matarazzo até a Avenida General 
Olimpio da Silveira, segue pela Avenida General Olímpio da Silveira até o ponto inicial. 

• Art. 4°. Fica delimitado o perimetro expandido da Operação Urbana Consorciada Água 
Branca conforme assinalado no Mapa III, anexo a esta lei. 
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Parágrafo único. O perímetro expandido começa na confluência da Avenida ltaberaba 
com a Rua João Delgado, segue pela Rua João Delgado até a Rua dos Sitiantes, segue 
pela Rua dos Sitiantes até a Rua Santa Rosa do Viterbo, segue pela Rua Santa Rosa do 
Viterbo até a Rua Guaiçara, segue pela Rua Guaiçara até a Rua Antônio de Paula Freitas, 
segue pela Rua Antônio de Paula Freitas até a Rua Mário Maldonado, segue pela Rua 
Mário Maldonado até a Avenida lnajar de Souza, segue pela Avenida lnajar de Souza até 
a Rua Orlando Marchetti, segue pela Rua Orlando Marchetti até a Avenida Nossa 
Senhora do ó, segue pela Avenida Nossa Senhora do ó até a Avenida Professor 
Celestino Bourroul, segue pela Avenida Professor Celestino Bourroul até Avenida 
Mandaqui, segue pela Avenida Mandaqui até Avenida Engenheiro Caetano Álvares, 
segue pela Avenida Engenheiro Caetano Alvares até a Rua Zilda, segue pela Rua Zilda 
até a Rua Ouro Grosso, segue pela Rua Ouro Grosso até a Rua Francisco Diogo, segue 
pela Rua Francisco Diogo até a Rua Galilóia, segue pela Rua Galiléia até a Avenida Casa 
Verde, segue pela Avenida Casa Verde até a Avenida Baruel, segue pela Avenida Baruel 
até a Rua Cabreia, segue pela Rua Galileia até a viela sanitária, segue pela viela sanitária 
até a Rua Dobrada, segue pela Rua Dobrada até a Avenida Braz Leme, segue pela 
Avenida Braz Leme até a Rua Antônio de Lustosa, segue pela Rua Antônio de Lustosa 
até a Rua Tenente Rocha, segue pela Rua Tenente Rocha até a Avenida Braz Leme, 
segue a Avenida Braz Leme até a Rua Doutor César, segue pela Rua Doutor César até a 
Rua Comendador Joaquim Monteiro, segue pela Rua Comendador Joaquim Monteiro até 
a Avenida Braz Leme, segue pela Avenida Braz Leme até Praça Campo de Bagatelle, 
cruza a Praça Campo de Bagatelle até a Avenida Santos Dumont, segue pela Avenida 
Santos Dumont até a Ponte das Bandeiras, segue até a confluência da projeção da Ponte 
das Bandeiras até o eixo do Rio Tietê, cruza o Rio Tietè até a Avenida Presidente Castelo 
Branco, segue pela Avenida Presidente Castelo Branco até a Avenida do Estado, segue 
pela Avenida do Estado até a Rua David Bigio, segue pela Rua David Bigio até a Rua 
Mamoré, segue pela Rua Mamoré até a Rua Tenente Pena, segue pela Rua Tenente 
Pena até o limite da área ocupada pela ferrovia operada pela Companhia de Trens 
Metropolitanos — CPTM, cruza a ferrovia até a confluência da Alameda Dino Bueno com a 
Alameda Eduardo Prado, segue pela Alameda Eduardo Prado até a Avenida Angelica, 
segue pela Avenida Angélica até a Rua Doutor Veiga Filho, segue pela Rua Doutor Veiga 
Filho até a Rua Doutor Albuquerque Lins, segue pela Rua Doutor Albuquerque Uns até a 
Rua Bahia, segue pela Rua Bahia até a Rua Goiás, segue pela Rua Goiás até a Rua 
Itepolis, segue pela Rua Itápolis até a Rua Capivari, segue pela Rua Capivari até a Praça 
Fagundes Varela, cruza a Praça Fagundes Varela até a Rua Desembargador Paulo 
Passaláqua, segue pela Rua Desembargador Paulo Passaláqua até a Avenida Arnolfo 
Azevedo, segue pela Avenida Arnolfo Azevedo até a Rua Zequinha de Abreu, segue pela 
Rua Zequinha de Abreu até Rua Cardoso Almeida, segue pela Rua Cardoso Almeida até 
a Rua Heitor de Morais, segue pela Rua Heitor de Morais até a Rua José de Freitas 
Guimarães, segue pela Rua José de Freitas Guimarães até a Rua Wanderley, segue pela 
Rua Wanderley até a Avenida Sumaré, segue pela Avenida Sumaré até a Rua Pedro 
Coelho, segue pela Rua Pedro Coelho até a confluência da viela sanitária com a Rua 
Pedro Coelho, segue pela viela sanitária até a Rua André Dreyfus, segue pela Rua André 
Dreyfus até a Rua Plinio de Morais, segue pela Rua Plínio de Morais até a Avenida 
Professor Alfonso Bovero, segue pela Avenida Professor Alfonso Bovero até a Rua 
Cajaiba, segue pela Rua Cajaiba até a Rua Cotoxo segue pela Rua Cotoxô até a Rua 
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Francisco Bayardo, segue pela Rua Francisco Bayardo até a Avenida Pompêia, segue 
pela Avenida Pompéia até a Rua Cajaiba, segue pela Rua Cajaiba até a Rua Doutor 
Augusto de Miranda, segue peia Rua Doutor Augusto de Miranda até Avenida Professor 
Alfonso &vero, segue pela Avenida Professor Alfonso Bovero até a Rua Doutor Miranda 
de 'Azevedo, segue pela Rua Doutor Miranda de Azevedo até a Rua Desembargador do 
Vale, segue pela Rua Desembargador do Vale afê a Rua Tito, segue pela Rua Tito até a 
Rua Caio Graco, segue pela Rua Caio Graco até a Rua César Augusto, segue pela Rua 
César Augusto até a Rua Vespasiano, segue pela Rua Vespasiano até a Rua Tito, segue 
pela Rua Tito até a Rua Pio XI, segue pela Rua Pio XI até a Viela Maria Olga Piva 
Menoncello, segue pela Viela Maria Olga Piva Menoncello até a Rua Barão de Jundiai, 
segue pela Rua Barão de Jundiai até a Avenida Brigadeiro Gavião Peixoto, segue a 
Avenida Brigadeiro Gavião Peixoto até a Avenida Mercedes, segue pela Avenida 
Mercedes até a Rua Guararapes, segue pela Rua Guararapes até a Rua Corrientes, 
segue pela Rua Corrientes até a Rua Sacadura Cabral, segue pela Rua Sacadura Cabral 
até a Rua Gago Coutinho, segue pela Rua Gago Coufinho até sua confluência com o 
limite da área ocupada pela ferrovia operada pela Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos — CPTM, segue pela divisa da área ocupada pela ferrovia operada pela 
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM com a Quadra 048 do Setor Fiscal 
098 até sua confluência com a Rua John Harrison, segue pela Rua John Harrison até sua 
confluência com a Rua João Pereira e a área ocupada pela ferrovia operada pela 
Companhia Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM, cruza as áreas ocupadas pela 
ferrovia operada pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos — CPTM até a 
confluência da Rua Engenheiro Aubertin com a Rua William Speers, segue pela Rua 
William Speers até sua confluência com a Rua Antônio Fidélis e segue pela divisa da 
Quadra 047 do Setor Fiscal 098 com a Quadra 001 do Setor Fiscal 099 até a Avenida 
Presidente Castelo Branco, cruza a Avenida Presidente Castelo Branco até o eixo do Rio 
Tietè, segue o eixo do Rio Tieté até a projeção do eixo da Ponte do Piqueri, segue pela 
Ponte do Piqueri até a Avenida General Edgar Facô, segue pela Avenida General Edgar 
Faco até a Rua Telê, segue pela Rua Te le até a Rua João Alvares da França, segue pela 
Rua João Alvares da França até a Rua João Cordeiro, segue pela Rua João Cordeiro até 
a Rua Rio Verde, segue pela Rua Rio Verde até a Rua Manuel Benavente, segue pela 
Rua Manuel Benavente até Rua Doutor Estêvão Montebelo, segue pela Rua Doutor 
Estêvão Montebelo até a Rua Monsenhor Januário Sangirardi, segue pela Rua 
Monsenhor Januârio Sangirardi até a Rua Calixto de Almeida, segue pela Rua Calixto de 
Almeida até a viela sanitária, segue pela viela sanitária até a Rua Álvaro de Andrade 
Ferraz, segue pela Rua Álvaro de Andrade Ferraz até a Avenida Ministro Petrônio Portela, 
segue pela Avenida Ministro Petrõnio Portela até a Rua Marilândia, segue pela Rua 
Marilândia até a Rua Montes Claros, segue pela Rua Montes Claros até a Avenida 
Itaberaba, segue pela Avenida Itaberaba até o ponto inicial. 

Seção III 
Das Definições 

Art. 5°. Para fins do disposto nesta lei, consideram-se as seguintes definições: 
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I - CEPAC Residencial — CEPAC-R — é a classe de CEPAC utilizada para pagamento pelo 
potencial adicional de construção para o uso residencial; 

II - CEPAC Não Residencial — CEPAC-nR — é a classe de CEPAC utilizada para 
:. pagamento pelo potencial adicional de construção para os usos não residenciais; 

III - Certificado de Potencial Adicional de Construção — CEPAC — é um titulo mobiliário 
. comercializado em Bolsa de Valores ou Mercado de Balcão Organizado, utilizado para 
pagamento pelo potencial adicional de construção; 

IV - corredores são faixas destacadas no Mapa VI, anexo à presente lei, para as quais 
foram definidas regras especificas de uso e ocupação do solo; 

V - empreendimento de uso misto é o edificio ou conjunto de edificios constituídos por 
usos residenciais e não residenciais que ocupam o mesmo lote, quadra ou gleba e 
dispõem de espaços e instalações de utilização comum; 

VI - programa de intervenções ê o conjunto de atividades coordenadas pela SP- 
Urbanismo, com o objetivo de garantir o pleno desenvolvimento urbano do perimetro da 

• operação urbana consorciada, de modo a melhorar sua qualidade social e ambiental; 

• VII - quota de garagem é a relação entre a soma das áreas destinadas a carga e 
descarga, circulação, manobra e estacionamento de veículos e o número total de vagas 

• de estacionamento, não sendo considerados vagas de estacionamento os espaços 
destinados a carga e descarga; 

• VIII - quota de terreno é a relação entre a área do terreno e o número de unidades 
habitacionais em uni determinado empreendimento, sendo calculada proporcionalmente 
em relação â área destinada ao uso residencial no caso dos empreendimentos de uso 
misto; 

IX - unidade habitacional incentivada é a unidade habitacional com área computável entre 
40 (quarenta) metros quadrados e 45 (quarenta e cinco metros) metros quadrados, 
dotada, no máximo, de uni sanitário e de uma vaga de estacionamento. 

Seção IV 
Dos Objetivos e Diretrizes 

Art. 6°. A Operação Urbana Consorciada Água Branca tem os seguintes objetivos: 

• I - promover a adequação do conjunto de infraestruturas necessárias para dar suporte ao 
adensamento proposto; 

.11 - promover o incremento das atividades econômicas e o adensamento populacional, 
com diferentes faixas de renda e composições familiares; 

III - promover a reconfiguração do território de forma adequada às características fisicas, 
topográficas e geomorfologicas do sitio; 

IV - aumentar a quantidade de áreas verdes e os equipamentos públicos, melhorando a 
• qualidade, o dinamismo e a vitalidade dos espaços públicos; 
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V - melhorar as condições de acesso e mobilidade da região, especialmente por meio de 
transportes coletivos e não motorizados, e oferecer conforto, acessibilidade universal e 
segurança para pedestres e ciclistas; 

VI - promover a reinserção urbanística e a reconfiguração urbanistica e paisagística das 
várzeas e áreas de proteção permanente dos cursos d'água existentes; 

VII - minimizar os problemas de inundações; 

VIII - promover a melhoria das condições de habitabilidade e salubridade das moradias 
subnormais do perímetro da Operação Urbana Consorciada e em seu perímetro 
expandido. 

Art. 7°. A Operação Urbana Consorciada Água Branca tem as seguintes diretrizes: 

I - compatibilizar a implantação das infraestruturas com a progressão do adensamento 
proposto, em harmonia com o uso e ocupação do solo e com os preceitos do plano 
urbanístico; 

II - promover a diversificação da produção imobiliária, visando â oferta de unidades 
habitacionais para diferentes faixas de renda e composições familiares; 

III - incentivar construção de empreendimentos de uso misto, empreendimentos com 
maior número de unidades habitacionais e melhor aproveitamento dos terrenos; 

. IV - estimular a utilização de estoques de potencial adicional de construção para unidades 
habitacionais incentivadas; 

V - incentivar o parcelamento e a ocupação de glebas vazias e subutilizadas, garantindo a 
desfinação de áreas públicas e de áreas para implantação de programas habitacionais; 

VI - constituir centralidades ao longo de eixos, de modo a concentrar a verticalização e 
conformar referências funcionais e visuais; 

VII - incentivar a doação de imóveis para a implantação de melhoramentos públicos; 

VIII - promover a instalação dos usos de comércio e serviços de âmbito local; 

IX - aperfeiçoar o sistema de circulação, por meio da abertura e alargamento de vias, 
ciclovias e passeios públicos, visando ao conforto e à segurança dos usuários; 

X - incrementar o sistema de transporte coletivo, investindo na expansão da rede; 

XI - preservar o lençol freâtico por meio da limitação do número de pavimentos em 
subsolo nas edificações; 

XII - ampliar e melhorar a infraestrutura de drenagem, inclusive por meio da utilização de 
materiais com maior permeabilidade na pavimentação das obras publicas; 

XIII - promover o tratamento das águas pluviais e a prevenção contra a poluição difusa; 

XIV - implantar parques lineares e projetos paisagísticos ao longo dos cursos d'água 
existentes, com funções de lazer e de retardamento do escoamento de águas pluviais; 

XV - propiciar a implantação de empreendimentos com certificação ambiental ou com 
projetos sustentáveis e energeticamente eficientes; 



c 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°505/12 

XVI - estimular empreendimentos com menor número de vagas para estacionamento de 
veículos; 

XVII - investir na provisão de habitação de interesse social. 

Seção V 
Do Programa de Intervenções 

Art. 8°. O programa de intervenções da Operação Urbana Consorciada Água Branca 
compreende: 

I - provisão de Habitações de Interesse Social no perímetro da Operação Urbana 
Consorciada e em seu perimetro expandido, sendo prioritário o reassentamento das 
famílias atingidas pelas obras previstas no programa de intervenções; 

II - reurbanização de favelas no perímetro da Operação e em seu perímetro expandido, 
observado o limite minimo estabelecido no artigo 11 desta lei; 

III - implantação de equipamentos sociais e urbanos necessários ao adensamento da 
região; 

IV - execução de melhoramentos públicos; 

V - execução de obras de infraestrutura urbana; 

VI - ampliação e melhoria do sistema de transporte coletivo; 

VII - desapropriações das áreas necessárias para implantação da Operação Urbana 
Consorciada; 

VIII - implementação dos programas, ações e demais exigências impostas no 
licenciamento ambiental da Operação Urbana Consorciada e de seu programa de 
intervenções, inclusive a elaboração de plano de educação ambiental, destinado â 
sensibilização da coletividade quanto às questões ambientais, sua organização e 
participação na defesa do meio ambiente. 

§ 1°. Consideram-se compreendidos nas intervenções descritas neste artigo os estudos, 
gerenciamentos e projetos necessários às finalidades definidas nesta lei. 

§ 2°. As ações poderão ser realizadas por meio de todos os instrumentos legalmente 
admissíveis, dentre os quais, em especial, aquisição de unidades habitacionais, 
participação em fundos imobiliários, contratos administrativos, concessões e parcerias 
público-privadas, inclusive por meio da utilização de recursos da operação para o 
pagamento de contraprestações contratuais, admitida a participação de entidades da 
Administração pública indireta das diferentes esferas de governo. 

:§ 3° . As obras e intervenções integrantes do programa de intervenções estarão sujeitas a 
licenciamento ambiental e ao licenciamento perante os órgãos de preservação do 

• patrimônio histórico, cultural e ambiental, quando exigido pela legislação especifica e 
demais normas complementares. 
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'Art. 9°. Fica aprovado o Plano de Melhoramentos Públicos, incluindo os melhoramentos 
- viários e as áreas verdes e institucionais descritos no Mapa IV, anexo a presente lei. 

§ 1°. Os melhoramentos viários encontram-se também indicados no Quadro I, anexo 
• :presente lei. 

•• .§ 2°. As áreas previstas indistintamente como áreas verdes ou institucionais no Mapa IV, 
'anexo á presente lei, serão destinadas a uma dessas finalidades quando da implantação 

. do melhoramento. 

§ 3°. Nas vias públicas situadas no perimetro da Operação Urbana Consorciada e não 
indicadas no Plano de Melhoramentos referido no "caput" deste artigo, fica definido um 
novo alinhamento, recuado 2 (dois) metros em relação ao atualmente existente, ao qual 
deverão ser aplicadas todas as normas desta lei, inclusive incentivos e limitações, 
• pertinentes aos novos alinhamentos por ela definidos. 

§ 4°. Fica o Executivo autorizado a receber, a titulo de doação, as áreas necessárias à 
implantação do Plano de Melhoramentos Públicos estabelecido por esta lei. 

§ 5°. As áreas destinadas a melhoramentos públicos referidas no "caput" deste artigo 
• sujeitam-se ao disposto no artigo 5° da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992. 

- •§ 6°. Não se aplica ao Plano de Melhoramentos Públicos o disposto no artigo 2° da Lei n° 
' 10.671, de 28 de outubro de 1988, para alterações em que resultem adequações de 

projeto que não ultrapassem 5% (cinco por cento) das dimensões lineares inicialmente 
previstas. 

• Art. 10. Todos os recursos arrecadados em função do disposto nesta lei deverão ser 
aplicados exclusivamente no pagamento de despesas relacionadas aos objetivos da 
Operação Urbana Consorciada, tais como desapropriações, obras, prestação de serviços 

. de apoio técnico, administrativo e desenvolvimento de projetos, remuneração da SP-
Urbanismo e da São Paulo Obras — SP-Obras, e outras quaisquer despesas pertinentes 

'ao Programa de Intervenções, incluindo compensações ambientais e indenizações. 

Art. 11. No minimo 15% (quinze por cento) do total dos recursos arrecadados deverão ser 
destinados á construção e recuperação de Habitações de Interesse Social, reurbanização 
de favelas, programas vinculados ao Plano Municipal de Habitação ou programa público 
de habitação, incluindo serviços de apoio e custos de atendimento à população assistida, 
no perímetro da Operação Urbana Consorciada ou em seu perímetro expandido, 
priorizando as famílias que serão atingidas pelas intervenções, a serem atendidas em 
local apropriado e condições adequadas, com a assistência técnica devida, o apoio 
emergencial, quando necessário, e adotados os instrumentos de reinserção social 
pertinentes. 

§ 1°. As Habitações de Interesse Social de promoção pública construídas no perímetro da 
Operação Urbana Consorciada e em seu perimetro expandido não consumirão os 

• estoques de potencial adicional de construção, nem exigirão o pagamento de outorga 
onerosa para a utilização de tal potencial. 

§ 2°. Caso o disposto neste artigo seja cumprido por meio de mecanismos que gerem a 
produção associada de outros tipos de unidade imobiliária, a destinação do percentual 
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• referido no "caput" deste artigo será reservada exclusivamente para as habitações de 
interesse social. 

Art. 12. Os recursos arrecadados poderão ser empregados no perimetro expandido 
• referido no artigo 4° desta lei, para as seguintes finalidades: 

• - provisão de Habitação de Interesse Social destinada â população moradora em 
• habitação subnormal, bem como os melhoramentos e a reurbanização relativa a tal 
• provisão, observando o limite minimo estabelecido no artigo 11 desta lei; 

II - atendimento de transposições, projetos, obras, desapropriações complementares ao 
• programa de intervenções da Operação Urbana Consorciada Água Branca e previstas no 

plano de obras. 

CAPÍTULO II 
DAS REGRAS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Seção I 
Dos Parâmetros Urbanísticos Gerais 

• Art. 13. Aplicam-se no perímetro da Operação Urbana Consorciada Água Branca, nos 
termos do parágrafo único do artigo 1° desta lei, os parâmetros urbanisticos fixados no 
Quadro II , anexo à presente lei. 

§ 1 0 . São enquadrados nos corredores os lotes confrontantes com os logradouros que 
definem as faixas graficamente representadas no Mapa VI, anexo à presente lei, 
prevalecendo os parâmetros de uso e ocupação do solo dos corredores até o limite da 

• extensão da referida faixa. 

§ 2°. Os lotes e trechos de lotes não enquadrados nas faixas graficamente representadas 
• no Mapa VI, anexo â presente lei, ou que, embora atingidos por uma dessas faixas, não 
confrontem com o logradouro que as define, devem observar as regras gerais 
estabelecidas para todo o perimetro da Operação Urbana Consorciada, correspondentes 

"área geral" indicada no referido Quadro II. 

§ 3°. Os lotes atingidos por mais de um corredor deverão observar as regras relativas a 
'cada corredor na porção do lote por ele atingida, de acordo com a representação gráfica 
contida no Mapa VI, anexo à presente lei. 

§ 4°. É permitida a unificação de lotes voltados para o logradouro que define o corredor 
com outros lotes, ainda que não enquadrados no corredor, aplicando-se ao lote resultante 
as regras deste artigo. 

§ 50• Aplicam-se aos lotes situados no perimetro da Operação Urbana Consorciada os 
coeficientes de aproveitamento mínimo e básico constantes da legislação comum de 
parcelamento e uso do solo. 

§ 6°. Sem prejuízo da taxa de ocupação, aplicável a todo o lote, as edificações em lotes 
atingidos pelo Corredor 5, de acordo com o Mapa VI, anexo a presente lei, somente 
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poderão ocupar até 25% (vinte e cinco por cento) da parcela do lote atingida pelo 
corredor. 

§ 7°. Os imóveis públicos ou privados considerados contaminados ou com suspeita de 
contaminação por material nocivo ao meio ambiente ou à saúde pública deverão atender 
ao disposto no artigo 201 da Lei n ° 13.885, de 25 de agosto de 2004. 

Art. 14. A quota de terreno máxima constante do Quadro II, anexo à presente lei, 
aplicável aos empreendimentos residenciais e de uso misto, é calculada de acordo com 
seguinte fórmula: 

QT = (AT / N) x (ACR / ACT) 

Onde: 

QT = Quota de terreno 

AT = Área do terreno 

N = Número de unidades residenciais 

ACR = Área computável residencial 

ACT = Área computável total 

Art. 15. A quota de garagem máxima constante do Quadro II, anexo à presente lei, é 
calculada de acordo com seguinte fórmula: 

QG = (AG / N) 

Onde: 

QG = Quota de garagem 

AG = Soma das áreas destinadas a carga e descarga, circulação, manobra e 
estacionamento de veículos 

N = Número total de vagas de estacionamento, não considerados como vagas de 
estacionamento os espaços destinados a carga e descarga 

Art. 16. As áreas permeáveis internas aos lotes deverão ser ajardinadas na proporção 
mínima de um espécime arbóreo para cada 25 (vinte e cinco) metros quadrados de área 
permeável, podendo ser divididas de tal forma que uma delas seja igual ou superior a 
7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) da área total do lote e que seja possível, 
em qualquer dessas áreas, projetar um circulo com diâmetro de 2,5m (dois metros e 
cinquenta centímetros). 

Art. 17. Será admitida a instalação de usos não residenciais enquadrados na 
subcategoria usos não residenciais toleráveis — nR2 ou na subcategoria usos não 
residenciais especiais ou incómodos — nR3, nos termos da Lei n °  13.885, de 2004, e sua 
regulamentação, em vias de qualquer categoria cuja largura total seja igual ou superior a 
16 (dezesseis) metros. 

Parágrafo único. Os empreendimentos situados no perímetro da Operação Urbana 
Consorciada, de qualquer uso, poderão ter acesso de pedestres por qualquer via, 
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independentemente de sua categoria, e acesso de veículos por qualquer via com largura 
• igual ou maior que 16 (dezesseis) metros, observadas as exigências eventualmente 

impostas pelo ôrgão oficial de trânsito. 

Art. 18. Os usos não residenciais enquadrados na subcategoria usos não residenciais 
• especiais ou incômodos — nR3, nos termos da Lei n °  13.885, de 2004, e sua 
regulamentação, que se utilizarem do potencial adicional de construção somente poderão 

'instalar-se nos lotes enquadrados em corredor, nos termos do §1 0  do artigo 13 desta lei. 

Art. 19. O número minimo de vagas de estacionamento e a necessidade e o 
• dimensionamento de área de embarque e desembarque e de pátios de carga e descarga 

dos usos não residenciais enquadrados na subcategoria usos não residenciais especiais 
ou incômodos — nR3, nos termos da Lei n° 13.885, de 2004, e sua regulamentação, serão 
definidos pelo órgão oficial de trânsito. 

Art. 20. Nos usos não residenciais, o numero máximo de vagas de estacionamento de 
veículos correspondera à proporção de 1 (urna) vaga para cada 50 (cinquenta) metros 

• quadrados de área computável ou fração. 

Art. 21. Independentemente das características físicas ou topográficas do lote, o nível do 
pavimento térreo das edificações deverá ser fixado, em todos os casos, no máximo, 1 
(um) metro acima ou abaixo da cota média das testadas do lote. 

Art. 22. Não se aplica aos empreendimentos situados no perímetro da Operação Urbana 
Consorciada Água Branca o disposto no artigo 18 da Lei n° 8,001, de 24 de dezembro de 

• 1973, com a redação dada pelo artigo 298 da Lei n° 13.430, de 2002, no que se refere a 
obrigatoriedade de: 

- dispor de espaços de utilização comum, não cobertos, destinados ao lazer e espaços 
• de utilização comum, cobertos ou não, destinados à instalação de equipamentos sociais, 
prevista nas hipóteses do § 1 °  de tal dispositivo; 

II - efetuar o plano de parcelamento do solo, previsto nas hipóteses referidas no § 2° do 
mesmo artigo. 

Seção II 

Dos Incentivos 

Art. 23. Para fins de aplicação desta lei, não serão consideradas computáveis: 

I - as áreas comuns de circulação até o limite de 20% (vinte por cento) da área construída 
computável de cada pavimento tipo, nos seguintes casos; 

a) empreendimentos residenciais em que no mínimo 40% (quarenta por cento) da área 
construída computável correspondam a unidades habitacionais incentivadas; 

b) empreendimentos de uso misto em que no minimo 40% (quarenta por cento) da área 
construída computável sejam destinados a uso residencial e no minimo 20% da área 
construída computável sejam destinados a unidades habitacionais incentivadas; 
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c) empreendimentos de uso não residencial destinados a hotéis, admitida a instalação, no 
pavimento térreo, de subcategorias usos não residenciais compatíveis — nR1 e usos não 

• 
 

• residenciais toleráveis — nR2, nos termos da Lei n° 13.885, de 2004, e sua 
regulamentação; 

• II - as áreas comuns de circulação, até os limites percentuais fixados no Quadro V, anexo 
â presente lei, incidentes sobre a área construída computável de cada pavimento tipo, nos 
seguintes casos: 

a) empreendimentos residenciais não enquadrados na alínea "a" do inciso I do presente 
artigo; 

b) empreendimentos de uso misto não enquadrados na alínea "h" do inciso I do presente 
artigo, desde que tenham no mínimo 40% (quarenta por cento) de sua área destinados ao 
uso residencial; 

III - as áreas destinadas aos usos classificados nas subcategorias usos não residenciais 
compatíveis — nR1 ou usos não residenciais toleráveis — nR2, nos termos da Lei n° 
13.885, de 2004, e sua regulamentação, até o limite de 50% (cinquenta por cento) da área 
do lote, situadas no pavimento térreo, com acesso direto e abertura para logradouros; 

IV - as saliências correspondentes aos balcões e terraços abertos, sem caixilho, até o 
Emite de 5% (cinco por cento) da área do lote, por pavimento; 

V - as áreas de no máximo dois pavimentos por edificação, quando desembaraçadas de 
qualquer vedação a não ser a das caixas de escadas, elevadores e controle de acesso, 
limitadas a 30% (trinta por cento) da área do pavimento; 

VI - nos empreendimentos enquadrados na categoria de uso R2v ou de uso misto, as 
áreas comuns de quaisquer pavimentos destinadas ao lazer, desde que a sorna total 
dessas áreas corresponda no máximo a 50% (cinquenta por cento) da área do lote. 

Art. 24. Serão consideradas não computáveis as áreas cobertas, em qualquer pavimento, 
. destinadas a carga e descarga, circulação, manobra e estacionamento de veículos, desde 

que o número de vagas de garagem observe os seguintes limites: 

• I - nos empreendimentos residenciais: até duas vagas de estacionamento por unidade 
habitacional; 

II - nos empreendimentos não residenciais: uma vaga de estacionamento para cada 50 
(cinquenta) metros quadrados de área construída computável, desprezadas as frações; 

III - nos empreendimentos de uso misto: duas vagas de estacionamento por unidade 
habitacional e uma vaga de estacionamento para cada 50 (cinquenta) metros quadrados 
de área construída computável destinada a uso não residencial, desprezadas as frações. 

Art. 25. Nos empreendimentos de uso misto, as áreas destinadas a carga e descarga, 
• circulação, manobra e estacionamento de veículos poderão servir indistintamente aos 

usos residenciais e não residenciais, sem necessidade de compartimentação por uso e de 
. criação de acessos e saídas independentes, desde que sejam demarcadas as vagas 

correspondentes ás unidades residenciais e às áreas não residenciais. 
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Art. 26. Quando uma parcela do lote for destinada a fruição pública, poderá ser acrescida 
gratuitamente ao potencial construtivo básico do imóvel uma área construída computável 
equivalente a 100% (cem por cento) da área destinada àquela finalidade, desde que 
atendidos cumulativamente os seguintes requisitos: 

- a área destinada a fruição pública seja devidamente averbada em Cartório de Registro 
de Imóveis, não sendo permitido seu fechamento ou ocupação com edificações, 
instalações ou equipamentos; 

II - a área destinada à fruição pública tenha, no mínimo, 1000 (mil) metros quadrados; e 

- a proposta receba manifestação favorável da SP-Urbanismo. 

Art. 27. Quando doada à Municipalidade parcela de imóvel necessária á execução de 
melhoramento público, os potenciais construtivos básico e máximo do remanescente do 
lote serão calculados em função de sua área original. 

Art. 28. Nos empreendimentos situados no perímetro da Operação Urbana Consorciada, 
não será necessário o atendimento a número minimo de vagas de estacionamento. 

Parágrafo único. No caso de empreendimento não residencial ou misto que esteja sujeito 
fixação de diretrizes pelo ôrgão oficial de trânsito, estas deverão observar os limites 

máximos de vagas de estacionamento fixados no artigo 20 desta lei. 

Art. 29. Não se aplicam as regras de recuo frontal de subsolo, previstas na legislação de 
uso e ocupação do solo, para as edificações situadas em vias que sejam objeto de 
abertura, extensão ou alargamento previstos nesta lei, desde que sejam respeitados os 
novos alinhamentos nela definidos. 

Art. 30. Não se aplicam aos volumes de edificação com até 15 (quinze) metros de altura, 
contidos na faixa de 15 (quinze) metros medida a partir do alinhamento predial, as regras 
de aeração do volume superior contidas no item 10.5 do Anexo I integrante da Lei n° 

. 11.228, de 1992. 

Seção III 
Das Limitações 

Art. 31. No perímetro da Operação Urbana Consorciada Agua Branca, são vedadas: 

I - a utilização das áreas livres do recuo frontal, situadas no pavimento térreo, para 
estacionamento de veiculos; 

II - a utilização total ou parcial das áreas de comércio e serviços de âmbito local de que 
trata o inciso III do artigo 23 desta lei para estacionamento de veículos; 

III - a utilização, para uso não residencial, de edificações licenciadas para uso residencial, 
ou a utilização de edificações licenciadas como hotéis para outros usos, no prazo de cinco 
anos da expedição do respectivo auto de conclusão. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo acarretará a irregularidade 
do uso instalado, sujeitando-se o estabelecimento ao disposto às providências e sanções 
previstas na legislação de uso e ocupação do solo. 
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• Art. 32. As áreas destinadas a estacionamento de veículos situadas no sobressolo das 
edificações deverão observar um recuo de 10 (dez) metros em relação ao alinhamento 
predial. 

• Art. 33. Não serâ admitida a utilização de potencial adicional de construção quando o 
projeto apresentado ocupe áreas de terreno sujeitas â implantação do Plano de 
Melhoramentos Públicos previsto nesta lei. 

Art. 34. No perímetro da Operação Urbana Consorciada Água Branca não se aplicam: 

I - os incentivos para construção de edificios residenciais constantes dos artigos 166 da 
Lei n° 13.430, de 2002, e 240 da Lei n°13885, de 2004, nem quaisquer mecanismos que, 
mediante a redução da taxa de ocupação, aumentem o coeficiente de aproveitamento 

• básico; 

II - as regras referentes a áreas não computáveis contidas nos incisos III e IV do artigo 
189 da Lei n°13.885, de 2004; 

III - as regras relativas a vagas de estacionamento contidas na Lei n° 14.044, de 2 de 
setembro de 2005; 

IV - as regras sobre balcão e terraço aberto, sem caixilho, contidas na Tabela 10.12.1 do 
Anexo I integrante da Lei n°11.228. de 1992. 

• 

• Art. 35. Para todos os tipos de empreendimentos situados no perímetro da Operação 
Urbana Água Branca é permitida a construção de apenas um subsolo, com altura livre 
máxima de 3 (três) metros, excetuados desta restrição os dispositivos de detenção de 
águas pluviais. 

CAPÍTULO III 
DA OUTORGA ONEROSA E DA EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE POTENCIAL 

ADICIONAL DE CONSTRUÇÃO-CEPAC 

Seção I 
Da Outorga Onerosa de Potencial Adicional de Construção 

• Art. 36. Fica o Executivo autorizado a efetuar de forma onerosa a outorga de potencial 
adicional de construção para os lotes contidos no perímetro definido no artigo 2°, na 
conformidade dos valores, critérios e condições estabelecidos nesta lei, como forma de 
obtenção de recursos destinados à implementação do programa de intervenções da 
Operação Urbana Consorciada Água Branca. 

Art. 37. Fica definido o estoque máximo de potencial adicional de construção residencial 
de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) metros quadrados e o estoque máximo de 

• potencial adicional de construção não residencial igual a 800.000 (oitocentos mil) metros 
quadrados, totalizando 1.850.000 (um milhão oitocentos e cinquenta mil) metros 
quadrados. 
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• § 1°. Os estoques máximos de potencial adicional de construção, por setor, subsetor e 
• categoria de uso, são os constantes no Quadro IV, anexo a esta lei. 

§ 2°. A utilização de potencial adicional de construção para usos residenciais que não 
- correspondam a unidades habitacionais incentivadas fica limitada a 525.000 (quinhentos e 

- vinte e cinco mil) metros quadrados para todo perímetro da Operação Urbana. 

Seção II 
Da Emissão de Certificados de Potencial Adicional de Construção 

Art. 38. Fica o Executivo autorizado a emitir a quantidade de 1.470.000 (um milhão, 
quatrocentos e setenta mil) CEPAC-R e 930.000 (novecentos e trinta mil) CEPAC-nR, 
totalizando 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) CEPAC, que serão convertidos 
em potencial adicional de construção de acordo com os critérios de equivalência 
constante do Quadro III, anexo â presente lei. 

§ 1°. O valor minimo estabelecido para cada CEPAC é de R$ 700,00 (setecentos reais) 
para os CEPAC-R e de R$ 800,00 (oitocentos reais) para os CEPAC-nR, valores que 
poderão ser atualizados pela SP-Urbanismo por índice a ser definido em decreto. 

§ 2°. O pagamento do valor da venda dos CEPAC poderá ser recebido pela SP- 
Urbanismo á vista ou parceladamente, com no mínimo 15% (quinze por cento) do valor 
pago â vista e o saldo restante em até 10 (dez) prestações mensais, iguais e 

• consecutivas, devidamente corrigidas por índice oficial a ser definido pela SP-Urbanismo, 
-desde que sejam apresentados seguro-garantia ou fiança bancária, correspondente ao 
valor do saldo devedor. 

Art. 39. Os CEPAC deverão ser alienados em leilão publico, na forma que venha a ser 
determinada pela SP-Urbanismo, ou utilizados para o pagamento, no todo ou em parte, 
de projetos, gerenciamentos, obras e desapropriações, amigáveis ou judiciais, relativos ao 

• programa de intervenções da Operação Urbana Consorciada Água Branca, inclusive para 
adimplemento de obrigações decorrentes da utilização dos instrumentos mencionados no 
§ 2° do artigo 8° desta lei, adotando-se como valor do CEPAC o preço de venda obtido no 
último leilão realizado, atualizado de acordo com o indice a ser estabelecido em decreto. 

§ 1°. As quantidades de CEPAC-R e CEPAC-nR a serem ofertadas em cada leilão público 
e seus respectivos preços mínimos serão definidos pela SP-Urbanismo, levando em 

• consideração as condições de mercado e as necessidades do programa de intervenções. 

§ 2°. O edital referente a cada leilão público a ser realizado para a venda dos CEPAC 
deverá prever mecanismos que garantam os princípios da ampla publicidade e livre 
concorrência entre os interessados. 

§ 3°. Os CEPAC poderão ser negociados livremente, salvo se estiverem vinculados a um 
lote especifico. 
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Art. 40. A SP-Urbanismo será responsável pelo controle dos CEPAC, dos estoques de 
potencial adicional de construção e de sua disponibilidade, respeitados os totais previstos 
nesta lei. 

Seção III 
Do Pagamento da Outorga Onerosa 

Art. 41. O pagamento pelo potencial adicional de construção será realizado 
exclusivamente por meio de CEPAC, nos termos definidos nesta lei. 

§ 1°. O pagamento da outorga onerosa não dependerá da existência previa de 
requerimento de licenciamento edilicio, devendo ocorrer por meio de pedido de vinculação 
de CEPAC ao lote, a ser regulamentado em decreto. 

§ 2°. A vinculação de CEPAC dependerá: 

I - da existência de estoque no subsetor no qual se localize o imóvel, conforme a 
categoria de uso pretendida, de acordo com o Quadro IV, anexo à presente lei; 

II - do atendimento ao § 2°  do artigo 37 desta lei, no caso de vinculação de CEPAC-R 
para usos residenciais não enquadrados como unidades habitacionais incentivadas; 

III - da disponibilidade de estoque na área da Operação Urbana, na forma estabelecida no 
artigo 44 desta lei. 

§ 30 • O deferimento do pedido de vinculação de CEPAC ao lote implicará a expedição de 
certidão de pagamento de outorga onerosa, a qual permitirá a utilização do 
correspondente potencial adicional de construção nos pedidos de licenciamento edilicio. 

§ 4°. Somente será admitida a vinculação de CEPAC quitados ou que apresentem 
garantia de pagamento aceita pela SP-Urbanismo, ficando vedada a expedição de auto 
de conclusão até que ocorra sua plena quitação. 

Art. 42. O interessado deverá apresentará SP-Urbanismo a memôria de cálculo contendo 
a quantidade de CEPAC necessária para o pagamento da contrapartida financeira relativa 
á utilização de potencial adicional de construção, conforme regulamentado em decreto. 

§ 1°. Somente serão expedidas as Certidões de Pagamento de Outorga Onerosa em 
CEPAC, conforme dispõe o § 3° do artigo 230 da Lei n° 13.430, de 2002, mediante a 
disponibilização, pelo interessado, da quantidade de CEPAC suficiente para o pagamento 
referente à outorga onerosa. 

§ 2°. O projeto de edificação deverá observar, em relação à área construída computável 
correspondente ao potencial adicional de construção, os usos correspondentes aos 
CEPAC que tenham sido vinculados ao lote, inclusive no caso de estoques destinados a 
unidades habitacionais incentivadas, podendo a área construída computável 
correspondente ao potencial básico de construção ser utilizada para a implantação de 
qualquer categoria de uso admitida no lote. 
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Art. 43. Os CEPAC poderão ser desvinculados de determinado lote, mediante o 
pagamento em dinheiro, à SP-Urbanismo, de uma multa por cada CEPAC desvinculado 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor do CEPAC no último leilão, atualizado por 
indice de correção monetária a ser definido em decreto. 

§ 1°. A SP-Urbanismo deverá dar ampla publicidade à decisão que autorizou a 
desvinculação. 

§ 2°. O estoque em metros quadrados liberados pela desvinculação dos CEPAC retornará 
ao saldo de estoque de potencial adicional de construção da Operação Urbana 
Consorciada, no mesmo setor e uso, após 90 (noventa) dias da decisão que autorizou a 
sua desvinculação, quando poderá ser utilizado para vinculação a outro lote. 

§ 3°. Os CEPAC desvinculados só poderão ser novamente vinculados a lote ou 
transferidos a terceiros após 180 (cento e oitenta) dias da decisão que autorizou a sua 
desvinculação. 

§ 4°. A desvinculação de CEPAC destinado a unidades habitacionais incentivadas ficará 
limitada a 5% (cinco por cento) dos CEPAC vinculados a um determinado lote sempre que 
os estoques já consumidos por tais unidades habitacionais forem inferiores a 400.000 
(quatrocentros mil) metros quadrados. 

Seção IV 
Da Disponibilidade dos Estoques 

Art. 44. A disponibilidade, para vinculação de CEPAC, dos estoques previstos no Quadro 
IV, anexo à presente lei, seguirá o disposto neste artigo. 

§ 1°. Os estoques residenciais estarão sempre disponiveis para vinculação de CEPAC 
para unidades habitacionais incentivadas. 

§ 2°. A disponibilidade dos estoques para vinculação de CEPAC a usos não residenciais 
ou residenciais que não correspondam a unidades habitacionais incentivadas dependera 
da prévia ou concomitante utilização de estoque para unidades habitacionais 
incentivadas, na forma estabelecida neste artigo. 

§ 3°. Os estoques ficarão disponiveis para vinculação a usos não residenciais e 
residenciais que não correspondam a unidades habitacionais incentivadas na proporção 
de três vezes o estoque destinado a unidades habitacionais incentivadas de acordo com 
a efetiva vinculação de CEPAC a esta última finalidade. 

§ 4°. O proprietário do imóvel que efetuar a vinculação de CEPAC para unidades 
habitacionais incentivadas terá preferência no consumo dos estoques residenciais ou não 
residenciais que tenham sido d:sponibilizados nos termos do parágrafo anterior, no prazo 
de seis meses contados do deferimento da vinculação, podendo ceder este direito a 
terceiros. 
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§ 5°. Decorrido o prazo de seis meses do deferimento da vinculação a unidades 
habitacionais incentivadas, sem que o proprietário ou alguém por ele indicado tenha 
apresentado pedido de vinculação de CEPAC com aproveitamento do estoque liberado, 
nos termos do § 4° este estoque deverá atender aos pedidos de vinculação de CEPAC 
que eventualmente tenham sido apresentados, para usos residenciais ou não 
residenciais, observada a ordem cronológica de apresentação dos pedidos, 
'independentemente do uso pleiteado. 

CAPÍTULO IV 
DAS REGRAS RELATIVAS A SUBSETORES ESPECÍFICOS 

Seção I 
Do Subsetor AI 

Art. 45. A área formada pelos imóveis situados no Subsetor A1 será objeto de plano 
especifico de reurbanização a ser elaborado pela SP-Urbanismo. 

§ 1°. O plano de reurbanização deverá destinar, da área total de terreno, as seguintes 
proporções: 

- I - sistema viário máximo de 20% (vinte por cento); 

II - áreas verdes: minimo de 40% (quarenta por cento); 

III - áreas de uso institucional: mínimo de 15% (quinze por cento); 

IV - áreas para empreendimentos imobiliários: mínimo de 25% (vinte e cinco por cento). 

§ 2°. O plano de reurbanização poderá implicar o reloteamento da área, nele incluído o 
reposicionamento de áreas atualmente destinadas ao sistema viário. 

§ 3°. A totalidade dos empreendimentos imobiliários a serem implantados nas áreas 
referidas no inciso IV deverá atender ã proporção minima de 80% da área computável 
para usos residenciais e de 40% (quarenta por cento) da área computável para 
Habitações de Interesse Social, conforme definido no plano especifico de reurbanização. 

§ 40• O coeficiente de aproveitamento básico dos lotes resultantes do parcelamento terá 
um incremento a ser indicado no plano de reurbanização, calculado de modo que a soma 
do potencial construtivo básico das áreas oriundas do parcelamento corresponda ao 
potencial construtivo básico da área original do Subsetor A1. 

§ 5°. Os melhoramentos viários previstos para o Subsetor AI, integrantes do Plano de 
Melhoramentos Públicos estabelecidos nesta lei, poderão ser alterados pela SP-
Urbanismo por motivo técnico, observadas as regras de destinação de áreas definidas 
neste artigo. 

§ 6°. Não se aplica ao Subsetor A1 o incentivo à doação de terreno para implantação de 
melhoramento público, previsto no artigo 27 desta lei. 

Art. 46. A realização do plano de reurbanização poderá ser delegada à SP-Urbanismo ou 
â Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB, conforme regras a 
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• serem definidas em decreto, podendo ser utilizados, para tanto, os instrumentos 
contratuais previstos na legislação em vigor, especialmente aqueles previstos no § 2° do 

, artigo 8° desta lei. 

Parágrafo único. Fica o Executivo autorizado a transferir à SP-Urbanismo ou à 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB, por meio de aumento de 
capital, os imóveis situados no Subsetor A1. 

Seção II 
Do Subsetor A2 

Art. 47. As áreas verdes situadas no Subsetor A2 e atualmente cedidas ao São Paulo 
Futebol Clube e à Sociedade Esportiva Palmeiras deverão, quando devolvidas a posse do 
Municipio, ser incorporadas ao parque urbano a ser criado no Subsetor A1. 

Seção III 
Do Subsetor E2 

Art. 48. O Subsetor E2 deverá ser objeto de reloteamento, observadas as normas 
comuns referentes ao parcelamento do solo, em especial quanto à necessidade de 
implantação das infraestruturas viária, de iluminação, drenagem e coleta de esgotos, 
ressalvadas as regras especificas estabelecidas por esta lei. 

§ 1°. O projeto de reloteamento, a ser aprovado pelo ôrgão municipal competente, ouvida 
a SP-Urbanismo, deverá contemplar a destinação de áreas públicas, atendidas 
concomitantemente as seguintes regras: 

I - o sistema viário e as áreas verdes e institucionais observarão o Plano Urbanistico 
constante do Mapa V, anexo â presente lei, podendo ser admitidas divergências de até 
5% (cinco por cento) nas áreas ou dimensões lineares, desde que o somatório de tais 
áreas a serem destinadas corresponda a pelo menos 40% (quarenta por cento) da área 
total do Subsetor E2; 

II - deverão ser identificadas, entre as áreas apontadas indistintamente como verdes ou 
institucionais no Mapa V, anexo à presente lei, quais serão destinadas para cada uma de 
tais finalidades, na proporção minima de 75% (setenta e cinco por cento) para as áreas 
verdes; 

III - deverá também ser destinada área para implantação de programas habitacionais, 
com área minima de 10% (dez por cento) do total do Subsetor E2, podendo a 
Municipalidade solicitar o registro de tais áreas diretamente em nome da Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB. 

§ 2°. Para a efetivação do reloteamento, os registros imobiliários correspondentes ao 
Subsetor E2 serão objeto de unificação, devendo a nova matricula abranger as áreas 
referentes a vias públicas anteriormente existentes, as quais serão objeto de averbação, 
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de forma a fazer constar que farão parte das áreas destinadas como públicas no âmbito 
do reloteamento, a serem objeto de futuro registro. 

§ 3°. Não se aplica ao Subsetor E2 o incentivo à doação de terreno para implantação de 
melhoramento público, previsto no artigo 27 desta lei. 

§ 4°. Os lotes resultantes do reloteamento terão um incremento de 50% (cinquenta por 
cento) em seu coeficiente de aproveitamento básico. 

§ 5°. A totalidade dos empreendimentos imobiliários a serem implantados nas áreas 
referidas no inciso III do § 1° deste artigo deverá atender â proporção minima de 80% da 
área computável para usos residenciais e de 40% (quarenta por cento) da área 
computável para Habitações de Interesse Social. 

§ 6°. Enquanto não for efetuado o reloteamento do Subsetor E2, os projetos de edificação 
ou reforma para os lotes nele inseridos não poderão utilizar potencial adicional de 
construção e deverão observar o limite de área construída computável máxima de 500 
(quinhentos) metros quadrados. 

Art. 49. Fica a SP-Urbanismo autorizada a participar, como quotista, de fundo de 
investimento imobiliário, instituído nos termos da Lei Federal n° 8.668, de 25 de junho de 
1993, ou legislação que venha a sucedê-la, para o fim de efetuar o reloteamento do 
Subsetor E2, nos termos previstos nesta lei. 

§ 1°. Para que seja admitida a participação da SP-Urbanismo, nos termos do "caput" 
deste artigo, o fundo de investimento imobiliário: 

I - deverá contar com a adesão dos proprietários de imóveis correspondentes a mais de 
50% (cinquenta por cento) da área privada contida no Subsetor E2; 

II - deverá possuir natureza privada e patrimônio próprio separado do patrimônio dos 
'quotistas, sendo sujeito a direitos e obrigações próprios, na forma da legislação aplicável; 

III - deverá ser administrado e gerido por entidade profissional devidamente habilitada 
pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários; 

IV - deverá ter por finalidade a segregação e valorização dos ativos, visando à realização 
de investimentos destinados ao reloteamento do Subsetor E2 e outros correlatas; 

V - poderá contar com a participação de outros investidores quotistas, públicos ou 
privados, desde que tal participação seja compatível com a finalidade do fundo; 

VI - deverá permitir a integralização de capital em imóveis situados no Subsetor E2, 
podendo tal integralização de imóveis ser efetuada em sociedade de propósito especifico 
controlada pelo fundo; 

VII - deverá atribuir à SP-Urbanismo poderes de veto nas deliberações relativas ás 
matérias disciplinadas nesta lei; 

VIII - deverá adotar mecanismos que assegurem aos proprietários de imóveis 
expropriados e integralizados no fundo de investimento imobiliário ou em sociedade de 
propósito especifico o direito de preferência para a aquisição de lotes decorrentes do 

• reloteamento; 
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IX - deverá ser liquidado apôs o encerramento das providências relativas ao reloteamento 
. do Subsetor E2. 

§ 2°. Caberão à SP-Urbanismo as receitas obtidas como cotista do fundo de investimento 
de investimento imobiliário, a partir da distribuição de resultados ou da alienação de 
quotas de sua titularidade. 

§ 3°. Decorrido o prazo de 2 (dois) anos da promulgação desta lei, poderá a SP-
Urbanismo constituir o fundo de investimento imobiliário, nos termos deste artigo, exceto 
no que se refere ao inciso I do § 1°, devendo selecionar o administrador do fundo por 
meio de licitação ou outro procedimento autorizado na forma da legislação aplicável. 

§ 4°. Caso consfituido o fundo de investimento imobiliário pela SP-Urbanismo, os 
• proprietárias dos imóveis serão notificados, pela imprensa oficial e em jornal de grande 

circulação, da abertura de prazo para voluntariamente integralizar tais imóveis no 
patrimônio do fundo, em troca das respectivas quotas, segundo critérios de avaliação a 
serem estabelecidos no regulamento do fundo, observada a legislação pertinente. 

Art. 50. O fundo de investimento imobiliário referido no artigo anterior poderá pleitear à 
SP-Urbanismo que a Municipalidade efetue a desapropriação dos imóveis privados 
contidos no Subsetor E2 que não tenham sido integralizados em seu patrimônio, hipótese 
em que a SP-Urbanismo encaminhará a proposta ao Executivo, ao qual caberá editar o 
competente decreto de utilidade pública, para fins de desapropriação. 

§ 1°. Decretada a utilidade pública dos imóveis e estando consfituido o fundo de 
investimento imobiliário referido no "caput", a SP-Urbanismo promoverá as 
desapropriações, devendo integralizar os imóveis desapropriados no referido fundo, pelo 
valor despendido na desapropriação de cada imóvel. 

§ 2°. Caso o fundo de investimento imobiliário referido no "caput" se comprometa a efetuar 
o pagamento das desapropriações, a SP-Urbanismo poderá nomear o fundo, por seu 
administrador, como seu mandatário para a desapropriação amigável ou para as ações 
expropriatorias, sob a condição de pagamento em dinheiro, no valor de 10% (dez por 
cento) da indenização relativa à propriedade do imóvel, fixada para fins de 
desapropriação, a ser efetuado á SP-Urbanismo quando integralizado o imóvel no 
patrimônio do fundo, sem prejuízo do disposto no inciso VII do § 1° do artigo 49 desta lei. 

§ 3°. Caso todos os imóveis e parcelas ainda não integralizados no fundo de investimento 
imobiliário tenham sido objeto de declaração de utilidade pública por parte da 
Municipalidade, o reloteamento poderá ser efetuado em etapas, iniciando-se pelas 
parcelas do subsetor já integralizadas no patrimônio do fundo de investimento imobiliário, 
passiveis de unificação registraria, admitida a expedição de termos de verificação das 
obras executadas em tais parcelas e dos correspondentes atos parciais de aprovação do 
loteamento, aptos a proporcionar o registro de novas matriculas. 

CAPÍTULO V 
DO LICENCIAMENTO DE INTERVENÇÕES PÚBLICAS 
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Art. 51. A implantação de sistemas de transporte de media e alta capacidade no 
perímetro da Operação Urbana Consorciada e em seu perímetro expandido fica 
condicionada a licenciamento por parte do Município, nos termos da legislação de 
regência, no qual deverão ser analisados os seguintes aspectos: 

I - inserção urbanística das estações, paradas de embarque e desembarque e de 
quaisquer edificações ou estruturas de apoio situadas acima e no nível do solo no que diz 
respeito aos impactos na paisagem, à convivência com as edificações existentes no 
entorno e à formação de barreiras â circulação de pedestres e veículos; 

II - capacidade de atendimento dos sistemas as demandas de adensamento populacional 
e de atividades econômicas existentes e propostas; 

III - localização de estações e paradas de embarque e desembarque em função das 
características existentes e planejadas para o uso do solo do entorno; 

IV - acessibilidade de pedestres; 

V - conexão entre modais de integração; 

VI - compatibilidade com planos e projetos de âmbito regional. 

Art. 52. A implantação de sistemas de macrodrenagem e de dispositivos públicos de 
- retenção de águas pluviais no perímetro da Operação Urbana Consorciada, bem como 

em seu perímetro expandido, fica condicionada à autorização da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano que, mediante avaliação dos projetos, expedirá o licenciamento 
correspondente a tais obras, apôs verificação da adequação aos seguintes aspectos: 

I - inserção urbanística dos equipamentos e de quaisquer edificações ou estruturas de 
apoio situadas acima, abaixo ou do nível do solo no que diz respeito aos impactos na 
paisagem, á convivência com as edificações existentes no entorno e à formação de 
barreiras à circulação de pedestres e veículos; 

• II - compatibilidade com o uso do solo existente ou planejado; 

III - compatibilidade com planos e projetos de âmbito regional. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não afasta a necessidade de licenciamento 
ambiental relativo a tais intervenções, para as quais deverá ser apresentado estudo 
ambiental especifico, com avaliação do regime hidrologico e da situação atual de 
drenagem. 

Art. 53. O procedimento de licenciamento previsto neste capitulo será regulamentado em 
decreto, observadas as competências dos órgãos municipais para análise da inserção de 
elementos na paisagem urbana e da implantação de instalações e equipamentos de 
infraestrutura. 

CAPITULO VI 
DA GESTÃO 

Seção 1 
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Das Competências dos Órgãos e Entidades Municipais 

Art. 54. As ações públicas envolvidas na implementação de programas, projetos e 
intervenções relativas â Operação Urbana Consorciada são de atribuição das respectivas 
Secretarias Municipais, dentro de sua competência, cabendo â SP-Urbanismo a gestão e 
coordenação de todas estas ações, de modo a garantir a compatibilidade com todas as 
diretrizes urbanisticas estabelecidas nesta lei. 

Parágrafo único. A SP -Urbanismo: 

I - estabelecerá as diretrizes urbanísticas das intervenções e submeterá ao Grupo Gestor 
o plano de prioridades para implementação do programa de intervenções estabelecido por 
esta lei. 

II - deverá ser consultada previamente à realização das licitações e à celebração dos 
contratos e termos aditivos, restringindo sua manifestação aos aspectos definidos no 
"caput" deste artigo. 

III - poderá, a qualquer momento, solicitar informações e esclarecimentos aos demais 
ôrgãos envolvidos na operação urbana, podendo, ainda, fixar prazo para resposta, 
quando necessário, mediante justificativa; 

IV - deverá aprovar previamente qualquer alteração de projeto, exceto simples alterações 
de quantitativos, restringindo sua análise aos aspectos definidos no "caput" deste artigo; 

V - deverá dar publicidade às informações sobre o andamento da Operação Urbana, em 
linguagem acessível à população, bem como implantar sistemática de indicadores, de 
modo a propiciar o adequado acompanhamento da execução do programa de 
intervenções da Operação Urbana Consorciada. 

Art. 55. Caberá a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente a elaboração dos 
programas e o fornecimento dos dados técnicos necessários â implementação e 
acompanhamento das ações para atendimento aos termos do licenciamento ambiental da 
operação urbana, bem como o acompanhamento e orientação da elaboração de Estudos 
de Impacto Ambiental, quando aplicáveis, para a obtenção das Licenças Ambientais das 
obras relativas ao programa de intervenções. 

Art. 66. As medidas mitigadoras estabelecidas nos termos dos artigos 8° e 9° da Lei n° 
15.150, de 6 de maio de 2010, para os empreendimentos situados no perimetro da 
Operação Urbana Consorciada Água Branca, ficam sujeitas à aprovação da SP-
Urbanismo, para o fim de verificar sua compatibilidade com o plano urbanistico, bem 
como com as diretrizes e regras definidas por esta lei. 

Art. 57. Todos os recursos arrecadados em função do disposto nesta lei deverão ser 
administrados pela SP-Urbanismo, em conta da Prefeitura vinculada â Operação Urbana 
Consorciada. 

Art. 58. O Poder Executivo fixará, por decreto, a remuneração a ser paga à SP- 
Urbanismo pelos serviços prestados para a gestão da presente Operação Urbana 
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, Consorciada Água Branca, em percentual do valor arrecadado com as distribuições de 
CEPAC. 

§ 1°. A SP-Obras será remunerada de acordo com percentual do valor das obras a ela 
atribuidas dentro do programa de intervenções, conforme regulamentado em decreto. 

§ 2°. A SP-Urbanismo fica autorizada a receber remuneração, a ser definida em decreto, 
em percentual a ser aplicado aos valores arrecadados nos termos da Lei n° 11.774, de 
1995, em razão dos serviços prestados pela empresa, relativos â concepção urbanística e 
concepção da aplicação de instrumentos urbanisticos previstos nesta lei. 

Seção II 
Do Grupo de Gestão 

Art. 59. Fica instituído o Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Água 
Branca, coordenado pela SP-Urbanismo, contando com a participação de órgãos 
municipais e de entidades representativas da sociedade civil, visando à implementação do 
programa de intervenções e o monitoramento de seu desenvolvimento. 

§ 1°. O Grupo de Gestão, designado pelo Prefeito, terá a seguinte composição: 

I - 1 (um) representante da SP-Urbanismo; 

II - 1 (um) representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades municipais: 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, Secretaria Municipal de Infraestrutura 
Urbana e Obras, Secretaria Municipal de Transportes, Secretaria Municipal de Habitação, 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras e SP-Obras; 

III - 8 (oito) representantes de entidades da sociedade civil, designados para um período 
de 2 (dois) anos, a partir de indicação de entidades da sociedade civil, com a seguinte 
distribuição: 4 (quatro) representantes de organizações não governamentais e 4 (quatro) 
representantes de entidades de classe, 

§ 2°. Caberá ao representante de cada órgão ou entidade municipal informar ao Grupo de 
Gestão o andamento das ações e atividades, relacionadas ao órgão ou entidade que 
representa, desenvolvidas no perimetro da Operação Urbana Consorciada Água Branca, 
bem como no seu perímetro expandido. 

Art. 60. Caberá ao Grupo de Gestão da Operação Urbana Consorciada Água Branca 
deliberar sobre o plano de prioridades para implementação do programa de intervenções, 
elaborado pela SP-Urbanismo, e respectivos recursos. 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
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Art. 61. Se houver divergência entre o perímetro delimitado graficamente nas plantas 
integrantes desta lei e seus respectivos textos descritivos, prevalecerá a descrição textual. 

Parágrafo único. A caracterização dos corredores seguirá a representação gráfica do 
Mapa VI, anexo â presente lei, observadas as regras do artigo 13 desta lei. 

Art. 62. Considera-se como empreendedor da Operação Urbana Consorciada Água 
Branca, para fins do licenciamento ambiental e para efeito de aplicação das resoluções do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a Prefeitura do Município de São 
Paulo, competente para a realização de Operações Urbanas Consorciadas, sendo a 
gestão da Operação Urbana atribuida á SP-Urbanismo. 

Art. 63. Os empreendimentos de uso misto seguirão os procedimentos de licenciamento 
edilicio a serem definidos em decreto, tendo como diretriz a celeridade das decisões, 
buscando evitar a cumulação de prazos decorrente da análise seqüencial do 
requerimento por diferentes divisões administrativas ou ôrgãos especializados na análise 
de empreendimentos residenciais ou não residenciais. 

Art. 64. Ficam excluidos da obrigação de execução dos passeios, prevista no "caput" do 
artigo 7° da Lei n° 15.442, de 9 de setembro de 2011, os responsáveis por imóveis 
localizados nos eixos definidos por esta lei. 

Art. 65. Os recursos obtidos com a alienação de remanescentes de áreas desapropriadas 
para execução do programa de intervenções da Operação Urbana Consorciada serão 
destinados à conta vinculada referida no artigo 57. 

Art. 66. Integram a presente lei, rubricados pelo Prefeito e pelo Presidente da Câmara, os 
Mapas I, II III, IV, V e VI e os Quadros I, II, 11,1V e V. 

Art. 67. Os casos omissos e as duvidas advindes da aplicação desta lei serão analisados 
e decididos pela Câmara Técnica de Legislação Urbanistica — CTLU. 

Art. 68. Os pedidos de adesão â Operação Urbana Água Branca protocolados até 11 de 
abril de 2012, data da expedição da Licença Ambiental Prévia para a revisão da operação 
urbana, ainda não apreciados pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística, serão 
avaliados de acordo com a Lei n° 11,774, de 18 de maio de 1995, em todos os seus 
termos, e utilizarão os estoques de potencial adicional de construção ali autorizados. 

§ 1°. Os pedidos de adesão à Operação Urbana Água Branca protocolados depois de 11 
de abril de 2012 e até a data da publicação desta lei, ainda não apreciados pela Câmara 
Técnica de Legislação Urbanística, estarão sujeitos as disposições da presente lei e 
deverão ser sobrestados até o prazo de 90 dias após o primeiro leilão de CEPAC que 
venha a ser realizado. 

§ 2°. Dentro do prazo referido no § 1 °, o interessado deverá apresentar os CEPAC 
necessários para vinculação ao imóvel, sob pena de indeferimento do pedido. 

Art. 69. As edificações em situação regular, com mais de 500 (quinhentos) metros 
quadrados de área construida computável, não conformes com as regras de uso e 
ocupação do solo previstas nesta lei, poderão ser objeto de reforma, desde que esta não 
agrave a desconformidade da edificação. 
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Art. 70. Os recursos arrecadados sob a vigência da Lei n° 11.774, de 1995, que ainda 
não tenham sido investidos nos termos nela previstos, deverão observar o disposto nos 
artigos 10 e 57 da presente lei. 

Art. 71. Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 72. As disposições desta lei ficam excluídas do artigo 46, caput, da Lei 
Orgânica do Município. 

Art. 73. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta dos recursos 
disponiveis na conta vinculada á Operação Urbana Consorciada Água Branca, ou de 
dotações próprias. 

Art. 74. Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 11.774, de 
18 de maio de 1995. 

A Comissão de Administração Pública, sob o aspecto da gestão pública, entende 

que os propôsitos contidos neste Projeto de Lei são meritórios, razão pela qual também 

se posiciona favoravelmente a sua aprovação nos termos do Substitutivo apresentado 

pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra 

nada a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, e se posiciona também favoravelmente a esta 

propositura, nos termos do Substitutivo apresentado pela Comissão de Politica Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala das Comissões Reunidas, em De kl 13 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO I ` 1')  1-95  	do 201  

Matéria PI. 505 /2012, DO EXECUTIVO 
Autor : EXECUTIVO 

Requerente : MESA 

Ementa : Estabelece novas diretrizes gerais, especificas e mecanismos para a implantação da Operação UrbaiÇa Consorciada Água 
Branca e define programa de intervenções para a área da Operação; revoga a Lei n" 11.774, de 18 de maio de 1995. FASE DA 
DISCUSSÃO: Is APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DE 3/5 DOS MEMBROS DA CÂMARA. 

Reunião : 	13" SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

Nome do Parlamentar 
ADILSON AMADEU 
ALESSANDRO GUEDES 
ALFREDINHO 
ARI FRIEDENBACH 
ARSELINO TATTO 
ATILIO FRANCISCO 
AURÉLIO MIGUEL 
CALVO 
CLAUDINHODESOUZA 
CONTE LOPES 
DALTON SILVANO 
DaID SOARES 
EINFMILSON CHAVES 
E DIR SALES 
E DUARDO TUMA 
G EORGE HATO 
GOULART 
JAIR TATTO 
JEAN MADEIRA 
JOSÉ AMÉRICO 
JOSÉ POLICE NETO 
JULIANA CARDOSO 
LAÉRCIO BENKO 
MAROUITO 
MILTON LEITE 
NABIL BONDUKI 
N EL O RODOLFO 
NOEMI NONATO 
O RLANDO SILVA 
OTA 
PAULO FIORILO 
PAULO FRANGE 
REIS 
RICARDO NUNES 
$ skJRA TADEU 
SWVAL MOURA 
TONINHO VESPOLI 
VAVA 
WADIH MUTRAN 

Data : 	09/04/2013 - 17:41:49 

Partido 	Voto 
PTB 	Sim 
PT 	Sim 
PT 	Sim 
PPS 	Sim 
PT 	Sim 
PRB 	Sim 
PR 	Sim 
PMDB 	Sim 
PSDB 	Sim 
PTB 	Sim 
PV 	Sim 
PSD 	Sim 
PP 	Sim 
PSD 	Sim 
PSDB 	Sim 
PMDB 	Sim 
PSD 	Sim 
PT 	Sim 
PRB 	Sim 
PT 	Sim 
PSD 	Sim 
PT 	Sim 
PHS 	Sim 
PTB 	Sim 
DEM 	Sim 
PT 	Sim 
PMDB 	Sim 
PSB 	Sim 
PCdoB 	Sim 
PSB 	Sim 
PT 	Sim 
PTB 	Sim 
PT 	Sim 
PMDB 	Sim 
CEM 	Sim 
PT 	Sim 
PSOL 	Nao 
PT 	Sim 
PP 	 Sim 

Totais da Votação  

Resultado da Votação : 
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FF 	1 0,1  
O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Reabertos os tr balhos. 	 

Em discussão o Substitutivo das Comissões Reunidas ao PL 505/12, Não há oradores 

inscritos. Está encerrada a discussão. A votos pelo painel eletrônico. Os Srs. Vereadores 

favoráveis votarão "sim"; os contrários, "não". 

- Inicia se a votação. 

O SR. FLORIANO PESARO (PSDB) - (Pela ordem) -Sr. Presidente, a orientação 

Bancada do PSDB é para aguardar, para que a base governista possa dar o número de votos 

necessários para a aprovação do projeto. 

O SR. DALTON SILVANO (PV) - (Peia ordem) - Sr. Presidente, solicito que 

registre meu voto "sim". 

A SRA. EDIR SALES (PSD) - (Pela ordem)- Sr. Presidente, para orientar à 

Bancada do PSD que vote "sim". 

O SR. PAULO REIS (PT) - (Pela ordem)- Sr. Presidente, solicito que registre 

meu voto "sim". 

O SR. ATILIO FRANCISCO (PRB) - (Pela ordem)- Sr. Presidente, solicito 

que registre meu voto "sim" e do PRB. 

O SR. LAÉRCIO BENKO (PHS) - (Pela ordem)-Sr. Presidente, solicito que 

registre meu voto 

O SR. MARQUITO (PTB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, solicito que registre 

meu voto "sim". 

O SR. JEAN MADEIRA (PRB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, solicito que 

registre meu voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Este Vereador, no exercício da 

Presidência vota "sim". 

O SR. WADIH MUTRAN (PP) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, solicito que 

registre meu voto "sim". 
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O SR. RICARDO NUNES (PMDB) - (Pela :or.clam)f r Prêifderate rsacito que 

registre meu voto "sim". 

O SR. CALVO (PMDB) — (Pela ordem) - Sr Presidente, solicito que registre 

meu voto "sim". 

O SR. DAVID SOARES (PSD) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, solicito que 

registre meu voto "sim". 

O SR. GEORGE HATO (PMDB) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, solicito que 

registre meu voto "sim". 

O SR. ADILSON AMADEU (PTB) — (Pela ordem) - Sr. Presidente, solicito que 

registre meu voto "sim". 

- Concluída a votação, sob a presidência do Sr. José Américo, verifica-se que 

votaram "sim" os Srs: 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Votaram "sim" 38 Srs. 

Vereadores; "não" um Sr. Vereador. Está aprovado. 

• 
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À SGP-12 

Sra. Supervisora, 

(a) 

  

  

Encaminho o Projeto de Lei 505/2012, de autoria do Executivo, para 

realização das Audiências Públicas, conforme Parecer da Douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, a fls. 111 a 113. 
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À Corinto de Polltica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em 

RA.310 DE 
RF 11.120 
Somei:tilo 

RECEBIDO 
Comissao de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em PI-v4-1o43  ás let a0  
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TERMO DE ENCERRAMENTO DO VOLUME 1 DO 

gp 	PROJETO DE LEI N° 505/2012. 

Fica encerrado o presente volume 1 , do Projeto de 

Lei n° 505/2012, numerado a partir da folha número 

001 e encerrado na folha 151. 

São Paulo, 28 de maio de 2013. 

Leonar 	al Pedraznli 
RF:11372 
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